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RESUMO 

 

O estudo tem como objeto de investigação a formação continuada de profissionais da 

educação e suas interfaces com a modalidade da educação especial na perspectiva 

da inclusão escolar. Busca compreender o trabalho da gestão de educação especial 

por meio da colaboração crítica na criação de movimentos para a formação continuada 

com/para os profissionais da rede municipal de educação de Marataízes/ES na 

perspectiva da inclusão escolar. Adota como aporte teórico os pressupostos da Teoria 

do Agir Comunicativo, do filósofo e sociólogo alemão Jürgen Habermas. Para tanto, 

utiliza a perspectiva epistemológica e metodológica da pesquisa-ação colaborativo-

crítica, a partir dos princípios da autorreflexão colaborativo-crítica. A pesquisa é 

contextualizada na rede municipal de ensino de Marataízes/ES e, como participantes, 

contou com a equipe gestora de Educação da Secretaria Municipal de Educação, 

diretores, pedagogos, professores de sala comum, professores de educação especial 

e pesquisadores da universidade. Os grupos de estudo-reflexão (grupo de estudo-

forma­«o ñCurso de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de Marata²zesò e o 

Grupo de Estudos e Pesquisa de Marata²zes da Educa­«o Escolar Inclusivaò) 

constituíram-se como principal estratégia de produção dos dados; utilizou-se também 

a observação participante com registro em diário de campo e gravações em áudio 

transcritas posteriormente. A organização dos dados deu-se a partir da análise de 

conteúdo. A interpretação e a análise fundamentam-se no diálogo com o referencial 

teórico e metodológico, além de outros autores que contribuem para a discussão 

acerca das temáticas que perpassam este trabalho. Os resultados configuram-se com 

a instituição de movimentos destinados à formação continuada para os profissionais 

da rede de ensino a partir da pesquisa e da ação dos gestores, em parceria e 

colaboração com a universidade. Assim, observa-se nos movimentos formativos 

instituídos que os participantes veem-se em momento de amadurecimento, 

pertencentes e implicados no processo transformador, em que há mudança de 

perspectivas e conceitos quanto à forma de se fazer formação continuada e há 

vontade de continuar. 

Palavras-chave: Gestão da Educação especial. Formação continuada. Pesquisa-ação 

colaborativo-crítica. Grupo de estudo-reflexão. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The purpose of this work is to assess education professionalsô continuous formation 

and its connections with the modality special education under the school inclusion per-

spective. It seeks to understand special-education management, using critic collabo-

ration in the constitution of movements for continuous formation with/for professionals 

of the municipal public education system of Marataízes, ES, Brazil, under the school-

inclusion perspective. Theoretical contributions were the supposals of Communicative-

Action Theory, by German philosopher and sociologist Jürgen Habermas, using the 

epistemologic-methodologic perspective of critic-collaborative research-action, depart-

ing from critic-collaborative self-reflection principles. Participants were Municipal Edu-

cation Board staff, principals, pedagogues, ordinary-class teachers, special-education 

teachers, and university researchers. Study-reflection groups (the formation-assess-

ment group óSpecial Education Course under the Marata²zes Inclusion Perspectiveô 

and the óMarata²zes Assessment and Research Group on Inclusive School Educationô) 

were constituted as data-productionôs main strategy; participant observation was also 

used, with field-diary registration, and audiotapes, later transcribed. Data were orga-

nized after content analysis. Analysis and interpretation are based on dialogue with 

theoretic-methodologic reference, besides other authors contributing for the discus-

sions around the themes crossing this work. Outcomes are linked to movements insti-

tuted for the continuous formation of education professionals, out of public managersô 

actions, in partnership and collaboration with university. Thus, it is observed in the 

instituted formation movements that their participants see themselves as experiencing 

some maturation moment, belonging to and implicated in the transformation process, 

with perspective and concept changes about the way of doing continuous formation, 

and there is willingness to proceed. 

Key-words: Continuous formation. Critic-collaborative research-action. Special Educa-

tion. Study-reflection group. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos, o movimento de inclusão, que ñ[...] est§ atrelado ¨ constru­«o de 

uma sociedade democrática, na qual todos conquistam sua cidadania e na qual a 

diversidade ® respeitada e h§ aceita­«o e reconhecimento pol²tico das diferen­asò 

(MENDES, 2002 apud ALMEIDA, 2004, p. 23), vem ganhando espaço nos debates 

e nas discussões entre os profissionais da educação, sobretudo entre os professores 

que atuam diretamente com os alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (PAEE)1. Nesse sentido, o 

presente estudo apoia-se na compreensão de que, para haver o processo de 

inclusão desses alunos nas escolas, sobretudo a garantia de efetivação do direito a 

aprender, uma das possibilidades se constitui por meio de uma estrutura organizada 

de profissionais formados com conhecimento na área de educação especial (MELO; 

MAFEZONI, 2019). 

Assim, no que se refere à formação de professores, o documento intitulado Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008) ñ[...] apontou a necessidade de articular vários setores da sociedade e 

principalmente às instituições escolares, por meio de seus sistemas de ensino para 

o cumprimento de condi­»es fundamentais para a inclus«o escolarò (RABELO, 2012, 

p.39). Destaca-se, como uma das orientações, que esses sistemas devem garantir 

ñ[...] formação de professores para o atendimento educacional especializado e 

demais profissionais da educa­«o para a inclus«oò (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 

2008). 

No âmbito da formação continuada, ainda nos dias atuais, ressalta-se que ñ[...] os 

modelos mais difundidos de formação de professores são aqueles relacionados ao 

modelo da racionalidade t®cnicaò (PEREIRA, 2002, p. 19). Nesse modelo, o 

professor envolvido por uma concepção positivista do conhecimento ñ[...] tende antes 

a substituir a ac­«o ilustrada pelo controle t®cnicoò (HABERMAS, 1987c, p. 146). 

 
1  Usaremos o termo ñdeficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotaçãoò como definição dos alunos atendidos pela educação especial. Essa 
conceituação está em consonância com o público-alvo adotado no documento Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, publicado em 2008 pela Secretaria 
de Educação Especial do Ministério da Educação (MEC). 
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Na concepção da racionalidade técnica, os profissionais rigorosos 
solucionam problemas instrumentais claros, com a aplicação da teoria e da 
técnica derivadas de um conhecimento sistemático, de preferência 
científico. O professor é visto como um técnico que deve colocar em prática 
as regras e estratégias científicas e/ou pedagógicas (ALMEIDA, 2010, p. 
20). 

Nesse cenário, estudos apontam para a necessidade da formação continuada, no 

entanto, n«o como uma ñ[...] acumula­«o de cursos, de conhecimentos ou de 

t®cnicas [...]ò (NčVOA, 1992, p. 21), devendo sim, extrapolar a mera aglomera­«o 

ð de cursos, palestras e seminários, conhecimentos ou técnicas (CANDAU et al., 

1996). Sobre esse aspecto, advogamos por formações continuadas que ultrapassem 

esses modelos e ações, a fim de que essas formações sejam pensadas como 

possibilidade de ressignificação das práticas, que partam das demandas e dos  

desafios dos envolvidos, em que as reflexões desenvolvidas sejam contextualizas 

com o ambiente escolar e que sobretudo considerem os profissionais como 

produtores de conhecimentos. 

Em contrapartida a esse modelo técnico de conceber e realizar a formação 

continuada dos profissionais que atuam na Educação, nos últimos anos vêm sendo 

desenvolvidas pesquisas (ALMEIDA, 2004; GONÇALVES, 2008; JESUS; VIEIRA; 

EFFEGEN, 2014) no intuito de compreender questões educacionais voltadas para a 

modalidade da educação especial, objetivando-se construir práticas pedagógicas 

inclusivas, particularmente a partir dos pressupostos teórico-metodológicos da 

pesquisa-ação colaborativo-crítica, sob cuja perspectiva não se pesquisa ñsobreò as 

pessoas, mas ñcomò as pessoas (BARBIER, 2007). Em sua constituição, essas 

pesquisas envolvem grupos em um processo de autorreflexão crítica e coletiva 

(CARR; KEMMIS, 1988; ALMEIDA; JESUS; CUEVAS, 2013), em que se defende a 

possibilidade de ñformar formando-seò (PANTALEëO, 2009). 

Nosso objeto de estudo e temática de investigação proposta nos aproximam e 

reportam-se ao que esses estudos apontam, pois, com base em nossos 

questionamentos, propusemo-nos a colaborar no sentido de ñfazer comò, buscando 

pensar a formação continuada desses profissionais por meio de movimentos 

formativos que se desencadeiam a partir da pesquisa-ação colaborativo-crítica. Isso 

é desafiador, mas também possível, visto que a perspectiva da pesquisa-ação, 
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[...] em sua acepção crítica, aponta caminhos que colocam os participantes 
em situações sociais propícias para uma forma de indagação autorreflexiva, 
a fim de que compreendam os próprios contextos de referência 
socioeducativos e transformem suas práticas (ALMEIDA; BENTO; SILVA, 
2018, p. 260). 

Dessa forma, com vistas a produzir conhecimentos no campo da Educação como 

responsabilidade social, elaboramos este estudo com a seguinte pergunta-problema 

de investigação: como a gestão de educação especial compreende e institui 

movimentos para a formação continuada com/para os profissionais da rede 

municipal de educação de Marataízes/ES no que tange à modalidade da educação 

especial na perspectiva da inclusão escolar? 

A partir do problema de pesquisa anunciado, organizamos os nossos objetivos ð 

geral e específicos ð de modo a potencializar o desenvolvimento da pesquisa no 

cenário de nosso estudo. São eles: 

Objetivo Geral 

Compreender o trabalho da gestão de educação especial por meio da pesquisa-ação 

colaboração-crítica na criação de movimentos para a formação continuada com/para 

os profissionais da rede municipal de educação de Marataízes/ES na perspectiva da 

inclusão escolar. 

Objetivos Específicos 

1. Compreender a realidade da rede municipal de ensino de Marataízes/ES, 

considerando as intenções sobre o contexto educativo expressas nos 

discursos contidos nos documentos legais, nas narrativas dos gestores e 

profissionais da educação. 

2. Acompanhar a gestão de educação especial, considerando a relação 

pesquisador-participante no planejamento das ações de formação continuada 

dos profissionais da rede municipal de ensino. 

3. Analisar de que modo a autorreflexão crítico-colaborativa pode contribuir para 

emancipação dos participantes no grupo de estudo-reflexão. 

4. Colaborar, na perspectiva do agir comunicativo, com a gestão de educação 

especial por meio dos grupos de estudo-reflexão para a elaboração da política 
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de educação especial na perspectiva da inclusão escolar para o município de 

Marataízes/ES. 

Ao pretender esses objetivos, justificamos e defendemos a importância e a 

necessidade de ser discutida a formação continuada de gestores e professores, 

tendo em vista que a formação inicial e a formação continuada desses profissionais 

ñ[...] t°m sido constantemente colocadas em debate numa busca incansável de 

promover mudanças do modo de fazer educação, para que esta seja uma escola 

p¼blica, gratuita e de qualidade a todos que a demandamò (ALMEIDA; EFFGEN; SÁ, 

2018, p. 28).  

Assim, trazemos, a seguir, parte da nossa trajetória acadêmico-científica que, no 

decorrer desse percurso, foi nos autorizando a construir conhecimentos, com os 

outros, na tarefa de ñ[...] formar e se formar na pr§tica, numa dial®tica que se articula 

entre teoria e prática como processo constante, assumindo, como premissa básica, 

a complexidade humanaò (JESUS; VIEIRA; RODRIGUES, 2018). 

 

1.1 DA TRAJETÓRIA ACADÊMICO-CIENTÍFICA À CONSTRUÇÃO DO 

CONHECIMENTO COM O OUTRO 

 

Os processos de escolarização dos alunos público-alvo da educação especial 

(PAEE) e as questões referentes à formação dos profissionais que atuam com esse 

alunado nos preocupam e, ao mesmo tempo, inquietam desde a graduação. Ao 

relembrar muitos caminhos percorridos, podemos vislumbrar diferentes momentos 

que falam de nossa preocupação com a questão da formação dos que atuam com a 

escolarização desse público. No início do curso de Pedagogia na Universidade 

Federal do Espírito Santo (Ufes), o período em que vivenciávamos os estágios não 

obrigatórios e a experiência de bolsista de iniciação científica nos propiciaram 

descobertas sobre a pesquisa educacional; dessa forma, o interesse por essas 

questões foi se ampliando e ganhando forma nessas experiências construídas. 

Nossa primeira experiência com a modalidade da educação especial ocorreu no 

estágio não obrigatório em uma escola da rede privada de ensino. A partir de então, 

articulado a outros fatores que surgiriam posteriormente, o nosso interesse por 

estudar, pesquisar e trabalhar com os alunos PAEE foi tomando forma e o 
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entendimento de que a formação de profissionais da educação para atuar com esse 

público faz-se necessária, para que, além do acesso, sejam garantidas a 

permanência desse alunado nas escolas regulares e a apropriação dos 

conhecimentos já produzidos historicamente pela humanidade (SAVIANI, 2011). 

Paralelamente às atividades aprendidas e desenvolvidas nos estágios, durante os 

momentos vivenciados no curso de Pedagogia, algumas disciplinas colaboraram 

para sistematizar reflexões mediante as indagações que tínhamos como estudante, 

principalmente quanto aos desafios que se presentificam no cotidiano escolar e 

demandam a necessidade de formação continuada. 

Nesse contexto, o conhecimento para todos os alunos faz reportarmo-nos à inclusão 

do outro, conforme nos propõe Habermas (2004b), ñ[...] inclusão que não significa 

confinamento dentro de si próprio nem fechamento diante do outro, mas que possa 

garantir a todos igualdade de direitos numa pol²tica do reconhecimentoò (ALMEIDA, 

2010, p. 22). Al®m disso, ñA óInclus«o do outroô significa que as fronteiras da 

comunidade estão abertas a todos ð também e justamente àqueles que são 

estranhos um ao outro ð e querem continuar sendo estranhosò (HABERMAS, 

2004b, p. 8). 

A partir das disciplinas e dos muitos questionamentos que delas surgiram, optamos, 

em 2013, por aceitar um convite e fazer parte de um momento muito relevante em 

nossa trajetória acadêmico-profissional, que foi ingressar no Grupo de Pesquisa 

Formação, Pesquisa-ação e Gestão em Educação Especial (Grufopees/CNPq-Ufes), 

cadastrado no Diretório de Grupos de Pesquisa (DGP) do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Esse grupo desenvolve estudos 

sobre educação especial, por meio de projetos de pesquisa e extensão que 

problematizam diferentes contextos da realidade concreta. 

Ao se dedicar ao avanço do conhecimento, o grupo tem desenvolvido estudos junto 

aos gestores públicos de educação especial, tendo-os como colaboradores-

parceiros no processo de pesquisa-formação. Possui também uma rede de 

colaboração entre pesquisadores de diferentes universidades nacionais e 

profissionais das redes de ensino de estados brasileiros. Essa rede de colaboração 
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tem permitido estudos coletivos, produção científica conjunta, articulação e 

promoção de eventos acadêmico-científicos. 

Desse modo, ter a experiência de ser bolsista voluntária de iniciação científica 

favoreceu nossa participação na pesquisa intitulada Processos de formação 

continuada de profissionais desencadeados pela gestão de educação especial: a 

região sul do estado do Espírito Santo2, realizada nas secretarias municipais de 

educação e nas Superintendências Regionais de Educação (SRE) de Afonso 

Cláudio, Cachoeiro de Itapemirim e Guaçuí, com gestores da rede regular de ensino, 

no período de 2013 a 2017. Fomos nos constituindo professora-pesquisadora. Nessa 

conjuntura, entendemos que ñ[...] como pesquisadores, temos a responsabilidade 

social e ética de ir para além das soluções imediatas da prática. Temos o 

compromisso com a produ­«o de conhecimentos cient²ficosò (ALMEIDA, 2010, p. 

212). 

No processo da pesquisa, algumas questões nos inquietavam. Discutíamos a 

gestão, as políticas públicas e abordávamos questões referentes à formação dos 

gestores. Assim, ao fazermos uma breve reflexão sobre o vivido, pudemos perceber 

que a nossa formação inicial como professora-pesquisadora deve muito à nossa 

vivência como bolsista de iniciação científica e participação no grupo de pesquisa, 

pois, nesses momentos de estudo e reflexão individual e coletiva, fomos galgando 

degraus para nos tornarmos uma profissional crítico-reflexiva de nossa prática, bem 

como da vida pessoal. Assim, corroboramos a ideia de que ñ[...] a forma­«o vai se 

constituindo no fazer e no pensar sobre esse fazerò (CAETANO, 2009, p. 156). 

Ao continuar no grupo, mesmo tendo finalizado a graduação no ano de 2015, fomos 

percebendo a importância da discussão sobre a formação dos professores para 

organizar as práticas pedagógicas, a partir do conhecimento e da análise de outras 

pesquisas. Mediante essas ações, concordamos com Almeida (2010): 

O conhecimento educacional tem, sim, responsabilidade social; portanto, 
precisa considerar sua necessária contribuição na elaboração de políticas 
educacionais e práticas pedagógicas. Contudo, assumir a responsabilidade 

 
2  Projeto financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 

por meio da Chamada MCTI/CNPQ/Universal 14/2014 - Processo Nº 455731/2014-1, também 
aprovado e registrado no Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade 
(PRPPG/Ufes) com nº 4064/2013. 
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e o impacto social da produção científica não remete à sua aplicação 
imediatista e utilitária (ALMEIDA, p. 81-82). 

Corroborando essa afirmação, entendendo que o compromisso e a responsabilidade 

social são necessários em nossos estudos, e que os resultados desses não são 

instantâneos, ou seja, que não acontece exatamente no momento em que se está 

sendo desenvolvido, alguns estudos vêm apontando para a preocupação dos 

setores de educação especial das redes municipal e estadual de ensino em fomentar 

movimentos formativos (ALMEIDA; BENTO; SILVA, 2018; ALMEIDA; ZAMBON, 

PILOTO, 2014; SILVA, 2015; VIEIRA; EFFGEN; NOGUEIRA; ALMEIDA, 2011). 

Conforme ressaltam Vieira, Effgen, Nogueira e Almeida (2011, p. 6), a formação 

continuada ® significada como desafio para todos. Dessa forma, ñ[...] os gestores 

entendem sua responsabilidade por fomentá-la, no entanto, há dificuldades tanto 

sobre o processo quanto sobre a garantia de condi­»es concretasò. Em 

contrapartida, esses gestores n«o se posicionam como se estivessem em um ñlugar 

de poderò, de forma que seja possível oportunizar a formação em diferentes 

contextos. 

Nesse mesmo cenário, ñ[...] a preocupação dos gestores/as com a formação 

continuada dos profissionais da educação em suas redes de ensino, na perspectiva 

do trabalho educativo com os alunos sujeitos da educação especialò (ALMEIDA; 

ZAMBON; PILOTO, 2014, p. 37) também vem sendo evidenciada nos debates 

estabelecidos sobre as políticas nacionais de educação especial no Brasil. 

No desenvolvimento do subprojeto de iniciação científica, observou-se que, dentro 

do contexto de educação, existem diferentes concepções e perspectivas de 

formação continuada, havendo uma clara preocupação em preencher as lacunas, 

com vistas ao desenvolvimento profissional e pessoal de professores, desejando-se 

assim uma ação transformadora na prática pedagógica (SILVA, 2015). 

Assim, ao apostar na compreensão e transformação das pol²ticas existentes, ñ[...] 

mediante autorreflexão organizada por grupos de estudo-reflexão, os quais 

possibilitam contribuir para o avanço do conhecimento sobre a formação dos 

profissionais, em especial na gestão pública em educação especial [...]ò (ALMEIDA; 

BENTO; SILVA, 2018, p. 265), os gestores de educação especial, conforme 
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pesquisas (ALMEIDA, 2016; GONÇALVES, 2008; PANTALEÃO, 2009), vêm se 

responsabilizando em fomentar e implementar formação continuada nos municípios. 

Nesse sentido, ao surgir a oportunidade de participar do processo seletivo para o 

Programa de Pós-Graduação em Ensino, Educação Básica e Formação de 

Professores (PPGEEDUC)3 no ano de 2017, não hesitamos em fazê-lo, pois, além 

ser uma das propostas do programa a propulsão do conhecimento de estudos 

voltados para a formação inicial e continuada de professores, teríamos a 

possibilidade de aprofundarmos em pesquisas de nosso interesse sobre a formação 

de profissionais da educação e a inclusão de alunos PAEE. 

Diante disso, os caminhos nos levaram a constituir o nosso estudo (problema de 

investigação e objetivos ï geral e específicos). Por meio das análises no e sobre o 

grupo de pesquisa, referentes ao processo de pesquisa anterior4, algumas 

produções (ALMEIDA, 2016; ALMEIDA; ALVES; ZAMBON, 2014; ALVES, 2014) 

enfatizam a necessidade de fomentar e fortalecer a inclusão dos alunos PAEE e a 

formação continuada nos municípios pertencentes à Superintendência Regional de 

Educação (SRE) de Cachoeiro de Itapemirim/ES5. 

Sobre esse cenário, Almeida, Alves e Zambon (2014), ao analisar o processo de 

constituição de grupos autorreflexivos como uma possibilidade de construção de 

processos de formação continuada de gestores públicos de educação especial, 

constatam, na argumentação de um dos gestores da SRE de Cachoeiro de 

Itapemirim, que eles almejam implementar uma formação continuada para os 

profissionais da educação com metodologias de formações diferentes daquelas 

consideradas tradicionais, visto que consideram que estariam acostumados a 

realizarem formações por encomendas e que era preciso construir novos caminhos. 

 
3  Implantado na Ufes (campus Alegre/ES) desde 2016 e pioneiro no município de Alegre/ES, propõe 

a disseminação de estudos que contemplem pesquisas voltadas para as práticas de ensino de 
Física, Matemática, Ciências Biológicas, Química e Ciências Humanas na educação básica. 

4  Processos de formação continuada de profissionais desencadeados pela gestão de educação 
especial: a região sul do estado do Espírito Santo. Pesquisa financiada pelo CNPq (Chamada: 
MCTI/CNPQ/Universal 14/2014). 

5  Os municípios que compõem a SRE de Cachoeiro de Itapemirim são: Cachoeiro de Itapemirim, 
Castelo, Iconha, Vargem Alta, Muqui, Atílio Vivácqua, Rio Novo do Sul, Mimoso do Sul, Presidente 
Kennedy, Itapemirim, Jerônimo Monteiro e Marataízes.   



24 
 

Em poucas palavras, Almeida (2016, p. 9), quando estuda os desafios e as 

possibilidades encontradas na trajetória do Grupo de Estudo-Reflexão sobre 

Formação, Pesquisa-ação e Gestão em Educação Especial (Grufopees/CNPq-Ufes), 

ressalta que ñ[...] seja ocupando o lugar de elaboradores ou praticantes da política, 

os gestores apontam os desafios postos à necessidade de uma outra racionalidade 

da ação nos processos formativosò; assim, expõe a fala de um gestor estadual que 

externa na trajetória de um grupo de estudo-reflex«o que ñ[...] é possível avançar um 

pouco mais nos processos de formação realizados no âmbito da Superintendência 

de Cachoeiro, principalmente no que se refere às parcerias e no processo de escuta 

aos profissionais da Educação Especialò. 

Corroborando esses processos anteriores e tendo em vista que ñ[...] uma pesquisa-

ação, mais do que outra pesquisa, suscita mais questões do que resolve [...] [pois] 

incomoda quase sempre os poderes estabelecidosò (BARBIER, 2007, p.144), iniciou-

se, no ano de 2018 com previsão de término em 2020, outra pesquisa-formação do 

grupo, do qual fazemos parte. A pesquisa surge a partir de demandas dos gestores 

públicos de educação especial de alguns municípios da região sul e serrana do 

estado, intitulada Formação de profissionais da educação e pesquisaïação: 

perspectivas e práticas a educabilidade das pessoas público-alvo da Educação 

Especial. 

O encontro com a investigação desta dissertação nasce a partir de demandas dos 

gestores públicos de educação especial de alguns municípios da região sul e 

serrana, visto que três integrantes que compõem a gestão da Secretaria Municipal 

de Marataízes/ES procuraram a coordenação do Grufopees/CNPq-Ufes no segundo 

semestre de 2017, apresentando, como demanda inicial, pensar junto e em parceria 

com a universidade para construção de uma proposta de formação continuada dos 

profissionais da rede municipal, contemplando o diálogo com todos os segmentos e 

etapas, além de elaborar política para a educação especial na perspectiva inclusiva. 

Nesse contexto de pesquisa, a presente dissertação de mestrado se constituiu. 

Este trabalho justifica-se pela importância do tema proposto, que vai versar sobre a 

formação continuada dos profissionais da educação, sobretudo dos professores e 

gestores, visando a práticas educativas inclusivas; pela necessidade de mais 

estudos sobre as temáticas mencionadas; por sua vinculação com a área temática 
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estar diretamente ligada à linha de pesquisa de que fazemos parte ð Prática escolar, 

Ensino, Sociedade e Formação de Professores ð do PPGEEDUC; finalmente por 

colaborar com a rede municipal de Marataízes/ES no que tange à inclusão e 

sobretudo à escolarização dos alunos público-alvo de educação especial. Além 

disso, visa contribuir para o campo do conhecimento, uma vez que buscamos, em 

conjunto, a possibilidade de um destaque para a importância de investimentos na 

formação continuada dos profissionais que atuam diretamente com o público-alvo da 

educação especial, o que mostrará também a potência do aprofundamento teórico-

prático sobre a educação especial para a elaboração e a implementação de práticas 

educativas inclusivas e evidenciará a possibilidade de constituição de propostas 

formativas que tomam os desafios da prática como elementos disparadores de 

novos/outros movimentos e conhecimentos. 

Assim, a relevância social desta pesquisa é a formação continuada dos profissionais 

da educação, sobretudo de professores e gestores, objetivando colaborar para as 

questões que tangem o acesso e a permanência de qualidade dos alunos público-

alvo da educação especial. Ao propor a investigação da formação continuada para 

práticas pedagógicas inclusivas no e com o município de Marataízes/ES, visa à 

inclusão desses alunos e mostra também como o município vem contribuindo para 

ñ[é] o pleno desenvolvimento [é]ò desses, conforme o art. 2º da  Lei n° 9.394, de 20 

de dezembro de 1996 ð Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). 

Diante disso, optamos pela metodologia da pesquisa-ação colaborativo-crítica, pois 

visávamos colaborar, junto com os autores, no contexto onde eles atuam com 

movimentos de formação continuada, partindo de suas demandas. Tomam-se 

também alguns conceitos e concepções do referencial teórico em Jürgen Habermas 

para nossas análises, discussões e reflexões, dada a importância da teoria crítica 

emancipatória do autor. 

Esse texto de dissertação está organizado em nove seções. A primeira consiste na 

Introdução, em que apresentamos um breve contexto histórico e legal da educação 

especial na perspectiva da inclusão no contexto mundial e brasileiro, bem como 

nosso envolvimento e nossa implicação com a temática proposta, como também a 

trajetória acadêmico-científica, a construção do conhecimento, o problema de 
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pesquisa, os objetivos (geral e específicos), a justificativa e a relevância social da 

pesquisa. 

Na segunda seção, fazemos uma análise reflexiva do contexto a partir da legislação 

e de outros autores, focando o nosso olhar para concepções e políticas voltadas para 

a educação especial na perspectiva inclusiva e para a formação continuada dos 

profissionais da educação, além de uma breve reflexão sobre as atualidades na 

educação. 

Na terceira seção, apresentamos a produção do conhecimento para a educação 

especial na perspectiva inclusiva, a partir do levantamento de estudos recentes que 

se relacionam com as temáticas em questão nesta pesquisa, quais sejam: formação 

continuada na perspectiva da inclusão escolar, políticas públicas para educação 

especial e pesquisa-ação, bem como algumas produções do Grufopees/CNPq-Ufes, 

que dizem da formação continuada a partir dos grupos de estudo-reflexão. 

Na quarta seção, contextualizamos teoricamente a pesquisa nos fundamentos 

propostos por Jürgen Habermas, apresentando a trajetória de vida e obra do teórico, 

assim como suas contribuições para o estudo. Na quinta seção, expomos o marco 

metodológico de delineamento do nosso estudo, abordando de forma detalhada os 

aspectos metodológicos que constituem o desenvolvido para a realização do estudo. 

Na sexta, sétima e oitava seções, dissertamos sobre a análise e a discussão dos 

dados referentes aos objetivos constituídos neste estudo. São fundamentadas no 

referencial teórico e na perspectiva teórico-metodológica adotada, em diálogo e 

reflexão com autores que discutem sobre as temáticas que perpassam esta 

pesquisa. 

Por fim, na nona seção, retomamos os movimentos constituídos, sobre os quais 

tecemos algumas considerações. Assim, destacamos os movimentos disparados 

pela pesquisa-ação colaborativo-crítica, o potencial formativo da pesquisa-ação 

colaborativo-crítica e finalmente analisamos nossa implicação como pesquisadora. 
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2 EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA INCLUSIVA E A FORMAÇÃO 

CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: CONCEPÇÕES E 

POLÍTICAS 

 

Tendo como objetivo do presente estudo compreender o trabalho da gestão de 

educação especial por meio da colaboração crítica na constituição de movimentos 

para a formação continuada com/para os profissionais da rede municipal de 

educação de Marataízes/ES na perspectiva da inclusão escolar, pressupomos a 

crença de que, por sermos sujeitos históricos, seria necessário percorrer as 

temáticas que perpassam este estudo, atentando para o modo como elas estão 

situadas historicamente. Assim, por meio da investigação, foi preciso buscar 

conhecimento que pudesse fornecer subsídios de informações sobre processos e 

fatos ocorridos no passado que contribuem para a compreensão do presente. Para 

tanto, faz-se necessário mostrar como essas temáticas estão contextualizadas no 

tempo e no espaço. Dessa forma, nos propomos a fazer essa descrição do contexto 

a partir da legislação e de outros autores, focando o nosso olhar para concepções e 

políticas voltadas para a educação especial na perspectiva inclusiva e para a 

formação continuada dos profissionais da educação. 

 

2.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO ESCOLAR: UMA BREVE DISCUSSÃO 

 

Em referência à pessoa com deficiência, vê-se que ñ[...] o caminho da exclusão à 

inclusão tem sido longo e penoso e muito há ainda para fazerò (SILVA, 2009, p.136). 

Constata-se que algumas concepções e práticas compuseram e marcaram esse 

caminho, cujos passos voltaram-se para a exclusão, a segregação, a integração e 

hoje a inclusão. 

O processo de exclusão, datado da época da Idade Média, foi marcado ora pela 

omissão, ora pela negligência, ora pela escassez de iniciativas de atendimento ao 

indivíduo com deficiência, além de práticas de abandono ou extermínio das pessoas 

com deficiências, consideradas atitudes legitimadas pelas sociedades (DECHICHI; 

SILVA; FERREIRA, 2012). 



28 
 

Outro período registra a segregação social da pessoa com deficiência ð a 

institucionalização ð, que ocorreu entre o século XVIII e o século XIX. Esse período, 

evidenciou o surgimento da pessoa com deficiência no contexto social como alguém 

de direitos e possibilidades educativas, o que caracterizou um avanço no 

atendimento especial, mesmo que essas pessoas fossem isoladas do convívio social 

e confinadas em instituições residenciais. 

A integração do indivíduo com deficiência se ancorou na ideia de que a criança devia 

ser educada até os limites da sua capacidade. Mendes (1995) argumenta que, após 

o movimento filosófico da Revolução Francesa, houve conscientização das 

possibilidades ilimitadas do ser humano e que a educação poderia produzir uma 

diferença significativa no desenvolvimento e na vida dessas pessoas. Assim, o 

conceito de educabilidade do ser humano passou a ser aplicado também à educação 

dos indivíduos com deficiência. No que tange a inclusão ð movimento impulsionado 

pela Declaração de Salamanca em 1994 ð afirma-se que 

[...] a escola regular deve ajustar-se a todas as crianças independentemente 
das suas condições físicas, sociais, linguísticas ou outras, isto é, crianças 
com deficiência ou sobredotadas, crianças de rua ou crianças que 
trabalham, crianças de populações imigradas ou nómadas, crianças 
pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de 
áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 1994, 
p. 6). 

Mediante a afirmação, Mendes (2006, p. 391) esclarece, para nosso entendimento, 

a ideia de que esse movimento tem sua origem ñ[...] apontada como iniciativas 

promovidas por agências multilaterais, que são tomadas como marcos mundiais na 

história do movimento global de combate ¨ exclus«o socialò. 

No Brasil, a história da pessoa com deficiência tem seus contornos iniciais datados 

da época do Império, com a criação do Instituto dos Meninos Cegos. Também nessa 

época surge o Instituto Nacional dos Surdos-Mudos. Observa-se que a educação 

brasileira, nos últimos anos, em especial a partir da década de 1990, no que tange à 

inclusão escolar de alunos com deficiência na rede pública de ensino e nas salas de 

aula comuns, passou a ser a forma de atendimento concebida e operacionalizada, 

ampliando o atendimento aos educandos com deficiência. 
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Ao analisar os principais documentos que compõem as políticas públicas, relativos 

à educação especial, e que produziram o contexto educacional atual para essa 

modalidade, assumimos como nosso ponto de partida para diálogo, em uma linha do 

tempo, o ano de 1988, quando foi promulgada a Constituição Federal, até o ano de 

2018, ano em que a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva completou uma década, apontando sobre esse período os 

registros que se destacam e as suas implicações para a educação especial. Desse 

modo, discorreremos sobre aqueles que, de alguma forma, apresentam 

encadeamentos para a modalidade da Educação Especial.  

O direito à educação para todos tem sido um dos principais temas de discussão nas 

últimas décadas. No que diz respeito à temática da educação especial, de acordo 

com Lemons (2015 apud MELO; MAFEZONI, 2019, p.103), 

[...] dentro do direito à educação, encontra-se o da aprendizagem, apesar 
de, muitas vezes, não ser entendido como um direito do aluno. A autora 
constata que a garantia jurídica do direito à educação não assegurou, 
completamente, o direito à aprendizagem. No caso dos alunos da educação 
especial, tanto um quanto o outro têm sido limitados pelas políticas públicas 
e por práticas docentes desenvolvidas pelos sistemas de ensino e pela 
escola. 

Assim, diante do cenário educacional atual, no qual a Educação Especial se vincula 

à perspectiva da inclusão escolar, se faz necessário o entendimento acerca do seu 

conceito, haja vista que, há muitas concepções e compreensões que perpassam por 

essa modalidade de ensino. Assim, Mazzotta (2011, p.11) conceitua a Educação 

Especial como: 

[...] a modalidade de ensino que se caracteriza por um conjunto de recursos 
e serviços educacionais especiais organizados para apoiar, suplementar e, 
em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a 
garantir a educação formal dos educandos que apresentem necessidades 
educacionais muito diferentes dadas da maioria das crianças e jovens. 

Nesse sentido, no âmbito da educação brasileira, a educação especial está 

contemplada na Constituição de 1988 e é normatizada pela LDBEN nº 9.394/96, 

definida como modalidade de ensino a ser ñ[...] ofertada, preferencialmente, na rede 

regular de ensinoò aos alunos com defici°ncia (BRASIL, 1996). Dessa forma, ela 

abre espaço para a criação de classes, escolas ou serviços especializados, quando, 

ñ[...] em fun­«o das condi­»es espec²ficas dos alunos, não for possível a sua 
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integração nas classes comuns de ensino regularò, conforme art. 58, § 2º (BRASIL, 

1996). 

Logo após homologação da LDBEN 9.394/96, outros documentos foram emergindo, 

entre os quais destacamos como contribuição para a nossa temática a Resolução 

CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 

2001), e a Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, que normatiza a 

formação de professores, contemplando conhecimentos da Educação Especial 

(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2002). 

Observa-se, nessas duas resoluções, que o grupo de estudantes que integram a 

educação especial é bem amplo. A Resolução CNE/CEB nº 2/2001 utiliza o termo 

ñalunos com necessidades educacionais especiaisò, considerados como os que, no 

processo educacional, apresentam 

Art. 5º [...] 

I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 
desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades 
curriculares, compreendidas em dois grupos:  
a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; 

II ï dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 
alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 

III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que 
os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 
(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2001). 

No que refere-se ao espaço onde esses sujeitos deveriam ser atendidos, partir da 

resolução há um avanço nesse sentido, como esclarece o art. 7º que:  

Art. 7º O atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais 
deve ser realizado em classes comuns do ensino regular, em qualquer 
etapa ou modalidade de ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade 
da Educação Básica (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2001). 

Cury (2013, p.20), lendo essas disposições legais, afirma que ñ[...] elas insistem na 

educação para igualdade na diversidade no eixo da inclusão democrática como 

forma de luta contra a desigualdade e todas as formas de discriminação contra a 

pessoa humanaò. Al®m disso, segundo Mazzota (1996, p. 131) ñ[...] a legisla­«o e os 

planos nacionais relativos à educação geral evidenciaram uma gradativa evolução 

ao contemplar os direitos à educa­«o dos portadores de defici°nciaò. 
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A Resolução CNE/CP nº 1/2002, por sua vez, institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Para a Formação de Professores na Educação Básica, em nível superior, 

curso de licenciatura, de graduação plena e define que as IES devem oferecer, a 

partir de seus currículos, uma formação voltada para a atenção à diversidade e que 

contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com ˈ 

ñnecessidades educacionais especiaisò. Conforme o art. 7º, a organização 

institucional da formação dos professores, a serviço do desenvolvimento de 

competências, levará em conta que 

Art. 7º [...] 

I - a formação deverá ser realizada em processo autônomo, em curso de 
licenciatura plena, numa estrutura com identidade própria; 

II - será mantida, quando couber, estreita articulação com institutos, 
departamentos e cursos de áreas específicas; 

III - as instituições constituirão direção e colegiados próprios, que formulem 
seus próprios projetos pedagógicos, articulem as unidades acadêmicas 
envolvidas e, a partir do projeto, tomem as decisões sobre organização 
institucional e sobre as questões administrativas no âmbito de suas 
competências; 

IV - as instituições de formação trabalharão em interação sistemática com 
as escolas de educação básica, desenvolvendo projetos de formação 
compartilhados; 

V - a organização institucional preverá a formação dos formadores, 
incluindo na sua jornada de trabalho tempo e espaço para as atividades 
coletivas dos docentes do curso, estudos e investigações sobre as questões 
referentes ao aprendizado dos professores em formação; 

VI - as escolas de formação garantirão, com qualidade e quantidade, 
recursos pedagógicos como biblioteca, laboratórios, videoteca, entre 
outros, além de recursos de tecnologias da informação e da comunicação; 

VII - serão adotadas iniciativas que garantam parcerias para a promoção de 
atividades culturais destinadas aos formadores e futuros professores; 

VIII - nas instituições de ensino superior não detentoras de autonomia 
universitária serão criados Institutos Superiores de Educação, para 
congregar os cursos de formação de professores que ofereçam 
licenciaturas em curso Normal Superior para docência multidisciplinar na 
educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental ou licenciaturas para 
docência nas etapas subsequentes da educação básica (CONSELHO 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2002, p. 4). 

Em 2008, foi instituída a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008), que revogou a matrícula de alunos 

com deficiência em escolas ou classes especiais de forma substitutiva à escola 

comum, processo que se encontra em fase de implementação ð por meio da 

Portaria nº 948/2007, a partir LDBEN 9.394/96, visando constituir a Educação 

Especial. O documento define que 
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[...] educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse 
atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua utilização 
nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008, p. 16). 

A Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar tem como principais focos 

o acesso, a permanência e a busca de um ensino de qualidade para os alunos 

público-alvo da educação especial no ensino regular. Observa-se que as pessoas 

com deficiência foram escolarizadas em instituições especializadas durante muito 

tempo, não podendo frequentar as escolas comuns. Nesse sentido, com a 

obrigatoriedade de alunos com deficiência serem matriculados nesses espaços, é 

importante saber quem está incluído nessa modalidade de ensino, visto que há 

tratativas legais e específicas para esse alunado. 

Para fins legais, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI) delimita esse público a partir das seguintes 

categorias: (a) estudantes com deficiência; (b) estudantes com Transtornos Globais 

do Desenvolvimento (TGD); (c) estudantes com altas habilidades ou superdotação 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008). 

A partir dessa conceituação, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental ou 
sensorial que, em interação com diversas barreiras, podem ter restringida 
sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com 
transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresentam 
alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, 
um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. 
Incluem-se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do 
autismo e psicose infantil. Alunos com altas habilidades/superdotação 
demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, 
isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, 
psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu 
interesse (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008, p.9). 

A fim de realizar o atendimento do aluno público-alvo da educação especial, 

considera-se da PNEEPEI que a oferta dos serviços de Educação Especial exige 

ñ[...] uma atuação pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, 

enfatizando a importância de ambientes heterogêneos que promovam a 

aprendizagem de todos os alunosò (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008, p. 11). 
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A partir do proposto pela política, a educação especial ñ[...] realiza o atendimento 

educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a 

sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino 

regularò (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008, p.10). Para normatizar o atendimento 

educacional especializado (AEE), essa política traz em seu escopo esse 

atendimento como um serviço da educação especial que "[...] identifica, elabora e 

organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eliminem as barreiras para 

a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas" 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008, p.10). 

No que concerne ao local de oferta dos serviços de educação especial, a Resolução 

CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009, dispõe que o AEE é realizado nas Salas 

de Recursos Multifuncionais (SRM), que são espaços localizados nas escolas de 

educação básica. Essas salas são organizadas com mobiliários, materiais didáticos 

e pedagógicos, recursos de acessibilidade e equipamentos específicos para o 

atendimento aos alunos público alvo da Educação Especial, em turno contrário à 

escolarização. Destarte, a Educação Especial é um serviço educacional 

especializado complementar, suplementar ou substitutivo a educação regular 

(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2009). 

Ao analisarmos outro documento importante, no que diz respeito à educação 

especial com vistas a inclusão dos alunos PAEE para essa modalidade, destacamos 

o Plano Nacional de Educação (PNE). Esse plano determina diretrizes, metas e 

estratégias para a política educacional no período de 2014 a 2024. No entanto, ao 

analisarmos as metas que são direcionadas para a educação especial, encontramos 

na Meta 4 um direcionamento que consideramos como um desafio, visto que mais 

uma vez consideram-se também as instituições especializadas como lócus de 

aprendizagem dos alunos PAEE. 

Meta 1: universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados (BRASIL, 2014, grifos nossos). 
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Sobre esse aspecto, concordamos com Sobrinho, Pantaleão e Sá (2016, p.520) 

quando afirmam que ñ[...] com essa nova redação, parece ter havido um recuo, por 

parte do Estado, em termos de investimento público em instituições públicas para a 

operacionaliza­«o de um sistema educacional inclusivoò. 

Ainda na esteira dos documentos que marcam a trajetória da educação especial, 

considerando os aspectos brasileiros para as pessoas com deficiência, em 2015 foi 

instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência). Alicerçada pela Lei nº 13.146, de destina-se a assegurar e a 

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

Esse documento aponta para um avanço na área e para o processo de inclusão, 

quando é vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas 

mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas determinações, para 

instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino (BRASIL, 2015). 

Conforme verificado nos documentos apresentados, a educação especial e os 

processos para a inclusão escolar são muitos, porém nota-se que h§ um ñvai e vemò 

nessas políticas com o passar dos anos. Concordando com Bueno (2013, p. 27), 

essas ñ[...] merecem nossas atenções porque envolvem, ao meu juízo, algumas 

questões reincidentemente não resolvidas no campo da escolarização dos alunos 

com deficiência e que trazem reflexos significativos [...]ò.  

Nos últimos quatro anos, instituiu-se um momento pol²tico de ñreformasò no campo 

da educação no nosso país. Entendemos que é preciso destacar, nesta seção, 

alguns pontos referentes às questões atuais da educação, uma vez que podem 

acarretar, de alguma forma, novos outros fazeres no que diz respeito aos estados e 

aos municípios, no que concerne à reinterpretação e à implementação dessas 

políticas, sobretudo quanto aos novos dispositivos que apresentam direcionamentos 

para a modalidade da educação especial. 
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De modo geral, no contexto nacional destacamos a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), a ñEscola sem Partidoò6, a ñReforma do Ensino Médioò7 e a proposta de 

atualização da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão 

Escolar. Todos esses dispositivos, no nosso ponto de vista, têm evidenciado, 

episódios da hegemonia dos ideais neoliberais nos processos de sua constituição, 

ou seja, um conjunto de ideias sociais, políticas e econômicas capitalistas que 

defende a não participação do Estado nas suas formulações. 

De acordo com Moura e Vasques (2018, p. 90), ñ[...] o direito à educação aponta 

para a relação dialética que se dá ao estabelecer o contato com o outro [...]ò; além 

disso, esse ñ[...] compreende tanto o acesso como a permanência com sucesso e 

qualidade na escolaò (MOURA; VASQUES, 2018, p. 98). Assim, consideramos que 

essas reformas, como vêm sendo elaboradas, caracterizam retrocessos no que 

concerne ao direito a uma educação gratuita, laica e de qualidade, pois 

desconsideram o diálogo com o outro. 

Sobre esse aspecto, tendo em vista as desvantagens que as reformas apresentam 

quanto às questões referentes ao direito à educação, corroboramos Lima e Pacheco 

(2017, p. 502) e assim ñ[...] defendemos a educação pública e de qualidade a todos 

os segmentos sociais, inclusive àqueles que historicamente foram e têm sido 

exclu²dos do direito ¨ educa­«o em sua plenitudeò. 

Ainda sobre o contexto das atualidades na educação, no estado do Espírito Santo 

observa-se que Almeida, Melo e França (2019), ao analisarem a repercussão da 

Política Nacional de Educação Especial no Espírito Santo nos últimos dez anos, 

consideram que 

 
6  Caracteriza-se como ñ[...] uma iniciativa conjunta de estudantes e pais preocupados com o grau 

de contaminação político-ideológica das escolas brasileiras, em todos os níveis: do ensino básico 
ao superiorò no ano de 2004. Em 2015, tornou-se Projeto de Lei 867/2015, proposto pelo Deputado 
Izalci Lucas Ferreira, do Partido Social Democrático Brasileiro do Distrito Federal (PSDB-DF), e 
desde então espera andamento no processo (GONÇALVES, 2017).  

7  Em 2016, foi registrada a Medida Provisória (MP) nº 746/2016, pelo então presidente da República 
Michel Temer, que institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio 
em Tempo Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, e a Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação, e dá outras providências (BRASIL, 2016). 
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[...] as políticas de educação especial no Brasil e no ES resultam de 
disputas, negociações e correlações de forças políticas de diferentes grupos 
sociais no âmbito do estado. Nesse sentido, revelam nuances e 
contradições, posto que, ao mesmo tempo que asseguram a inclusão do 
PAEE no ensino regular, também estabelecem apoio técnico e financeiro às 
instituições privadas sem fins lucrativos com atuação em educação especial 
(ALMEIDA; MELO; FRANÇA, [2019?], p. 16). 

Destacamos essa análise como contexto atual, pois uma das tensões que se 

destacam em alguns municípios do estado do Espírito Santo é a questão de uma 

nova política de financiamento que institui, na pr§tica, uma ñ3Û matr²culaò8 do aluno 

PAEE, haja vista as relações estabelecidas entre o governo do Estado, as 

instituições privadas de educação especial e os municípios. Nessa perspectiva, 

observa-se que: 

[...] no contexto estadual, a política de transferências de recursos para as 
[...] instituições privadas, conveniadas e/ou filantrópicas tem sido implemen-
tada, desonerando o poder público de sua responsabilidade de assegurar a 
escolarização na escola comum. Desse gerencialista modo, o governo es-
tadual resolve priorizar a terceirização sob uma lógica que administra as 
demandas com a lógica do menor custo, enquanto assistimos à precarie-
dade dos serviços públicos (ALMEIDA; MELO; FRANÇA, [2019?], p. 12-13). 

Ressalte-se que acreditamos e defendemos um AEE que seja realizado nas SRM da 

própria escola do aluno PAEE ou em outra escola de ensino regular ou ainda em 

Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) da rede pública ou de 

instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, desde 

que realizado no turno inverso da escolarização, sem ser substitutivo às classes 

comuns, mas tendo a função complementar ou suplementar à formação do aluno 

(ALMEIDA; MELO; FRANÇA, [2019?]). 

Concordamos que ñ[...] as conquistas realizadas, até o presente, precisam ser 

defendidas e as mudanças extremamente reacionárias que tentam implantar, em 

nosso campo de atuação, exigem muita articulação e fortes processos de 

resist°nciaò (ALVES, 2017, p. 16). Para isso, temos nos dedicado à reflexão dessas 

 
8  £ quando ñ[...] o estudante recebe o duplo c¹mputo do [Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação] Fundeb, por estar 
matriculado tanto na sala comum do ensino regular quanto no AEE em turno inverso, oferecido na 
própria escola ou na escola mais próxima, além da terceira matrícula, [oferecida pelo estado às 
instituições] se ele também for apoiado pela instituição especializada em dias diferentes (e em 
turno inverso) do apoio que é recebido em alguma unidade das escolas públicas (ALMEIDA; 
MELO; FRANÇA, [2019?], p. 19). 
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e de outras questões, propondo ações de forma colaborativa e crítica com vistas à 

escolarização do aluno PAEE. 

Em síntese, a partir das reflexões anteriores, admitimos que a educação especial na 

perspectiva da inclusão escolar convoca uma formação específica para o profissional 

atuar com os alunos PAEE, como propõe a modalidade de ensino direcionada a esse 

alunado (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008). Assim, no próximo item, 

abordaremos a formação continuada, dada a importância que tem para o cenário da 

educação especial no Brasil. 
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2.2 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES, EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

INCLUSÃO ESCOLAR 

 

É legítimo que haja programas de formação continuada que se destinam a 
suprir deficiências da formação inicial ou a promover especializações ou 
pós-graduações em diversas áreas. Mas a formação continuada 
desenvolve-se no espaço da profissão, resultando de uma reflexão 
partilhada entre os professores, com o objectivo de compreender e melhorar 
o trabalho docente (NÓVOA, 2017, p. 1125). 

Discutir a formação continuada do professor é uma proposta para melhorar a 

qualidade de ensino ofertado ao aluno com deficiência ou não, visto a existência de 

lacunas na formação inicial, o que torna relevante repensar o verdadeiro significado 

dessa formação, visando à reflexão desses profissionais para as suas atuações 

cotidianas nas escolas. 

Sobre o conceito de formação continuada, como deve ser feita, onde e por que é 

necessária, autores da atualidade, como Alarcão (2001), Nóvoa (1992; 1995, 1999; 

2009; 2017), Gatti (2008; 2009), Freire (2008), Tardif (2002), Tardif e Lessard (2005), 

Zeichner (1993), Contreras (2012) nos auxiliam a pensar como essa temática está 

posta e como contribuem com as pesquisas atuais. 

Quanto ao conceito de formação continuada, Gatti (2008), ao analisar as políticas de 

formação continuada no Brasil, afirma que os estudos avaliados não auxiliam a 

conceitua­«o de ñeduca­«o continuadaò, pois 

[..] ora se restringe o significado da expressão aos limites de cursos 
estruturados e formalizados oferecidos após a graduação, ou após ingresso 
no exercício do magistério, ora ele é tomado de modo amplo e genérico, 
como compreendendo qualquer tipo de atividade que venha a contribuir 
para o desempenho profissional [...] (GATTI, 2008, p. 57). 

A realização da formação não diz apenas daqueles conhecimentos adquiridos 

durante a formação inicial, mas também na prática cotidiana, na procura por ações 

diferenciadas e, por que não dizer também, na busca pela formação em consonância 

com a realidade social. 

A formação não se constrói por acumulação de cursos, de conhecimentos 
ou de técnicas, mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica 
sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade 
pessoal. Por isso, é tão importante investir a pessoa e dar um estatuto ao 
saber da experiência (NÓVOA, 1995, p. 21). 
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Para Freire (2008, p. 39), ñ[...] na forma­«o permanente [continuada] dos 

professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É 

pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a 

pr·xima pr§ticaò. 

De fato, ao propor momentos de reflexões com vistas à solução de desafios do 

cotidiano, quanto ao campo da formação docente, assim como à potência e à 

novidade dessas propostas que ultrapassem a crítica sobre a prática, com vistas à 

transformação social, afirma-se ser importante a formação permanente. Nesse 

sentido, na abordagem freiriana, a formação permanente tem como princípio 

políticas, programas práticos de formação de educadores para constituir-se em 

compromissos éticos, assumidos por professores críticos de suas práticas, com o 

ato de romper com o mito da neutralidade na educação em uma sociedade marcada 

pela desigualdade. 

Gatti (2008, p. 57) compreende a educação continuada como estratégia para a 

formação e vê possibilidades dentro do rótulo da educação continuada, focalizando-

a onde deve ser realizada, nas  

[...] horas de trabalho coletivo na escola, reuniões pedagógicas, trocas 
cotidianas com os pares, participação na gestão escolar, congressos, 
seminários, cursos de diversas naturezas e formatos, oferecidos pelas 
Secretarias de educação, ou outras instituições para pessoal em exercício 
nos sistemas de ensino, relações profissionais, virtuais, processos diversos 
a distância (vídeo ou teleconferências, cursos via internet, etc.) grupos de 
sensibilização profissional, enfim, tudo que possa oferecer ocasião de 
informação, reflexão, discussão e trocas que favorecem o aprimoramento 
profissional, em qualquer de seus ângulos, em qualquer situação. 

Contudo, nossos estudos configuram-se, no que tange à formação continuada, nos 

grupos de estudo-reflexão, reconhecendo-se a necessidade de formação que 

estimule a perspectiva crítico-reflexiva e o pensamento autônomo, juntamente com 

gestores e profissionais da educação das rede municipal e estadual de ensino; que 

seja realizada em contexto e que tenha seus contornos constituídos a partir dos 

desafios oriundos da prática, ñ[...] mediante processos de reflex«o no pr·prio grupoò 

(CARR; KEMMIS, 1988). 

No que tange à formação continuada voltada à modalidade da educação especial, 

que alvo de nossas reflexões neste estudo, observa-se que alguns estudos 
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(MANTOAN, 2006; SKLIAR, 2006; DENARI, 2006; COSTA, 2010; MICHELS, 2011) 

contribuem para nosso diálogo, pois apresentam considerações relevantes para 

essa discussão. De acordo com Mantoan (2006, p. 54) ñ[...] ensinar, na perspectiva 

inclusiva, significa ressignificar o papel do professor, da escola, da educação e de 

práticas pedagógicas que são usuais no contexto excludente do nosso ensino, em 

todos os seus n²veisò. Avan­ando um pouco mais, segundo Denari (2006, p. 59) ñ[...] 

a proposta de uma escola inclusiva supõe uma verdadeira revolução nos sistemas 

tradicionais de forma­«o docente, geral ou especialò. 

Em âmbito legal, a formação continuada no Brasil, de modo geral, tem suas bases 

alicerçadas na LDBEN nº 9.394/96 e atualmente com implicações recentes no PNE 

e na Resolução CNE/CP nº 2, 1º de julho de 2015. Na LDBEN, entre os artigos que 

merecem destaque, cite-se o art. 62, § 2º, ao estabelecer que ñ[...] a formação 

continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos 

e tecnologias de educa­«o a dist©nciaò (BRASIL, 1996). J§ o art. 62º-A, parágrafo 

¼nico, garante que a forma­«o continuada aconte­a ñ[...] no local de trabalho ou em 

instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação 

profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-

gradua­«oò (BRASIL, 1996). 

O Plano Nacional de Educação (PNE) determina diretrizes, metas e estratégias para 

a política educacional no período de 2014 a 2024. Em seu escopo, apresenta duas 

metas referentes à formação continuada. A primeira trata da meta 15 sobre a 

formação docente e objetiva garantir regime de colaboração entre a União, os 

estados, o Distrito Federal e os municípios, no prazo de 1 ano de vigência do PNE, 

constituindo política nacional de formação dos profissionais da educação de que 

tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, assegurado que todos os professores da educação básica possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam. A outra é a meta 16, que propõe formar, em nível de 

pós-graduação, 50% dos professores da educação básica e garantir a todos os (as) 

profissionais desse nível formação continuada em sua área de atuação, 

considerando necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 
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Vale destacar que as metas 17 e 18 dizem respeito à valorização docente (BRASIL, 

2014). 

Tendo em vista essas duas metas, questionamo-nos: quais as condições de 

trabalho, qual o espaço-tempo para que essa formação aconteça nas escolas, assim 

como qual o financiamento para que essa formação continuada seja realizada e que 

essas metas sejam implementada, uma vez que temos a PEC 241/55 (EC 95), que 

ñcongelou os investimentos p¼blicos por 20 anosò? De acordo com Amaral (2016 

apud AMARAL, 2017, p. 24), 

[...] o cumprimento das metas contidas no PNE (2014-2024) no contexto da 
EC 95, que perdurará até o ano de 2036, abarcando também o próximo 
PNE decenal, é uma tarefa praticamente impossível, e pode-se afirmar que 
a EC 95 determinou a ñmorteò do PNE (2014-2024). 

Em contrapartida, segundo Alves (2017, p. 16), ñ[...] precisamos pensar as 

possibilidades locais, institucionais, aquelas forças com as quais poderemos compor 

para criar movimentos potentesò. Para tanto, temos apostado e destacado ñ[...] a 

importância da universidade como espaço público nesse fluxo, em seu papel de uma 

instituição parceira que tem muito para contribuir e pensar sobre a formação 

com/para o coletivoò (ALMEIDA; BENTO; SILVA, 2019, p. 13). Além do mais, 

acreditamos que, nesse momento histórico do nosso país, quando o foco gira em 

torno do desmantelamento por conta dos recursos e que afeta toda a educação, a 

universidade tem um papel muito importante. Precisamos retomar o regime de 

colaboração entre os municípios, o estado e o governo federal. 

A Resolução CNE/CP nº 2/2015 define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 

pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação 

continuada. A significação dada pelo documento compreende a formação continuada 

como dimensões coletivas, organizacionais e profissionais, bem como o repensar do 

processo pedagógico, dos saberes e valores. Deve se dar pela oferta de atividades 

formativas e cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento, especialização, 

mestrado e doutorado que agreguem novos saberes e práticas, articulados às 

políticas e à gestão da educação, à área de atuação do profissional e às instituições 
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de educação básica, em suas diferentes etapas e modalidades da educação 

(CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2015). 

Diante da contextualização legal exposta, enfatizamos que a formação continuada 

abarca ações que precisam ser compreendidas e executadas pelas diferentes 

esferas públicas, para que haja colaboração mais efetiva da educação. Desse modo, 

[e importante reportar-se também aos documentos legais que trazem em seu alvo 

especificamente a questão da formação no que compete à modalidade da educação 

especial na perspectiva da inclusão escolar. 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEEI), para atuar na educação especial 

[...] o professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, 
conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos 
específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no 
atendimento educacional especializado, aprofunda o caráter interativo e 
interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas 
de recursos, nos centros de atendimento educacional especializado, nos 
núcleos de acessibilidade das instituições de educação superior, nas 
classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos 
serviços e recursos de educação especial (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
2008, p.11). 

Ainda sobre a perspectiva da PNEEEI, ñ[...] cabe aos sistemas de ensino, ao 

organizar a educação especial na perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar 

as funções de instrutor, tradutor/intérprete de Libras e guia int®rpreteò (MINISTÉRIO 

DA EDUCAÇÃO, 2008, p. 11). 

Resumidamente, ao descrever algumas políticas voltadas para a educação especial 

na perspectiva da inclusão escolar, para a formação continuada dos profissionais da 

educação e para questões referentes às atualidades na educação, a partir da 

legislação e de outros autores, consideramos que é preciso aprofundar mais esses 

diálogos e reflexões. Dessa forma, na seção a seguir, analisaremos a produção do 

conhecimento para a educação especial na perspectiva da inclusão escolar a partir 

do levantamento de estudos e de temáticas que perpassam esta pesquisa. 
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3 A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 

PERSPECTIVA INCLUSIVA: DIÁLOGO SOBRE FORMAÇÃO CONTINUADA E 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Esta terceira seção apresenta levantamento de estudos recentes que se relacionam 

com as temáticas em questão nesta pesquisa, quais sejam formação continuada na 

perspectiva da inclusão escolar, políticas públicas para educação especial e 

pesquisa-ação. Tem por objetivo apresentar uma contextualização do problema de 

pesquisa e seu relacionamento com o que tem sido investigado a respeito (GIL, 

2002). Nesse contexto, fizemos uma revisão de literatura buscando por autores que 

já escreveram e publicaram sobre essas temáticas, quais foram os aspectos 

abordados por eles e quais as lacunas existentes na literatura. 

De acordo com Prodanov e Freitas (2013, p. 78), ñ[...] a revis«o de literatura tem 

papel fundamental no trabalho acadêmico, pois é através dela que você situa seu 

trabalho dentro da grande área de pesquisa da qual faz parte, contextualizando-oò. 

Dessa forma, realizou-se busca por pesquisas cujas temáticas dialogassem com os 

nossos propósitos investigativos. Interessamo-nos em saber como as questões 

relacionadas às temáticas que perpassam a nossa investigação aparecem nas 

pesquisas recentes, configuradas como dissertações e teses, isso porque 

compactuamos com a ideia de Brizola e Fantin (2016, p. 23) que, para a relevância 

desta pesquisa, torna-se necessário um olhar sobre a produção científica já 

desenvolvida a fim de ñ[...] identificar lacunas, consensos e controv®rsias sobre o 

tema e inserir o seu objeto de pesquisa num caminho ainda não percorrido por outros 

pesquisadores". 

Para analisar o quantitativo de estudos que abordaram essas temáticas, realizou-se 

uma busca no site da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) 

por dissertações e teses concluídas, tendo como recorte temporal o período que se 

estende de 2008 a 2017, visto que foi marcado por importantes reformas 

educacionais (nacionais, estaduais e municipais) e pela existência da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva prestes por 

quase uma década. 
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Sendo assim, neste momento, procuramos destacar alguns estudos que se 

relacionam com o tema da pesquisa, sempre procurando focalizar a educação 

especial na perspectiva da inclusão escolar. Assim, os descritores utilizados foram: 

(1) formação em serviço; (2) formação continuada de professores; (3) formação 

continuada de gestores; (4) educação especial; (5) gestão de educação especial; (6) 

inclusão escolar; (7) elaboração de documentos orientadores; (8) elaboração de 

políticas da educação especial e (9) políticas públicas para a educação especial, 

sendo que esses descritores foram utilizados nas buscas em suas mais diversas 

combinações. Assim, a procura pelos termos foi realizada juntamente com estudos 

que contemplam a abordagem da pesquisa-ação. 

No levantamento realizado para a escrita deste estudo, encontramos, a partir dos 

descritores citados, um total de 82 trabalhos (dos quais emergiram pesquisas de 

diferentes áreas e assuntos, como ciências da natureza, direito, informática, saúde, 

entre outros), cujos títulos e resumos lemos inicialmente e procuramos identificar os 

que mais se aproximassem das nossas temáticas de discussão. 

Optamos por fazer nossa busca no site da BDTD, mas, como encontramos poucos 

estudos que contemplassem a abordagem da pesquisa-ação, precisávamos buscar 

pesquisas que pudessem dialogar com a nossa investigação, a partir da metodologia 

que nos propusemos a desenvolver. Concluímos que isso só seria possível no site 

do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito 

Santo (PPGE/Ufes), pois, conforme Almeida (2010), 

[...] no que se refere à frequência da produção na perspectiva teórico-
metodológica da pesquisa-ação, somente a UFES mantém, desde 2001, 
uma continuidade dos estudos com essa abordagem na área de Educação 
Especial, demonstrada pelo investimento na linha de pesquisa Diversidade 
e Práticas Educacionais Inclusivas na perspectiva metodológica da 
pesquisa-ação. Isso tem ocasionado a busca pelo aprofundamento teórico, 
epistemológico e metodológico e evidenciada a necessidade de análises 
dos trabalhos produzidos (ALMEIDA, 2010, p.96). 

Realizamos o levantamento no site do PPGE/Ufes9, considerando o período de 2008 

a 2017. Foi possível perceber que o grande destaque das publicações desse período 

está para os estudos que contemplam uma abordagem da pesquisa-ação, com um 

 
9  Dados obtidos no site oficial do PPGE/Ufes. Disponível em: http://educacao.ufes.br/pt-br/pos-

graduacao/PPGE. Acesso em: 7 fev. 2018. 

http://educacao.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGE
http://educacao.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGE
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total 11 dissertações e 7 teses. Desse modo, considerando os estudos levantados, 

selecionamos para análise o quantitativo de 6 estudos que contribuem para a nossa 

pesquisa. 

Tal observação leva-nos a perceber como o programa nesse período teve como um 

dos enfoques de suas investigações o desenvolvimento de pesquisas com base nas 

teorias críticas, adotadas como tendência, no âmbito educacional e em relação aos 

estudos que focalizam a modalidade da educação especial. Segundo Ferreira 

(2009), a pesquisa com base nas teorias críticas considera a realidade como um 

processo em movimento, em transforma­«o. Para o autor, ñ[...] nesta perspectiva, o 

investigador e o que é investigado estão em diálogo, comunicando-se, em um 

processo de coopera­«o e de contradi­»es, atrav®s do m®todo dial®ticoò 

(FERREIRA, 2009, p. 52).  

Posteriormente a essa primeira leitura dos dois bancos de dados que selecionamos 

para as nossas buscas, escolhemos 23 trabalhos que abordam as temáticas em 

questão e com elas se relacionam, para as analisarmos em sua totalidade 

(APÊNDICE A), buscando identificar os estudos que 

¶ discutiam a importância da formação continuada para os profissionais que 

atuam com a modalidade da educação especial, e se essas formações 

tomavam o contexto da prática como disparadoras para o processo;  

¶ questões referentes aos processos de elaboração e implementação das 

políticas públicas para a educação especial; 

¶ pesquisas que contemplam a formação continuada tendo como abordagem a 

pesquisa-ação interligada com a perspectiva dos grupos de estudo.  

O Gráfico 1 mostra a evolução (ano por ano) dos estudos desenvolvidos. 
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Gráfico 1 ï Evolução dos estudos sobre formação continuada e políticas públicas para educação 
especial 

 

Fonte: Elaboração da autora (2018). 

Sobre o aspecto da evolução dos estudos, observa-se que, de modo geral, o número 

de pesquisas envolvendo as diferentes temáticas abordadas neste estudo vem 

oscilando com o passar dos anos, ora em alta, ora em baixa. No período que 

elencamos para o levantamento (2008-2017), o maior quantitativo diz respeito aos 

estudos que contemplam as políticas públicas para a educação especial em sua 

abordagem. Assim, questionamos se esse dado é maior em virtude das 

macropolíticas que vinham sendo elaboradas, se essas políticas teriam implicações 

de fato para os profissionais da educação que atuam com os sujeitos público-alvo da 

educação especial e se provavelmente os gestores seriam os promotores das 

formações para esses profissionais, considerando que o número de estudos em 

relação à formação continuada não são tão expressivos. 

Nesse mesmo contexto, problematizamos: quais as ênfases que essas temáticas 

mais destacam, tanto no que tange às políticas públicas para a educação especial e 

à formação continuada. Assim, mostramos as temáticas encontradas nessas 

produções no Quadro 1. Destacamos que, em delas, o mesmo trabalho apresenta 

mais de uma temática; assim o total corresponde ao número de vezes em que foi 

discutida no conjunto dessas produções. 
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Quadro 1 ï Temáticas abordadas nos estudos 

TEMÁTICAS TOTAL 

Formação de professores 8 

Formação docente 
Formação de professores 
Formação continuada de gestores públicos de educação 
especial 
Formação continuada de professores 
Formação continuada 
Formação continuada em serviço 
Formação em serviço de professores 

1 
1 
1 
2 
1 
1 
1 
1 

Políticas públicas para a educação especial 12 

Políticas públicas 
Política de educação especial 
Políticas públicas de inclusão 
Políticas públicas educacionais 
Política educacional 
Política de educação inclusiva 

5 
2 
1 
2 
1 
1 

Fonte: Elaboração da autora (2018). 

Quanto à formação de professores, o que se destaca no Quadro 1 são as temáticas 

voltadas para a formação continuada de professores e a formação em serviço. A 

formação continuada dos gestores públicos de educação especial aparece apenas 

uma única vez, o que nos intriga no sentido de entendermos que esses são 

responsáveis por articularem processos para formação continuada para os 

profissionais das redes de ensino. 

Mediante esses dados, os questionamentos que fazemos sobre esses trabalhos são: 

esses estudos trazem como eixo condutor a pesquisa colaborativa para pensar a 

formação continuada em serviço? Essas formações continuadas levam em 

consideração as demandas oriundas da prática ou apenas replicam os programas 

que chegam de ordem dos diferentes entes federados da educação? Quais as 

lacunas, consensos e controvérsias? Essas formações estão mais voltadas para os 

aspectos da racionalidade instrumental ou mais voltadas para a racionalidade 

comunicativa ou considera outras formas de produção de conhecimento? Essas 

reflexões nos auxiliaram na busca e na compreensão do problema e dos objetivos 

dessa investigação, como também no aprofundamento na produção do 

conhecimento sobre a temática da formação. 
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No que se refere às políticas públicas para educação especial, contamos com dois 

estudos que discutem a política de educação especial: dois que versam sobre 

políticas públicas educacionais, cinco que discorrem sobre as políticas públicas, 

entre outras temáticas que podem ser observadas no Quadro 1. Relativamente sobre 

esses estudos, assim problematizamos: quais os indicativos para o processo de 

elaboração de políticas públicas municipais para educação especial trazem esses 

estudos? Algum desses trabalhos consideraram a participação dos profissionais da 

rede de ensino como peça importante na elaboração de documentos? Será que 

assumem a perspectiva de grupo de estudos para elaboração e como espaço para 

o processo formativo? A formação dos gestores é tomada como importante dado ao 

fato desses serem propagadores das macropolíticas? Nesses processos de 

elaboração, toma-se cuidado com as questões partidárias que podem ocorrer nos 

processos? Quais as relações que são estabelecidas com os programas 

(macropolíticas) que chegam? Destaca-se que essas questões contribuíram para 

aprofundar o conhecimento sobre a produção do conhecimento no que tange à 

temática das políticas públicas, que também suscitaram uma melhor compreensão 

do problema de pesquisa e objetivos. 

Mediante a análise desses estudos, organizamos nossa revisão de literatura em dois 

eixos para diálogo e discussão: a formação continuada na perspectiva da educação 

inclusiva desenvolvida pelos diferentes entes federados da educação e políticas 

públicas para educação especial: indicativos para o processo de elaboração. No final 

desses dois eixos, incluímos um subitem que traz produções referentes aos grupos 

de estudo-reflexão como possibilidade para os movimentos formativos, tendo em 

vista que, no levantamento que fizemos, encontramos poucas produções. 

 

3.1 A FORMAÇÃO CONTINUADA NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 

O CONTEXTO DAS PRODUÇÕES 

 

Para  refletirmos os avanços do debate sobre a formação continuada na perspectiva 

da educação inclusiva, visto que nos propomos e temos como foco compreender a 

gestão e colaborar com ela na instituição de movimentos para a formação continuada 

com/para os profissionais da rede municipal de educação de Marataízes/ES no que 

tange à modalidade da educação especial na perspectiva da inclusão escolar, 
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considerando-se as diferentes intencionalidades desses sujeitos, tínhamos como 

necessidade voltarmos o nosso olhar para outras produções, levando em 

consideração alguns aspectos que elas poderiam nos auxiliar no sentido de pensar 

como as formações continuadas vêm sendo gestadas e implementadas. 

A formação continuada na perspectiva da inclusão escolar nos últimos anos vem 

apresentando grandes desafios. Nos estados e nos municípios brasileiros, essas 

formações têm sido atribuídas à responsabilidade de serem desenvolvidas por 

instituições que desenvolvem cursos de aperfeiçoamento e/ou de pós-graduação em 

nível de especialização, em sua maioria, na modalidade semipresencial e a distância. 

Há também outras formações, com vistas a atender os profissionais que atuam nas 

redes de ensino, que são promovidas pelas secretarias de educação municipais e 

estaduais (ALMEIDA; BENTO; SILVA, 2018). 

Os estudos acerca da formação continuada de professores apontam a necessidade 

de formações que tragam como eixo condutor a pesquisa colaborativa, ou seja, 

aquela que, segundo Ibiapina e Ferreira (2005), considera que o pesquisador se 

envolve no contexto atuando em conjunto com os sujeitos participantes do estudo, 

de forma a levantar problemáticas e propor soluções com esses sujeitos de modo 

constante e dialético. Rabelo (2012) e SantôAnna (2016) enfatizam essa car°ncia em 

seus estudos. 

Rabelo (2012), ao adotar a pesquisa colaborativa como metodologia, por dar enfoque 

a um processo de colaboração entre pesquisador e professores em um processo de 

vivências em espaços de formação continuada e de desenvolvimento de práticas 

pedagógicas em uma perspectiva inclusiva, faz um destaque em sua análise sobre 

as contribuições do ensino colaborativo e formação continuada de professores para 

a inclusão escolar. 

Há cerca de 20 anos Pugach e Jonhson (1989) já mencionavam a 
importância de se estabelecer parcerias colaborativas na educação, 
especialmente em turmas nas quais havia alunos com deficiência. As 
autoras ressaltaram que a maior dificuldade na experiência de trabalho 
colaborativo não se encontrava no referencial teórico sobre o tema, mas em 
seu processo de implementação, pois se evidenciava dificuldades para se 
conquistar  uma paridade entre os profissionais que relutavam em 
abandonar seu status de expert e compartilhar o seu planejamento, medos, 
necessidades, potenciais com outro profissional (RABELO, 2012, p. 52-53). 



50 
 

A condução das formações tendo como eixo condutor a pesquisa colaborativa, em 

que há uma relação entre os sujeitos de forma a partir de problematizações com 

vistas a resoluções de questões através do diálogo, reforça o pressuposto de ação 

comunicativa (HABERMAS, 2012), na medida em que destaca a importância da 

argumentação e do diálogo nas proposições. 

Na mesma direção, entre os resultados do estudo de SantôAnna (2016), que visou 

elaborar uma formação continuada em serviço para que professores da educação 

infantil atuem com o público-alvo da educação especial, com estratégias que 

facilitassem a participação e o aprendizado nas brincadeiras propostas no 

planejamento pedagógico, há um apontamento para modelos de formação 

continuada em serviço que envolvam ações colaborativas entre pesquisador, família, 

aluno e professor. Além disso, essa formação, quando é realizada de forma 

contextualizada, reflexiva e colaborativa, permite proporcionar o desenvolvimento 

integral do aluno. 

É preciso saber quais as potencialidades e os limites das propostas antes 
de incorporá-las como como política educacional de uma rede de ensino e 
principalmente, considerar uma premissa importante: a participação  dos 
professores é sempre voluntária, ou seja, os professores tem que ter o 
desejo de trabalharem juntos e colaborar, e isto não pode ser uma política 
imposta (RABELO, 2012, p. 153). 

Outra situação que atravessa a questão das ações colaborativas diz respeito à 

formação continuada em serviço, que também é relevante para os processos que se 

constituem no município. Sobre esse aspecto observado em seu estudo, ao girar em 

torno da questão conceitual de formação em serviço, SantôAnna (2016) percebe que 

está diretamente relacionada à formação continuada. 

Observamos que muito se fala nos estudos sobre a importância da formação em 

serviço, mas, ao mesmo tempo, esse termo não é conceituado nos textos que 

encontramos. Dessa forma, importante se faz nesse estudo definir e/ou caracterizar 

o que concebemos em nossas propostas sobre o que vem a ser esse tipo de 

formação, uma vez que a defendemos em nossas ações de formação continuada e 

pensamos que essa contribui com as práticas pedagógicas. 

Freire (2008) oferece uma contribuição importante nesse sentido, ao dizer que 

ensinar exige reflexão crítica sobre a prática; ele destaca que 
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[...] na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o 
da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje 
ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso 
teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo concreto que 
quase se confunda com a pr§tica. O seu ñdistanciamentoò epistemol·gico 
da pr§tica enquanto objeto de sua an§lise, deve dela se ñaproxim§-loò ao 
máximo (FREIRE, 2008, p.39). 

ñNingu®m nasce educador ou marcado para ser educador. A gente se faz educador, 

a gente se forma como educador, permanentemente, na prática e na reflexão da 

pr§ticaò, continua Freire (1991, p. 589). O estudo de Vieira (2008) também corrobora 

o diálogo acerca da formação em contexto, pois seu trabalho evidencia que, no 

processo referente a formação continuada em contexto, 

[...] lemos, estudamos, refletimos, trocamos idéias, falamos de nossas 
experiências de sucesso, suspendemos alguns conceitos, criamos outros, 
reclamamos, saindo desses encontros inquietos, com algumas indagações, 
afirmando que tínhamos que discutir novamente a temática [...] (VIEIRA, 
2008, p. 93). 

Essas evidências fortalecem a nossa aposta na formação continuada em contexto, 

pois essa formação possibilita ações como essas apontadas no estudo, além de nos 

possibilitar sempre avançar nas reflexões referentes às temáticas neles propostas. 

Além do mais, nosso estudo avança, quanto a esses trabalhos, quando se dispõe 

em ampliar a discussão referente à formação continuada dos profissionais do 

município da pesquisa e, do mesmo modo, quanto às questões relacionadas à 

educação especial em uma perspectiva inclusiva, de modo que seja realizada em 

contexto. 

Ao buscarmos identificar nessas pesquisas se as formações continuadas levam em 

consideração as demandas oriundas da prática, uma vez que propomos em nossa 

investigação partir dessa ação, ou se elas apenas replicam os programas que 

chegam de ordem dos diferentes entes federados da educação, encontramos nos 

trabalhos de Mazer-Gonçalves (2013), Rabelo (2016) e Tinti (2016) considerações 

para a nossa proposta. 

De acordo com Mazer-Gonçalves (2013), ao propor construir, aplicar e avaliar, junto 

ao professor da classe hospitalar, uma proposta de formação continuada para 

ressignificar a prática pedagógica nesse espaço educacional, realiza entrevistas 

coletivas com professores, desenvolve um programa de formação continuada para 
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professores de classe hospitalar e, por fim, realiza uma avaliação a respeito da 

proposta de intervenção desenvolvida. 

Desse processo, mostra-se que, a partir da articulação dos resultados encontrados 

nas entrevistas, elas possibilitaram a construção da proposta formativa e a posterior 

avaliação do processo, desvelando uma compreensão fenomenológica da 

experiência dos participantes no decorrer da formação continuada. 

Evidencia-se, diante dos resultados apontados nesse estudo, que, ao adotar 

modelos de formação partindo de um processo de ação-reflexão-ação, é possível 

trilhar um caminho que proporcione reflexões sobre experiências já vivenciadas com 

a possibilidade de melhorá-las, fornecendo um reforço a mais na nossa pesquisa, 

pois vai ao encontro dos nossos objetivos e anseios. 

Na pesquisa de Rabelo (2016), que procurou analisar as contribuições e os limites 

que as análises e a elaboração de casos de ensino propiciam a aprendizagem e o 

desenvolvimento profissional de professoras do AEE, em um processo de formação 

continuada realizado em ambiente virtual de aprendizagem, ela se propôs, para isso, 

identificar como os casos de ensino funcionam como estratégia de pesquisa e 

formação eficaz: 

No exercício reflexivo deflagrado pela análise, prática de produção e 
discussão dos casos de ensino, viabilizou-se o contato das professoras com 
muitas temáticas constituintes do seu trabalho pedagógico. Oportunizou 
situações formativas, estimuladoras para que as professoras pusessem em 
jogo o que sabem, identificar o que não sabem e o que necessitam saber. 
Um cenário bastante favorável a conquista de aprendizagens e 
desenvolvimento profissional no contexto da política de educação inclusiva 
(RABELO, 2016, p. 230). 

Vê-se, pois, que a pesquisa impulsiona nossos estudos, visto que aponta para uma 

possível forma de desenvolver formações continuadas, que se constituem nas 

demandas do cotidiano das escolas e que possivelmente podem contribuir para o 

fazer docente. 

Outro estudo com o qual estabelecemos um diálogo no que concerne às formações 

oriundas das demandas dos sujeitos é o de Tinti (2016), que apresentou algo 

diferente dos demais. Com a proposta de analisar as efetivas contribuições de uma 

proposta de formação continuada para o desenvolvimento profissional docente em 
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uma perspectiva colaborativa, entre professores da sala comum de ensino e do 

atendimento educacional especializado (AEE), vivenciada em um espaço digital 

aberto e flexível, a pesquisadora, no processo de coleta de dados da pesquisa, 

delineou o estudo em dois momentos, um para tratar das necessidades formativas 

dos professores do AEE para o uso de tecnologias em ambiente escolar a favor da 

inclusão escolar. 

Logo após o primeiro momento, outro momento se desenhou, observado a partir do 

levantamento das necessidades formativas, que suscitou alguns indicativos para 

outra frase, fomentando-se então um curso de formação que foi realizado a partir de 

uma proposta colaborativa, com intenção de discutir, refletir, criticar, planejar, utilizar 

e intervir a respeito das questões referentes à inclusão escolar e ao uso de 

tecnologias para a concepção da prática pedagógica inclusiva. 

Sobre esses delineamentos, ganharam particular relevância os grupos de discussão 

utilizados como procedimento para coleta de dados, em que os participantes 

puderam reconstruir as condições sociais e ideológicas em que se desenvolveu o 

fenômeno objeto da investigação, o que pode permitir a compreensão desses 

sujeitos e as relações que estabeleciam com as temáticas discutidas no 

desenvolvimento da proposta formativa. 

Essa ação vai ao encontro das propostas em nossa pesquisa, pois ela parte da 

necessidade dos envolvidos, visa refletir e intervir em questões referentes às nossas 

temáticas de discussão e toma os grupos de estudo como meio de desenvolver 

essas ações. 

Quando voltamos o nosso olhar para esses estudos, buscando constatar se essas 

apenas replicam os programas que chegam de ordem dos diferentes entes 

federados da educação, encontramos o estudo de Rabelo (2016), a partir de dados 

de um outro trabalho por ela desenvolvido, em que a preocupação com o não lugar 

dos professores na definição de políticas de formação é evidenciado: 

Diversas propostas do MEC e de governos estaduais e municipais estão 
sendo analisadas por pesquisadores que revelam um descompasso com as 
demandas reais do professor que atua na inclusão escolar. A frustração 
diante dos desafios da prática produz um sentimento de impotência e de 
incompetência na vida do professor. Os professores, comumente, não são 
ouvidos no processo de construção das propostas de formação continuada, 
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salvo em situações e experiências de pesquisas colaborativas que 
incentivam o protagonismo, emancipação, reflexão crítica do professor em 
pensar sobre sua realidade, identificar dificuldades e conquistas, expressar 
suas demandas de formação e discutir sobre os possíveis caminhos de 
formação continuada que desejam participar como colaboradores e 
coautores (RABELO, 2012, p. 46).   

Para Rabelo (2016, p. 89), ñ[...] quando analisamos políticas de formação inclusivas 

e seus pressupostos balizadores, um ponto de partida compreensivo fundamental, 

que a educação especial enquanto área de conhecimento tem sua singularidadeò. 

Além disso, faz um alerta: 

[...] contudo, não se pode perder de vista seu pertencimento à educação de 
forma mais ampla, já que isso repercute nas propostas de formação 
continuada de professores e nos modos que têm sido implementadas e 
analisadas em pesquisas (RABELO, 2016, p. 89). 

Considerando as formações continuadas que partem das demandas oriundas da 

prática, sabemos e queremos acreditar que, por trás delas, muitas vezes externadas 

com base nas falas e nos diálogos, há uma intencionalidade (HABERMAS, 2012). 

Depois de uma longa reflexão em conjunto, precisamos ser capazes de admitir um 

consenso, que só pode se dar caso não haja qualquer tipo de coerção ou uso de 

força que condicione o debate. 

Outro conjunto de questões com que dialogamos a partir desses estudos diz 

daquelas em cujas propostas e considerações a respeito das formações continuadas 

encontramos aspectos referentes a apontar de forma positiva ou negativa para uma 

racionalidade instrumental ou daquelas que considera outras formas de produção do 

conhecimento. Assim, Tinti (2016), em seu estudo, evidencia que refletir a respeito 

da escola tornou o desenvolvimento da proposta formativa um desafio, apesar do 

qual os professores assumiam as responsabilidades e compreendiam o papel que 

desempenhavam, visto que era necessário que eles construíssem um curso que 

ultrapassasse as concepções de diagnóstico e de conteúdo informativo, de modo 

que a educação para eles transcendesse a sala de aula e a escola a que pertenciam. 

SantôAnna (2016), por sua vez, salienta que as tendências técnicas de formação que 

não tomam os contextos nos quais os docentes estão inseridos não contribuem para 

uma efetiva prática pedagógica escolar, sobretudo na perspectiva da inclusão 
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escolar, pois não assumem o papel libertador para a compreensão do ambiente a 

fim de favorecer o desenvolvimento intelectual do docente. 

No que concerne à formação continuada que considera outras formas de produção 

do conhecimento, Almeida (2010), em suas reflexões, procurou mostrar a 

importância da construção de conhecimentos com o outro em um processo de 

pesquisa-ação: 

As análises mostram a potência da pesquisa-ação na formação de todos os 
envolvidos, sejam eles os pesquisadores, os profissionais, os familiares e 
os alunos [...] é preciso consideramos a urgência em proposições e ações 
conjuntas, entre universidades e escolas, entre pesquisadores e 
profissionais [...] os autores consideram a pesquisa-ação como processo 
formativo para si próprios. O pesquisador, quando vivencia com os 
profissionais o contexto da escola em suas dificuldades e suas 
possibilidades, pode rever suas próprias práticas e concepções como 
professor e como pesquisador (ALMEIDA, 2010, p.203). 

Fica evidente, mediante esses estudos, que é desafiador ultrapassar e desenvolver 

formações continuadas que rompam com os modelos técnicos, voltados para uma 

racionalidade instrumental, ou seja, uma racionalidade que consiste na organização 

e na escolha adequada de meios para atingir determinados fins (HABERMAS, 

1987b). Mas a nossa aposta nesta pesquisa, que visa também colaborar com a 

gestão por meio de grupo de estudo-reflexão na elaboração de documento normativo 

para educação especial na perspectiva inclusiva, se propõe fazê-lo por intermédio 

da  racionalidade comunicativa, tomando essa como possibilidade para novas outras 

formas de produção do conhecimento, que seja com e para o outro. 

Trazemos para o diálogo neste momento estudos que nos ajudam na reflexão acerca 

da perspectiva teórico metodológica que adotamos ð a pesquisa-ação colaborativo-

crítica. Assim, questionávamos, nessa busca, como esses estudos podem contribuir 

com o nosso processo. Nesse sentido, os estudos de Vieira (2008); Pantaleão (2009) 

e Nogueira (2012) apresentam a pesquisa-ação como arcabouço para pensarmos a 

formação continuada em uma perspectiva inclusiva. Ao adotar essa perspectiva e 

embasá-la nos estudos de Jesus (2006), Vieira (2008, p. 228-229) vai nos dizer que: 

[...] a pesquisa-ação colaborativo-crítica se configura como uma 
metodologia de investigação que, ao reportar a provocar mudanças em um 
determinado contexto, favorece a constituição de grupos de estudos críticos 
reflexivos, uma vez que os encaminhamentos para as situações 
consideradas conflituosas necessitam ser gestados e subtraídos desse 
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coletivo que dialoga diariamente com o problema a ser pesquisado. A autora 
salienta que essa ação metodológica pode possibilitar a transformação da 
prática pedagógica pela formação/pesquisa educacional. 

Pantaleão (2009), ao abordar a pesquisa-ação, chama nossa atenção, pois sua 

análise aponta desafios e possibilidades dos processos de formação continuada no 

cotidiano da escola em que, 

[...] refletindo sobre o cotidiano e no cotidiano, a equipe de gestão construía 
significados e sentidos para suas ações. Acompanhando esse movimento, 
percebemos aspectos dos modos pelos quais esses sujeitos se 
apropriavam de conhecimentos presentes nas esferas cotidiana e não-
cotidiana, (auto)formando-se nas práticas de gestão escolar. Assim, os 
sujeitos gestores, ao planejarem e sistematizarem movimentos de formação 
continuada na escola, constituíam a sua própria formação, inventando 
modos peculiares de organizar esses movimentos (PANTALEÃO, 2009, p. 
173-174). 

Vê-se que essa ação corrobora o processo desta pesquisa, pois os gestores, ao 

observarem, planejarem, interpretarem e agirem, com o intuito de elaborarem um 

documento normativo para o município de Marataízes/ES (e nesse movimento ser 

necessário algumas ações com vistas a essa elaboração), acabam se formando 

também. 

Outro ponto de destaque dessas pesquisas refere-se às colaborações e/ou parcerias 

estabelecidas entre as redes de ensino e as universidades. Sobre essa demanda, 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos 

de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 

segunda licenciatura) e para a formação continuada, definidas pela Resolução nº 

2/2015, apresentam 

[...] os princípios da formação inicial e continuada de profissionais do ma-
gistério da educação básica e sinalizam para maior organicidade nos proje-
tos formativos, necessidade de maior articulação entre as instituições de 
educa­«o superior e de educa­«o b§sicaò (DOURADO, 2015, p.306). 

Assim, verificamos nos trabalhos que analisamos que todos eles discutem de alguma 

forma essa questão, da parceria ou rede de colaboração entre as IES e as 

universidades. 

Vieira (2008) em seu estudo, fundamentado e pautado teórico-metodologicamente 

na pesquisa-ação colaborativo-crítica, acredita que essa metodologia, além de 
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direcionar para uma perspectiva de provocar mudan­as, tem como finalidade ñ[...] 

criar uma cultura de análise das práticas da escola, tendo em vista suas 

transformações pelos professores, com a colaboração dos pesquisadores da 

universidadeò (PIMENTA, 2005, p. 14). 

A pesquisa de Pantaleão (2009), por sua vez, assume os princípios da pesquisa-

ação, por conceber o pesquisador como um colaborador junto aos seus sujeitos, na 

descrição, na análise e intepretação dos fatos e fenômenos que emergiram como 

ñproblemasò no cotidiano, com vistas à transformação deles (CARR; KEMMIS, 1988). 

Como resultado da sua pesquisa de dissertação, Nogueira (2012) também aponta 

para as reflexões referentes às tensões e aos desafios dos gestores quando 

sinalizaram 

[...] a importância de parcerias com outras secretarias, universidade, 
instituições e com outros municípios; o estudo aprofundado das legislações; 
a formação continuada para os profissionais da educação, tanto professores 
especialistas e de sala comum, quanto pedagogos/diretores (gestores de 
escola). Também foi destacada a parceria entre família X escola 
(NOGUEIRA, 2012, p. 80). 

Sendo assim, observa-se que nossa proposta de investigação reforça e avança 

frente a esses estudos, pois um dos aspectos que podemos perceber, entre uma 

pesquisa e outra é que, para além de pensar a formação continuada, ela possibilita 

nesse mesmo contexto a participação de outros profissionais que integram a rede 

municipal de ensino de Marataízes/ES, além da rede procurar desenvolver essa ação 

por meio de parceria e colaboração com outra instituição. 

 

3.1.1 A formação continuada por meio dos grupos de estudo-reflexão 

 

Nesse subitem, destacamos produções da Universidade Federal do Espírito Santo 

que fomentam a constituição de grupos em processos de pesquisa-formação. Assim, 

buscando se distanciar de modelos de formação continuada tendo como base os 

paradigmas da racionalidade instrumental, temos procurado novas formas de pensar 

a organização das políticas de formação continuada no estado do Espírito Santo, 

sobretudo no que diz respeito à modalidade da educação especial. Para isso, 

sustentamo-nos na estratégia dos grupos como possibilidade para essas formações, 
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como já destacaram alguns estudos (ALMEIDA, 2013; ALMEIDA; JESUS; CUEVAS, 

2013; JESUS, 2012; JESUS; PANTALEÃO; ALMEIDA, 2015), movimentos esses 

iniciados no período de 2010-2012 com os processos investigativos constituídos no 

grupo de pesquisa Educação Especial: formação de profissionais, práticas  

pedagógicas  e  políticas  de  inclusão  escolar (CNPq), vinculado  à  linha  de 

pesquisa Diversidade e Práticas Educacionais Inclusivas da Universidade Federal 

do Espírito Santo. 

O Grufopees/CNPq-Ufes, por sua vez, no período de 2013-2017, desenvolveu a 

pesquisa intitulada Processos de formação continuada de profissionais 

desencadeados pela gestão de educação especial: a região sul do estado do Espírito 

Santo, focalizando os projetos e as ações formativas construídas e implementadas 

pelos gestores, tendo a constituição dos grupos de estudo-reflexão como 

possibilidade para realização dessas ações. Desse processo, destacam-se 

produções referentes a esse período e que evidenciam e retratam a potencialidade 

dos grupos de estudo-reflexão (ALMEIDA, 2016; ALMEIDA; BARROS, 2018; 

ALMEIDA; BENTO, SILVA, 2018; ALMEIDA; EFFGEN; SÁ, 2018; ALMEIDA; SILVA, 

ALVES, 2017; ALMEIDA; ZAMBON; PILOTO, 2014). 

Um grupo de estudo-reflexão constitui-se como um grupo autorreflexivo, preocupado 

em organizar e transformar a própria prática à luz da autorreflexão organizada 

(CARR; KEMMIS, 1988). Nessa perspectiva, elege como foco de investigação as 

próprias ações em busca de propor mudanças de postura diante de questões já 

postas (ALMEIDA; BARROS, 2018). Assim, quando falamos de grupos de estudo-

reflexão, os compreendemos como movimentos compostos por gestores, 

profissionais da educação e equipe de pesquisadores da universidade (alunos de 

iniciação científica, graduandos, pós-graduandos e professores) na composição dos 

processos colaborativos por meio da ação grupal (ALMEIDA; EFFGEN; SÁ, 2018). 

Desse modo, como embasamento de sustentação para essas propostas, toma-se 

como aporte teórico-metodológico a pesquisa-ação colaborativo-crítica a partir dos 

pressupostos da teoria do ñagir comunicativoò de Habermas (2012). Ressalta-se que, 

em nossa pesquisa, analisamos o processo à luz das funções mediadoras da relação 

teoria e prática enfatizada por Habermas (2002). 
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Evidencia-se que nosso estudo avança nesse aspecto da utilização da estratégia 

dos grupos de estudo-reflexão, quando, para além de focar nos movimentos de 

formação continuada de profissionais da educação, propõe-se a elaboração e a 

implementação de propostas/projetos de políticas públicas no que tange à 

modalidade da educação especial, através dessa ferramenta epistemológica e 

metodológica. 

Assim, o movimento do grupo é considerado em nosso estudo, tendo em vista que 

dois dos nossos objetivos específicos dizem dos grupo de estudo-reflexão, quais 

sejam: colaborar, na perspectiva do agir comunicativo, com a gestão de educação 

especial por meio dos grupos de estudo-reflexão na elaboração da Proposta 

pedagógica da educação especial na perspectiva da inclusão escolar para o 

município de Marataízes/ES e analisar de que modo a autorreflexão crítico-

colaborativa pode contribuir para emancipação dos envolvidos no grupo de estudo-

reflexão. 

Nesse ritmo, considerando que temos como objetivo colaborar na perspectiva do agir 

comunicativo com a gestão por meio de grupo de estudo-reflexão na elaboração da 

Política de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar para o município 

lócus de nossa pesquisa, no próximo subitem apresentamos alguns estudos que 

trazem indicativos para o processo de elaborar tal política. 

 

3.2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA EDUCAÇÃO ESPECIAL: INDICATIVOS 

PARA O PROCESSO DE ELABORAÇÃO 

 

Compreendemos que o atual documento norteador para o público-alvo da educação 

especial ð leia-se Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008) ð traz à tona 

dificuldades, desafios e ambiguidades (BUENO, 2013), para a sua reinterpretação e 

implementação pelas redes de ensino, no que concerne aos diferentes entes 

federados. Sobre esse contexto, nos últimos 10 anos (2008-2018), os estudos que 

se dedicam à pesquisa no campo da modalidade da educação especial têm tomado 

o âmbito dessa política como instrumento para se pensar e desenvolver a 

escolarização desses sujeitos. 
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Diante disso, ao buscar, nos estudos, elementos que nos auxiliassem nas reflexões 

sobre essa política, constatamos que apresentam fundamentos para a sua 

compreensão e execução. Assim, estabelecemos, a seguir, diálogo com estudos que 

tomam essas ações como demanda, uma vez que temos como uma de nossas 

propostas colaborar com a gestão por meio de grupo de estudo-reflexão na 

elaboração de documento normativo para educação especial na perspectiva 

inclusiva. 

Os estudos que abordam políticas públicas para a modalidade da educação especial 

apresentam, em seu escopo, indicativos para o processo de elaboração dessas 

políticas em âmbito estadual e municipal. De modo geral, fundamentam-se na 

Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008) como mola propulsora desse processo. Os 

trabalhos de Bernardo (2010), Tosta (2014), Melo (2016) e Vinente (2017) pontuam 

algumas ações para efetivação desse processo que em sua maioria apresenta-se 

como desafio para quem faz a gestão desses entes federados. 

Pretendendo colaborar com a gestão por meio de grupo de estudo-reflexão na 

elaboração de documento normativo para educação especial na perspectiva 

inclusiva para o município de nossa pesquisa, problematizávamos a respeito: por 

onde começar? E o que fazer? 

Bernardo (2010) nos ajuda nessa compreensão quando, ao realizar um 

acompanhamento do processo de elaboração e de implementação das políticas 

públicas de educação especial, no município de Vila Velha, no período de 2004 a 

2008, e fazer a ligação desse processo com questões que envolvem o direito à 

educação ð acessibilidade, permanência e qualidade ð ou, mais resumidamente, 

analisar o processo das políticas públicas de educação especial da rede municipal 

de Vila Velha, município da Região Metropolitana de Vitória/ES, no período de 2004 

a 2008, chama a nossa atenção para o fato de que, 

[...] quando falamos em Políticas Públicas é necessário termos clareza de 
sua (s) origem (ns), que elas não possuem somente um ponto de partida, 
que sua implementação, seus resultados muitas vezes transcendem dos 
objetivos, métodos que estavam presentes na sua elaboração. A Política de 
Educação Especial/Inclusiva é um exemplo vivo. Partindo do pressuposto 
que ela emerge do contexto global, quando chega à instância nacional, 
acarreta algumas mudanças/adaptações, para atender as demandas 
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peculiares; o mesmo ocorre quando chega à instância local/municípios 
(BERNARDO, 2010, p.95). 

Nessa conjuntura, é importante que, ao se propor elaborar um documento normativo 

que parta do contexto nacional, no que tange aos documentos legais, é viável pensar 

a sua realidade e então elaborar a sua proposta, se possível a partir de consensos 

provisórios (HABERMAS, 2012), acordados dialeticamente por pontos em comum 

entre os envolvidos, que podem ser revistos, uma vez que  deve-se ter a percepção 

de que as políticas, após elaboradas, são passíveis de mudanças. 

Conforme Tosta (2014), que objetivou compreender os aspectos que envolveram o 

percurso da constituição da política de educação especial no estado de Mato Grosso, 

dando ênfase ao período de 1962 a 2012, e os movimentos que constituíram as 

ações desse estado para efetivar sua política de educação especial, reconheceu: 

Implantar uma proposta dessa natureza e romper com uma estrutura 
curricular que, há anos delineava as práticas pedagógicas na rede de 
ensino, implicava na ruptura de concepções já cristalizadas e que 
direcionavam os modos de compreender o aluno, a escola, o currículo, a 
avaliação enfim, as múltiplas dimensões subjacentes aos processos de 
ensino e aprendizagem. No intuito de atender à pluralidade de ações e 
práticas com as quais a escola passou a conviver , a partir da 
implementação da nova proposta curricular, havia de instaurar um processo 
formativo junto aos docentes que possibilitasse o aprofundamento 
necessário acerca dos fundamentos da nova proposta e que ao mesmo 
tempo os levasse a uma reflexão acerca dos processos de ensinar e 
aprender (TOSTA, 2014, p. 158). 

A constatação da autora, apesar de referir-se a uma proposta curricular, faz-nos 

acreditar que, ao ser levado também como exemplo para as questões mais 

específicas de um documento normativo, apresenta um apontamento que é preciso 

ser considerado e discutido com mais tempo. No caso da nossa pesquisa, com mais 

encontros para estudo ð porque, se estamos elaborando um documento norteador 

que pretende romper, aprimorar e incluir novos outros modos de conceber o 

processo de ensino e aprendizagem dos alunos público-alvo da educação especial, 

suscitamos mais questões do que resolvemos (BARBIER, 2007) ð, pensar em 

incluir nesse documento questões referentes à formação continuada é importante e 

necessário, dada sua posterior elaboração e implementação. 

Ainda nessa esteira de se suscitar mais questões do que resolvê-las, Vinente (2017, 

p. 7), verificou ñ[...] uma proposição de formação continuada e implantação de salas 
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de recursos multifuncionais para a expans«o da oferta do AEEò. Esse dado sinaliza 

para algo que é preciso ser observado no processo de elaboração do documento 

normativo, posto que, quando a gestão do município busca parceria com a 

universidade, essa aponta para a importância de se pensar a formação continuada 

do município. Nos nossos diálogos, como veremos na análise dos dados, verifica-se 

a necessidade de implantação de SRM em algumas escolas para a realização do 

AEE, porque a instituição responsável por realizá-lo não oferta vaga para esse 

atendimento a todos os alunos público-alvo da educação especial matriculados na 

escola regular. 

Convidamos para a nossa reflexão e análise os trabalhos de Vaz (2013) e Gobete 

(2014) que consideram a participação dos profissionais da rede de ensino como peça 

importante na elaboração desses documentos, dada as suas diferentes 

intencionalidades e demandas que emergem no contexto educativo. Vaz (2013, p. 

196), seguindo essa perspectiva, aponta como resultado a reflexão de como o 

professor é concebido no que diz respeito às políticas: como instrumento na 

consolidação da política (leia-se política de educação especial na perspectiva 

inclusiva) em questão e elemento-chave para a implementação da política, sendo 

que a formação é determinante para a adaptação desse profissional (VAZ, 2012, p. 

198). Além disso, a autora destaca que a Resolução CNE/CEB nº 4/2009  

[...] atribui ao professor do AEE características que denominamos como 
técnicas e de gestão. As primeiras estão pautadas basicamente no ensino 
do uso de recursos e materiais adaptados para os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
na sala de aula comum. As atividades que relacionamos como de gestão 
estão embasadas na organização do processo de inclusão nas escolas 
regulares. Mesmo que a base dessa organização seja a lida com os 
recursos, é atribuída ao professor do AEE a responsabilidade de trabalhar 
com a comunidade escolar (VAZ, 2013, p.201). 

Por todas essas razões, na elaboração de um documento que organizará as ações 

quanto à educação especial para as redes de ensino do município de nossa 

pesquisa, a participação dos professores está sendo importante, pois, como aponta 

Vaz (2013), eles têm papel fundamental na implementação das políticas. Nosso 

contraponto a essa afirmativa é que não apenas eles, mas também todos os 

implicados no processo de escolarização do sujeitos público-alvo da educação 

especial são importantes na consolidação dessas políticas. 
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Gobete (2014), por sua vez, ao referir-se à participação de profissionais da rede na 

elaboração de documento, mostra que, para a elaboração da política do município 

de Vitória, 

[...] foi constituída uma comissão com representação do Fórum de Diretores, 
de professores especializados nas diferentes áreas de atuação na 
Modalidade Educação Especial e do Conselho Municipal de Educação. [...] 
Várias discussões foram constituídas com os professores do ensino regular, 
diretores e docentes especializados no transcorrer dos processos de 
formação continuada implementados pela rede. Essas discussões serviram 
de base para a elaboração do documento, bem como as normatizações 
nacionais tal como a Constituição Federativa do Brasil de 1988, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva/2008, a 
Resolução CNE/CEB nº 04/2009 e o Decreto nº 7.611/2011 que trazem 
direcionamentos quanto à oferta do atendimento educacional especializado 
(GOBETE, 2014, p. 109). 

Esses resultados nos ajudam a destacar os movimentos que o nosso município vem 

tomando com relação às ações de elaboração do documento normativo para a 

modalidade da educação especial da rede municipal de ensino, quando solicita aos 

diretores das escolas da rede que convidem os profissionais das respectivas escolas 

para comporem um grupo de estudo-reflexão, com o propósito de discutirem 

questões pertinentes à inclusão escolar e contribuírem na elaboração do documento, 

partindo das normatizações nacional e documentos legais. 

Dando prosseguimento ao debate, encontramos em alguns estudos (GOBETE, 

2014; MELO, 2016; MOREIRA, 2016; QUINTAIROS, 2015; SOTO, 2011; 

ZWETSCH, 2011) subsídios para pensarmos as relações que são estabelecidas com 

os programas (micropolíticas) que chegam com vistas a implementação. Nesse 

sentido, de acordo com Cury (1998, 1973 apud BUENO, 2013, p. 27-28), 

[...] apesar de todas as críticas que tenhamos a dispositivos legais que 
tenhamos a dispositivos legais, eles têm um caráter fático e somente a 
conformidade crítica pode evitar uma postura imobilista ou  iconoclasta: 
ñPela imperatividade legal o sujeito se conforma dentro das regras do jogo 
democrático, mas pela criticidade ele se distancia para ver o objeto em 
planos diferentes. 

Gobete (2014) buscou em seu estudo analisar a política de educação especial no 

município de Vitória/ES no período de 1989 a 2012, considerando o movimento de 

mudanças políticas e legais em nível nacional e local e a responsabilidade 

constitucional do Estado (nesse caso o ente federado município) pela garantia do 
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direito à educação do grupo de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Assim, sua pesquisa mostrou 

que: 

[...] vários documentos foram constituídos para subsidiar as políticas de 
atendimento aos alunos público alvo da modalidade educação especial [...]. 
Esses documentos orientaram as ações da SEME/CFAEE e suas elabora-
ções basearam-se tanto nas diretrizes da política de educação municipal 
quanto das normatizações produzidas em âmbito nacional, que balizaram 
os programas e ações da referida modalidade em cada momento histórico 
(GOBETE, 2014, p.108). 

Podemos observar que Quintairos (2015), ao tecer considerações sobre os principais 

entraves relacionados à aplicação das políticas públicas de atendimento aos alunos 

público-alvo da educação especial, sob a perspectiva da ação supervisora na 

educação especial à luz das ações impetradas pelo Ministério Público no sentido de 

assegurar o direito inalienável à Educação das pessoas com deficiência, nos faz 

reportar ao nosso estudo, quando, influenciada pela afirmação de Mainardes (2006) 

vai dizer que, 

[...] uma política pública não se dá apenas em função daquilo que foi 
planejado e previsto pelas instâncias centrais de gestão, é importante 
reconhecer que uma política educacional compreende diferentes etapas ou 
ciclos que podem condicionar sua implementação e até mesmo sua 
efetividade no contexto da prática, bem como os seus resultados e 
eventuais efeitos (QUINTAIROS, 2015, p. 158). 

Por que isso acontece? Por compreendermos que, para além do que se faz em 

determinados momentos nos municípios, posteriormente isso demandará outras 

ações para que as políticas sejam implementadas e efetivadas na rede de ensino. 

Assim, levando em consideração esse ñmundo da vidaò10, é preciso buscar o 

entendimento mútuo para que essas ações sejam desenvolvidas. 

Melo (2016), ao analisar a implementação das políticas públicas na área da 

educação especial para pessoas com deficiência visual nas redes municipais de Vila 

Velha, Cariacica, Serra, Vitória, entre 2008 e 2013, conclui que 

[...] as políticas públicas não acontecem da mesma forma em cada Estado 
e Município, dadas as suas realidades socioeconômicas e histórias 
específicas, mas, de modo geral, por estarem inseridas em um contexto 
geral, as políticas de um município não se deslocam, em grande medida, 

 
10  Esse conceito habermasiano será explicado adiante. 
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das que são efetivadas nacionalmente, no Estado e na região metropolitana 
(MELO, 2016, p. 229). 

Esse dado para nós é muito caro, pois advogamos por uma elaboração de política 

em que seja preciso propor e se implicar na elaboração de um documento normativo 

para essa modalidade de ensino, sabendo que é preciso partir de demandas 

contextualizadas. Por outro lado, Moreira (2016) mostra que a política nacional de 

educação especial na perspectiva da educação inclusiva promovida pelo governo 

federal ñ[...] foi determinante na organização política, administrativa e pedagógica da 

rede municipal de ensino do município de São Luís -MA, no período de 2009 a 2012 

[...]ò (MOREIRA, 2016, p. 339). 

Diante disso, dentro das nossas propostas, esse dado nos anima e nos motiva em 

nossa investigação a avançar, pois aponta caminhos para novas pesquisas, como 

no caso de se  elaborar e implementar documentos que orientem ações que sejam 

consolidadas pelas políticas públicas nacional e colaborem com outras discussões 

sobre a educação especial na perspectiva da educação inclusiva, tais como 

encaminhamentos para a implementação de sala de recursos multifuncionais, 

formação continuada para os profissionais de toda a rede municipal de ensino, 

trabalho colaborativo; atendimento educacional especializado, entre outros. 

Em suma, concluímos nossa revisão de literatura procurando trazer uma 

contextualização de nossos objetivos mediante a pesquisa que nos propomos 

desenvolver e seu relacionamento com o que tem sido investigado a respeito de 

questões referentes às políticas públicas, à formação continuada voltada para 

práticas educativas visando à escolarização dos alunos público-alvo da educação 

especial. Destacamos que outras reflexões sobre essas questões serão retomadas 

em nossa dissertação, quando realizarmos a análise dos dados coletados ou 

produzidos. 
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4 AS CONTRIBUIÇÕES DE JÜRGEN HABERMAS PARA O ESTUDO 

 

Ao longo desta quarta seção, mostramos fundamentos e princípios sobre o 

referencial teórico que subsidiaram as reflexões para o estudo, qual seja, a 

compreensão do trabalho da gestão de educação especial por meio da colaboração-

crítica na constituição de movimentos para a formação continuada com/para os 

profissionais da rede municipal de educação de Marataízes/ES na perspectiva da 

inclusão escolar. Assim, embasamos o referencial teórico-filosófico em Jürgen 

Habermas, que nos apresenta elementos fundamentais, uma vez que se julga 

significativo que algumas questões básicas que norteiam esta pesquisa sejam 

devidamente abordadas, para que se evidencie a análise dada ao nosso objeto de 

pesquisa, tanto no processo de coleta de dados quanto na sua análise. 

Na primeira parte, falamos brevemente sobre a vida e algumas obras do autor e, em 

um segundo momento, fazemos uma breve contextualização do pensamento do 

teórico, ou seja, o histórico que constitui o pensamento habermasiano, em diálogo 

com fundamentos e conceitos enfatizados na Teoria do Agir Comunicativo que se 

relacionam ao problema e objetivos da pesquisa, fazendo reflexões a partir das 

concepções do autor que podem ser relacionadas à Educação e ao tema desta 

pesquisa. Para tanto, recorremos ao que propõe a Teoria do Agir Comunicativo 

(2012) e dialogamos com autores que nos ajudam a compreender os pressupostos 

da teoria habermasiana. 

 

4.1 CONTEXTUALIZANDO A OBRA DE JÜRGEN HABERMAS 

 

Com 90 anos, recentemente completados, Jürgen Habermas nasceu na cidade de 

Düsseldorf na Alemanha no dia 18 de junho de 1929. Habermas é filósofo, um dos 

mais influentes sociólogos do pós-guerra e é hoje um dos maiores pensadores das 

ciências humanas. Durante sua juventude, já se interessava por questões sociais.  

Em sua vida de estudante passou por duas universidades de Göttingene e Bonn na 

Alemanha e Zurique na Suíça, onde empreendeu estudos nas áreas de Filosofia, 

História, Economia, Psicologia e Literatura Alemã. Doutorou-se em 1954, em Bonn, 

com a tese intitulada O absoluto na História: um estudo sobre a Filosofia das Idades 
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do Mundo, já demostrando sua preocupação com as questões políticas, ao realizar 

uma pesquisa empírica sobre a participação estudantil na política alemã. 

No período entre 1956 e 1959, trabalhou no Instituto de Pesquisa Social, então 

dirigido por Theodor Adorno e Max Horkheimer, em Frankfurt, Alemanha. Como 

assistente de pesquisa de Adorno, realizou as pesquisas empíricas que deram 

origem ao livro Estudante e política, publicado em 1961. Pouco tempo depois, em 

1962, se mudou para Marburgo, Alemanha, onde, sob a orientação de Wolfgang 

Abendroth, elaborou e defendeu sua tese de livre-docência, intitulada Mudança 

estrutural da esfera pública. A mudança teórica se deveu à recusa dos dirigentes 

frankfurtianos de orientarem sua tese, por não concordarem com as ideias 

defendidas. 

A partir desse momento, Habermas assumiu atividades acadêmicas, primeiro como 

professor de filosofia da Universidade de Heidelberg, Alemanha, entre 1961 e 1964 

e, depois como professor de filosofia e sociologia da Universidade de Frankfurt, 

sucedendo a Horkheimer em sua cátedra. Seu período de magistério durou até 1971, 

quando interrompeu suas atividades universitárias para assumir a direção do 

Instituto Max Planck, localizado em Starnberg, Alemanha, dedicado à pesquisa das 

condições de vida do homem na civilização técnico-científica. 

Ainda nesse período, várias obras e artigos foram publicados pelo filósofo, entre os 

quais se destacam Evolução estrutural da vida pública, em 1962; a famosa Teoria e 

práxis, em 1963; Lógica das Ciências Sociais, em 1967, e Técnica e ciência como 

ideologia e Conhecimento e interesse, ambas em 1968.  

Em 1975, foi estimulado a retornar às atividades acadêmicas na Alemanha, por ter 

sido nomeado Professor Honorário da Universidade de Frankfurt, mas só em 1982 

voltou a essa universidade, após renunciar ao cargo de diretor do Instituto Max 

Planck. Entre 1984 e 1986, proferiu palestras nos Estados Unidos, nas universidades 

de Princeton e Harvard. 

Ao longo de sua carreira, Habermas foi agraciado por inúmeros prêmios: Prêmio 

Hegel, conferido pela cidade de Stuttgart, Alemanha, em 1974; Prêmio Adorno, 

cidade de Frankfurt, em 1980; Prêmio Sigmund Freud, da Academia para Linguagem 
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e Poesia, da cidade de Darmstadt, Alemanha, em 1976; Prêmio Irmãos Schol, em 

1985, por seu livro A nova intransparência. Em 1986, recebeu o título de benemérito 

da Sociedade de Pesquisa Alemã; em 1987, o Prêmio Sonning, de Copenhagen, 

Dinamarca; em 1995, o Prêmio Karl Jaspers, da cidade e da Universidade de 

Heidelberg, Alemanha. Em 1999, foi agraciado com o Prêmio Theodor Heuss e, em 

2001, com o Prêmio da Paz, concedido pelas editoras alemães por seu livro Tempo 

de passagem. 

Habermas continua um pesquisador atuante nas questões políticas e filosóficas do 

tempo presente, entretanto se aposentou das funções de professor e diretor da 

Faculdade de Filosofia da Universidade Johann Wolfgang Goethe, de Frankfurt, 

porém sem nunca deixar de contribuir para o arcabouço do conhecimento através de 

contínuas palestras, obras publicadas etc. 

Durante a juventude, foi membro da chamada Escola de Frankfurt, uma vertente da 

sociologia que tinha forte inspiração marxista, mas que fazia uma apropriação bem 

particular de Karl Marx. O objetivo dos frankfurtianos era construir a chamada teoria 

crítica da sociedade, capaz de nos entender e enfrentar os problemas de nosso 

tempo.  

Considerando a intenção desta pesquisa, o estudo se apoia nos pressupostos 

habermasianos da Teoria do Agir Comunicativo, com base no que propõe Jürgen 

Habermas e no diálogo com autores que seguem a teoria de Habermas. Não foi 

nossa pretensão abarcar a teoria habermasiana em sua completude, e sim trazer a 

discussão e alguns apontamentos referentes a conceitos da teoria que são 

pertinentes ao problema e aos objetivos da pesquisa, essenciais para o 

desenvolvimento metodológico e para a análise e a discussão dos dados. 

A teoria de Habermas pode servir como uma referência para que os 
educadores repensem e mudem sua visão sobre o poder e o papel da 
educação no atual contexto social. O autor reacende a crença no poder da 
racionalidade humana, levando-nos a acreditar que a razão é capaz de 
reconstruir e superar as limitações de certas concepções produzidas por ela 
mesma. Para tanto, é preciso recuperar a experiência esquecida da 
reflexão, tornando a escola e, de modo especial, a sala de aula um espaço 
público de exercício do pensar, como condição necessária para a formação 
da opinião pública (MÜHL, 2011, p. 1043) 
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O pensamento histórico, teórico e filosófico de Habermas se constituiu a partir de 

perspectivas históricas que surgiram no século XIX. Habermas é reconhecido 

internacionalmente como o principal representante da ñsegunda faseò ou ñsegunda 

gera­«oò da Escola de Frankfurt, pois se destacou pela busca de desenvolvimento 

de uma teoria crítica da sociedade que fugisse da dialética negativa de seus 

antecessores e que desse cabo a um projeto emancipatório. 

Dessa forma, a obra do autor tem, em sua origem, a herança deixada pelos 

intelectuais ligados ao Instituto de Pesquisa Social, em Frankfurt, em sua primeira 

composi­«o ou ñprimeira gera­«oò da Escola de Frankfurt, anterior ao fechamento 

provocado pela ascensão do nazismo, como Adorno, Horkheimer, Fromm e 

Marcuse. Assim, Habermas inaugurou uma renovação das teorias dessa tradição de 

pensamento da teoria crítica. Com base na herança recebida pela ñprimeira gera­«oò 

ele propôs uma teoria social orientada por uma práxis emancipatória em que se torna 

o responsável por uma condução da teoria crítica em direção ao pensamento 

democrático (CÔRBO, 2017). 

Nessa sequência, as intervenções fundamentadas na teoria de Habermas têm como 

pano de fundo o enfoque democrático e participativo, na direção de um 

empoderamento coletivo, de maior engajamento e participação política, no 

desenvolvimento de uma esfera pública fortalecida e atuante (CÔRBO, 2017). 

Vê-se que os representantes da ñprimeira gera­«oò da Escola de Frankfurt, 

desejando libertar a ciência das amarras do positivismo, inauguram em 1924, a 

Teoria Crítica da Sociedade, partindo de um paradigma representado pela fusão do 

materialismo histórico com a psicanálise (ALMEIDA, 2010). Assim sendo, Habermas, 

ao criticar os modos de racionalidade existentes, repensa a Teoria Crítica da 

Sociedade. Não que ele discordasse inteiramente das ideias de seus amigos 

frankfurtianos, o que ele não aceitava era a identificação de uma racionalidade 

calculadora e estratégica que imperasse naquele tempo com a racionalidade em 

geral. Almeida (2010, p. 33) esclarece, que ñ[...] diferentemente de seus 

companheiros que adotam uma postura de pessimismo e impotência diante da crise 

da razão, Habermas busca resgatar o potencial de criticidade por meio da elaboração 

de uma teoria ampla de racionalidadeò. Sob essa mesma perspectiva, Peralta (2017, 

p. 69) assegura: 
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Dentro da perspectiva da Teoria Crítica e para impor freios à razão 
instrumental, Jürgen Habermas (1980; 1984; 1987; 1990) desenvolve a 
Teoria da Ação Comunicativa, que discute a racionalidade da comunicação, 
sendo orientada para o entendimento e não para a manipulação, 
contrastando com a racionalidade instrumental. 

A Teoria da Ação Comunicativa ou Teoria do Agir Comunicativo, publicada em 1981, 

marcou a trajetória do filósofo e sociólogo alemão Jürgen Habermas. Nesse sentido, 

de acordo com Silva, D. A. S. Côrbo, P. A. B. Côrbo e Carsoso (2015, p. 2), a teoria 

ñ[...] se fundamenta nas estruturas da linguagem natural que toma forma por meio 

das a­»es e processos comunicativos entre os atores de determinado contextoò, 

tendo como finalidade, estabelecer a compreensão intersubjetiva, isto é, o 

entendimento entre os atores através da interação (SIEBENEICHLER, 2003). Ao 

referir-se em que momento a teoria se desenvolve, Silva e Gasparin (2006, p. 5) 

descrevem que 

[...] a grande inquietação a respeito dos efeitos do positivismo nas 
sociedades modernas, em que impera a razão técnica e instrumental, 
própria do capitalismo avançado. Longe de se contentar com esta 
abordagem, desenvolve suas pesquisas na busca sistemática de um novo 
entendimento de racionalidade, que se materializa por meio da ação 
comunicativa. Para o autor, a mudança de paradigma para o da teoria da 
comunicação possibilitará um retorno às tarefas de uma teoria crítica da 
sociedade, desde então negligenciadas pela crítica da razão instrumental. 

Habermas (2012) apresenta a razão instrumental-técnica apenas para encontrar os 

meios mais eficazes para a realização de certos fins. Segundo o filósofo, a razão 

instrumental não é propriamente ruim, caso se mantenha em sua esfera específica. 

O problema está na universalização de seu alcance. Para ele, a crítica da Escola de 

Frankfurt é correta se deixa de ser uma crítica à razão em geral e passa a se tornar 

uma crítica ao excesso de poder de um tipo espec²fico de raz«o. ñ[...] Habermas vê 

a razão como comunicativa, concreta e dialógica, concebida a partir de reflexões, 

relações de compartilhamento e processos de compreens«oò (SILVA; GASPARIN, 

2006, p. 8). 

Nessa perspectiva, uma das contribuições para este estudo referem-se às 

racionalidades atribuídas a essas duas razões que têm, para Habermas (2012, p.31) 

ñ[...] menos a ver com a posse de conhecimento do que com a maneira pela qual os 

sujeitos capazes de falar e agir adquirem e empregam o saber [...] Desse modo, nos 
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próximos itens desta seção, faremos uma análise reflexiva dessas duas 

racionalidades em diálogo com a temática da formação. 

 

4.2 A RACIONALIDADE INSTRUMENTAL E SEUS IMPACTOS NA FORMAÇÃO 

DOCENTE 

 

Habermas criticou a racionalidade instrumental a partir da razão instrumental, ñ[...] 

metódica, individualista e subjetiva, que se materializa pelas relações entre o sujeito 

e o objeto, voltada para o aspecto cognitivo e instrumental visando ao domínio e ao 

êxito sobre a natureza e os homens [...]ò (SILVA; GASPARIN, 2006, p. 5). O teórico 

teve como tarefa elaborar, a partir daquele momento, um novo conceito de 

racionalidade. Dessa forma, ele ñ[...] procurou, então, integrar conceitos da filosofia 

e da ciência, estudando a razão na sua mais profunda dimensão, na busca de uma 

maior compreens«o, possibilidades e limites da racionalidadeò (SILVA; GASPARIN, 

2006, p. 5), dando lugar à racionalidade comunicativa. É nesse contexto que o teórico 

defendeu a razão comunicativa que possui na essência uma perspectiva 

emancipadora. 

A racionalidade instrumental ® caracter²stica das ci°ncias emp²ricas, consiste e ñ[...] 

se reduz a um saber individual, monológico, sem qualquer possibilidade e 

necessidade de intera­«o e de di§logoò (OFFREDI, 2007, p. 14). Sendo assim, esse 

tipo de racionalidade acaba por pertencer ao mundo do saber e do agir técnico; além 

disso, ñ[...] contribuiu para o estabelecimento de um modo de pensamento voltado 

para a obtenção de resultados e fundamentado em uma racionalidade instrumental, 

isto ®, voltada para finsò (SANDRIN; CARLOS; SUART JUNIOR; CARVALHO, 2011, 

p. 4).  

Nessa racionalidade, observa-se que os interesses foram tradicionalmente 

comandados por ideologias dominantes e regidos pelo mundo dos sistemas. De 

acordo com Oliveira (2011, p. 274)), 

[...] tais interesses penetram em diferentes segmentos sociais 
impulsionando uma ação de forma exógena, isto é, distantes de suas reais 
necessidades, gerando alienação e exclusão social do saber, do 
conhecimento e das possibilidades de apropriação de um projeto societário 
emancipador resultante de um pensar e de um fazer críticos. 
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Ligadas a esse modelo de racionalidade, apresentam-se formações influenciadas 

pela racionalidade técnica, cujo embasamento epistemológico está pautado na 

filosofia positivista, em que a base de formação do professor deve ser teórica e 

ampla, o que possibilitaria ser aplicados os conhecimentos adquiridos através da 

teoria nos problemas do cotidiano, e onde o aprendizado na teoria seria o bastante 

para a atividade prática (COSTA, 2017). Desse modo, conforme destacam Fávero, 

Tonieto e Roman (2013, p. 280), ñ[...] na racionalidade técnica há uma nítida 

separação entre a investigação e a prática: os investigadores da ciência básica 

proporcionam os saberes necessários que serão mecanicamente aplicados pelos 

executores desses saberesò. 

O estudo de Monteiro e Nardi (2009) aponta que, em um contexto da formação de 

professores pautada nessa racionalidade, os docentes são preparados como 

técnicos a resolverem problemas. Ao depararem com o contexto educacional, os 

quais apresentam problemas de natureza causal complexa, muito frequentemente 

os professores que tiveram formação pautada na mencionada perspectiva começam 

a perceber a inviabilidade do seu arcabouço teórico para fundamentar a sua práxis. 

Habermas (2004c), em sua obra Verdade e justificação, dialoga sobre o ñagir 

estratégicoò, outro conceito que perpassa nossas discussões. Esse agir configura-

se como característica do modelo instrumental. Logo, os sujeitos agem conforme 

seus interesses individuais, exercendo influências uns sobre os outros (HABERMAS, 

2012). Nesse sentido, observamos que muitas formações são voltadas para esse 

tipo de agir, visto que se constituem a partir de deliberações monológicas (ALMEIDA, 

2010). 

Para Offredi (2007, p. 40), ñ[...] no agir estrat®gico, um agente solit§rio pretende 

influenciar as ações dos outros, de acordo com seus interesses particulares não 

generalizáveis. Almeida (2010, p. 156) acrescenta ainda que, nesse tipo de agir, ñ[...] 

a busca pelo entendimento dos planos de ação dos sujeitos, ou seja, de seus 

interesses e suas demandas, n«o se constitui como objetivo das intera­»esò, como 

também não há e nem se estabelece a compreensão de demandas, de problemas, 

de tensões vividas pelos participantes das formações e tampouco uma negociação 

consensual sobre o que é preciso ser formado. 
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Mediante esses fatos, nos questionamos se os processos formativos pautados nessa 

racionalidade e agir contribuirão para a prática profissional dos profissionais com 

vistas à escolarização dos sujeitos público-alvo da educação especial, uma vez que 

tais formações não se propõem buscar, nos diálogos estabelecidos com os 

profissionais em seus espaços de atuação, a mediação comunicativa nos discursos 

e nas falas com relação à escola e, a partir de suas demandas, identificar o sentido 

que atribuem, por exemplo, às formações continuadas pretendidas com base em 

suas necessidades, e porque não dizer também, na  elaboração da políticas públicas 

no que tange à inclusão escolar.  

De acordo com Almeida (2016, p. 7), percebe-se que ñ[...] as forma­»es, nessa 

perspectiva, em grande parte, são concebidas sem diálogo com as demandas de 

seus participantes, com a realidade educativa e/ou escolarò. Nesse sentido, os atores 

do contexto são desconsiderados como produtores de conhecimentos; além de 

enraizados pelos modelos positivistas de formação, não têm oportunidade de refletir 

e criticar sua prática. 

Ao adotar como ponto de partida o emprego comunicativo nas formações, 

consideramos um outro conceito de racionalidade proposto por Habermas (2012), 

que é o que perceberemos a seguir. 

 

4.3 A RACIONALIDADE COMUNICATIVA COMO BASE TEÓRICO-

METODOLÓGICA PARA O ESTUDO 

 

Habermas, que se contrapõe à racionalidade instrumental, obtida por uma visão 

simplista do homem, marcadamente monológica, tão difundida na época, procura, 

ao tecer suas críticas à referida racionalidade, ultrapassar o que ela vinha 

preconizando. Assim propõe uma outra racionalidade, a comunicativa. Para 

Habermas  

[...] o modelo da razão tinha que ser alterado. Dessa forma, surgiu a racio-
nalidade comunicativa [...] para apresentar uma solução a um desafio histó-
rico concreto: desvincular a racionalidade da dominação, conjugadas na 
forma da razão instrumental (ARAGÃO, 2002, p.106), 

Assim, o modelo de racionalidade, até então predominante na história do 

pensamento, já não corresponderia às exigências do homem de hoje. 
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Conforme Pizzi (1994, p. 45), nos fundamentos da racionalidade comunicativa 

proposta por Habermas, ñ[...] o conceito de razão não está mais, portanto, centrado 

no sujeito monológico ou no objeto solitário, mas inclui, além do argumento cognitivo 

e instrumental, o procedimento lingu²stico e a argumenta­«o discursivaò. Assim, 

nesse contexto, Oliveira (2011, p. 275) evidencia que, nessa racionalidade, 

[...] o homem, ao ser capaz de expressar suas vivências, percepções, 
expectativas, mostraȤse capaz de mergulhar na sua condição de sujeito, 

interagindo por meio da utilização da linguagem, identificandoȤse enquanto 

grupo social, organizandoȤse socialmente, fazendo pactuações, construindo 
consensos, questionando as estruturas vigentes, sendo propositivo e 
fazendo o controle social em defesa de sua cidadania. 

Nesse sentido, destaca-se que essa racionalidade aponta para uma abordagem 

diferente entre teoria e prática, em que a ligação entre o pensar e o agir tem como 

referência a ação comunicativa. Sendo assim, Cardoso (2004), ao procurar examinar 

as implicações da Teoria do Agir Comunicativo no que tange aos processos 

educativos, afirma: 

Para a educação atual, o desafio é a crítica radical à linguagem e à 
comunicação, é nelas que o potencial de emancipação ainda se mantém 
intacto, a educação poderá reassumir seu papel crítico, libertador. Para isso 
a educação precisa rearticular seu vínculo com a racionalidade 
comunicativa e com o mundo da vida (p. 10). 

Nessa perspectiva, na racionalidade comunicativa proposta por Habermas, 

encontramos elementos que nos auxiliam a pensar em processos formativos para os 

profissionais da educação, sobretudo gestores e professores que pretendem superar 

os reducionismos da racionalidade instrumental. Assim, destacamos a racionalidade 

comunicativa como mais uma das contribuições da Teoria de Habermas para a 

nossa pesquisa, visto que essa racionalidade 

[...] traz consigo conotações que, no fundo, retrocedem à experiência central 
da força espontaneamente unitiva e geradora de consenso própria a fala 
argumentativa, em que diversos participantes superam suas concepções 
inicialmente subjetivas para então, graças à concordância de convicções 
racionalmente motivadas, assegurar-se ao mesmo tempo da unidade do 
mundo objetivo e da intersubjetividade de seu contexto vital (HABERMAS, 
2012, p. 35). 

Além disso, ao nos apoiarmos na concepção da teoria crítica de Habermas, 

pensamos a formação no sentido de que, nas interações, esteja envolvida a 

racionalidade comunicativa como superação à racionalidade técnica e seja possível 



75 
 

propor processos em que se incluem momentos de planejamento, ação, observação 

e reflexão (DUARTE; SCHWARTZ; SILVA; REZENDE, 2009). 

Assim, na busca por atingir nossos objetivos nesta pesquisa, defendemos uma 

formação continuada cuja construção do conhecimento seja sustentada pelo 

paradigma do agir comunicativo, construída e efetivada entre os sujeitos, ou seja, de 

forma intersubjetiva, como propõe Habermas (2012). Nesse sentido, destacamos 

conceitos preconizados por Habermas na Teoria do Agir Comunicativo que 

perpassam esta dissertação e que dialogam com nosso propósito. 

Partindo dos pressupostos habermasianos do ñagir comunicativoò ð os homens são 

capazes de ação e, para tanto, se utilizam da linguagem para se comunicar com 

seus pares, estabelecendo um contexto de relações e interações sociais que 

desencadeiam os processos de mudança ð, busca-se chegar a um entendimento e 

assim alcançar ñentendimento mútuoò no desenvolvimento desta pesquisa 

Habermas (2012, p. 418) chama de a­«o comunicativa ñ[...] a forma de intera­«o 

social em que os planos de ação dos diversos atores ficam coordenados pelo 

intercâmbio de atos comunicativos, fazendo, para isso, uma utilização da linguagem 

[...] orientada ao entendimentoò. Ainda sobre essa ação, Oliveira (2011, p. 274-275) 

destaca: 

A ação comunicativa, pensada desta forma, vem contribuir como fonte 
geradora de um processo de emancipação onde o homem, uma vez 
orientado a partir de um processo problematizador, seja capaz de formular 
uma concepção crítica de realidade e de construir não só a sua autonomia, 
mas também a autonomia dos diferentes coletivos a que pertence. Nesse 
movimento gestaȤse a possibilidade de que, através da ação comunicativa, 

dialógica, este homem venha a libertarȤse das amarras do poder 
constituído, fazendo de suas necessidades materiais uma ponte para o seu 
empoderamento. 

Esse conceito, ao perpassar nosso estudo, auxilia-nos no sentido de contribuir para 

um processo de formação continuada (que parta das necessidades dos envolvidos) 

que se constitui com base na perspectiva da ação comunicativa, pressupondo-se 

que todos os envolvidos nas deliberações passem a buscar o consenso em torno de 

solução que beneficie a todos igualmente (HABERMAS, 2012). 
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Assim, nessa perspectiva, os princípios corretos de ação não são aqueles aos quais 

se chega depois de uma longa reflexão pessoal, mas sim os que nós, em conjunto, 

somos capazes de admitir em consenso. Logo, ao tomar os profissionais e os 

professores em seus espaços de atuação, apoiando-se na mediação comunicativa, 

procura-se, nos discursos e nas falas dos profissionais, o sentido que eles atribuem 

às formações continuada e às questões referentes à educação especial, a partir de 

suas necessidades. Privilegiam-se, nesses momentos, os sujeitos (sociais) que se 

tornam atores agentes do conhecimento com base no mundo vivido. 

Essa a­«o comunicativa possibilita uma ñ[...] aproxima­«o entre teoria e prática, entre 

conhecimento e interesse, sem priorizar um em detrimento do outroò (HABERMAS, 

2002 apud ALMEIDA, 2010, p. 33). Almeida, Bento e Silva (2018, p. 260) corroboram 

essa ideia, ao analisarem uma proposta de formação baseada nessa ação e 

informam que, nas discussões, os gestores de educação especial, ao serem 

colocados ñ[...] como autores do processo de construção de conhecimentos, 

aprofundam-se concepções teórico-conceituais sobre práticas de formação 

continuada na articulação constante com as práticas vivenciadasò. 

Alicerçado no que propõe Habermas sobre a razão comunicativa, o ñagir 

comunicativoò torna-se a mediação fundamental à formação cultural e 

autodesenvolvimento dos sujeitos em interação, visto que ñ[...] ® no agir comunicativo 

que processos de aprendizagem podem resultar na transforma­«o desse mundoò 

(BANNELL, 2013, p. 46). Sendo assim, ñ[...] o agir comunicativo s«o aquelas 

interações mediadas linguisticamente nas quais todos os participantes perseguem 

objetivos ilocucionários, e somente objetivos ilocucionários, com seus atos 

mediadores de comunica­«oò (HABERMAS, 2012 apud BANNELL, 2013, p. 70). 

Esse conceito, que diz da interação de, pelo menos, dois sujeitos capazes de se 

expressar por intermédio da linguagem e que, por meios verbais ou não, 

estabelecem uma relação (HABERMAS, 2012), contribui para o nosso estudo, pois 

buscamos embasar os processos de colaboração constituídos com a gestão da 

secretaria de educação de Marataízes por meio de grupo de estudo-reflexão. 

Ainda sobre esse conceito, fala-se em agir comunicativo, segundo Habermas (1989, 

p. 165), ñ[...] quando os atores tratam de harmonizar internamente seus planos de 
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ação e de só perseguir suas respectivas metas sob a condição de um acordo 

existente ou a se negociar sobre a situa­«o e as consequ°ncias esperadasò. Sobre 

esse aspecto, destaca-se que a configuração do nosso estudo se deu a partir do 

diálogo com os gestores, durante o processo de negociação de demandas oriundas 

das ações e do contexto no que tange à educação especial e a formação continuada 

do município lócus de nossa pesquisa. 

Nessa perspectiva, o grupo de estudo-reflexão sustenta-se a partir de alguns 

pressupostos. A autorreflexão ñ[...] traz à consciência aqueles elementos 

determinantes de um processo de formação, os elementos que determinam 

ideologicamente uma pr§xis presente da a­«o e da interpreta­«o de mundoò, de 

acordo com Habermas (2013, p. 56). Além disso, é a partir da crítica, da autorreflexão 

e do autoquestionamento que os momentos reprimidos pelo processo histórico do 

conhecimento podem ser reelaborados e conscientizados, permitindo redescobrir o 

interesse fundamental: a emancipação (FREITAG; ROUANET, 2001). Nesse 

sentido, o pressuposto da autorreflexão nos auxilia nessas ações, pois sustenta 

nossas concepções de grupo de estudo-reflexão, em que apostamos durante o 

processo de pesquisa-formação, com vistas à compreensão da realidade, à 

elaboração de documentos normativos e às propostas para formação continuada, 

além da transformação educacional e social. 

Ao problematizar os diferentes modos de se pensar e realizar a formação continuada, 

em que algumas são mais voltadas para os modelos de racionalidade instrumental 

e outras para os modelos baseados na racionalidade comunicativa, voltamo-nos 

para os diferentes modos de agir propostos por Habermas na Teoria do Agir 

Comunicativo, reportando-nos assim aos conceitos dos diferentes modos de agir, 

quais sejam: agir comunicativo, já destacado anteriormente, e agir estratégico. 

Nesse sentido, na proposta de compreender qual a realidade da rede de ensino no 

que se refere aos processos de formação continuada e às ações desenvolvidas para 

o atendimento ao público-alvo da educação especial, o diálogo sobre algumas 

perspectivas que percorrem o agir estratégico faz-se necess§rio, visto que ñ[...] 

almejamos avançar no processo de inclusão escolar dos alunos PAEE, deslocando 

um modelo de formação que historicamente vem sendo fundamento num viés 

estratégico para uma perspectiva comunicativa e emancipat·riaò (CARVALHO, 
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2018, p. 70). Nesse contexto, essas perspectivas do agir estratégico nos ajudam no 

processo de reflexão quanto às formações que vêm sendo desenvolvidas. De acordo 

com Almeida (2010, p. 44), na perspectiva do agir estratégico, 

[...] o potencial de racionalidade comunicativa permanece inutilizado, 
quando as interações são linguisticamente mediadas. A linguagem é 
orientada a consequências. A comunicação linguística é subordinada aos 
imperativos do agir racional orientado a fins. As interações estratégicas são 
determinadas pelas decisões de atores orientados ao sucesso, que se 
observam mutuamente. Eles se encontram sob condições de uma dupla 
contingência, como antagonistas que, no interesse dos planos de ação de 
cada um, exercem influência um sobre o outro. O destinatário tira suas 
conclusões a partir do que o falante lhe dá a entender indiretamente. 

Nota-se que, nesse tipo de agir, os sujeitos agem conforme seus interesses 

individuais, exercendo influências uns sobre os outros (HABERMAS, 2012). O agir 

estratégico Terá êxito ou fracassará se encontrar ou não os meios adequados para 

conseguir realizar esse fimò, segundo Offredi (2007, p. 40). 

Os conceitos e as perspectivas que atravessam esses dois tipos de agir contribuem 

para se pensar os movimentos formativos. Assim, nas ações que giram em torno 

desse agir, buscamos alcançar o ñentendimento mútuoò. Esse entendimento ñ[...] se 

refere à interação de um ou mais sujeitos capazes de linguagem e de ação que (seja 

com meios verbais ou extraverbais) estabelecem uma relação interpessoalò 

(HABERMAS, 2012, p.124), constituindo um mecanismo que socializa e, ao mesmo 

tempo, individualiza o sujeito. Portanto, o diálogo, na interação entre os indivíduos, 

promove o ñentendimento m¼tuoò, em que os atores tematizam suas pretens»es de 

validade (HABERMAS, 2012). 

Nesse sentido, ñ[...] a pretensão de validade só é aceita quando não existirem razões 

para rejeitá-la. Quando uma pretensão de validade exposta por um falante for aceita 

por um ouvinte, tem-se um entendimento entre os doisò (DEVECHI, 2010, p. 266). 

De acordo com Gimenez e Spengler (2016, p. 167), 

[...] os processos de entendimento mútuo visam um acordo que depende do 
assentimento racionalmente motivado ao conteúdo de uma manifestação. 
O acordo não pode ser imposto à outra parte, não pode ser extorquido ao 
adversário por meio de manipulações. 

Dessa forma, a linguagem é utilizada para obter o entendimento mútuo e se distingue 

das interações de outros tipos, porque todos os participantes perseguem, sem 
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reservas, fins ilocucionários, com o propósito de chegar a um acordo que sirva de 

base aos planos de ação coletivos. Sendo a linguagem o princípio da razão 

comunicativa, esta constitui o meio através do qual as interações sociais se dão no 

mundo da vida, de acordo com Bannell (2013). Ressaltamos que, em nossa 

pesquisa, o entendimento mútuo perpassa o modo como fundamentamos os grupos 

de estudo-reflexão. 

Considerando ainda os aspectos referentes à fundamentação dos grupos, o conceito 

de ñmundo da vidaò para nós é importante. Habermas define o conceito, em termos 

da pragmática formal, como 

[...] o lugar transcendental no qual o falante e o ouvinte vão para o encontro; 
lugar em que podem levantar reciprocamente a pretensão de que suas 
emissões concordam com o mundo (com o mundo objetivo, com o mundo 
subjetivo e com o mundo social); lugar em que podem criticar e mostrar os 
fundamentos das suas pretensões de validade, resolver seus 
desentendimentos e chegar a um acordo (HABERMAS, 2012, p. 179). 

Pode-se afirmar assim que ñ[...] o mundo da vida reporta, pois, aos horizontes nos 

quais se movem os agentes comunicativos e capazes de ação transformadora e 

posturas propositivasò (GOULART, 2009, p.251) e tamb®m ñ[...] nos proporciona um 

grande aprendizado, pois é por meio das interações que estabelecemos com os 

outros que iremos direcionar nossas a­»es de modo racionalò (SILVA; GASPARIN, 

2006, p.11). 

Ainda sobre a perspectiva habermasiana, compreende-se que ñ[...] todo agir é 

intencionalò e cont®m, em seu bojo, uma pretens«o de validade que ® expressa no 

ato da fala (HABERMAS, 2004c, p. 106). Nesse sentido, buscamos compreender 

para então colaborar com as intencionalidades que emergem no contexto dos 

sujeitos desta pesquisa a partir do entendimento mútuo, compreendendo que, para 

tanto, faz-se necessário chegar a um consenso que, por muitas vezes, é provisório, 

dado o fato de que só pode se dar caso não haja qualquer tipo de coerção ou uso 

de força que condicione o debate. Para tanto, é necessário respeitar as regras do 

discurso (HABERMAS, 1989) que, segundo Habermas (2013, p. 49) ñ[...] são eventos 

em que fundamentamos proferimentos cognitivosò. 

Em resumo, a proposta do teórico e os enfoques das intervenções fundamentadas 

na teoria desse autor vêm reforçar a nossa opção por esse referencial, pois, ao 
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buscarmos alcançar respostas para os nossos questionamentos e realizar os nossos 

objetivos, os pressupostos e as perspectivas vão ao encontro dessas pretensões, 

qual seja, colocar em questão a formação continuada dos profissionais que atuam 

com os sujeitos público-alvo da educação especial na perspectiva da inclusão 

escolar, quando almejamos fazê-las de forma coletiva, a partir da reflexão e do 

diálogo, em que as ações sejam realizadas para que se tornem fortalecidas e 

atuantes, emerjam da realidade, das demandas dos sujeitos para as quais devem 

retornar. 

Na próxima seção, abordaremos a perspectiva epistemológica e metodológica que 

possibilitou nossa investigação. 
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5 MARCO TEÓRICO-METODOLÓGICO: DELINEANDO O NOSSO ESTUDO 

 

Nesta seção, objetivamos abordar detalhadamente os aspectos metodológicos que 

constituem o desenvolvido para a realização do estudo. Inicialmente apresenta-se 

um esboço da opção metodológica (conceitos, pressupostos, entre outros que 

perpassam a pesquisa-ação colaborativo-crítica ï natureza e perspectiva da 

pesquisa) e os motivos pela sua escolha. Constituem também o local da pesquisa, a 

descrição dos participantes-colaboradores-autores, o processo de produção de 

dados, as ferramentas epistemológicas e metodológicas, como também a análise 

dos dados. 

Buscamos, neste estudo, compreender e colaborar com a gestão na instituição de 

movimentos para a formação continuada com/para os profissionais da rede 

municipal de Educação de Marataízes/ES no que tange à modalidade da educação 

especial na perspectiva da inclusão escolar, considerando as diferentes 

intencionalidades desses sujeitos. Assim, privilegiou-se, em seu percurso teórico-

metodológico, a abordagem qualitativa com base nos princípios e pressupostos da 

pesquisa-ação colaborativo-crítica. Nesse sentido, de acordo com Oliveira (2014): 

A pesquisa qualitativa pode ser caracterizada como sendo um estudo 
detalhado de um determinado fato, objeto, grupo de pessoas ou ator social 
e fenômenos da realidade. Esse procedimento visa buscar informações 
fidedignas para se explicar em profundidade o significado e as 
características de cada contexto em que encontra o objeto de pesquisa (p. 
60).  

Segundo Bogdan e Biklen (1994 apud Rabelo, 2016, p.111), a abordagem qualitativa 

pode fundamentar com eficácia pesquisas que almejam descrever ambientes sociais 

de trocas e interações, como o contexto escolar, processos formativos, trabalho 

pedagógico desenvolvido, que têm uma dinâmica complexa a qual requer que os 

fenômenos sejam analisados à luz da interpretação e significados que são atribuídos 

pelos sujeitos participantes. 

Dentro dessa abordagem, para a realização deste estudo, tomamos teórica e 

metodologicamente o referencial da pesquisa-ação, por considerar a metodologia 

que melhor contribuiria para a investigação proposta, por acreditar que nos auxiliaria 

no desenvolvimento dos trabalhos no processo de produção dos dados e por 
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presumi-la também como produtora de conhecimento para se educar na diferença e 

como aporte para a formação docente.  

Ao analisar estudos acerca da pesquisa-ação, Almeida (2010, p. 110) observa que 

ñ[...] um mesmo pressuposto ou princ²pio te·rico-epistemológico pode ser utilizado 

de diferentes formas [...]ò e afirma que ñ[...] a ação na pesquisa-ação implica 

diretamente pressupostos teórico-epistemológicos e, ao mesmo tempo, influencia 

esses pressupostosò (ALMEIDA, 2010, p. 111). 

Os termos e definições atribuídos à pesquisa-ação reportam-se aos 
diferentes modos de conceber a relação pesquisador e participante, a 
colaboração, a compreensão e a transformação da realidade.  Essas 
nomenclaturas e significados dados à pesquisa-ação sustentam-se em 
diferentes pressupostos teórico-epistemológicos (ALMEIDA, 2010, p.127). 

Nesse contexto, apostamos em uma sustentação da pesquisa-ação a partir dos 

pressupostos teórico-epistemológicos da pesquisa-ação colaborativo-crítica, que 

assumimos nesta investigação, baseada no diálogo entre a abordagem crítico-

emancipatória e fundamentada na teoria crítica de Habermas. Isso posto, outra 

contribuição da teoria crítica de Habermas para o pensar da pesquisa-ação em sua 

base teórica diz respeito à teoria da ação comunicativa (FRANCO, 2005). 

Dessa forma, os pressupostos que nortearam os momentos de produção dos dados 

foram o modo como se dá a constituição do problema de pesquisa, a relação entre 

compreensão e transformação da realidade e o processo da pesquisa-ação, as 

relações estabelecidas entre os envolvidos na pesquisa-ação, bem como os papéis 

assumidos pelo pesquisador e os participantes (implicação dos envolvidos), e as 

intenções de mudança. 

Com base nisso, buscamos fundamento teórico em Carr e Kemmis (1988), que 

trabalham com uma crítica emancipatória, uma vez que  suas bases epistemológicas 

e metodológicas estão alicerçadas na colaboração entre pesquisadores e 

participantes, e em Barbier (2007), que se apoia na ação dos grupos e na 

necessidade de fazer com que as pessoas participem das suas próprias mudanças. 

Na perspectiva assumida, a crítica é a base do modo de conceber a pesquisa-ação 

sustentada pelo compromisso social e político. Para Carr e Kemmis (apud ALMEIDA, 

2010, p. 130), ñ[...] a pesquisa científica só tem sentido quando compreende uma 
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temática de investigação que consista num tema da prática social, práticas concretas 

que surgem dos interesses naturais e sociais vividos pelos homens [...]ò.  

Assim sendo, a pesquisa-ação adotada colabora para a investigação, pois, ao propor 

mudanças na realidade a ser construída com o outro, nos auxilia na busca junto à 

definição do problema a partir de processos de negociação com os gestores e 

profissionais. Nesse sentido, na perspectiva assumida, tem como pressuposto 

teórico-epistemológico o diálogo e a negociação do problema investigado. Segundo 

Almeida (2010), embora os pesquisadores da academia tenham previamente uma 

temática de pesquisa, até mesmo um problema inicial, é a partir da vivência no 

campo que o problema vai sendo negociado. Sendo assim, vale destacar que este 

estudo foi-se constituindo na fase de compreensão da realidade e vivência no 

campo. 

Respaldados pela teoria crítica de Habermas, os trabalhos de Carr e Kemmis 

ganham destaque na área de formação de professores, uma vez que esses autores 

ñ[...] vinculam a teoria educacional e a prática crítica a um processo que se ocupa 

simultaneamente da ação e da investigação. Fundamentam-se na teoria constitutiva 

dos saberes de Habermas (1987), entendendo a pesquisa-ação como 

emancipat·riaò (CARR; KEMMIS, 1988, apud JESUS; VIEIRA, EFFGEN, 2014, p. 

773). Al®m disso, ñ[...] a ci°ncia social cr²tica ® um processo de reflex«o que exige a 

participação do investigador na ação social que se estuda e os participantes se 

convertam em investigadoresò (CARR; KEMMIS, 1988, p. 13). Foi a partir dessa 

pressuposição que procuramos estabelecer as relações entre os participantes, bem 

como com os papéis atribuídos e assumidos pelos envolvidos. Almeida (2010), sobre 

esse entendimento da pesquisa-ação como emancipatória, assim explica: 

O interesse pela emancipação é, na visão de Habermas (1987a), um 
interesse de independência de todo aquele que está fora; trata-se da busca 
por um estado de autonomia. A emancipação só é possível mediante a 
autorreflexão. Assim, a conquista da liberdade não se dá de forma 
individual, e sim coletivamente (p, 135-136). 

Sob esse mesmo prisma, em conformidade com Franco (2005), na perspectiva 

colaborativo-cr²tica, ñ[...] os estudos assumem preponderantemente, em seus 

pressupostos, principalmente na relação sujeito e objeto e no conhecimento 
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produzido, ora a tend°ncia colaborativa, ora a cr²ticaò. Os princípios da pesquisa-

ação colaborativo-crítica foram adotados neste estudo, visto que, no processo, 

[...] a colaboração e a crítica são enfatizadas de diferentes formas. No 
cruzamento dessas perspectivas, ñ[...] os facilitadores externos entram em 
relação colaborativa com os práticos e ajudam a articular suas próprias 
preocupações, a planejar as ações estratégicas para mudanças, a detectar 
os problemas e os efeitos das mudanças, bem como a refletir sobre sua 
validade e consequ°nciasò (JESUS; ALMEIDA; SOBRINHO, 2005, p. 4), 
assumindo a crítica reflexiva como condição imanente à transformação das 
práticas educacionais (ALMEIDA, 2010, p. 140).   

Com base nesses pressupostos, buscamos, a partir dos grupos de estudo-reflexão, 

colaborar com o processo de transformação dos participantes. Para tanto, buscamos 

compreender, pensar e colaborar com a elaboração de política e instituição de 

movimentos para a formação continuada junto com os gestores e profissionais da 

rede municipal de ensino, com vistas à escolarização dos sujeitos PAEE em escola 

regular. Compreende assim uma temática de investigação que consiste em um tema 

da prática social (CARR; KEMMIS, 1988). Desse modo, trata-se de uma pesquisa-

ação que ocorre 

[...] na espiral de planejamento, ação, observação e reflexão, estando todas 
essas atividades inter-relacionadas sistemática e autocriticamente, e 
implica a participação de todos envolvidos em cada um dos momentos da 
atividade, ampliando-se gradualmente a participação no projeto de forma a 
incluir todos os implicados na prática por meio da colaboração. Assim, em 
cada uma das condições, os participantes devem intervir colaborativamente 
para a reflexão e a autorreflexão, conforme nos diz Habermas (CARR; 
KEMMIS, 1988 apud ALMEIDA, 2004, p. 68). 

Compreende-se que o modelo da espiral pode ser direcionado concretamente ao 

contexto educativo, em que o processo assenta-se em duas vertentes: estratégica e 

organizativa. A primeira traz a ação e a reflexão como pontos-chaves, enquanto a 

segunda reflete os aspectos da planificação/planejamento e da observação, 

interagindo esses fatores de forma constante, de modo a contribuírem para a 

resolução de problemas e para a compreensão das práticas educativas. 

A investigação presente neste estudo aposta do diálogo e na colaboração entre a 

universidade e uma rede municipal de ensino, entre pesquisadores da academia e 

pesquisadores da escola. Dessa forma, de acordo com Almeida (2010, p 84), 

buscamos ñ[...] constituir processos de pesquisa que procurem superar os limites do 
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racionalismo positivista e o relativismo desmedido do pragmatismo; assim é possível 

pensar em alunos e professores como sujeitos de conhecimentoò. 

Em poucas palavras, a pesquisa-a­«o, na perspectiva aqui assumida, ñ[...] precisa 

estar comprometida com as lutas políticas e sociais que emergem dos contextos 

escolares e os transcendem dado o seu potencial de transforma­«o socialò 

(ALMEIDA, 2010, p. 127). Nesse contexto, apostamos na construção de possíveis, 

na ressignificação de práticas e na mudança necessária. 

 

5.1 O CONTEXTO DA PESQUISA 

 

O presente estudo ocorreu no município de Marataízes/ES, tendo sido realizado em 

três locais diferentes do município (Semed, pousada e escola). Logo, os espaços 

para as reuniões (planejamento e sistematiza­«o do ñdocumento normativoò), os 

encontros para o grupo de estudo-reflexão e o curso de formação continuada foram 

delimitados em função das necessidades e possibilidades que tínhamos no 

momento. Nesse sentido, os espaços foram selecionados tendo em vista sua 

disponibilidade e espaço necessário para a quantidade de participantes, 

considerando as datas e os horários dos encontros. 

O município de Marataízes está localizado no litoral sul do estado do Espírito Santo 

no Brasil. Faz fronteira ao norte e ao oeste com o município de Itapemirim, ao sul 

com Presidente Kennedy e ao leste com o Oceano Atlântico, conforme Mapa 1. 
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Mapa 1 ï Localização do Município no Espírito Santo 

 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Marata%C3%ADzes 

O município de Marataízes foi criado e obteve sua autonomia administrativa pela Lei 

estadual nº 4.619, de 16 de janeiro de 1992, sendo emancipado de Itapemirim, visto 

que até aquele presente ano a história do município estava extremamente ligada à 

de Itapemirim. Assim, foi instalado em 1º de janeiro de 1997, desmembrando-se de 

Itapemirim. No ano de 2018, completou 21 anos.   

De acordo com o Plano Municipal de Educação de Marataízes/ES, a região 

geográfica na qual Marataízes está inserida faz parte da Mata Atlântica; por esse 

motivo, toda a região era coberta de matas gigantescas e centenárias. Além disso, 

a cidade ostenta a posição de um dos mais famosos balneários do estado do Espírito 

Santo (MARATAÍZES, 2015). Situando-se a 127 quilômetros da capital do estado, 

sua população é estimada em 34.140 habitantes, cobrindo uma área territorial de 

135, 402 km², conforme Mapa 2. 
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Mapa 2 ï Município de Marataízes/ES 

 
Fonte: https://www.marataizes.es.gov.br/pagina/ler/1001/aspectos_gerais 

Registramos que a população estimada para 2018, pelo IBGE, é de 38.108 pessoas, 

sinalizando um aumento de aproximadamente 11% da população no município. 

A economia se destaca na agricultura da plantação de abacaxi, na pesca oceânica 

e no turismo, que, no verão, recebe muitos turistas, a maioria deles vindos do sul do 

Espírito Santo, além de estados vizinhos, principalmente de Minas Gerais e Rio de 

Janeiro. 

 

5.2 OS PARTICIPANTES-COLABORADORES DO ESTUDO 

 

Fundamentados nos pressupostos da pesquisa-ação colaborativo-crítica, 

assumimos uma perspectiva intersubjetiva nas relações estabelecidas entre os 

envolvidos na investigação, bem como os papéis assumidos pelo pesquisador e 

pelos participantes-colaboradores-autores do contexto educativo da rede municipal 

https://www.marataizes.es.gov.br/pagina/ler/1001/aspectos_gerais
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de ensino do município. Desse modo, o estudo envolveu ao todo 339 participantes-

colaboradores-autores11 no processo de pesquisa-ação. 

Quadro 2 ï Participantes-colaboradores-autores diretos no processo de pesquisa (Grepus) 

PARTICIPANTES QUANTIDADE 

Coordenadora do Grufopees/CNPq-Ufes 1 

Mestranda I 1 

Mestranda II 1 

Graduanda 1 

Equipe gestora da Educação 
(Gestora de Educação Especial, Gestora de 
Planejamento e Projetos Governamentais, 

Gestora da Coordenação Pedagógica) 

3 

Secretária (o)12 
(Secretário (I) e Secretário (II)) 

2 

TOTAL 9 

Fonte: Elaboração da autora (2019). 

No Quadro 3, caracterizamos o perfil profissional desses participantes-

colaboradores-autores (participantes envolvidos em todos os momentos da 

pesquisa). Para obtenção desses dados, foi aplicado questionário aos participantes. 

Os dados agruparam-se da seguinte forma: 

  

 
11  Destaca-se que, em cada grupo, os autores-atores participaram de modos diferentes. Sendo 

assim, cada participante-colaborador-autor pode ter sido contado mais de uma vez, tendo em vista 
que esses podem ter participado de mais de um grupo. 

12  Durante a pesquisa, houve troca de secretários. Dessa forma, a Secretária de Educação (I) esteve 
na gestão no começo da pesquisa; no meio do processo, com a troca entrou o Secretário de 
Educação (II), e no final a Secretária de Educação (I) retornou e continuou. Destacamos que esses 
participantes-colaboradores-autores, mesmo não participando de todos os encontros, estavam 
implicados diretamente no processo. 
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Quadro 3 ï Caracterização do perfil dos participantes do Grepus 

PARTICIPANTES-
COLABORADORES-

AUTORES 
FORMAÇÃO 

TEMPO DE 
EXPERIÊNCIA 
NA DOCÊNCIA 

CURSO NA ÁREA DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

INCLUSÃO ESCOLAR 
(ESPECIALIZAÇÃO, PÓS-

GRADUAÇÃO, MESTRADO 
OU DOUTORADO) 

Gestora da Educação 
Especial 

Pedagogia 20 anos Especialização em Educação 
Inclusiva e Pós-Graduação 
em Gestão Integradora 

Gestora de Projetos e 
Programas 
Governamentais 

Pedagogia, 
Especialização em 
Gestão Educacional 
e Educação Infantil, 
Mestrado em 
Educação 

16 anos Curso de Gestores da 
Educação Especial 

Gestora da 
Coordenação 
Pedagógica 

Letras português e 
Pedagogia 

32 anos Pós-Graduação em 
Educação Especial 

Coordenadora do 
Grufopees/CNPq-
Ufes 

Pedagogia, Mestrado 
e Doutorado em 
Educação 

22 anos Habilitação em Educação 
Especial no curso de 
pedagogia; 
Mestrado em Educação ï 
linha de pesquisa Educação 
Especial: abordagens e 
tendências; 
Doutorado em Educação ï 
linha de pesquisa: 
Diversidade e Práticas 
Educacionais Inclusivas 
Pós-doutorado em Educação 
Especial 
 

Mestranda II Pedagogia 15 anos Especialização em Educação 
Especial 

Graduanda Graduanda em 
pedagogia 

Em formação Não possui 

Mestranda I Pedagogia, 
Mestranda em 
Ensino, Educação 
Básica e Formação 
de Professores  

9 meses Especialização em Educação 
Especial 

Fonte: Elaboração da autora (2019). 

De acordo com o quadro, é possível perceber que todos os licenciados possuem 

pós-graduação em Educação Especial, além de apresentarem um tempo 

significativo de formação. 

Nos quadros 4, 5, 6, e 7, destacamos os demais participantes-colaboradores-autores 

da pesquisa, que integraram os grupos na constituição da produção de dados. 
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Quadro 4 ï Participantes-colaboradores-autores do grupo focal/Grupo de Escuta 

PARTICIPANTES QUANTIDADE 
Diretor (es) 23 

Pedagogas (os) 59 

Professores Especialistas 79 

Professores Regentes 59 

Gestores 3 

Equipe gestora da Educação 10 

Coordenação do Grufopees/CNPq-Ufes 1 

Mestrandas 2 

TOTAL 236 

Fonte: Elaboração da autora (2019). 

Quadro 5 ï Participantes-colaboradores-autores no Grepmeei 

PARTICIPANTES QUANTIDADE 
Diretor (es) 2 

Pedagogas (os) 10 

Professores Especialistas 6 

Gestoras 3 

Mestrandas 2 

Graduanda 1 

TOTAL 23 

Fonte: Elaboração da autora (2019). 

Quadro 6 ï Participantes no Grupo Sistematizador 

PARTICIPANTES QUANTIDADE 
Diretor (es) 1 

Pedagogas (os) 2 

Professores Especialistas 1 

Gestoras 3 

Pesquisadora 1 

Mestranda 1 

Graduanda 1 

TOTAL 10 

Fonte: Elaboração da autora (2019). 
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Quadro 7 ï Participantes-colaboradores no grupo de estudo-formação ñCurso de Extens«o 
Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de Marata²zesò 

PARTICIPANTES QUANTIDADE 
Diretor (es) 1 

Pedagogas (os) 4 

Professores Especialistas 25 

Professores Regentes 14 

Gestores 3 

Equipe gestora da Educação 6 

Coordenação do Grufopees/CNPq-Ufes 1 

Pesquisadora 1 

Mestranda 1 

Graduanda 1 

Mediadores 4 

TOTAL 61 

Fonte: Elaboração da autora (2019). 

 

5.3 O PROCESSO DE PRODUÇÃO DOS DADOS 

 

Para responder ao problema deste estudo, qual seja, como a gestão compreende e 

institui movimentos para a formação continuada com/para os profissionais da rede 

municipal de educação no que tange à modalidade da educação especial na 

perspectiva da inclusão escolar, para fins didáticos, o delineamento do estudo 

envolveu quatro momentos: 1) condução dos procedimentos éticos e primeiros 

contatos; 2) compreensão do contexto de pesquisa ; 3) a organização do processo 

de aprendizagem; 4) a autorreflexão crítico-colaborativa como possibilidade para 

emancipação dos envolvidos no grupo de estudo-reflexão e a colaboração com a 

gestão no contexto da rede municipal de ensino. Tais momentos não se constituíram 

de forma linear, pois se interpenetraram ao longo do processo de pesquisa. 

 

5.3.1 Primeiro momento: condução dos procedimentos éticos e primeiros 

contatos 

 

Com o intuito de defender os interesses dos sujeitos da pesquisa em sua integridade 

e dignidade, contribuindo no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos, 

de acordo com o que determina a Resolução nº 466/2012, do Conselho Nacional de 

Saúde do Ministério da Saúde (CNS/MS) e as Resoluções e Normativas publicadas 

por esse Conselho, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com 
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Seres Humanos do campus Alegre da Universidade Federal do Espírito Santo 

(CEP/Alegre/Ufes). 

Consequentemente, em conformidade com a Resolução nº 466, de dezembro de 

2012, do Conselho Nacional de Saúde, as pesquisas que envolvem seres humanos 

devem atender aos fundamentos éticos e científicos pertinentes. Sendo assim, a 

ética na pesquisa implica: (a) respeito ao participante da pesquisa; (b) ponderação 

entre riscos e benefícios; (c) garantia que dados previsíveis serão evitados e (d) 

relevância social da pesquisa (CONSELHO NACIONAL DE SAUDE, 2012). 

O projeto foi aprovado em outubro de 2018, consubstanciado pelo Parecer nº 

2.958.720, obtendo o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 

com o código nº 89650818.0.0000.8151 (ANEXO A). Entre o processo de submissão 

até a aprovação, a Semed do município autorizou a pesquisa por meio de um Termo 

de Anuência (APÊNDICE B) e receberá uma devolutiva após o término do estudo. 

Posteriormente à aprovação, a pesquisa foi apresentada aos participantes e, nessa 

ocasião, eles assinaram e receberam os Termos de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), concordando em participar da pesquisa. O TCLE (APÊNDICE 

C) foi elaborado com base na Resolução nº 196/96 ï Diretrizes e Normas 

Regulamentadoras de Pesquisas Envolvendo Seres Humanos, do Conselho 

Nacional de Saúde (1996). Ao assinar esse termo, os participantes autorizaram a 

utilização dos dados fornecidos durante a pesquisa, sabendo que esses seriam 

utilizados somente para fins científicos e que sua identidade seria resguardada. 

Também tomaram conhecimento da possibilidade de sua desistência da pesquisa, 

podendo ser retirado o consentimento. 

 

5.3.2 Segundo momento: compreensão do contexto de pesquisa 

 

Com o objetivo de compreender a realidade da rede municipal de ensino de 

Marataízes/ES tomando como princípio as diferentes intencionalidades do contexto 

educativo expressas nos documentos legais e nas narrativas dos gestores e 

profissionais da educação, inicialmente caracterizamos o contexto geral da 

educação no município de estudo, depois buscamos compreender a realidade da 

rede municipal de ensino, no que tange à educação especial, à inclusão escolar e à 
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formação continuada. Assim, na caracterização do contexto geral da educação do 

município, destacamos a descrição geral da educação da rede municipal de ensino.  

Para compreender a realidade da rede municipal de ensino, no que tange à 

educação especial, a inclusão escolar e a formação continuada, procuramos 

considerar as diversas intencionalidades que se presentificam por meio dos 

diferentes discursos contidos tanto nos documentos legais que mapeamos do 

município de Marataízes/ES quanto nos discursos expressos pelos autores 

(profissionais da rede) do contexto e nas concepções e propostas presentes sobre 

essas temáticas. Nesse momento, foram utilizados como instrumentos para a coleta 

de dados: 

a) Mapeamento e análise de documentos legais ï os documentos legais foram 

disponibilizados por meio de cópias, outros obtidos em diários oficiais ou no site 

do município, visto que alguns desses já haviam sido publicados. Assim, visando 

enriquecer esse momento de nossa pesquisa, realizamos um levantamento de  

oito documentos, quais sejam Lei Orgânica do município, Plano de Carreira e 

Vencimentos dos Profissionais do Magistério Público, Estatuto dos Profissionais 

do Magistério Público, Regimento Comum das escolas municipais, Edital de 

Concurso público, Plano Municipal de Educação, Portaria e Termo Aditivo ao 

Termo de Cooperação Técnica, entre outros, conforme o Quadro 8. 

Quadro 8 ï Documentos fornecidos pela gestão e/ou disponível no site da Prefeitura Municipal de 
Marataízes/ES 

Ano 
Tipo de 

Documento 
Nº Descrição 

1997 Lei 
20 Criação, organização e estrutura do conselho municipal 

de educação do município de Marataízes ï estado do 
Espírito Santo, e dá outras providências 

2002 Lei 1 Lei Orgânica do Município de Marataízes/ES 

2005 Lei 
855 Plano de Carreira e Vencimentos dos Profissionais do 

Magistério Público do município de Marataízes 

2005 Lei 
867 Estatuto dos Profissionais do Magistério Público do 

município de Marataízes, Estado do Espírito Santo 

2010 Regimento 
- Regimento Comum das escolas municipais de 

Marataízes 

2014 Edital 
1 Edital Nº 01/2014 - de abertura de inscrições (Concurso 

Público Nº 01/2014) 

2015 
Lei 

Complementar 
1.790 Plano Municipal de Educação de Marataízes/ES (2015-

2024) 

2017 Portaria 67 Portaria Semed  

2017 Termo Aditivo 
65 2º Termo Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica 

065/2014 

Fonte: Elaboração da autora (2019), com dados fornecidos pela Semed e Prefeitura de Marataízes. 
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b) Relatos e narrativas dos profissionais participantes dos grupos de escuta ï o 

Grupo de Escuta sustenta-se na estratégia de grupo focal, que caracteriza-se 

como uma t®cnica que ñ[...] permite fazer emergir uma multiplicidade de pontos de 

vista e processos emocionais, pelo próprio contexto de interação criado, 

permitindo a captação de significados que, com outros meios, poderiam ser 

dif²ceis de se manifestarò (GATTI, 2005, p. 9). Foram realizados nove (9) 

encontros com categorias diferentes de profissionais, para escutar as demandas 

e os anseios desses sobre a formação continuada e educação especial. Nesses 

grupos foi onde originou-se os discursos expressos pelos profissionais da rede 

quanto a essas temáticas. 

c) De acordo com Gil (2002, p. 144, grifos nossos), no processo de delineamento de 

uma pesquisa-ação, essa fase 

[...] privilegia o contato direto com o campo em que está desenvolvida. Isso 
implica o reconhecimento visual do local, a consulta a documentos diversos 
e sobretudo a discussão com representantes das categorias sociais envol-

vidas na pesquisa. 

Para tanto, buscamos nessa ação nos referenciar em Habermas (2004a) no que 

concerne às intencionalidades que se apresentam nesses documentos e nos 

discursos expressos pelos envolvidos. 

 

5.3.3 Terceiro momento: a organização do processo de aprendizagem 

 

Com a finalidade de acompanhar a gestão de educação especial, considerando a 

relação pesquisador-participante no planejamento das ações de formação 

continuada dos profissionais da rede municipal de ensino, destacamos os 

planejamentos das ações, desenvolvidos nas relações estabelecidas entre os 

participantes da pesquisa; e a forma como se deu a constituição do problema de 

pesquisa. 

As relações estabelecidas com os envolvidos iniciou-se com os gestores e depois 

com os demais profissionais. Desse momento, destacamos os planejamentos das 

ações que emergiram a partir das demandas que surgiam inicialmente nos períodos 

das negociações e no decorrer da pesquisa. As principais ações foram os grupos. 
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Dessa forma, os momentos de planejamento constituíram-se importante fonte para 

a produção de dados: 

a)  Grupo de estudo-reflexão e planejamento Ufes e Semed (Grepus) ï tinha como 

objetivo estudar, refletir e planejar ações que emergiam no processo; 

b) Grupo de Escuta ï teve como foco escutar as demandas e os anseios dos 

profissionais da rede municipal de ensino de Marataízes/ES; 

c)  Grupo de Estudos e Pesquisa de Marataízes da Educação Escolar Inclusiva 

(Grepmeei) ï teve como base discussões e estudos sobre a educação especial 

na perspectiva da inclusão escolar e o início da elaboração da política; 

d) Grupo Sistematizador ï sistematizava as discussões, as reflexões e os diálogos 

que seriam escritos na elaboração da política; 

e) Grupo de estudo-formação ñEduca­«o Especial na Perspectiva Inclusiva de 

Marata²zesò ï teve como finalidade atender as demandas dos profissionais, 

procurando abordar como temáticas para os encontros o que foi narrado nos 

grupos de escuta. 

Vale destacar que esses planejamentos foram realizados de diferentes modos: nos 

encontros presenciais na Ufes, no Centro de Educação, e no município de 

Marataízes/ES; nos diálogos virtuais por meio de trocas de e-mails e por mensagens 

e/ou áudios de WhatsApp; em outros espaços-tempo possíveis, como nas pausas 

de eventos, nas viagens de ida para Marataízes ou de retorno para Vitória, em 

almoços ou cafés. 

Esse processo engloba o momento em que, após a compreensão da realidade do 

município, planeja-se o que é preciso desenvolver, com vistas à escolarização dos 

alunos PAEE e às questões referentes à formação continuada. Assim, buscamos 

fundamentar nossas ações a partir dos pressupostos habermasianos, em especial o 

ñentendimento mútuoò para se chegar aos consensos provisórios (HABERMAS, 

2012), ou seja, na interação entre os participantes, a quais acordos sobre as ações 

a serem desenvolvidas é possível chegar. 

Nesse momento, destacamos também a constituição do problema de pesquisa, que 

ocorreu nos processos estabelecidos com a gestão. Assim, foi possível informar a 

nossa pretensão, constituída previamente; as necessidades e os desafios do 
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munic²pio e a ñcontratualiza­«oò a partir das demandas do contexto (BARBIER, 

2007). 

 

5.3.4 Quarto momento: a colaboração com a gestão no contexto da rede 

municipal de ensino 

 

Propondo-nos a colaborar, na perspectiva do agir comunicativo, com a gestão de 

educação especial por meio de grupo de estudo-reflexão na elaboração da política 

de educação especial na perspectiva da inclusão escolar para o município de 

Marataízes/ES e também analisar de que modo a autorreflexão crítico-colaborativa 

pode contribuir para emancipação dos envolvidos no grupo de estudo-reflexão. 

dialogamos sobre dois grupos de estudo-reflexão desenvolvidos como perspectiva 

para a formação continuada e objetivamos analisar o processo de autorreflexão 

colaborativo-crítica como princípio metodológico para esses grupos, tomando como 

base um deles. Assim, aparece aqui o que foi feito, ou seja, as ações que foram 

planejadas e organizadas no momento anterior. 

Esse momento denota com mais detalhamento a nossa participação no 

desenvolvimento das ações, a partir da colaboração com a gestão e com os 

profissionais da rede municipal de ensino, quando constituímos em parceria grupos 

de estudo-formação para a formação continuada com/para os profissionais, no que 

tange à modalidade da educação especial, e um grupo de estudo-reflexão para a 

elaboração de documento normativo para educação especial na perspectiva 

inclusiva do município de Marataízes/ES. 

Nesses movimentos, reportamo-nos a Habermas (2012) no que tange aos conceitos 

e pressupostos do agir comunicativo, pois ñ[...] os atores tratam de harmonizar 

internamente seus planos de ação e de só perseguir suas respectivas metas sob a 

condição de um acordo existente ou a se negociar sobre a situação e as 

consequências esperadas (HABERMAS, 1989, p. 165). Prevaleceu também a 

perspectiva da racionalidade comunicativa, visto que ñ[...] os atos comunicativos 

assumem pertinência na busca pelo entendimento e pela produção do 

conhecimentoò (ALMEIDA, 2010, p. 65). 
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Na análise do modo como a autorreflexão crítico-colaborativa pode contribuir para 

emancipação dos envolvidos no grupo de estudo-reflexão, focamos na seleção das 

estratégias apropriadas para a solução de questões táticas e a condução da luta 

política. Destacamos então os processos vivenciados dentro do Grepmeei, 

fundamentados e organizados pela via da autorreflexão crítica e da colaboração 

(CARR; KEMMIS, 1988), como possibilidade de pensar a formação continuada dos 

profissionais da educação e de gestores, como também a emancipação dos 

envolvidos. Reportamo-nos, dessa forma, ao conceito de ñemancipa­«oò de 

Habermas (1987a), visto que para ele a emancipação só é possível mediante a 

autorreflexão. Nesse momento, analisamos as ações desenvolvidas em um dos 

grupos de estudo-reflexão, o Grepmeei, dando ênfase ao processo que se constituiu 

em espaço de autorreflexão em três âmbitos: individual, colaborativo e crítico. 

 

5.4 FERRAMENTAS EPISTEMOLÓGICAS E METODOLÓGICAS 

 

As duas grandes ferramentas epistemológicas e metodológicas usadas em toda a 

pesquisa foram a escuta sensível e a autorreflexão colaborativo crítica. Sobre a 

escuta sens²vel, realizada durante todos os momentos da pesquisa, ñtrata-se de um 

ñescutar/verò [...]. A escuta sensível apoia-se na empatiaò (BARBIER, 2007, p. 94). 

Ela constitui-se de uma ñ[...] condição em que se reconhece a aceitação incondicional 

do outro sem julgamento, compreendendo-o sem aderir às opiniões ou se identificar 

com o falado ou praticado, afirmando a coerência do pesquisador (BARBIER, 2007). 

A forma de obter a produção gerada nessas escutas foram duas: a observação 

participante com escrita em diário de campo (no momento de escuta, observaram-

se e registraram-se em diário as impressões, a postura das pessoas e os olhares, 

pois a escuta sensível é tudo isso) e as gravações em áudio, de onde pode-se fazer 

as transcrições posteriormente. 

A autorreflexão colaborativo crítica, de acordo com Habermas (2012), é capaz de 

levar os sujeitos à superação e à transformação das práticas educativas e sociais. 

Em nossa pesquisa, ela está em todos os momentos dos grupos e acontece tanto 

de forma individual, quanto colaborativa e crítica. 



98 
 

A obtenção dos dados aconteceu tanto a partir das autorreflexões sistematizadas 

(escritas, tanto individuais quanto coletivas) quanto das gravações em áudio, a partir 

das quais são feitas as transcrições e os relatórios, e da observação participante com 

escrita em diário de campo. 

Vale destacar que nos quatro momentos foram utilizados diferentes materiais e 

equipamentos. Os materiais utilizados foram folhas xerocopiadas (textos), folhas 

para sistematização de dados, pen drives, cadernos para registros em diário de 

campo, canetas e corretivos. Também foram utilizados gravador, notebook, 

microfone, caixa de som e Datashow. 

 

5.5 ANÁLISE DE DADOS 

 

No procedimento para a análise de dados, retomamos o objetivo geral e os seus 

desdobramentos que são os objetivos específicos. Para tanto, destaca-se que foram 

muitos os dados obtidos no presente estudo, produzidos a partir do delineamento da 

pesquisa que envolveu quatro momentos. 

Tendo por base que as pesquisas qualitativas geram um enorme volume de 
dados que precisam ser organizados e compreendidos, procuramos, 
conforme nos indicam Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (1998), a partir de 
um processo contínuo, identificar dimensões, categorias, tendências, 
relações, desvendando-lhes o significado (ALMEIDA, 2004, p. 78). 

De modo geral, durante todo o processo de organização dos dados, nos 

fundamentamos na análise de conteúdo (BARDIN, 1977, p. 44), que tem por objetivo 

ñ[...] conhecer aquilo que est§ por tr§s das palavras sobre as quais se debru­amò. 

Dessa forma, a partir dos conteúdos dos dados obtidos em toda a pesquisa, foram 

sistematizadas categorias de análise que melhor dialogassem com a realidade 

evidenciada no município de Marataízes/ES. 

Procuramos interpretar e analisar os dados organizados à luz da Teoria do Agir 

Comunicativo de Habermas, quando, com fundamento em alguns conceitos 

habermasianos, buscamos compreender como a gestão institui movimentos para a 

formação continuada com/para os profissionais da rede municipal de educação no 

que tange à modalidade da educação especial na perspectiva da inclusão escolar. 



99 
 

De modo geral, intentamos analisar os dados a partir do referencial teórico e 

metodológico, além de outros autores que contribuem na discussão acerca das 

temáticas que perpassam esta pesquisa. Nesse sentido, correlacionamos e 

analisamos os nossos objetivos específicos com as funções mediadoras da relação 

entre a teoria e a prática de Habermas (2000), a partir dos dados produzidos. 

Em primeiro lugar, destacamos que os pesquisadores e os autores do contexto 

começam a elaborar seus teoremas críticos e/ou formação dos elementos teóricos, 

apontando assim os desafios e as tensões da relação teoria e prática. Dessa forma 

fizemos um resumo (no item desafios e tensões: a relação teoria e prática, da 

análise) dos discursos expostos pelos profissionais e pelos documentos, com vistas 

a posteriormente aprofundar a discussão sobre os apontamentos destacados nesses 

discursos. Posteriormente, evidenciamos a organização dos processos de 

conscientização e de aprendizagem. Fizemos algumas considerações e 

encaminhamentos que apontam para o desenvolvimento da condução das ações. 

Por fim, focamos na organização e na condução da ação, enfatizando a seleção das 

estratégias apropriadas, a solução de questões táticas e a condução da luta política. 

Mostramos o que foi feito, ou seja, o desenvolvimento das ações que foram 

planejadas e organizadas anteriormente. 
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6 A GESTÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL E A FORMAÇÃO CONTINUADA NA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MARATAÍZES/ES: A PESQUISA-AÇÃO 

COLABORATIVO-CRÍTICA COMO POSSIBILIDADE 

 

Buscamos, nesta pesquisa, compreender o trabalho da gestão de educação especial 

por meio da colaboração-crítica na instituição de movimentos para a formação 

continuada com/para os profissionais da rede municipal de Educação de 

Marataízes/ES na perspectiva da inclusão escolar. Nesse sentido, nesta seção, 

procurando alcançar os objetivos propostos, temos o propósito de compreender a 

realidade da rede municipal de ensino de Marataízes/ES, tomando como princípio 

as diferentes intencionalidades do contexto educativo expressas nos documentos 

legais e nas narrativas dos gestores e profissionais da educação. 

Com fundamento nos pressupostos habermasianos, encontramos no conceito de 

ñintencionalidadeò o embasamento para a elaboração de algumas ações 

desenvolvidas pelos participantes-colaboradores-autores envolvidos nesta 

pesquisa.  

Todo agir é intencional; uma ação pode ser entendida como a execução da 
intenção de um ator que decide segundo seu livre-arbítrio. O agir tem uma 
estrutura teológica, pois toda intenção de ação aspira à realização de uma 
meta estabelecida (HABERMAS, 2004c, p. 106). 

Assim, a partir dessa concepção, lançamo-nos na compreensão da realidade 

vivenciada pelo município pesquisado. Desse modo, organizamos os dados sobre 

inclusão escolar, educação especial e formação continuada, extraídos dos 

documentos legais13 e das narrativas de diferentes momentos da produção de 

dados, atentando para o fato de que o que é exibido como intenção e/ou 

intencionalidade, ao ser expresso, movimenta a essência do agir comunicativo 

(HABERMAS, 2012). Para Almeida (2010), a intenção comunicativa do falante 

compreende:  

a) a realização de um ato de fala que seja correto em relação com o contexto 
normativo dado, para poder, com isso, estabelecer uma relação 
interpessoal com o ouvinte que se possa considerar legítima; b) um 

 
13  Lei Orgânica do município (2002), Plano de Carreira e Vencimentos dos Profissionais do 

Magistério Público (2005), Estatuto dos Profissionais do Magistério Público (2005), Regimento 
Comum das escolas municipais (2010), Edital de Concurso público (2014), Plano Municipal de 
Educação (2015), Portaria e Termo Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica 2017), entre outros. 
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enunciado verdadeiro (ou pressuposições de existência ajustadas à 
realidade) para que o ouvinte possa assumir e compartilhar o saber do 
falante; e c) a expressão de veracidade das opiniões, intenções, 
sentimentos, desejos, entre outros aspectos, para que o ouvinte possa 
comprometer-se e acreditar no que ouve (HABERMAS, 1987d apud 
ALMEIDA, 2010, p. 45-46). 

Nesse sentido, tendo em vista que o nosso estudo de natureza qualitativa busca 

fundamentação na pesquisa-ação crítica inspirada na teoria crítica de Carr e Kemmis 

(1988), que por sua vez sustenta-se no pensamento de Jürgen Habermas, 

entendemos que, nessa perspectiva de investigação, o interesse que orienta a 

construção de conhecimentos é o interesse emancipador. 

O interesse pela emancipação é, na visão de Habermas (1987a), um 
interesse de independência de todo aquele que está fora; trata-se da busca 
por um estado de autonomia. A emancipação só é possível mediante a 
autorreflexão. Assim, a conquista da liberdade não se dá de forma 
individual, e sim coletivamente (ALMEIDA, 2010. p. 135-136). 

Podemos assim inferir que a compreensão da realidade que parta do contexto, no 

nosso caso, a rede municipal de ensino de Marataízes/ES, possibilita a construção 

de ações que conduzam o participante para o cerne do processo de construção de 

conhecimentos. Nesse sentido, em consonância com o pressuposto da 

compreensão da realidade, presente em um processo de pesquisa-ação de modo 

particular, nesta seção apresentaremos em um primeiro momento a caracterização 

geral da educação da rede municipal de ensino. 

Do mesmo modo, em um segundo momento, considerando as diferentes 

intencionalidades que se presentificam por meio dos diversos discursos contidos 

tanto nos documentos legais quanto nos discursos expressos pelos participantes-

colaboradores do contexto, que se referem ao mundo objetivo e também ao mundo 

da vida, analisaremos as concepções e as proposições que fazem sobre inclusão 

escolar, educação especial e formação continuada. 

 

6.1 O CONTEXTO VIVENCIADO COM A REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

MARATAÍZES/ES: COMPREENDENDO A REALIDADE 

 

Na caracterização geral da educação do município de Marataízes/ES, no que 

concerne ao âmbito organizacional, destacamos dois documentos na caracterização 
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geral da educação do município, dada a importância que representam. Assim 

estabelece o art. 2º da Lei nº 20, de 27 de junho de 1997: 

O Conselho Municipal de Educação, Órgão Colegiado, consultivo e 
avaliador, da Política educacional do Município de Marataízes, tem por 
finalidade participar do planejamento, orientar e disciplinar as atividades do 
Ensino Público, exercendo funções normativas, consultivas e avaliadoras 
da Educação ministrada pelo Sistema Municipal de Educação 
(MARATAÍZES, 1997, p. 1, grifos nossos). 

No âmbito organizacional, conforme disposto na Lei Orgânica Municipal ð Lei nº 

001, de 11 de outubro de 2002, o art. 227 estabelece: 

O Município organizará e manterá sistema de ensino próprio, com 
extensão correspondente às necessidades locais de educação geral, 
visando o preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho, respeitas as diretrizes e bases fixadas pela legislação federal, as 
disposições supletivas das legislações federal e estadual: 

§ 1º O Município organizará, em regime de colaboração com a União e o 
Estado, seu sistema de ensino. 

§ 2º O Município atuará prioritariamente no Ensino Fundamental e na 
Educação Infantil, e especial, devendo buscar de todas as formas possíveis 
conveniar-se com o Governo Estadual visando a implantação do Ensino 
Médio na Rede Municipal. 

§ 3º O Município e o Estado definirão formas de colaboração de modo a 
assegurar a universalização do ensino obrigatório (MARATAÍZES, 2002, p. 
80, grifos nossos). 

Desse modo, fica evidente que a lei prevê a atuação do município na Educação 

Especial. Sobre esse mesmo âmbito, uma das gestoras, ao dialogar sobre o tipo de 

documento que o município pode elaborar, informa possibilidades, a partir de como 

se estrutura a educação do município: 

[...] em 2010 o Estado do Espírito Santo, ele tem as diretrizes da educação especial na 

Educação Básica [...] o Estado já tem as suas diretrizes. Nós somos rede, nós não somos 
sistema, nós não estamos aqui? Então, o Estado também tem essa figura aqui, essa lei que 
regulamenta o que o Estado tem, mas nós somos rede. E se a gente fosse pegar essa 
diretriz aqui, olha, do Estado e se fossemos aplicar na nossa rede, já teria, várias...coisas 
(Gestora de Educação Especial, 5º encontro do Grepmeei, 12/12/2018, grifos nossos). 

Conforme Saviani (1999, p. 121) ñ[...] sistema implica organização sob normas 

próprias (o que lhe confere um elevado grau de autonomia) e comuns (isto é, que 

obrigam a todos os seus integrantes)ò. Assim, isso significa dizer que o munic²pio de 

Marataízes não tem sistema próprio de ensino, estando subordinado, desse modo, 

às leis e normas da Secretaria de Estado da Educação (SEDU). Além disso, 
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interpretamos e compreendemos que os documentos já deixam a possibilidade de o 

município se organizar como sistema, caso futuramente assim decida. 

Observando a relevância na forma de gerir uma instituição de maneira que possibilite 

a participação, a transparência e a democracia, destacamos que a Gestão 

Democrática do Ensino Público Municipal se constitui num espaço de construção 

coletiva do processo educacional. Segundo o art. 91, da Lei nº 867, de 23 de março 

de 2005 ð que dispõe sobre o Estatuto dos Profissionais do Magistério Público do 

Município de Marataízes, Estado do Espírito Santo, a gestão se baseará nos 

seguintes princípios: 

I - participação efetiva da comunidade escolar no processo de gestão em 

níveis deliberativos, consultivo e avaliativo. 

II - estabelecimento de parcerias entre instituições, na elaboração coletiva 

das diretrizes políticos - educacionais, preservando a autonomia da escola 

e o dever do Município; 

III - participação dos profissionais da educação no projeto pedagógico da 

escola; 

IV - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares 

ou equivalentes; 

V - democratização nas relações interpessoais com base nos princípios 

éticos que favoreçam a construção e o fortalecimento do exercício da 

cidadania. 

VI - transparência no recebimento, aplicação e prestação de contas de 

recursos financeiros, oriundos de fontes públicas ou privadas 

(MARATAÍZES, 2005, p. 14). 

Ao compreender a realidade do município, destacamos esses princípios que são 

considerados na gestão democrática do Ensino Público Municipal, tendo em vista o 

papel importante que embasam para os profissionais em relação ao cotidiano 

escolar. Além disso, destacamos também a relevância dos gestores ao incluir a 

participação desses profissionais na elaboração e na implementação de políticas 

para o município. 

O principal instrumento da administração participativa é o planejamento 
participativo, que pressupõe uma deliberada construção do futuro, do qual 
os diferentes segmentos de uma instituição, cada um com sua ótica, seus 
valores e seus anseios, que, com poder de decisão, estabelecerão uma 
política, que deve estar em permanente debate, reflexão, problematização, 
estudo, aplicação, avaliação e reformulação, em função das próprias 
mudanças sociais e institucionais (HORA, 1994, p. 51). 

No que concerne aos números sobre a educação, para caracterizar a realidade do 

município, tomamos como referência os dados da Sinopse Estatística da Educação 
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Básica, referentes ao ano de 2018, disponibilizados no site do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)14. Nesse sentido, com 

relação ao número de matrículas de alunos geral, ao todo, conforme Quadro 9, 

estavam matriculados 9.714 alunos no município de Marataízes/ES. 

Quadro 9 ï Número de Matrículas da Educação Básica por Etapa de Ensino - 2018 

Educação Infantil Ensino Fundamental 
Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) 
Educação Especial 

2.022 5.684 848 180 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados do INEP ï Censo Escolar da Educação Básica 2018. 

Referente a esses dados, nota-se que um mesmo aluno pode ter mais de uma 

matrícula. Destacamos, no Quadro 9, essas etapas e modalidades, visto que são 

elas que abrangem o que o município oferta. 

Quanto ao número de estabelecimentos de Marataízes, conforme Quadro 10 é 

composto por 37 escolas municipais, desde a educação infantil ao ensino 

fundamental. Pontuamos, sobre o número de estabelecimentos, a possibilidade de 

oferta de mais de uma etapa de ensino. Vale destacar também que os 26 sinalizados 

na coluna da Educação Especial referem-se ao número de estabelecimentos onde 

há alunos PAEE matriculados, isto é, na sala regular de ensino. 

Quadro 10 ï Número de estabelecimentos da educação básica por etapa de ensino - 2018 

Educação Infantil Ensino Fundamental 
Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) 
Educação Especial 

25 21 3 26 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados do INEP ï Censo Escolar da Educação Básica 2018. 

Ao buscar compreender os aspectos referentes aos profissionais da educação da 

rede, tomamos como orientação a Lei nº 855, de 11 de janeiro de 2005, que instituiu 

o plano de carreira e vencimentos dos profissionais do magistério público do 

município de Marataízes. O plano tem como objetivos organizar, estruturar e 

disciplinar a Carreira do Magistério, no âmbito da educação infantil e ensino 

fundamental. Destacamos também, a Lei Nº 867, de 23 de março de 2005, que 

dispõe sobre o Estatuto dos Profissionais do Magistério Público do Município de 

Marataízes, Estado do Espírito Santo, tendo como objetivo estabelecer normas 

 
14 Link para o site: http://portal.inep.gov.br/censo-escolar 
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gerais e especiais pertinentes à carreira, à profissionalização e ao aperfeiçoamento 

dos profissionais. 

De acordo com essas duas leis, os professores em função de docência podem atuar 

na educação infantil (creche e pré-escola), nas séries iniciais do ensino fundamental, 

na educação especial, na Educação de Jovens e Adultos, se portadores de formação 

em curso Normal Superior, curso de licenciatura plena em Pedagogia ou em curso 

de nível médio, na modalidade normal. É exigido também curso específico na 

modalidade em ensino para atuação em classes de educação infantil, Educação de 

Jovens e Adultos e de educação especial, bem como nos cursos de educação a 

distância. Já para atuar nas séries finais do ensino fundamental, é preciso formação 

em curso de licenciatura plena. Os profissionais da educação em função de suporte 

pedagógico podem atuar nas unidades escolares e na administração do ensino no 

âmbito central. Constata-se, de acordo com os dados da Sinopse Estatística da 

Educação Básica, que estavam atuando no município um total de 676 docentes no 

ano de 2018, conforme Quadro 11. 

Quadro 11 ï Número de docentes da educação básica por etapa de ensino - 2018 

Educação Infantil Ensino Fundamental 
Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) 
Educação Especial 

217 420 53 374 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados do INEP ï Censo Escolar da Educação Básica 2018. 

Esses dados demonstrados no quadro compreendem as etapas e as modalidades 

que o município oferta. Além disso, os docentes são contados uma única vez, 

independentemente se atuam em mais de uma etapa de ensino. No que tange ao 

docente que atua com a modalidade da Educação Especial, importa dizer que ele 

atua com o trabalho colaborativo e com o AEE (ressalte-se que no município não há 

SRM e o AEE é realizado em uma instituição especializada). Considerando que no 

ano de 2018 existiam 374 desses docentes, compreendemos que praticamente, para 

cada um aluno PAEE, havia um docente. 

Ainda sobre os aspectos referentes às leis, esses dados demonstram uma 

preocupação do município em cumprir o que está posto na legislação nacional em 

relação às exigências e aos pré-requisitos quanto à formação para atuação na 

função da docência. No que tange à modalidade da educação especial, importante 
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para essa investigação, destacamos o requisito necessário para atuação nessa 

modalidade, que é ter curso específico. Sob esse prisma, o art. 13º, § 2º da 

Resolução CNE/CP nº 2, /2015, define: 

Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos 
específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus 
fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos 
fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão 
da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, 
diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos 
educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO), 2015, p. 11). 

Mesmo que os cursos de formação inicial garantam conteúdos específicos em sua 

composição, por exemplos referentes às modalidades que perpassam a educação, 

eles não asseguram que os profissionais saiam preparados desses cursos. Nesse 

sentido, ® necess§rio que haja forma­«o continuada desses profissionais, ñ[...] na 

tentativa de um diálogo mais amplo entre instituições formadoras e redes de ensino 

para assegurar o direito ¨ educa­«oò (ALMEIDA; BENTO; SILVA, 2019, p. 143). Essa 

formação pode ser em ñ[...] articulação entre as instituições de educação superior e 

de educa­«o b§sicaò (DOURADO, 2015 apud ALMEIDA; BENTO; SILVA, 2019, p. 

143). Dessa forma, observa-se que as intencionalidades do município pesquisado, 

ao buscarem colaboração com a universidade para as questões referentes a 

formação continuada buscam contribuir com o direito à educação de todos. 

No próximo subitem, compreenderemos quais as concepções e proposições 

referentes às temáticas que perpassam este trabalho são expressas nos diferentes 

discursos, tanto dos documentos quanto das narrativas dos participantes-

colaboradores. 

 

6.2 CONCEPÇÕES E PROPOSIÇÕES DE INCLUSÃO ESCOLAR, EDUCAÇÃO 

ESPECIAL E FORMAÇÃO CONTINUADA: OS DIFERENTES DISCURSOS 

 

De acordo com os pressupostos habermasianos, discurso (ñDiskursò) refere-se  

[...] a uma das duas formas de comunica­«o (ñKommunikationò) ou da 
ñRedeò (discurso, fala), e que consiste especificamente na  comunicação, 
fala ou discurso destinado a fundamentar as pretensões de validade das 
opiniões   e normas em que se baseia implicitamente a outra forma de 
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comunica­«o, fala ou discurso, que chama de ñagir comunicativoò ou 
ñintera­«oò (HABERMAS, 1989 apud ALMEIDA, 1989, p. 7). 

Desse modo, aproximando-nos da reflexão trazida nessa citação, destacaremos 

neste subitem sobre os diferentes discursos expressos pelos participantes-

colaboradores. Assim, ele é possível por meio das tematizações, problematizações 

e argumentações, intersubjetivamente, sobre o mundo objetivo, o mundo social e o 

mundo subjetivo (HABERMAS, 2012). Deste modo, o discurso ñ[...] assegura aos 

falantes envolvidos um mundo da vida intersubjetivamente partilhado e, ao mesmo 

tempo, o horizonte no interior do qual todos podem se referir a um único e mesmo 

mundo objetivo (HABERMAS, 2004a, p. 107). 

Em conformidade com Habermas, é na ação do agir comunicativo que os sujeitos 

podem estabelecer entre si, mediadas por atos de fala, relações com três mundos 

que estão presentes nas interações sociais, quais sejam: mundo objetivo, mundo 

social e mundo subjetivo. Sobre esses mundos, há de se considerar que cada um se 

refere a diferentes pretensões de validade, ou seja, onde o sujeito tem que colocar, 

explicitamente com sua manifestação, o enunciado que seja verdadeiro, uma 

manifestação que seja correta em relação ao sistema de normas vigente ou que o 

próprio contexto normativo seja legítimo (HABERMAS, 2012). 

Ao mundo objetivo correspondem pretensões de validade referentes à 
verdade das afirmações feitas pelos participantes no processo 
comunicativo. Ao mundo social correspondem pretensões de validade 
referentes à correção e à adequação das normas, e ao mundo subjetivo ï 
das vivências e sentimentos ï correspondem pretensões de veracidade, o 
que significa que os participantes do diálogo estejam sendo sinceros na 
expressão dos seus sentimentos (GONÇALVES, 1999, p. 32). 

Ainda sobre esse aspecto, onde ñ[...] encontram-se os aspectos da vida social 

passíveis de questionamentos, bem como permite os sujeitos o entendimento mútuo 

acerca do mundo objetivo, do mundo social e mundo subjetivo [...]ò (LIMA; MARTINI, 

2011, p. 175),  ñ[...] o mundo vivido, isto ®, o mundo da vida habermasiano é um 

ólugar transcendentalôò (LIMA; MARTINI, 2011, p. 175). Ainda assim, para Almeida 

(2010, p. 38), o mundo da vida ® ñ[...] constitu²do pela cultura, por processos de 

socialização e por instituições ï, que permite aos indivíduos adotar orientações para 

a­»es consideradas racionaisò. 
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Concebemos então o discurso, em nossa análise, como espaço em que acontecem 

os diálogos do mundo vivido, onde os pesquisadores-colaboradores são atores e 

autores nos processos de busca pelo entendimento e pela produção de 

conhecimento. Assim, vamos buscar dialogar com esses mundos, visto quem de 

acordo com os pressupostos habermasianos, não podemos dialogar apenas com o 

mundo objetivo, mas também com o mundo da vida. 

Desse modo, no movimento de compreensão da realidade da rede municipal de 

ensino de Marataízes/ES, ao observar as questões referentes sobre educação 

especial, inclusão escolar e formação continuada, procuramos dialogar sobre as 

concepções e as propostas que estão postas, o que os documentos contêm e o que 

dizem os profissionais em diferentes momentos vivenciados no processo de 

pesquisa-ação da rede quanto às próprias concepções e propostas sobre essas 

temáticas. Logo, consideramos como eles se referem aos ñmundosò destacados. 

 

6.2.1 As concepções de inclusão escolar e educação especial 

 

[...] incluir é não deixar ninguém de fora da sala comum, ou seja, é ensinar 
a todas as crianças, indistintamente (MANTOAN, 2006, p. 28)! 

A reflexão destacada nessa epígrafe associa-se à concepção de inclusão que temos. 

Observa-se que vivemos o tempo da ñinclus«oò. J§ passamos pelos modelos da 

exclusão, da segregação, da integração e hoje, após movimento promovido anos 

atrás a partir da Declaração de Salamanca (1994), vivenciamos o modelo da 

inclusão. Assim, nesse momento, dedicando-nos em analisar as concepções e as 

propostas que os documentos legais e os discursos dos profissionais da rede 

municipal de ensino de Marataízes/ES evidenciam quanto à temática da inclusão 

escolar, consideramos o mundo da vida (mundo vivido), bem como as ações 

estabelecidas e praticadas também, a partir do mundo objetivo, social e subjetivo 

(HABERMAS, 2012). 

Ao analisar os documentos legais e atentar para as concepções e as propostas que 

trazem referentes à inclusão, constata-se que apenas o Plano Municipal de 

Educação de Marataízes/ES (2015-2024) e a Lei Orgânica do Município de 

Marataízes/ES abordam o assunto inclusão. Nota-se que, no plano, essa discussão 
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pode ser encontrada em três estratégias para se cumprir o que ele estabelece, como 

estimular a autonomia e funcionalidade das pessoas com deficiência por meio de 

programas de inclusão ao mundo do trabalho; implementar políticas de inclusão e 

permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de 

liberdade assistida e em situação de rua; apoiar as políticas de inclusão e de 

assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas 

de instituições privadas de educação superior e beneficiários do Fundo de 

Financiamento Estudantil (Fies) (MARATAÍZES, 2015). 

Na Lei Orgânica, destaca-se a seção IV, referente à educação, em que o art. 233 

dispõe sobre os deveres, as atribuições e as prerrogativas do Conselho Municipal de 

Educação, na forma de eleição; a duração do mandato de seus membros e a garantia 

de  ñ[...] inclus«o, nos planejamentos de ensino, de temas espec²ficos, afetos ¨ 

realidade localò (MARATAÍZES, 2002, p. 82). 

Nesse sentido, foi possível observar que a proposta de inclusão para as pessoas 

com deficiência está expressa de forma modesta nos documentos, considerando 

que, nesses documentos, a inclusão se refere à inclusão social, posto que o 

município não apresenta uma política específica de Educação Especial. 

Compreendemos que a elaboração da política de educação especial na perspectiva 

da inclusão escolar para o município de Marataízes/ES reforça a necessidade de 

entendimento e diálogo sobre essa questão. De acordo com Mendes (2018, p. 60), 

ñ[...] o termo gen®rico óinclusãoô pode ser aplicado em diferentes circunstâncias e 

áreas do conhecimento científico e, em cada um desses contextos, ele assume 

significado peculiarò e isso foi o que encontramos em parte desses documentos. 

Aprofundando um pouco mais nessa temática, nos questionamos sobre quais 

encaminhamentos são dados e possíveis quando os alunos que não são público-

alvo da educação especial, haja vista que, de acordo com a legislação nacional e a 

estadual, à qual o município está subordinado, alunos PAEE são aqueles com 

deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. Para alguns profissionais da rede, conforme suas 

narrativas, a concepção de inclusão está para além do público-alvo da educação 

especial, proposta pelos documentos legais nacionais. 
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Quem ganha com a inclusão não é necessariamente só a criança com 

deficiência. A criança que não tem deficiência ela está ganhando também, 

porque ela está vivendo em um espaço aonde essa criança vai entender 

muito mais sobre respeito. Respeito ao próximo... (Pedagoga ï Equipe 

gestora da Educação, Grupo de Escuta, 09/09/2017). 

[...] inclusão acontece quando você aceita o aluno e você trabalha ele como 

um todo (Diretor, Grupo de Escuta, 01/12/2017). 

Ao analisar esses relatos, corroboramos a ideia de que a inclusão escolar se refere 

a muitas concepções. Vale destacar que há autores (BUENO, 2008; MANTOAN, 

2006, 2017; MENDES, 2002) que consideram a inclusão como algo mais amplo que 

não apenas aos aspectos referentes aos alunos público-alvo da educação especial. 

Percebemos, quanto a essa temática na rede municipal de ensino, que os 

profissionais têm o interesse de incluir, nos registros para a política, pontos 

referentes a um público mais abrangente. 

Eu penso que, por mais que a gente esteja voltado a um estudo para o 
público-alvo, essa parte é essencial constar no nosso documento. Esse 
profissional, ele tem que compreender que, embora haja esse público-alvo, 
nós temos a necessidade de que o olhar dele não pode estar desatento 
(Professor, Grepmeei, 24/09/2018). 

Para pensar a política de educação especial na perspectiva da inclusão escolar para 

o município, os participantes-colaboradores sentiram, no processo de escrita do 

documento, a necessidade de delimitar os sujeitos, considerando então o público de 

acordo com a política nacional de educação especial na perspectiva da inclusão 

escolar, conforme explicado: 

[...] talvez, a gente tenha até que fazer mesmo uma introdução, ou uma página, duas 

páginas, para falar disso que surgiu aqui, dando exemplo, diferenciando e dizendo do 
porquê que nesse documento nós vamos trazer só essa parte [...]ò (Gestora de 
Planejamentos e Programas Governamentais, Grepmeei, 2/09/2018). 

Evidenciamos também algumas angústias quanto ao processo de inclusão dos 

profissionais, que, muitas vezes e em diferentes ocasiões, estão excluídos desse 

processo de compreender os conceitos e as concepções que perpassam as relações 

que esse movimento produz: 

A inclusão é um tema que nos causa ainda muita angústia, muitos medos, muitos obstáculos 
a serem superados (Diretor, Grupo de Escuta, 01/12/2017). 

[...] nós estamos trabalhando em prol do aluno, tudo é em prol do aluno [...] mas eu não sou 
apta a pegar esse aluno para trabalhar, eu sou bem clara e gosto de inclusão [...], eu não me 
sinto capaz [...] (Pedagogo, Grupo de Escuta, 04/12/2017). 
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Ao analisar quais as concepções, quais as propostas, de que modo são 

desenvolvidos os trabalhos com os alunos PAEE, quais os serviços que são 

oferecidos, a partir dos documentos e das narrativas dos profissionais sobre a 

temática da educação especial, questionamos sobre como compreender a realidade 

da rede municipal de ensino de Marataízes/ES referente à educação especial, 

tomando como princípio as diferentes intencionalidades do contexto educativo. 

Como os diferentes discursos contidos tanto nos documentos legais quanto nos 

discursos expressos pelos autores do contexto em distintos momentos de produção 

de dados dialogam entre si e destacam as concepções? Quais os serviços que são 

garantidos? Para além, destacam os desafios e as proposições referentes à 

temática, para um processo que se organiza a partir de demandas que são 

enunciadas. 

Mas afinal de contas, o que é educação especial para os participantes-

colaboradores? Antes de tudo, é importante compreender a que estamos nos 

referindo quando falamos sobre educação especial, ao analisar as concepções 

presentes nas narrativas dos profissionais da rede municipal de ensino sobre a 

educação especial: 

Falando de educação especial eu já levo para uma abordagem geral, não vejo só como uma 
sala de recursos (Pedagogo, Grupo de Escuta, 04/12/2017). 

A educação especial perpassa todas as modalidades, ela tem esse caminho, esse livre 
acesso dentro da EJA, da educação infantil, fundamental I, fundamental II, nas universidades 
nós temos, pós-graduações, ela tem esse espaço (Professor especialista, Grupo de Escuta, 
06/12/2017). 

Aquela que trata somente aquele menino que é especial, que é diferente do outro (Pedagoga 
- Equipe gestora da Educação, Grupo de Escuta, 09/09/2017). 

Referente a essas narrativas, destacamos que há dificuldade na compreensão do 

conceito, visto que os profissionais conceituam a educação especial como sinônimo 

de inclusão, ora como algo relativo ao AEE, ora como público-alvo. Da mesma 

maneira, um dos profissionais, ao falar o que pensa sobre a educação especial, 

propõe o que para ela é preciso: 

Eu sempre achei que em Marataízes a educação especial é muito solta. Nós não temos 
nossas diretrizes e quando a gestora falou que a meta da secretaria de educação dentro da 
educação especial seria a construção dessas diretrizes eu fiquei muito feliz, porque a gente 
se sente perdida com cada um fazendo aquilo que acha que deve fazer. Não tem uma unidade 
na educação especial (Diretor, Grupo de Escuta, 01/12/2017). 
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Os entendimentos, as concepções, as compreensões e as percepções dos 

profissionais fortalece, para nós, a carência que o município tem quanto à elaboração 

da política de educação especial na perspectiva da inclusão escolar, haja vista que 

ela abrangerá o delineamento das ações com a finalidade de fazer avançar a 

escolarização dos alunos PAEE. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

especifica que: 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse 
atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua utilização 
nas turmas comuns do ensino regular. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
2008, p. 16). 

Observando essa definição, evidencia-se que, para alguns profissionais, a 

concepção de educação especial ainda é um desafio a ser vencido, no que tange à 

escolarização dos alunos PAEE em uma perspectiva inclusiva, conforme expresso 

na seguinte fala: 

Educação especial não é o que eu acho o que eu sinto. Existe uma legislação e existem 
estudos a respeito. Então, a gente vai ter que se aprofundar para entender e depois dar a 
nossa opini«oò (Pedagoga ï Equipe gestora da Educação, Grupo de Escuta, 09/09/2017). 

De modo geral, a partir das compreensões, das concepções, dos entendimentos e 

das percepções, observa-se que os participantes-colaboradores entendem a 

Educação Especial como sinônimo de Atendimento Educacional Especializado, de 

inclusão e de Sala de Recurso Multifuncional; como uma modalidade de ensino e 

como aquela que trata do aluno com alguma deficiência. 

A partir dos documentos legais sobre esse contexto, consideramos que os primeiros 

registros documentais referentes à educação especial no município de Marataízes 

apresentam-se na Lei Orgânica, promulgada no ano de 2002. Esse documento 

dispõe, na seção IV, a parte referente à educação, em que o art. 237 aponta ser 

dever do município garantir: ñ[...] V - atenção especial aos alunos portadores de 

deficiências, independente do limite de idadeò (MARATAÍZES, 2002, p. 83). 

Sobre esse aspecto, soa-nos como alerta a tratativa de ñindependente do limite de 

idadeò, visto que, de acordo com a Lei nº 9.394/1996, em seu art. 4º, inciso I, a ñ[...] 



113 
 

educação básica [é] obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade [...]ò (BRASIL, 1996). 

[...] eu tinha um aluno com 17 anos e ele ficava o dia inteiro com a mão dentro da calça, o dia 
inteiro e a sala tinha criança de oito e nove anos e as meninas ficavam tia olha lá. Então, 
como a gente lida nessa hora? Aí o professor dele ia lá e tirava a mão dele de dentro da calça 
e falava que era feio. [...] hoje ele tem 19 anos (Professor regente, Grupo de Escuta, 
03/05/2018). 

Isso posto, destacamos, do discurso do professor, que a ação de matricular alunos 

ñindependente do limite de idadeò era recorrente no município. Esses alunos eram 

matriculados em séries/turmas do Ensino Fundamental I e Ensino Fundamental II. 

Os dados referentes a essa ação demonstram que a política tem que se atentar para 

esses alunos, visto que eles têm necessidades específicas. 

Sendo assim, mediante essa tratativa, podemos constatar, tomando como referência 

os fundamentos do mundo da vida, o mundo social, ou seja, aquilo que está 

evidenciado nas ações dos sujeitos e o que está posto nas normatizações 

(HABERMAS, 2004c), como evidenciado na narrativa do professor. 

Vale frisar que o Plano Municipal de Educação de Marataízes já aponta como uma 

de suas estrat®gias: ñ4.12. Oferecer a [Educação de Jovens e Adultos] EJA diurno e 

estender ao turno noturno atendimento especializado, para os alunos da EJA, de 

acordo com a demanda, através de parcerias com instituições comunitárias e 

confessionaisò (MARATAĉZES, 2015, p. 55). 

Referente a esse enfoque, as gestoras nos comunicam sobre a portaria Semed nº 

067/2017, que, resolve em seu art. 1º: ñRegulamentar as bases para a Rematr²cula 

e Matrícula Nova para a Educação Infantil (Creche e Pré-escola), Ensino 

Fundamental (1Ü ao 9Ü ano) e Educa­«o de Jovens e Adultosò (MARATAĉZES, 2017, 

p. 1). As gestoras acrescentam que, no ano de 2018, no período de matrícula, os 

responsáveis dos alunos PAEE já tomaram conhecimento sobre a nova tratativa da 

Semed, em relação a esses alunos, de que naquele momento, se já tivessem 

completado 17 anos, teriam que ser matriculados na EJA. De acordo com a gestora 

de educação especial, alguns matricularam seus filhos e outros optaram por deixá-

los apenas na instituição especializada. 
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No que concerne aos serviços e atendimentos de educação especial ofertados, 

observamos que, em novembro de 2010, entrou em vigor o Regimento Comum das 

Escolas Municipais de Marataízes. O documento dispõe, em parte de seus 

dispositivos, sobre o atendimento de alunos com necessidades educativas 

especiais15 nas escolas da rede municipal de ensino e dá providências correlatas. O 

art. 3º determina que o atendimento aos alunos com necessidades educativas 

especiais será feito preferencialmente em classes da rede regular de ensino 

(MARATAÍZES, 2010, p. 5). Fortalecendo essa determinação, na concepção de um 

dos profissionais. ele deixa claro que 

O aluno é da instituição. O aluno é da turma. Não é de João ou de Maria, o aluno é da 
instituição e da turma (Diretor, Grupo de Escuta, 01/12/2017). 

Com relação a essa questão, Melo e Mafezoni (2019, p. 107) destacam que há uma 

ñ[...] distância existente entre o que propõem os documentos oficiais e a efetivação 

das proposi­»es na pr§tica, no interior das institui­»esò e, sendo assim, 

[...] esse processo precisa ser acompanhado de outras preocupações, 
requerendo-se novas intervenções, como políticas, estrutura organizada de 
profissionais formados e especializados e práticas diferenciadas e de 
acesso ao currículo, de acordo com as necessidades específicas dos alunos 
(MELO; MAFEZONI, 2019, p. 107). 

Nesse contexto de entendimento, podemos observar no Quadro 12, a partir de 

consulta ao site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) do ano de 2018, o quantitativo de alunos PAEE matriculados em sala 

comum no município. De acordo com os dados da Sinopse Estatística da Educação 

Básica, no município havia um total de 180 alunos matriculados, conforme quadro. 

Nota-se que o mesmo aluno pode ter mais de uma matrícula e esses dados não 

incluem matrículas de turmas de atendimento educacional especializado. 

  

 
15  Em alguns documentos, ainda é possível encontrar esse termo para se referir aos alunos PAEE, 

conforme definido na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008), quais sejam: deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. O entendimento do público-alvo da Educação Especial até então não 
era esse. No entanto, com os grupos de estudo-reflexão que vêm sendo instituídos, a 
compreensão de quais são os alunos público-alvo da Educação Especial tem entrado em diálogo 
e discussão, para serem incluídos no documento. 
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Quadro 12 ï Número de matrículas da educação especial ï classes comuns por etapa de ensino - 
2018 

Educação Infantil Ensino Fundamental 
Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) 

16 127 24 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados do INEP ï Censo Escolar da Educação Básica 2018. 

A seção III do regimento trata da parte referente aos objetivos específicos da 

educação especial. Nesse sentido, destacamos questões relativas à finalidade, ao 

objetivo e à caracterização da modalidade, o que deve integrar a proposta 

pedagógica da instituição educacional quanto ao AEE, onde deve ser realizado, as 

atribuições do professor que atua nas SRM, as atribuições do professor responsável 

pelo AEE e a qualificação que os professores que atuam no AEE devem ter. 

O art. 15 do regimento estabelece que a educação especial no município tem por 

finalidade proporcionar aos alunos PAEE 

[...] recursos e atendimentos especializados que complementem ou 
suplementem o atendimento educacional realizado nas classes nas classes 
comuns do ensino regular, e, extraordinariamente, nas classes especiais do 
ensino regular e dos Centros de Ensino Especial (MARATAÍZES, 2010, p. 
9). 

É importante ressaltar que, embora o regimento preveja classes especiais do ensino 

regular e Centros de Ensino Especial, o município não apresentava esses serviços. 

O art. 16, por sua vez, refere-se aos objetivos da educação especial, entre os quais 

apontamos:  

I. Atendimento educacional, preferencialmente em classes comuns da 
Educação Básica nas diversas modalidades de ensino; 
....................................................................................................................... 

IV. Atendimento educacional em instituições especializadas de Educação 
Especial (MARATAÍZES, 2010, p. 10). 

Tomando como referência esses dois artigos do regimento, nota-se, conforme 

narrativa dos participantes-colaboradores, que isso vem sendo feito no município, 

visto que há uma parceria firmada entre o município e a instituição especializada: 

[...] lá vai ser ofertado o AEE, na APAE de Marataízes. Então, o que acontece, o pré-requisito 
é que o aluno tenha matrícula efetuada no ensino regular [...]. Então, a família vai e efetua 
essa matrícula no AEE que tem que ser feito (Pedagoga - Equipe gestora da Educação, Grupo 
de Escuta, 09/09/2017). 
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A subseção I refere-se ao atendimento educacional especializado/sala de recursos 

nas escolas. Desse modo, o art. 18 diz respeito a caracterização do AEE: 

O Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos nas escolas 
caracteriza-se como serviço de natureza pedagógica conduzido por 
professor especializado, que suplementa, no caso de alunos com altas 
habilidades/superdotação, e complementa, no caso de alunos com 
deficiência e transtorno global do desenvolvimento, o atendimento 
educacional em classes comuns em todas as etapas da educação básica 
(MARATAÍZES, 2010, p. 11). 

O modo como a caracterização do AEE no município está posto dialoga com a 

Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009. No geral, os profissionais conceituam o 

AEE conforme destacado: 

O atendimento do AEE tem que ser no contraturno, porque tem que ser complementar. Não 
tem que ser tirado da sala para poder ser feito (Professor regente, Grupo de Escuta, 
23/04/2018). 

Aquele atendimento específico na sala multifuncional, na sala de atendimento especializado, 
pelo menos na minha concepção (Pedagogo, Grupo de Escuta, 04/12/2017). 

Verifica-se que, ao mesmo tempo que parte dos profissionais tem suas concepções 

semelhantes ao que está nos documentos, outros enxergam o AEE ora como uma 

sala, no caso sala de recursos, ora como um trabalho colaborativo, enfim, com outros 

aspectos que não condizem com o AEE proposto pelas normatizações. 

Mas dentro aqui da nossa realidade, eu vejo que essas molas não funcionam bem, por quê? 
Porque existem parcerias. O meu trabalho vai causar um efeito dominó em cima do trabalho 
de um pedagogo. O efeito dominó do pedagogo vai causar lá dentro da Secretaria de 
Educação. Eu sei da importância, e eu sei a falta que ele faz, mas na minha visão dentro de 
escola eu não conheço os alunos lá quem participa do AEE, não tem esse entrosamento, 
porque de acordo com o que eu sei, deveria ter aquele contato que é o colaborativo do 
professor do AEE com o professor regente, ou professor especialista, para que aconteça esse 
trabalho. Mas não existe colaborativo a partir do momento que não existe professor pra fazer 
o trabalho colaborativo (Professor especialista, Grupo de Escuta, 06/12/2017). 

Então, em instância municipal a gente tem que falar sobre sala de recursos, por quê? Para 
nos auxiliar o que nós temos como sala de AEE aqui. Seria a APAE que atende os nossos 
alunos no contraturno. Eles vão pra APAE, vem da APAE e recebem atendimento lá. 
Entendeu? Por isso que tem essa diferença, o AEE é a sala de recursos (Professor regente, 
Grupo de Escuta, 01/12/2017). 

Referente a essas questões narradas pelos profissionais da rede, entende-se que é 

preciso compreender que o AEE na Sala de Recursos Multifuncionais é uma 

perspectiva para o trabalho do professor de educação especial e há também o 

trabalho colaborativo em sala de aula. Para Baptista (2011, p. 65), trata-se de 
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[...] sala de recursos como o dispositivo pedagógico prioritário na política de 
Educação Especial contemporânea, considerada sua característica de não 
substituição do espaço da sala de aula comum para a escolarização. Além 
disso, as atribuições que implicam conexões/articulações entre o docente 
especializado e o professor do ensino comum abrem espaço para a 
discussão curricular necessária nos processos inclusivos. 

A respeito disso, nos parágrafos referentes ao art. 18 do regimento, encontramos: 

§3º O atendimento de que trata esse artigo é realizado, prioritariamente, nas 
Salas de Recursos da própria instituição educacional regular, ou em outra, 
no turno inverso ao da escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado também nas entidades especializadas no 
atendimento de pessoas com necessidades especiais (MARATAÍZES, 
2010, p. 11). 

Analisando os parágrafos presentes nesse artigo, destacamos o §3º, pois ele aponta 

o direcionamento quanto ao local onde será realizado o AEE. É importante dizer que 

nas escolas da rede municipal de ensino de Marataízes/ES não encontramos Sala 

de Recurso Multifuncionais e o AEE é realizado por uma instituição especializada, 

através de Termo de Cooperação Técnica nº 065/201416 estabelecido entre a Sedu 

e a rede municipal de ensino, conforme fala de participantes-colaboradores: 

[...] lá a gente tem o atendimento da AEE que é acontece nas Apae, porque a gente não tem 
as salas multifuncionais. [...] E a gente sempre com essa política de dizer: o AEE é feito na 
Apae, em parceria com a Apae (Gestora de Planejamento e Programas Governamentais, 
reunião com a Equipe gestora da Educação, 14/11/2017). 

Quer dizer, dentro da legalidade, o município tem esse atendimento em parceria (Professor 
regente, Grupo de Escuta, 23/04/2018). 

Essa parceria entre o município e a instituição que é a Apae foi firmada dizendo que lá vai ser 
ofertado o atendimento educacional especializado, na Apae de Marataízes. Então, o que 
acontece o pré-requisito é que o aluno tenha matrícula efetuada no ensino regular (Gestora 
da educação especial, Grupo de Escuta, 09/09/2017). 

Ainda sobre o lócus do atendimento educacional especializado, ao analisar as 

dificuldades e propostas dos profissionais, eles narram que: 

Eu acho que esse atendimento deveria ser feito nas escolas. As estruturas são precárias, eu 
sei, mas deveria ter um projeto para estar inserindo na lei. Eu acho que o trabalho funcionaria 
bem melhor (Professor especialista, Grupo de Escuta, 07/12/2017). 

AEE para mim é deficitário, porque eu sei que meu aluno tem um atendimento no AEE, mas 
não chegou nada para mim, e nem eu consigo perguntar para o AEE o que ele fez e nem o 

 
16  Atualmente continua em vigor, a partir da assinatura do prefeito, realizado no dia 29 de dezembro 

de 2017, o 2º Termo Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica nº 065/2014 que entre si celebram 
entre o Estado do Espírito Santo, por intermédio da Secretaria Estadual da Educação (Sedu) e o 
município de Marataízes/ES. 
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AEE consegue perguntar pra mim, porque são em lugares diferentes e a gente fica sem saber 
o porquê desse atendimento (Professor especialista, Grupo de Escuta, 06/12/2017). 

Essas narrações revelam as dificuldades enfrentadas pelos profissionais, bem como 

as expectativas que remetem à mudança. Percebe-se que há falta de comunicação 

e continuidade do AEE, em virtude da inexistência de entrosamento entre a escola 

regular e a instituição especializada que realiza o AEE. Para nós, essas ações não 

contribuem para os avanços em relação à escolarização dos alunos PAEE. 

Estudos destacam (FRANÇA, 2008; GOBETE, 2014; MELO, 2016; VINENTE, 2017), 

que essas instituições desenvolvem, com as redes municipais de ensino, questões 

referentes à modalidade da educação especial, sobretudo no que diz respeito ao 

AEE e à relação dessa modalidade com as políticas voltadas para os alunos PAEE. 

Nesse sentido, nos questionamos: até que ponto o que está posto no mundo social 

(que se regula pela pretensão de correção) se corporifica no mundo da vida, ou seja, 

no mundo vivido (HABERMAS, 2012), constituindo-se como um conjunto 

paralelo/articulado? 

Para França (2008), no domínio das políticas sociais, os princípios da exclusão e a 

desigualdade predominaram ao longo da história da educação brasileira. Desse 

modo, esses: 

[...] assumiram novas configurações, diante da desestatização do Estado 
que prev° uma ñ[...] nova articula­«o entre o p¼blico e o privado, uma nova 
divisão do trabalho regulat·rio entre o Estado, o mercado e a comunidadeò 
(BOAVENTURA, 2006, p. 289), em que Estado deixa de ser o provedor das 
pol²ticas sociais e se alia a outras formas de ñprovid°ncia societalò, 
principalmente a sua forte vinculação com o terceiro setor privado não 
lucrativo. Na área de educação especial, podemos observar essa situação, 
quando o Estado estabelece convênios e parcerias com instituições 
filantrópicas sem fins lucrativos, como a APAE (p. 58-59). 

Evidenciamos que o diálogo e a discussão sobre a possibilidade e organização do 

AEE acontecer nas escolas da rede municipal de ensino, também está tendo o seu 

espaço, conforme relato: 

[...] a gente precisa ter o AEE no contraturno, a gente precisa ter o trabalho colaborativo, 
então a gente precisa organizar isso na rede. Tem que organizar. [...] vamos fazer o que está 
na legislação, o que a legislação diz, ela garante o atendimento educacional especializado e 
não o atendimento individual [...]. Isso para a gente é muito claro, a gente está muito segura 
disso. Então vamos mudar, não dá para mudar agora nesse ano, porque a rede já estava 
organizada dessa forma. Então a gente vai estudar esse funcionamento para o ano que vem 
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a gente reorganizar (Gestora de Planejamento e projetos Governamentais, reunião do 
Grepus, 14/12/2017). 

Um dos desafios da rede, mediante essa situação, é quanto ao processo de 

escolarização dos alunos PAEE. Sob esse prisma, os profissionais relatam suas 

proposições: 

Só que eu acredito, que o AEE tinha que ser feito na escola, porque o aluno tem que ter o 
atendimento no contraturno e para mim o professor do AEE tinha que ser um professor 
diferente e ele teria que estar disponível. Por exemplo, [...] para estar fazendo essa ponte com 
o professor regente. Porque lá na sala do AEE é diferente da sala de aula. No AEE é 
trabalhado todas as dificuldades e na sala a gente trabalha... [...] a dificuldade do aluno e no 
AEE é trabalhado todas as dificuldades, independente de ser surdo, de ser cego, de ser 
autista [...] (Professor especialista, Grupo de Escuta, 06/12/2017). 

Nós não sabemos como os nossos alunos estão sendo trabalhados, lá. E eles [Apae] não 
sabem como os nossos alunos estão sendo trabalhados aqui (Professor especialista, Grupo 
de Escuta, 07/12/2017). 

Sobre as matrículas do PAEE, Melo (2016, p. 96-97) assim se manifesta: 

A grande quantidade de matrículas de alunos público-alvo da Educação 
Especial no setor privado (na escolarização, antes de 2009, e no AEE, 
depois de 2009), incluídas aí as instituições especializadas, é prova da 
contradição presente nas políticas públicas de Educação Especial. Mesmo 
que o Estado brasileiro, após o lançamento da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, a partir de 2008, 
esteja tentando avançar no protagonismo da educação voltada ao público-
alvo da Educação Especial, assumindo a escolarização desse público, 
ainda vivemos o paradoxo entre o setor privado e o discurso da educação 
inclusiva, como apontado por Kassar, Arruda e Benatti (2007). 

Ainda em conformidade com o autor, observa-se que continuamos apostando nas 

instituições especializadas e o Estado continua mantendo a pertinência das 

instituições. Portanto, conclui o autor, o estado se beneficia, uma vez que ñ[...] 

óganhaô com esses convênios, pois, aos olhos da opinião pública, ele mantém o 

atendimento a esse público, mas sem a responsabilidade direta, por exemplo, com 

encargos trabalhistas e a compra de materiais e equipamentos necess§riosò (MELO, 

2016, p. 97). 

Diante disso, colocamos em xeque a tônica do financiamento da educação, visto que 

para a manutenção dessas instituições há um repasse de financiamento público. 

Sobre esse viés, destacamos que há um movimento equivocado da tripla matrícula 

que está em vigor no Estado desde 2014, uma vez que uma interpretação incorreta 

da lei 



120 
 

[...] gerou grande transtorno na aplicação dos recursos financeiros, que 
vinham sendo repassados para o ensino público, além das instituições 
conveniadas, em forma de convênios como determina a lei de 
financiamento (FUNDEB). Diante de tal realidade estadual, as famílias dos 
alunos público alvo da educação especial foram forçadas a fazerem a 
escolha pelo Ensino Público ou Conveniado (AEE). Um retrocesso no papel 
do Atendimento Educacional Especializado (AEE) ofertado no espaço 
público, uma vez que as famílias se sentiram ameaçadas em perder os 
atendimentos clínicos ofertados pelas instituições com sua saída do AEE. 
Essa situação provocou um verdadeiro caos na educação especial nos 
municípios[17]. 

Nesse sentido, corroboramos a defesa do Fórum de Gestores de Educação Especial 

do ES, pois se essa ação não ocorre, como fica o orçamento referente aos recursos 

para os serviços que são ofertados aos alunos matriculados na escola comum? E 

quanto à formação dos professores da rede municipal de ensino que atuam 

diretamente com esse público?  

Nós, como colegiado do Fórum de Gestores de Educação Especial, 

representantes dos municípios do Estado do Espírito Santo, solicitamos ao 

Governo do Estado, que os repasses financeiros para a Educação Especial 

permaneçam, prioritariamente, na esfera pública, a fim de garantir a 

manutenção da Educação Especial nas redes municipais e a execução da 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, em garantia dos direitos dos alunos público-alvo da Educação 

Especial, no que tange a inclusão escolar. Defendemos o uso dos recursos 

público na escola pública[18]! 

Percebemos nos discursos dos profissionais quanto ao AEE que a questão de ser 

realizado esse atendimento na instituição caracteriza-se como um desafio a ser 

mudado e se manifesta como uma proposição para os momentos de aprendizagem 

na rede municipal de ensino: 

Eu acho que o AEE, a gente tem que tomar muito cuidado quando a gente fala de AEE, da 
nossa realidade municipal. Muito cuidado, porque as leis estão sendo mudadas, o governo 
ele pensa nele, não pensa no professor. Então, a gente tem que tomar muito cuidado quando 
a gente fala de AEE (Professor especialista, Grupo de Escuta, 06/12/2017). 

A análise colocada por esse profissional é fundante para o momento político que 

estamos vivenciando. Já houve o Termo de Cooperação Técnica nº 065/2014 

assinado por meio do estado, de municípios e das famílias, em um movimento que 

aconteceu no estado do Espírito Santo. Vale destacar que, assim como o termo foi 

 
17  Trecho da carta elaborada no ano de 2018 pelos integrantes do Fórum de Gestores de Educação 

Especial, endereçada à Sedu/ES requerendo uma audiência. 
18  Trecho da carta elaborada no ano de 2018 pelos integrantes do Fórum de Gestores de Educação 

Especial, endereçada à Sedu/ES requerendo uma audiência. 
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feito, ele pode ser desfeito. Nossa maior preocupação com esse desafio se situa em 

relação ao fato de que as instituições não dão conta de realizar o AEE de acordo 

com as legislações que culminam com a escolarização dos alunos PAEE na 

perspectiva inclusiva. 

Ainda sobre as questões concernentes ao financiamento e aos recursos para a 

educação, outro assunto que podemos destacar refere-se ao ñnovo FUNDEBò19, que 

já se encontra com propostas20 tramitando no congresso, onde está sendo pensada 

e articulada uma agenda junto com as instituições privadas para 20 anos, sem o 

diálogo com a sociedade e as associações de pesquisadores da educação. Essa 

proposta também, da forma como está sendo estruturada, possivelmente não 

contribuirá para a permanência dos alunos PAEE nas escolas comuns. 

Gobete (2014, p. 37), ao explorar as questões referentes às instituições 

especializadas, considera ñ[...] importante saber os caminhos e os movimentos que 

perpassam essas que são/estão intimamente relacionadas às políticas de educação 

para os alunos público-alvo da modalidade educação especialò. 

Sobre esse aspecto, nós advogamos por um AEE que seja realizado nas escolas 

das redes de ensino, visto que, de acordo com Torezan e Caiado (1995, p. 34), 

[...] as escolas especiais são instituições fechadas; espaços historicamente 
construídos para segregação. Na maioria delas, a educação especial não é 
um direito, é ação benemérita; não é pública, é filantrópica; os professores 
não são profissionais, são sacerdotes; os alunos não aprendem, se 
ocupam. 

Al®m disso, ñOs discursos impl²citos nos textos dos conv°nios indicam e remetem ¨ 

análise de Ferreira (1998), ao declarar que as instituições especializadas têm grande 

influ°ncia na defini­«o de pol²ticas p¼blicas para a §rea de educa­«o especialò 

(FERREIRA, 1998 apud GOBETE, 2014, p. 148). Segundo Fraga (2013 apud 

MOREIRA, 2016, p. 176), 

[...] se os históricos investimentos do MEC nas instituições particulares 
tivessem sido direcionados para a rede pública, não teríamos ainda tanta 
carência escolar a ser suprida e o poder público teria realmente assumido 
seu compromisso estabelecido nas muitas convenções internacionais de 

 
19  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação 
20  Como é o caso, por exemplo da PEC 24/2017. 
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que o país se tornou signatário. Para esta autora, a persistência do MEC 
em investir em instituições privadas sem fins lucrativos é uma forma de 
mascarar a realidade do sistema público educacional que, contrariamente, 
não tem como prioridade manter todos na escola regular. Apesar dos 
dispositivos legais garantirem no discurso que a educação é um direito de 
todos, na prática é uma exclusão velada, tornando-se mais viável manter o 
aluno com deficiência em instituições especializadas e segmentadas. Ao 
que se percebem, pais de alunos com deficiência também compartilham 
desta prática, principalmente os que moram distante dos centros urbanos.  

De mais a mais, com os convênios e parcerias, as instituições acabam ficando 

responsáveis pelo 

[...] oferecimento dos serviços educacionais complementares (da educação 
especial) ao sistema de ensino regular ï por meio da parceria público-
privada ï no qual é possibilitado para a efetivação o repasse tanto de verbas 
como de recursos humanos, ou seja, a cessão de professores da rede 
pública para a rede privada; a partilha também da responsabilidade com a 
comunidade para baratear os custos, mas também para a efetivação do 
direito à educação (MOREIRA, 2016, p. 137). 

Assim, ñ[...] ao assumir o ólugarô deixado pelo Estado, as instituições especializadas 

encontram na subven­«o p¼blica a sua sobreviv°ncia financeiraò (SĆ; BORGES; 

PEREIRA, 2012, p. 79). 

Sinalizamos, ainda com relação ao regimento, aspectos referentes às atribuições do 

professor responsável pelo AEE. Assim, do art. 19, que dispõe sobre as atribuições 

do professor responsável pelo AEE, destacamos quatro delas 

I ï Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas 
dos alunos da Educação Especial; 

II ï Elaborar e executar plano de atendimento educacional especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade; 

III ï Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 
recursos multifuncionais; 
....................................................................................................................... 

VIII ï Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade, e das estratégias que promovem a participação dos alunos 
nas atividades escolares (MARATAÍZES, 2010, p. 11-12). 

Como salientado, o AEE na rede municipal de ensino de Marataízes/ES é ofertado 

por uma instituição especializada. Nesse contexto, um dos desafios da rede quanto 

à organização do trabalho docente, que é e deve ser desenvolvido pelos profissionais 

nas escolas comuns, uma vez que há professores especialistas efetivos no município 
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e outros que são contratados em regime de designação temporária. Os profissionais 

da rede destacam: 

Por isso que eu comecei com a equipe, dizendo que quando a gente já tem um conceito, às 
vezes é mais difícil a gente partir para uma ideia nova. O que aconteceu, a rede já tinha uma 
cultura de atendimento, essa era a cultura que a gestora está colocando aqui, não importa a 
deficiência, não importa a síndrome, não importa a condição daquela criança, tem que ter um 
professor pra ela, pra cada aluno (Gestora de Planejamentos e Projetos Governamentais, 
Grupo de Escuta, 09/09/2017). 

Eu também não monto prova e nem exercício. Eu dou aula, visto, olho o caderno. Mas, quem 
monta a atividade dele é a professora, porque ela é professora e não pedagoga (Professor 
regente, Grupo de Escuta, 03/05/2018). 

Se o professor de educação especial falta por uma folga de direito o professor titular não quer 
atender, gente. É porque o aluno não é dele é só daquele professor de educação especial 
(Diretor, Grupo de Escuta, 01/12/2017). 

As narrativas referentes à organização do trabalho docente nos leva a compreender 

ð e destacamos aqui ð que as ações de ter um professor com cada aluno PAEE e 

a concepção do professor de sala comum de que esse aluno é do professor 

especialista são instituídas no município. 

O art. 20, por sua vez, dispõe sobre a formação que esse professor dessa 

modalidade deve ter. Vale destacar que, no próximo subitem, aprofundaremos a 

discussão sobre a temática formação. 

Os professores que atuam no Atendimento Educacional Especializado 
deverão possuir concurso oferecido por uma instituição especializada ou 
curso Lato-Censo [sic] em Educação Especial, pós-graduação em 
Educação Especial, curso de qualificação para desenvolvimento de suas 
atividades e ainda serão submetidos à avaliação da equipe pedagógica da 
Secretaria Municipal de Educação com vistas a adequação do profissional 
à função desenvolvida e à qualidade do processo educacional 
(MARATAÍZES, 2010, p. 12). 

No que tange às questões referentes aos docentes, ressaltamos que, em 2014, o 

município de Marataízes realizou concurso público (Edital nº 01/2014) para 

contratação de professores, com vistas a atuarem com a modalidade da educação 

especial. Nesse sentido, de acordo com dados do INEP, referentes ao ano de 2018, 

no município, no que tange ao quantitativo de docentes que atuam na educação 

especial em classes comuns, ao todo, de acordo com os dados da Sinopse 

Estatística da Educação Básica, estavam atuando 374 docentes, conforme o Quadro 

13. 
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Quadro 13 ï Número de docentes da educação especial ï classes comuns por etapa de ensino - 
2018 

Educação Infantil Ensino Fundamental 
Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) 

44 291 43 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados do INEP ï Censo Escolar da Educação Básica 2018. 

Nota-se que esses dados não incluem os docentes de turmas de AEE. Os docentes 

são contados somente uma vez em cada etapa de ensino, independentemente de 

atuarem em mais de uma delas. Esses dados reforçam que, há de fato, um docente 

para cada aluno PAEE, conforme narrativa de participante-colaboradora-autora, se 

comparamos com os dados do Quadro 12. 

[...] a rede já tinha uma cultura de atendimento, essa era a cultura que a M. está colocando 
aqui, não importa a deficiência, não importa a síndrome, não importa né a condição daquela 
criança, tem que ter um professor para ela, para cada aluno (Gestora de Projetos e Programas 
Governamentais, Grupo de Escuta, 09/09/2017). 

Ainda sobre o concurso público, é possível observar que o edital indica a falta de 

atribuição específica para os professores especialistas, pois não há atribuições a 

serem exercidas pelo candidato. Nesse sentido, problematizamos: é possível 

considerar essa ação como um indício para as demandas existentes no município 

hoje, no que tange às práticas pedagógicas desses profissionais? Desse modo, ao 

não apresentarem quais seriam as atribuições dos professores especialistas, assim 

como faz para os outros cargos e funções, levantamos essa questão, uma vez que 

mesmo o município não tendo ainda elaborada e implementada uma política 

municipal de educação especial na perspectiva da inclusão escolar, há, por exemplo, 

o Regimento Comum das escolas municipais que dispõe sobre as atribuições do 

professor responsável pelo AEE. 

Com base nesse questionamento e sobre as inten­»es, reiteramos que ñTodo agir ® 

intencionalò (HABERMAS, 2004c, p. 106). Nessa perspectiva, sobre esse aspecto, 

percebemos que não há uma unidade entre o que está no discurso prescrito dos 

documentos com as ações desenvolvidas. 

Outro documento que aborda questões referentes à educação especial da rede 

municipal de ensino de Marataízes é o Plano Municipal de Educação de 
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Marataízes/ES (2015-2024). Entre as metas apresentadas no plano, destacamos a 

meta 4, que tem como objetivo: 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados 
(MARATAÍZES, 2015, p. 54). 

Sobre esse contexto, remetemo-nos a estratégia 4.3, que se refere à implantação e 

à garantia do ñ[...] funcionamento das Salas de Recursos Multifuncionais nas escolas, 

ampliando o número conforme demanda, consolidando seu atendimento em 40h 

semanaisò (MARATAĉZES, 2015, p. 54), visto que, conforme observado na narrativa 

da gestora de Projetos e Programas Governamentais, a rede já tem esse desejo de 

tornar essa ação uma realidade no município: 

A ideia que a gente tem de pensar é que o professor da educação especial ele está na 
Educação Inclusiva, ele está como professor regular, ele está como especialista, ele está no 
Ensino Fundamental I, ele está no Ensino Fundamental II, ele está em toda a rede, elas assim, 
realmente sentiu, o grupo que realmente essa ideia ela perpassa pelo grupo. A primeira 
necessidade vista é que tem que ter essa formação e começar pelos gestores. O segundo o 
funcionamento das salas de recursos multifuncionais para oferta do AEE. Até uma das 
diretoras colocou que ela tem experiência e porque ela vem de outros munícipios trabalhando 
e que ela também tem uma experiência no Estado, e que é muito diferente esta oferta em 
Marataízes - especialmente por termos o quantitativo de professores especialistas efetivos e 
ainda assim não colocar as salas multifuncionais para efetivamente acontecer. Elas 
colocaram que isso seria maravilhoso. Se a gente nesse processo conseguisse constituir esse 
atendimento seria importantíssimo (Gestora de Projetos e Programas Governamentais, 
reunião com a Equipe gestora da Educação, 14/11/2017). 

É nessa perspectiva de dialogar com os discursos expostos nos documentos e nos 

discursos presentes nas narrativas dos profissionais que caminhamos, no sentido de 

compreender a realidade da rede municipal de ensino de Marataízes/ES. Assim, 

constituem-se novas possibilidades de espaços para dialogar sobre o que se 

pretende desenvolver. Tendo em vista os desafios apresentados, começam a ser 

construídos novos rumos para e educação e sobretudo para a escolarização dos 

alunos PAEE. 
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6.2.2 Formação continuada dos profissionais da Educação 

 

Considerando as demandas colocadas à área de educação especial, mediante as 

diretrizes e as propostas para a inclusão escolar nos últimos anos, a formação 

continuada dos profissionais tornou-se um desafio. Pensar as suas formas e as 

propostas de realização são fundantes para o processo de escolarização dos alunos 

público-alvo da educação especial. Para tanto, analisaremos quais os conceitos e as 

concepções que estão postas, o que documentos legais trazem, o que dizem os 

profissionais da rede municipal de ensino de Marataízes/ES sobre os processos 

formativos e quais as propostas que eles expressam em suas narrativas. 

A formação continuada dos diferentes profissionais, conforme sinalizado nos 

documentos legais do município, já é garantida, tendo em vista que tais textos 

reconhecem a importância dessa ação para a melhoria do ensino e da 

aprendizagem. A Lei Orgânica do Município, art. 21, § 4º estabelece que o município 

ñ[...] proporcionará aos servidores oportunidades de crescimento profissional através 

de programas de formação de mão de obra, aperfeiçoamento e reciclagem 

(MARATAÍZES, 2002, p. 10). Além disso, conforme o art. 237, é dever do município 

garantir: ñIV - condições adequadas para o exercício do magistério, no que diz 

respeito à conservação da rede física, material didático-escolar, equipamentos e 

curso de aperfei­oamento e atualiza­«o dos professoresò (MARATAĉZES, 2002, p. 

83). 

Outros documentos posteriores a Lei Orgânica do Município de Marataízes/ES 

(2002) também vêm reafirmado, nas suas disposições, essa garantia, o que seria 

essa formação, a forma como deve ser realizada, em que condições, com qual 

finalidade, além de outros pontos referentes ao plano de carreira. Há documentos 

importante, como a Lei nº 855, de 11 de janeiro de 2005, que dispõe sobre o Plano 

de Carreira e Vencimentos dos Profissionais do Magistério Público do Município de 

Marataízes; a Lei nº 867, de 23 de março de 2005, que dispõe sobre o Estatuto dos 

Profissionais do Magistério Público do Município de Marataízes, Estado do Espírito 

Santo. Há também o Plano Municipal de Educação de Marataízes/ES, para o decênio 

2015-2024, que se caracteriza  
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[...] como um planejamento a longo prazo em nosso município que tem 
como prerrogativa o cumprimento do disposto no artigo 214 da Constituição 
Federal e do estabelecido na Lei n° 13.005/2014 que aprova o Plano Naci-
onal de Educação (MARATAÍZES, 2015, p.10). 

Sobre o processo de garantia de formação continuada, interessa-nos saber como os 

profissionais da rede municipal de ensino veem o modo como as formações são 

instituídas e ofertadas. A respeito desse aspecto, eles narram: 

O que eu tenho visto no município desde que eu entrei no município é de que as formações 
não acrescentam em muita coisa nos últimos tempos, ou não acrescentam nada ou 
acrescentam muito pouco com formações caríssimas e que não teve um resultado nas 
escolas (Diretor, Grupo de Escuta, 01/12/2017). 

A gente sabe que o PNAIC é um programa já fechado, ele vem fechadinho pra gente do 
Governo Federal. E o Governo Federal ele não reconhece que a gente tem na sala nem o 
professor de educação especial, e nem, por exemplo, o professor substituto que a gente tem 
no município, que ele é professor. [...] Acho que os programas de formação são direito nossos 
como professor, então eu acho que todos merecem a oportunidade (Gestora de Projetos e 
Programas Governamentais, Grupo de Escuta, 06/12/2017). 

Evidenciamos, nas narrativas desses profissionais, a ênfase de que as formações 

desenvolvidas ao longo dos últimos anos não contribuem com as ações do/no 

cotidiano escolar, além disso, segundo eles, quando acontecem, muitos por virem 

prontos, não contemplam todos os profissionais da rede. Desse modo, essas 

formações estão amarradas em uma racionalidade instrumental (HABERMAS, 

2012). Assim, por estarem pautadas dessa forma, caracterizam-se por vieses 

descontextualizados entre teoria e prática, desconsiderando a reflexão crítica sobre 

as práticas educacionais e as especificidades locais. 

De acordo com Carvalho (2018, p. 67), a formação com perspectivas voltadas para 

essa racionalidade ñ[...] refere-se aos meios utilizados para se chegar ao fim 

desejado mediante a manipulação. Os indivíduos atuam segundo os próprios 

interesses em detrimento do outro, exercendo um papel de domina­«oò. Al®m disso, 

de acordo com a autora, nessa perspectiva as propostas formativas s«o ñ[...] 

previamente elaboradas, desarticuladas dos interesses dos docentes e com ênfase 

no não acolhimento da intersubjetividade dos indivíduos (CARVALHO, 2018, p. 67, 

grifo da autora). 

Em referência ao contexto dos processos formativos anteriores, um dos secretários 

de educação demonstra preocupação quanto à formação continuada desenvolvida 

com essas características, ao afirmar: 
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[...] A questão é a seguinte: com relação às empresas eu sou muito contra! [...] Tipo assim, 
quando você tem uma parceria, e têm os profissionais que irão trabalhar com formação, a 
gente sabe que essas pessoas irão levar conteúdos enriquecidos, estudados, por quê? 
Porque tem um comprometimento com a educação. No caso da empresa não! Porque a 
preocupação deles não é formar, a preocupação deles é ganhar dinheiro. Não tem uma 
preocupação com a educação, em se perguntar por exemplo, assim: secretaria você tem a 
diretriz do ensino infantil? [...] E essa formação desse jeito está levando a educação para o 
ñburacoò (Secretário de Educação (II), reunião com o novo secretário, 25/04/2018). 

Sobre esse aspecto, observa-se a intenção da Secretaria de Educação, conforme 

narrativa: 

[...] Nós temos que buscar formação continuada para os professores com a Universidade. [...] 

Nós temos que parar de gastar recursos altíssimos com esses institutos que vendem 

formações, que eles não têm um projeto de formação, não é? A gente quer construir! 

(Secretário de Educação (II), reunião com o novo secretário, 25/04/2018). 

Compreendemos, a partir dessas narrativas, que há uma preocupação do então 

secretário de educação em instituir novos movimentos formativos para os 

profissionais do município, que sejam construídos com eles, e não mais no formato 

de formações prontas, que desconsideram as necessidades e os desafios que 

emergem da prática. 

Nota-se que, com o lançamento da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, objetiva-se 

[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para 
garantir: [...] formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; [...] 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008, p. 14, grifos nossos). 

De acordo com Bento; Silva; Carvalho e Almeida (2018, p. 188), essa forma­«o ñ[...] 

destaca-se na inclusão escolar, visto que o movimento inclusivo requer profissionais 

qualificados para sua efetivação e cumprimento legal. Assim, a formação continuada 

passou a ser necessária para os profissionais da área de educação, sobretudo para 

aqueles que atuam diretamente com os alunos PAEE e realizam o AEE. No que 

tange a aspectos referentes à formação docente, Victor (2015, p. 22) afirma que  

[...] por muito tempo as formações inicial e continuada do professor de 
educação especial foram marcadas por práticas que dão ênfase à 
constituição orgânica do indivíduo, fundamentadas no modelo médico de 
deficiência, consequentemente, na descrença das possibilidades de sua 
aprendizagem. 
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Compreendemos que essas formações eram desenvolvidas com estratégias e 

formas centradas nas deficiências dos alunos e os recursos utilizados direcionavam-

se ao tipo de cada uma delas. 

No Quadro 14, apresentamos algumas formações em curso ou finalizadas pelo 

município no ano de 2018. 

Quadro 14 ï Formações em curso ou finalizadas pelo município 

ETAPA DA 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
ÂMBITO TÍTULO ENVOLVIDOS 

Educação 
Infantil 

Federal PINAIC Professores e 
pedagogos 
 

Educação 
Infantil 

Municipal BNCC - Currículo da Educação Infantil Professores e 
pedagogos 

Ensino 
Fundamental  

Municipal BNCC - Currículo Ensino Fundamental I Professores e 
pedagogos 

Ensino 
Fundamental  

Municipal BNCC - Currículo Ensino Fundamental 
II 

Professores e 
pedagogos 

Educação 
Infantil e 
Ensino 
Fundamental 

Municipal e 
Federal 

Curso de Formação Continuada da 
Educação Especial - Parceria com a 
Ufes/Grufopees/CNPq-Ufes 

Professores de sala 
comum e 
especialista, 
diretores, pedagogos, 
equipe gestora da 
Educação (Semed), e 
pesquisadores da 
Ufes 

Educação 
Infantil e 
Ensino 
Fundamental 

Federal Programa Educação Conectada - 
Formação na plataforma EAD  

Todos os 
profissionais da 
educação (por 
adesão) 

Educação 
Infantil e 
Ensino 
Fundamental 

Municipal Grupo de Estudos e Pesquisa de 
Marataízes da Educação Escolar 
Inclusiva (Grepmeei) 

Professores de sala 
comum e 
especialista, 
diretores, pedagogos, 
equipe gestora da 
Educação (Semed), e 
pesquisadores da 
Ufes 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados da Semed. 

Sobre as formações em curso ou finalizadas pelo município, observa-se que, entre 

as sete em destaque no quadro, apenas duas têm como foco o professor 

especialista, o que dialoga com as necessidades desses profissionais, apontadas 

nos grupos de escuta, quando dizem que há formação, mas nem sempre elas os 

contemplam. Além disso, vale destacar que as ofertadas no ano de 2018 foram 

movimentos instituídos em parceria com a UFES. 
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Ao voltarmos o nosso olhar para os discursos nos documentos legais do município, 

destacamos a Lei nº 867, de 23 de março de 2005, que, em seu capítulo X, trata do 

aperfeiçoamento profissional, destacando no artigo 98 que: 

Para que os profissionais de educação ampliem sua cultura profissional, a 
Secretaria Municipal de Educação de Marataízes, de acordo com seus 
programas, estimulará e / ou promoverá a realização de cursos, diretamente 
ou através de convênios com Universidades e outras instituições 
autorizadas ou reconhecidas pelo órgão competente (MARATAÍZES, 
2005b, p. 16). 

Considerando o disposto no dispositivo, encontramos uma possibilidade, que o 

município garante, de se promover a realização de cursos por meio de convênios. 

Mediante esses aspectos, relataremos como a gestão vem desenvolvendo e 

elaborando novos outros modos de instituir movimentos formativos para os 

profissionais da rede municipal de ensino de Marataízes, sobretudo no que tange à 

modalidade da educação especial na perspectiva da inclusão escolar, considerando 

as diferentes intencionalidades dos profissionais que atuam com os alunos PAEE. 

No ano 2017, uma nova gestão assumiu a Secretaria Municipal de Educação e, por 

conseguinte, instituíram-se outros parceiros que compõem hoje os diferentes setores 

da Semed. Nesse contexto, a secretária convidada para assumir o setor de educação 

especial, no ano de 2017, uma professora efetiva da rede, que passou a exercer a 

gestão pedagógica no Setor de Educação Especial. Essa professora, agora então 

gestora da educação especial encontra uma rede que, no ano de 2014, 

[...] realizou um concurso público para contratação de professores para 
atuarem nessa modalidade de ensino. Algumas demandas surgiram a partir 
de então e o município não possuía instrumentos legais para atendê-las, o 
que levou a gestão a buscar orientações e direcionamentos para as suas 
ações (ALMEIDA, BENTO, SILVA, 2019, p. 149). 

Sobre o aspecto referente à formação continuada dos gestores, percebe-se que é 

significada como um desafio para todos. De acordo com Pantale«o (2011, p. 12) ñ[...] 

é preciso intensificar mais estudos na área da formação de gestores escolares, tanto 

no âmbito da formação inicial junto às Instituições de Ensino Superior, quanto da 

formação continuada, focalizando a­»es dos sistemas de ensinoò. Al®m disso, o 

autor compreende que ñ[...] na medida em que os gestores planejam e sistematizam 

esses processos na escola, estão constituindo sua própria formação, pois, ao 

promover formação, se formam simultaneamente (PANTALEÃO, 2011, p. 12). Essa 
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compreensão vai ao encontro de uma de nossas apostas com esta pesquisa no 

município, haja vista que, quando as gestoras se propõem instituir novos outros 

movimentos para a formação continuada, se formam nessa ação. 

Nesse sentido, nos questionamos: quais as ações são atribuídas ao gestor de 

educação especial? Sobre isso, Nogueira (2012, p. 18) destaca em seu estudo que 

ñ[...] esses profissionais possuem função indispensável no processo de inclusão 

escolar, visto que são eles que pensam, planejam e instituem políticas que afetam 

diretamente a garantia da inclus«o escolar nas escolas comunsò. A respeito desse 

contexto, é importante destacar que 

[...] resultados de pesquisas realizadas no Espírito Santo (GONÇALVES, 
2008; JESUS, 2008, 2009, 2011; PANTALEÃO, 2009) apontam fragilidades 
presentes nos sistemas educacionais e apresentadas pelos profissionais 
que respondem pela gestão da Educação Especial nos municípios 
capixabas (JESUS; PANTALEÃO; ALMEIDA, 2015, p. 6). 

Constata-se que os desafios evidenciados quanto à modalidade da educação 

especial e à formação continuada dos profissionais que atuam na rede municipal de 

ensino de Marataízes/ES levaram a gestão pedagógica no Setor de Educação 

Especial a se articularem com outros setores da Secretaria, com vistas a pensar, em 

conjunto, ações de mudanças que precisavam ser realizadas, para que fosse 

possível proporcionar de forma mais abrangente a escolarização dos alunos PAEE. 

Destaca-se dessa articulação a seguinte fala: 

A gestora me chamou ano passado. Logo em 2017 a gente conversando, pensando o que a 
gente poderia fazer enquanto estudo, em como pensar a formação continuada no município 
de Marataízes. Não que ela não tivesse sido pensada anteriormente, não só pensada, mas 
vem sendo executada por cada um, pela rede [...] Mas, de que forma a gente poderia estar 
sistematizando todos esses conhecimentos com a prática e outras possibilidades de trabalho? 
Por isso a gente conversou, começou estudar, pensar. A gestora como responsável pelo 
Setor de Educação Especial promoveu junto com os diretores e pedagogos do ano passado 
alguns encontros (Gestora de Projetos e Programas Governamentais, 1º encontro do 
Grepmeei, 22/08/2018). 

A atitude da gestão de começar a observar e pensar em ações para a modalidade 

da educação especial e a formação continuada dos profissionais os coloca em um 

processo de reflexão crítica sobre as práticas, significativo em um procedimento de 

compreensão, e isso nos reporta à afirmativa de Nóvoa (2017, p. 1125) quando 

afirma que  ñ[...] a forma­«o continuada desenvolve-se no espaço da profissão, 
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resultando de uma reflexão partilhada entre os professores, com o objectivo de 

compreender e melhorar o trabalho docenteò. 

A Lei nº 867, de 23 de março de 2005, define formação em seu art. 100: 

Entende - se, também, por cursos de atualização, quaisquer modalidades 
de reuniões de estudos, encontros de reflexão educacional, seminários, 
mesas redondas, congressos, debates em nível de unidade escolar 
municipal, estadual ou federal, promovidos ou reconhecidos pela secretaria 
Municipal de Marataízes (MARATAÍZES, 2005b, p. 16). 

Mas afinal, considerando os discursos expressos nesse documento, nos 

questionamos: quais as concepções de formação continuada os profissionais 

apresentam nos seus discursos? Quais os desafios e as proposições expressam em 

suas falas mediante os movimentos formativos, tendo em vista os discursos teóricos 

e práticos, e as ações desenvolvidas no âmbito do mundo objetivo e do mundo da 

vida? 

Os participantes-colaboradores da rede municipal de ensino expõem como 

concepção sobre formação continuada: 

Formação, ela é para a vida toda, e a gente a cada dia tem que estar se atualizando, vem 
diretrizes novas, leis novas (Professor especialista, Grupo de Escuta, 07/12/2017). 

E eu vejo também, uma dificuldade do professor regente em olhar o aluno como não fosse 
aluno dele. Então, é o seu o aluno. Então, são algumas coisinhas que eu acredito que com 
uma formação, uma reorganização, uma busca de conhecimento, aquele professor possa 
olhar de uma forma diferente. É desafiador? É sim, não é fácil, mas não é fácil pra ninguém. 
Eu acho que uma busca de conhecimento, uma reorganização, uma motivação, eu acho muito 
importante (Pedagoga - Equipe gestora da Educação Grupo de Escuta, 09/09/2017). 

Nós precisamos também, quando fala aí da formação, eu penso que a formação não é apenas 
para o professor de inclusão (Diretor, Grupo de Escuta, 01/12/2017). 

Evidenciamos que os participantes entendem a necessidade da formação 

continuada, dadas as mudanças nos aspectos legais, quanto às demandas do 

cotidiano escolar, além de perceberem que é algo fundamental para todos os 

profissionais. 

Ainda sobre o enfoque na formação continuada, o Plano Municipal de Educação de 

Marataízes/ES (2015-2024), que busca, entre outros objetivos, valorizar os 

profissionais da educação, em suas metas 15, 16, 17 e 18, fazem referência a essa 

questão. O que chama a nossa atenção sobre elas são as estratégias que dizem 

respeito à formação continuada. Essas estratégias, em sua maioria, destacam 
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planos e métodos para garantir, definir, instituir, proporcionar, fomentar, realizar, 

promover, estimular, assegurar, prover, implementar, entre outros, formações para 

os profissionais da rede. A estratégia 4.9 corrobora as ações da atual gestão: 

Fomentar pesquisas através de convênios e parcerias com instituições de 
ensino superior, voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 
materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 
vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições 
de acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (MARATAÍZES, 
2015, p. 55). 

Vemos essa estratégia começar a se materializar quando um dos participantes-

colaboradores-autores, em sua narrativa, expressa: 

[...] nós também tínhamos o desejo de fazer isso, nós enquanto rede, mas que a gente 
também tivesse alguém. Então a gente buscou a Universidade Federal do Espírito Santo, que 
é a nossa única universidade federal do Estado para gente saber se poderia contar com 
alguma parceria no sentido mesmo do diálogo, mas sempre nesse movimento aqui. 
Movimento de estudo, de diálogo, da gente poder dialogar, a gente com o que vem sendo 
discutido a nível estadual e nacional (Gestora de Planejamentos e Projetos Governamentais, 
1º Encontro do Grepmeei, 22/08/2018). 

Nesse sentido, a partir das ações da gestão, ocorre, por meio do diálogo, da 

colaboração e da autorreflexão crítica, o início da constituição de gestores-

pesquisadores que se preocupam em organizar suas práticas a luz de sua 

autoanálise organizada (CARR; KEMMIS, 1988), uma vez que, através da 

racionalidade comunicativa, mantém-se uma interação direta com o ouvinte, na 

busca por promover o ñentendimento m¼tuoò, em que os atores tematizam suas 

pretensões de validade (HABERMAS, 2012). 

É interessante notar ainda que a gestora, ao assumir suas funções no Setor de 

Educação Especial e constatar os desafios que se apresentam quanto à formação 

continuada dos profissionais atuantes na rede municipal de ensino de Marataízes, 

convida outra gestora para fazer parte do movimento e a sonhar com ela, por atuar 

em um setor que precisa dialogar com todos os outros setores dentro da secretaria 

e posteriormente com os profissionais da rede de ensino. No entanto, segundo 

Almeida (2011, p. 120, grifo da autora) ñas mudanças [...] iniciam-se em processo, 

gradualmente, pelos aprendizados gerados na pesquisaò. 
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Diante disso, as três gestoras tomadas por anseios, desejos, expectativas e, porque 

não dizer, também interesses, unem-se, mesmo sabendo que a tarefa que tinham 

pela frente seria desafiadora, os embates seriam muitos e viriam de todos os 

ângulos; seguem com suas ações e buscam um grupo de pesquisa na universidade 

que discute questões referentes às temáticas para formação e à gestão da educação 

especial, com a demanda de pensar junto, em parceria, uma proposta de construção 

para um programa de formação da rede municipal de ensino como um todo, 

contemplando o diálogo com todos os segmentos e etapas: 

[...] nós queremos construir uma proposta de formação para toda rede, uma proposta política 
de formação, não uma política segmentada, uma política de governo, uma política pública de 
formação, então um projeto de formação que seja uma política, e a gente acredita muito nessa 
perspectiva de grupo de estudos (Gestora da Coordenação Pedagógica, Grepus, 
14/11/2017). 

As gestoras, a partir de então, do mesmo modo que chegaram para o grupo de 

estudo na universidade e esses em conjunto foram negociando suas necessidades 

e anseios (BARBIER, 2007), em um processo respaldado a partir da perspectiva da 

Ação Comunicativa (HABERMAS, 2012), elas também partindo do processo que se 

estabelecia de colaboração, buscaram, com base na constituição de grupos de 

escuta entre os profissionais de rede municipal de ensino, conhecer quais 

demandas, perspectivas, desafios e proposições que eles expressam em suas falas 

mediante os movimentos formativos, com vistas a elaboração das ações. No que 

tange às demandas, os profissionais assim refletem:  

Muitas vezes, a formação acontece para o professor da inclusão, mas o outro professor titular 
não tá junto. Então, as formações separadas só estão dando margem é pra ele, é ele que foi 
lá e eu não, acaba excluindo. Então, essa formação no município de Marataízes não dá. É 
uma formação de rede é todo mundo crescer e aprender de maneira produtiva, se não vai 
começar ter essa formação e o professor titular vai se colocar a margem, porque essa 
formação não foi pra ele. É ele que está sabendo lidar não sou eu. Então a gente precisa 
juntar todo mundo (Diretor, Grupo de Escuta, 01/12/2017). 

A gente vai precisar também de coisas específicas. A gente vai ter que estudar, conhecer 
primeiro à parte teórica, a parte de legislação, a parte do que é a proposta de política de 
educação especial, Educação Inclusiva, qual é essa perspectiva, se tem diferença, qual é 
essa história. Porque ela foi mudando o contexto histórico e tal (Gestora de Planejamento e 
Projetos Governamentais, Grupo de Escuta, 09/09/2017). 

Quanto às proposições para o que se pretende, com relação aos novos processos 

formativos, os profissionais destacam: 

[...] a própria formação do pessoal que trabalha na escola, da limpeza, secretaria, 
coordenador, pedagogo, eles também precisam dessa formação. Porque, eu vejo o problema 



135 
 

que surge quando o professor bidocente falta. Eles parecem que olham para gente e diz 
assim: o que é que eu vou fazer com esse aluno? Tipo assim, se nós não temos essa 
formação para lidar com esse aluno especial. O pedagogo tem que ter também. Na ausência 
do pedagogo, quem vai ficar com esse aluno (Professor regente, Grupo de Escuta, 
03/05/2018)? 

Um dos princípios dessa proposta tanto para a rede, todo mundo, como para nós da SEMED, 
é por adesão. [...] A nossa metodologia que a gente pensa é o estudo de grupo. [...] Então, a 
proposta é um grupo de estudo mesmo onde a gente vai se reunir, ler, estudar, voltar com 
uma proposta, escrever uma síntese, voltar, discutir, voltar. Bem processual, a longo prazo 
(Gestora de Projetos e Programas Governamentais, Grupo de Escuta, 09/09/2017). 

Em síntese, observamos, a partir das narrativas, que as demandas dos profissionais 

referem-se às necessidades que encontram tanto nos movimentos formativos que 

são ofertados quanto nas buscas referentes as práticas pedagógicas. No que diz 

respeito às proposições, sugerem que as formações sejam para todos os 

profissionais, pela via dos grupos de estudo. 

Os interesses surgem de problemas que a humanidade enfrenta e a que 
tem que dar respostas. Os interesses são estruturados por processos de 
aprendizagem e compreensão mútua, resultado da atividade humana 
motivada, coletivamente, por necessidades naturais (HABERMAS, 1987b 
apud ALMEIDA, 2010, p. 148). 

Entendemos que a ação da gestão municipal de buscar a universidade corrobora as 

novas políticas de formação de professores, pois essas ñ[...] sinalizam para maior 

organicidade nos projetos formativos, necessidade de maior articulação entre as 

institui­»es de educa­«o superior e de educa­«o b§sicaò (DOURADO, 2015, p. 306). 

Isso também abrange as questões referentes à modalidade da educação especial, 

pois  

[...] acreditamos que, a partir da autorreflexão organizada, gestores e equipe 
da universidade possam constituir-se uma comunidade autocrítica de 
pesquisadores que investigam suas concepções e ações, em busca da 
compreensão e transformação das políticas postas (ALMEIDA, 2016, p. 3). 

Ao refletirmos sobre a compreensão da realidade do município de Marataízes, 

observamos que as concepções e as políticas instituídas no município leva-nos à 

percepção de que há nos documentos uma política prescrita e nas narrativas uma 

política de ação. Assim, em conformidade com Mainardes (2006 apud ALMEIDA, 

2016, p. 176) concordamos que ñ[...] as políticas deveriam incidir sobre a formação 

do discurso da política e sobre a interpretação ativa que os profissionais que atuam 

no contexto da pr§tica fazem para relacionar os textos da pol²tica ¨ pr§ticaò. 
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Nessa perspectiva, ñ[...] o contexto da prática é onde a política está sujeita à 

interpretação e recriação e onde a política produz efeitos e consequências que 

podem representar mudanças e transformações significativas na política originalò 

(BOWE et al., 1992 apud MAINARDES, 2006, p. 53). Desse modo, frisamos que, 

embora o município não tenha um documento da educação especial, a política em 

ação acontece, como foi analisado nos dois últimos itens desta seção. 

Reconhecemos a importância e os desafios na compreensão da realidade em uma 

pesquisa-ação e acreditamos que a partida dessa metodologia é  

[...] inicialmente, o reconhecimento de um determinado problema vivenciado 
pela instituição escolar e posterior aceitação da presença e colaboração do 
pesquisador, favorecendo um processo de reflexões e tomadas de decisão 
coletivas (BARBIER, 2002 apud COSTA; FURTADO; ROCHA, 2012, p. 5) 

Na próxima seção, faremos uma síntese dos processos até agora apresentados, 

abordando algumas questões referentes à relação entre teoria e prática, que 

emergem no contexto da pesquisa como primeira função mediadora. Dissertaremos 

sobre as outras funções que medeiam a relação teoria e prática no grupo de estudo-

reflexão, discorreremos sobre o segundo momento da função mediadora acerca da 

organização dos processos de conscientização e de aprendizagem e analisaremos 

o terceiro momento, que se refere à organização e à condução da ação. 
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7 OS MOVIMENTOS DE COLABORAÇÃO COM A GESTÃO DE EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

 

Na presente seção, focalizamos o processo de acompanhamento e colaboração com 

a gestão de educação especial, considerando a relação pesquisador-participante no 

planejamento de instituição de movimentos para formação continuada dos 

profissionais da rede municipal de ensino. Assim, optamos por reunir os dados 

referentes aos momentos de planejamentos de ações que se desenvolveram ao 

longo do processo de pesquisa e aqueles referentes às ações desenvolvidas em um 

grupo de estudo-reflexão. 

Ao propor esse objetivo, compreendemos que as relações estabelecidas entre os 

participantes são importantes em um processo de pesquisa-ação, visto que 

compõem um dos seus pressupostos. Nessa perspectiva, entendemos que a 

produção do conhecimento se constrói colaborativamente. Portanto, acreditando nas 

proposições teóricas e práticas habermasianas, ao assumir as premissas da 

racionalidade comunicativa (HABERMAS, 2004c), a partir do agir comunicativo, 

procura-se incorporar a interação e a implicação de todos os envolvidos no processo 

de entendimento mútuo, que possibilite a produção do conhecimento. 

Desse modo, a constituição dessas relações resultou em ações fundamentais em 

nossa investigação. Oportunizou-se o entendimento mútuo, através dos diálogos, 

para a colaboração nas atividades desenvolvidas que se constituía na relação entre 

pesquisador e participante, na negociação da constituição do problema de 

investigação, a partir da autorreflexão colaborativo-crítica como princípio 

metodológico para os grupos de estudo-reflexão. 

Na relação entre o pesquisador e os participantes, há atribuição de papéis, que são 

desempenhados de acordo com a implicação de cada um. Nesse contexto, 

implicação pode ser assim definida:  

Um engajamento pessoal e coletivo do pesquisador, em e por sua práxis 
científica, em função de sua práxis científica, em função de sua história 
libidinal, de suas posições passada e atual nas relações de produção e de 
classes, e de seu projeto sociopolítico em ato, de tal sorte que o 
investimento, que é necessariamente a resultante disso, é parte integrante 
e dinâmica de toda a atividade de conhecimento (BARBIER, 1977 apud 
BARBIER, 2007, p. 101). 
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Compreendemos que o pesquisador, ao implicar os outros, por meio de seu olhar e 

de sua ação singular no mundo (FRANÇA, 2008), possibilita que os participantes 

passem de meros participantes a atores a partir das mudanças que ocorrem no 

processo. Sendo assim, em nossa pesquisa, consideramos os participantes como 

atores dos processos estabelecidos e vivenciados. 

Ao considerarmos o processo de acompanhamento e colaboração com a gestão de 

educação especial a princípio, traremos uma síntese dos desafios e das tensões, 

considerando a relação teoria e prática em Habermas (2000), momento em que os 

participantes-colaboradores começam a elaborar seus teoremas críticos, colocando 

em xeque os saberes e as práticas já postos. 

 

7.1 A RELAÇÃO TEORIA E PRÁTICA: OS DESAFIOS COMO POSSIBILIDADE DE 

APRENDIZAGEM PROFISSIONAL 

 

Considerando a mediação nos processos de relação da teoria e prática em 

Habermas, isto é, o processo social por meio do qual se inter-relacionam as ideias 

da teoria e as exigências da prática, no momento em que pesquisadores e autores 

do contexto começam a elaborar seus teoremas críticos, questionam suas próprias 

ações e como portam-se sobre elas, eles colocam em discussão os saberes já 

adquiridos e as demandas oriundas das práticas. 

Nesse sentido, partindo desse movimento entre teoria e prática, procuramos adotar, 

com base no diálogo, na colaboração e na autorreflexão crítica entre pesquisador e 

participantes, os princípios norteadores dos grupos autorreflexivos. Esses grupos, 

preocupados em superar e transformar as práticas educativas e sociais à luz de sua 

autorreflexão organizada (CARR; KEMMIS, 1988), exigem que seus participantes se 

convertem em investigadores na ação. Dessa forma, fomos compondo grupos de 

estudo-reflexão.  

O que são os grupos de estudo-reflexão que utilizamos em nossa pesquisa? Como 

são organizados? Optamos por fundamentar nossa proposta de grupo de estudo-

reflexão nos pressupostos de Habermas, adotando suas ideias quando destaca a 

questão das funções mediadoras da relação entre a teoria e a prática: 
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A mediação  da  teoria  e  práxis  pode  apenas  ser  clarificada  se  iniciarmos  
por distinguir  três  funções,  que  são  medidas  em  termos  de  diferentes  
critérios:  a formação e extensão de teoremas críticos, que sejam 
consistentes com o discurso científico; a organização de processos de 
conscientização, nos quais tais teoremas podem ser testados numa única 
maneira pela iniciação dos processos de reflexão desenvolvidos no interior 
de certos grupos aos quais se dirigem estes processos; selecionar as 
estratégias apropriadas, a solução de questões táticas e a condução da luta 
política. No primeiro nível, o objetivo é fundamentos verdadeiros, no 
segundo, conclusões autênticas, e no terceiro, decisões prudentes 
(HABERMAS, 2000, p. 41, tradução nossa). 

Desse modo, nesses grupos de estudo-reflexão, temos como intenção colocar em 

xeque os modos como se desenvolvem as propostas e os projetos para a formação 

de profissionais da educação na perspectiva da inclusão escolar. 

Os desdobramentos suscitados no grupo de estudo-reflexão nos remetem 
à formulação de Habermas sobre o agir comunicativo, que se refere à 
interação de pelo menos dois sujeitos capazes de se expressar por meio da 
linguagem e que, por meios verbais ou não, estabelecem uma relação 
(ALMEIDA; BENTO; SILVA, 2018, p. 267).  

Tendo em vista as funções mediadoras da relação entre a teoria e a prática, na nossa 

pesquisa, integram a análise do nosso processo vivido a organização dessas 

funções. Nesse primeiro item, os principais desafios e proposições expostos nos 

discursos dos profissionais, no que tange às temáticas da inclusão, da educação 

especial e da formação continuada, em um diálogo com os discursos retratados nos 

documentos legais da rede municipal de ensino de Marataízes/ES, constituem a 

formação dos elementos teóricos, ou seja, ños teoremas críticosò (HABERMAS, 

2000). Refere-se ao período em que os  elementos teóricos e a maneira como eles 

se desenvolvem são postos à prova. No nosso processo de compreensão da 

realidade da rede municipal de ensino, foram apontados, por exemplo, para 

aprofundamento dos estudos e das reflexões, com vistas à formação continuada dos 

profissionais da educação e da elaboração da política para a modalidade da 

educação especial em uma perspectiva inclusiva, para a rede: 

¶ a inclusão dos profissionais na compreensão dos processos de inclusão; 

¶ a concepção que os profissionais da rede municipal de ensino em conjunto 

pretendiam elaborar sobre a inclusão, para incluírem no documento 

norteador; 

¶ a compreensão da diferença entre educação inclusiva, inclusão escolar e 

educação especial; 
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¶ a compreensão da diferença entre AEE, SRM e trabalho colaborativo; 

¶ o AEE nas escolas; 

¶ o diálogo entre a instituição especializada do município que oferta o AEE e 

as escolas; 

¶ a elaboração de documento norteador para a educação especial; 

¶ a formação continuada que seja elaborada a partir das demandas dos 

profissionais. 

Nesse sentido, após anunciarmos o primeiro momento dessas funções mediadoras, 

discorreremos a seguir sobre o segundo momento da função mediadora na relação 

teoria e prática, no grupo de estudo-reflexão. Nessa ação, os envolvidos planejam e 

organizam como estudam e irão estudar. Assim, dedicamo-nos a explanar sobre a 

relação estabelecida entre autor-pesquisador e ator-participante nesse segundo 

momento e, por fim, analisar de que modo a autorreflexão colaborativo-crítica como 

princípio metodológico para os grupos de estudo-reflexão (no caso, destacaremos 

um deles ð o Grepmeei) pode contribuir para a emancipação dos envolvidos nesse 

grupo. 

 

7.2 A RELAÇÃO ESTABELECIDA ENTRE PESQUISADORA-ACADÊMICA E 

PESQUISADORAS-GESTORAS: A ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE 

APRENDIZAGEM 

 

No processo de pesquisa-ação colaborativo-crítica, a colaboração é essencial, 

sendo ñ[...] um processo de reflex«o que exige [...] a participa­«o do pesquisador na 

ação social que se investiga e, ainda, que os participantes se convertam em 

investigadoresò (CARR; KEMMIS, 1988, p.13). Desse modo, foi no alicerce dessa 

perspectiva de colaboração entre pesquisadores e participantes que buscamos 

desenvolver nossas ações. 

Ao iniciarmos o desenvolvimento da pesquisa, propusemo-nos a colaborar com a 

rede municipal de ensino de Marataízes/ES, no que tange à escolarização dos 

sujeitos público-alvo da educação especial na perspectiva da inclusão escolar. 

Compreendíamos que isso seria possível pela via da formação continuada que 

partisse das demandas dos sujeitos, por meio da colaboração e da pesquisa como 
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alternativa no movimento de atribuir um novo sentido para as práticas e as ações 

desenvolvidas pelos sujeitos. 

Eu ficaria acompanhando vocês (gestoras) na secretaria. [...] Para eu dar início a esse meu 
processo de pesquisa, eu preciso conhecer a rede, e para isso eu preciso estar juntamente 
com você (gestora de educação especial). [...] Eu preciso conversar com você (gestora de 
educação especial) a respeito do grupo de estudo-reflexão e do curso, pois a minha questão 
é acompanhar e colaborar com esses processos (Mestranda I, reunião de apresentação do 
projeto de pesquisa, 31/08/2018). 

Assim, com respaldo nos pressupostos habermasianos, observa-se que a Teoria do 

Agir Comunicativo  

[...] se fundamenta nas estruturas da linguagem natural que toma forma por 
meio das ações e processos comunicativos entre os atores de determinado 
contexto. Sua finalidade é estabelecer a compreensão intersubjetiva, isto é, 
o entendimento entre os atores através da interação (SIEBENEICHLER, 
2003, apud SILVA; CÔRBO, D. A. S.; CÔRBO, P. A. B.; CARDOSO, 2015, 
p. 2).  

Foi com essa compreensão que buscamos dialogar e estabelecer nossas relações 

nos processos vivenciados, procurando aproximar teoria e prática, sem priorizar um 

em detrimento do outro. Assim, no primeiro contato com a rede municipal de ensino, 

fomos apresentadas às gestoras de Educação Especial, Projetos e Programas 

Governamentais e à responsável pela Coordenação Pedagógica. Esse contato 

aconteceu inicialmente em uma das nossas reuniões para negociação de demandas 

e planejamento de ações, no grupo que começava a se constituir, que no decorrer 

de ações recebeu o nome de Grupo de estudo-reflexão e planejamento Ufes e 

Semed (Grepus), cujo objetivo era estudar, refletir e planejar ações que emergiam 

no processo. De igual modo, outro momento que consideramos de contato inicial 

deu-se também quando chegamos à Semed, visto que até então os contatos com as 

gestoras aconteciam nesse grupo que constituímos e que, a princípio, reunia-se 

apenas nos espaços da Ufes. 

Percebemos, nesses contatos iniciais, a disponibilidade das gestoras para nos 

receber no município e a vontade de ter a nossa parceria nos processos que se 

constituíam. Tal ação se reflete na narrativa a seguir, quando a gestora informa:  

Eu vou até separar uma mesa para você estar junto. [...] uma mesa e uma cadeira para você 
estar dentro do nosso quadrado (Gestora de Educação Especial, reunião de apresentação do 
projeto de pesquisa, 31/08/2018). 
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Desse modo, movidos por diferentes interesses individuais, dados os múltiplos 

momentos pessoais e profissionais que vivenciávamos no percurso de negociação, 

que foram primordiais e permanentes ao logo da pesquisa (BARBIER, 2007), fomos 

expondo nossos argumentos no discurso e chegando a alguns consensos, 

provisórios (HABERMAS, 2012), o que, no processo de autorreflexão crítica, 

possibilita o desenvolvimento de ações de interesses colaborativos, mediados por 

saberes não individualizados, mas sim partilhados 

Considerando que, do ponto de vista do professor pesquisador, nós precisamos 

superar a perspectiva hierarquizada entre o pesquisador da academia e o 

pesquisador da escola, corroboramos a afirmativa de Zeichner (1998, p. 229) de que 

ñ[...] podemos ultrapassar a linha divisória entre os professores e os pesquisadores 

acad°micosò, visto que, de acordo com o autor, ñ[...] na maioria das vezes, tanto os 

pesquisadores ignoram os professores como os professores ignoram os 

pesquisadoresò (ZEICHNER, 1998, p. 207-208), posto que ñ[...] muitos professores 

afirmam que têm sido excluídos do diálogo face à linguagem dos pesquisadores 

universit§riosò (ZEICHNER, 1998, p. 208). 

Tendo em vista essas considerações, evidenciamos que nossos interesses e 

saberes diferentes não nos impediram de estabelecermos vínculos e relações 

prazerosas e enriquecedoras. Aliás, os desafios que se apresentavam em ambos os 

lados acabavam se configurando como possibilidades para os diálogos e o 

crescimento profissional. 

Nesse ambiente, fomos construindo a nossa relação de colaboração, inicialmente 

com as gestoras e posteriormente nas outras ações que se desenvolveriam na rede 

municipal de ensino de Marataízes/ES envolvendo outros profissionais da rede. 

Esses percursos culminaram no Grupo de Estudos e Pesquisa de Marataízes da 

Educação Escolar Inclusiva (Grepmeei), que iniciou a elabora­«o da ñPol²tica de 

Educação Especial na Perspectiva Inclusiva para o município de Marataízes ï ESò, 

e o Curso de Extensão de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de 

Marataízes. O Curso de Extensão foi fruto do projeto de extensão Formação 

Continuada de Profissionais no estado do Espírito Santo: processos constituídos 
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pela gestão em educação especialò21, com registro SIEX nº 400549, que pretendeu 

colaborar para os processos de formação de profissionais da educação, em especial 

a formação de professores, na perspectiva da inclusão escolar dos alunos público-

alvo da educação especial em contextos capixabas (redes municipais e estadual de 

ensino), pela via da pesquisa-ação e da autorreflexão organizada. Como o município 

de Marataízes é parte desse contexto de pesquisa e apresentava como demanda 

um curso para formação, isso foi possível com esse projeto. 

Assim, tendo em vista que o processo de pesquisa-a­«o ñ[...] implica, 

necessariamente, o estabelecimento de relações com os outrosò (ALMEIDA, 2010, 

p. 142, grifo da autora), nossas próximas explanações neste item versarão sobre os 

planejamentos das ações desenvolvidos nas relações estabelecidas entre os 

envolvidos na pesquisa e a forma como se deu a constituição do problema de 

investigação. 

 

7.2.1 O planejamento da ação como possibilidade para o tornar-se pesquisador 

 

No movimento das relações estabelecidas com as gestoras diretamente implicadas 

nas ações, analisamos do processo vivido o momento de organização dos processos 

de conscientização e de aprendizagem (HABERMAS, 2000), em que os envolvidos 

planejam e organizam como estudarão. É importante destacar que, em nossos 

estudos, a organização dos processos de conscientização e de aprendizagem 

ocorrem com o pressuposto da racionalidade comunicativa habermasiana. Essa 

racionalidade ® ñ[...] capaz de fazer frente ¨s redu­»es cognitivo-instrumentais, 

levando em consideração questões simples da vida cotidiana, que se realizam entre 

os envolvidos no processo de conversa­«oò (CONTE, 2016, p. 139). 

Assim, procura-se superar nesses momentos as metodologias e estratégias técnicas 

e instrumentais, em que os diálogos são escassos, propondo novos modos de 

mediação, que propiciem a participação de todos, em todo o processo (HABERMAS, 

2004c). 

É, pois, um processo democrático e dialógico, no qual todos os envolvidos 
podem participar igualmente na colocação de questões, contribuições e 

 
21  Coordenado pela Profª Drª Mariangela Lima de Almeida. 
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sugestões, tendo iguais oportunidades para elaborar e testar seu próprio 
enfoque na discussão autorreflexiva (sic). Assim, os grupos colaboram para 
alcançar um entendimento e superação daqueles que estão distorcidos 
(ALMEIDA, 2014, p.61-61). 

Sendo assim, a fim de desenvolver um curso para formação continuada na 

perspectiva da autorreflexão colaborativo-crítica que contemplasse a representação 

de segmentos e etapas da educação na perspectiva da inclusão escolar, bem como 

elaborar um documento normativo para a modalidade da educação especial da rede 

municipal de ensino de Marataízes/ES, esse movimento de organização dos 

processos de conscientização e de aprendizagem deu-se em percursos diversos: 

planejamentos realizados na universidade; planejamentos por meios virtuais; 

planejamentos no município de Marataízes/ES; em outros espaços-tempo que nos 

eram  possíveis, dado o nosso  sentimento de implicação nos movimentos da 

pesquisa (BARBIER, 2007). 

Nesse contexto, as gestoras da rede municipal de ensino de Marataízes/ES 

buscaram a parceria com o Grufopees/CNPq-Ufes. Ressaltavam que essa ação foi 

necessária, visto que tinham como interesse desenvolver um programa para 

formação continuada no município, diferente do que vinha sendo desenvolvido, e 

elaborar um documento normativo para a modalidade da educação especial.  Assim, 

a coordenação do grupo de pesquisa, após ouvir os gestores, iniciou as articulações 

com eles e sinalizou a sua intenção: 

[...] é tudo o que eu queria ouvir. Ou seja, nós trabalhamos exatamente com política de 
formação pela via do grupo de estudo (Coordenadora do Grufopees/CNPq-Ufes, Grepus, 
14/11/2017). 

Esta dissertação de mestrado, nasceu nesse contexto. A partir dos diálogos que 

fomos estabelecendo entre as duas instituições envolvidas, nossa pesquisa foi se 

delineando, a fim de colaborar com a gestão na instituição de movimentos para a 

formação continuada com/para os profissionais da rede municipal de educação de 

Marataízes/ES no que tange à modalidade da educação especial na perspectiva da 

inclusão escolar, considerando as diferentes intencionalidades desses sujeitos. 

Em setembro de 2017, iniciaram-se os encontros que se configuram como a 

ñorganização dos processos de conscientização e de aprendizagemò (HABERMAS, 

2000). Por conseguinte, em nossa investigação, essa organização caracterizou-se 
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pelos planejamentos das ações. Na pesquisa-ação colaborativo-crítica, os 

momentos de planejamentos acontecem em um movimento constante de 

planejamento sistematizado de ação, observação e reflexão (CARR; KEMMIS, 

1988), tendo como premissas a crítica e a colaboração (HABERMAS, 2012). Sendo 

assim, para os grupos de estudo-reflexão que se constituíram no processo da 

pesquisa, o momento dos planejamentos tinham como principal objetivo articular o 

como seria possível desenvolver o que seria estudado nesses grupos, visto que os 

seus elementos teóricos ð teoremas críticos ð foram expostos nos momentos de 

diálogos nos grupos de escuta, desenvolvendo-se e sendo colocados à prova. 

Os planejamentos, de modo geral, possibilitavam organizar o processo de 

aprendizagem mediante os processos de reflexão no próprio grupo (CARR; 

KEMMIS, 1988). Nesse sentido, com apoio nos princípios teóricos e metodológicos 

que sustentam nossa pesquisa, tínhamos como propósito problematizar e 

sistematizar como organizaríamos as demandas e as intenções que emergiam da 

rede municipal de ensino de Marataízes/ES, com a colaboração da universidade. 

Assim, tendo em vista os movimentos que se instituíam, dois grupos foram 

compostos para organizar e planejar os processos: o Grepus e o Grupo 

Sistematizador. 

Para alcançar esse objetivo, o primeiro grupo de estudo-reflexão que se constituiu 

foi o Grepus, composto por três gestoras da Secretaria Municipal de Educação de 

Marataízes/ES, a coordenadora do grupo de pesquisa (Grufopees/CNPq-Ufes), a 

pesquisadora, uma mestranda e uma graduanda do curso de licenciatura em 

Pedagogia. Esse grupo inicialmente se encontrava no espaço-tempo da 

universidade, mais especificamente no Centro de Educação, mas fomos nos 

reunindo em outros espaços no decorrer da pesquisa. Dessa forma, na trajetória 

dentro desse grupo, tínhamos como finalidade dialogar sobre demandas e 

necessidades, estudar, refletir, analisar e planejar ações que emergiam. O 

quantitativo dos planejamentos se configurou em aproximadamente 20 encontros 

(conforme encontra-se no APÊNDICE D). No Quadro 15, é mostrado o recorte de 

uma data de nossos planejamentos, que demonstra a estrutura de como os 

encontros se delineavam. 
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Quadro 15 ï Planejamento do Grepus 

DATA PAUTA PLANEJAMENTO 

LOCAL 
(Ufes, 

Semed, 
E-mail, 

WhatsApp, 
Etc.) 

ENCAMINHAMENTOS 
 

26/02/2019 Reunião 
realizada no 2º 
momento da 
reunião do 
Grufopees/CNP
q-Ufes, com o 
seguinte 
objetivo: 
planejamentos 
das ações 
futuras. 

As gestoras 
socializaram as 
intenções que 
tinham para a 
continuidade das 
ações no ano de 
2019. 

Ufes Cada grupo ficou 
responsável por enviar as 
anotações acerca das 
propostas de cada 
município para o e-mail 
da secretaria do 
Grufopees/CNPq-Ufes. 
Conversar com a 
Coordenação do 
Grufopees/CNPq-Ufes 
sobre as intenções e 
possibilidades de 
continuidade das ações 
de 2019. 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados dos relatórios do Grepus. 

Os planejamentos, de modo geral, estruturavam-se de acordo com o demonstrativo 

no Quadro 15. Constata-se que, no desenvolvimento dos encontros, os momentos 

de planejamento tornaram-se possibilidades de formação para as gestoras e nós, 

alunas da universidade e professora, pois tais encontros, sistematizados, adquiriam 

elementos que os auxiliariam nas ações que desenvolveriam ao retornarem para a 

rede, conforme destacado na fala: 

[...] muitas vezes, quando alguém via eu, a (Mestranda I) e a (Mestranda II), eu falava assim: 
Mestranda II e Mestranda I elas são... Graduanda tá boiando ali! Só que ai a gente com o 
tempo, a gente conseguiu criar estratégias pra que a gente com o que cada um tinha de bom, 
a gente conseguisse falar uma língua só. Então, por exemplo, às vezes eu estava quieta lá 
em Marataízes, mas eu era o ponto de observação. Então, quando dava as nossas reuniões, 
a gente debatia cada um com seu ponto de vista e eu conseguia falar de acordo com as 
posturas que eu via dos gestores, dos professores [...] (Graduanda, reunião do Grepus, 
02/04/2019). 

[...] a gente organizou então um momento lá na secretaria, para a gente conversar, pois a 
gente entendeu que não era possível, a gente está autorizando o que quer que fosse sem a 
gente estar conversando com eles. Nós organizamos um encontro onde estivesse um 
representante de cada setor no primeiro momento. Todos foram convidados, mas pelo 
movimento de final de ano a gente sabia que para todo o setor, de toda a secretaria e de 
todos os setores era impossível. Mas a gente conseguiu a participação de todos os setores. 
Pelo menos com um representante (Gestora de Projetos e Programas Governamentais, 
reunião do Grepus, 14/11/2017). 

O movimento das gestoras também retratam a ação de promover na rede de ensino 

uma das ações que tem a ver com o agir comunicativo que, segundo Conte (2016, 

p. 135), ® ñ[...] o reconhecimento intersubjetivo e a possibilidade de um sujeito se 
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posicionar linguística e criticamente quanto a pretensões de outro interlocutor, 

desenvolvendo assim, a pr·pria forma­«o e a comunica­«o democr§ticaò. 

Ao analisar esse movimento de planejamentos do Grepus, observa-se que 

desencadeia um outro grupo, denominado Grupo de Escuta. Esse grupo caracteriza-

se como ñum produtoò desse in²cio de rela­«o entre acad°micos e gestores. Assim, 

nessa configuração, as gestoras implicadas no processo e preocupadas em 

organizar sua própria prática à luz da autorreflexão organizada (ALMEIDA, 2016), 

iniciaram uma ação no município em um processo paralelo de colaboração, 

convertendo-se em investigadoras das suas próprias ações (CARR; KEMMIS, 1988), 

visando à construção da política de educação especial na perspectiva inclusiva e a 

instituição de novos outros movimentos para a formação continuada. Começam a se 

apresentar no processo não mais como atores, mas sim como autores. 

O Grupo de Escuta foi desenvolvido pelas gestoras, tendo como objetivo escutar as 

demandas e os anseios dos profissionais da rede municipal de ensino de 

Marataízes/ES. A partir desse grupo, surgiram proposições, análises e demandas, 

quanto à formação continuada e à educação especial. Essa necessidade surgiu pelo 

fato de as gestoras considerarem a proposta de implementar um grupo de estudo 

para discutir e aprofundar as questões gerais e específicas para essas duas 

temáticas, bem como para contribuição na elaboração de um documento normativo 

para a modalidade da educação especial. No Quadro 16, é possível observar o 

delineamento dos Grupos de Escuta.  

Quadro 16 ï Encontros do Grupo de Escuta 

DATA 
NÚMERO DE 
ENCONTROS 

PAUTA PARTICIPANTES LOCAL 

09/09/2017 e 
14/12/2017 

2 

Ouvir as demandas e 
perspectivas dos 

profissionais sobre a 
formação continuada 

e a educação 
especial 

Equipe técnica 
Semed 

Semed 

01/12/2017 1 
Diretores da rede 

de ensino 

Auditório 
Secretária de 

Saúde 

04/12/2017 2 Pedagogos 
Auditório 

Secretária de 
Saúde 

06/12/2017 e 
07/12/2017 

2 
Professores 
especialistas 

Auditório 
Secretária de 

Saúde 

23/04/2018 e 
03/05/2018 

2 
Professores 

regentes 

Auditório 
Secretária de 

Saúde 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados dos relatórios das gestoras. 
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Registra-se que, nesse momento dos grupos, havia a intenção das gestoras de 

realizarem grupos de escuta também com as famílias. Esse grupo ainda não foi 

realizado, nem excluído das intenções, visto que está aguardando uma oportunidade 

para que seja realizado, conforme destaque: 

Nós fizemos com gestores, pedagogos, professores especialistas, antes de tudo fizemos com 
a Semed, já foram 4. Amanhã nós vamos ter com os regentes de classe e temos também a 
intenção de fazer com a família o próximo passo (Gestora de Educação Especial, Grepus, 
25/04/2018). 

Sobre esse aspecto dos Grupos de Escuta,  pautados na audição das demandas e 

perspectivas dos profissionais, corroboramos Prieto (2007, p. 283), quando indica 

que o planejamento dos processos formativos devem partir  ñ[...] das necessidades 

elencadas pelo público alvo, reunidas, preferencialmente, em consultas diretas aos 

profissionais, e atenda aos prop·sitos estabelecidos pelo sistema de ensinoò. 

Nas atividades desenvolvidas por esse grupo, nossas relações se estabeleciam. Na 

organização da aprendizagem e nos momentos de planejamento, nossa colaboração 

com/no processo acontecia. Durante os Grupos de Escuta, participaram apenas a 

equipe gestora da educação e profissionais da rede municipal de ensino. No entanto, 

destaca-se que, uma vez que todos foram gravados, o processo das transcrições, 

da categorização e da sistematização desses grupos de escuta contou com a 

participação de todos os integrantes do Grepus, o que evidencia a implicação de 

todos envolvidos no processo (BARBIER, 2007). Esse processo de produção e 

organização dos dados foram fundamentais para constituição dos processos que 

seriam desenvolvidos posteriormente, como o que seria estudado no grupo que 

elaboraria o documento normativo para a modalidade da educação especial e 

também as temáticas que seriam destacadas no Curso de Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva. 

Dando prosseguimento nos planejamentos, que constituem a organização dos 

processos de conscientização e de aprendizagem, faz-se necessário colocar em 

evidência como as gestoras organizaram a composição dos profissionais que fariam 

parte do Grepmeei e do curso para formação continuada. A convocação para 

composição e participação no Grepmeei, grupo que, além de estudar e pesquisar, 

tinha como objetivo elaborar o documento normativo para a modalidade da educação 

especial, deu-se por meio de ofício convite. Na ocasião, foram enviados dois ofícios, 
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um direcionado aos professores, pedagogos e/ou diretores (ANEXO B), retomando 

o que até então o município já havia realizado com a participação dos profissionais 

da rede, ou seja, os Grupos de Escuta. Esse ofício era um convite para aqueles 

profissionais que participaram do momento anterior e, caso desejassem, poderiam 

integrar o grupo de estudo. Informava também qual era o objetivo a partir de então, 

esclarecendo como seria a dinâmica do grupo de estudo e o compromisso que cada 

participante teria. 

O outro ofício orientava os diretores (ANEXO C) a encaminharem, conforme 

escolhido entre os pares em uma data específica, o nome de um representante dos 

seguintes segmentos: a) professor de educação especial da educação infantil, b) 

professor da educação especial do ensino fundamental I, c) professor da educação 

especial do ensino fundamental II, d) professor regente da educação infantil, e) 

professor regente do ensino fundamental I, f) professor regente do ensino 

fundamental II, e g) professor regente da educação de jovens e adultos que 

manifestasse o desejo de integrar o grupo. 

Da mesma forma, quanto aos pedagogos e diretores que também tivessem o 

interesse, havia uma data específica para informar a Semed, mediante ofício, a lista 

com os nomes dos possíveis representantes. É importante dizer que a escolha ou o 

sorteio (visto que muitos profissionais manifestaram o interesse de participar) 

realizou-se entre os pares, com dias e horários próprios para que esses 

comparecessem à Semed. Assim sendo, após constituído o grupo de profissionais 

que fariam parte do Grepmeei, iniciaram-se os estudos. Desse modo, considerando 

que nesse momento estamos destacando os planejamentos de cada ação 

desenvolvida em nossa pesquisa, com um quantitativo de aproximadamente 18 

encontros (conforme encontra-se no APÊNDICE F), no Quadro 17, há um recorte 

dos planejamentos para um dos encontros do Grepmeei, demonstrando como as 

propostas desse grupo se desenvolveram. 
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Quadro 17 ï Planejamento do Grepmeei em 2018 

DATA PAUTA PLANEJAMENTO 

LOCAL 
(Ufes, 

Semed, 
E-mail, 

WhatsApp, 
Etc.) 

ENCAMINHAMENTOS 
 

PLANEJAMENTO REFERENTE AO 5º ENCONTRO - 12/12/2018 

09/12/2018 Planejament
o para o 
Encontro do 
dia 
12/12/2018. 

Elaboração da pauta 
Eleição/leitura do 
texto para diálogo no 
grupo 
 

Residência de 
uma das 

mestrandas/ 
pesquisadora 

Montagem final do 
documento orientador com 
a colaboração dos 
subgrupos. 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados dos relatórios do Grepmeei 

Na medida em que os planejamentos foram acontecendo, nossa aposta junto aos 

participantes, a partir do embasamento teórico e metodológico que tínhamos, era 

fazer com que os planejamentos sempre girassem em torno da ação-reflexão-ação, 

em 

[...] atividades inter-relacionadas sistemática e autocriticamente, e implica a 
participação de todos os envolvidos em cada um dos momentos da 
atividade, ampliando-se gradualmente a participação no projeto de forma a 
incluir todos os implicados na prática por meio da colaboração (ALMEIDA, 
2004, p. 68). 

A partir dos diálogos estabelecidos em torno dessas ações, considerávamos a 

participação de todos os envolvidos no que correspondia a implicação, a mediação 

e a colaboração dos participantes. Desse modo, procurávamos sempre compartilhar 

e articular os conhecimentos científicos com os conhecimentos da prática escolar. 

Diante disso, considerando que cada sujeito estava em um processo de 

compreensão do que estávamos realizando e pretendíamos, é importante frisar que 

nem todos os participantes participaram efetivamente desses processos de 

planejamento. O grupo de estudo-reflexão é uma possibilidade de formação que tem 

características diferentes dos modelos de formações a que já estamos acostumados, 

ou seja, diferente de modelos prontos, não aqueles em que construímos todas as 

ações em colaboração com base em demandas. 

Houve a necessidade de se constituir, dentro do Grepmeei, um outro grupo que seria 

responsável por sistematizar a elaboração do documento normativo. Assim, em um 
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dos encontros do Grepmeei, o intitulado Grupo Sistematizador se instituiu, quando 

se dialogou sobre qual seria a sua função.  

[...] é isso que eu tinha pensado, [...] da gente ter um grupo sistematizador aqui dentro do 

Grepmeei, não sei constituído de quantas pessoas, agora a gente olha o tamanho do 

documento e o tamanho do trabalho para saber, fica mais fácil a gente dividir isso. Aí vamos 

supor que a gente chegue à conclusão que nós vamos precisar de 7 pessoas nesse grupo 

sistematizador, vamos pensar assim, aí esse grupo sistematizador ele é responsável por 

sistematizar. Então, no dia que a gente discutiu aqui os conceitos, o aporte teórico, o AEE, a 

sala de recursos, o trabalho colaborativo, a questão da avaliação que nós vamos ter que 

estudar, esse grupo ele já vai entendendo a partir do que estudou e ele vai sistematizar o 

documento e aí ele vai apresentar para o grupão: olha, gente, lembra que a gente discutiu 

avaliação, então, o tópico ficou assim: roda pra todo mundo contribuir, pra todo mundo ver o 

que falta, o que a gente pode adensar, melhorar, aí o grupo sistematizador pega de novo, 

adensa e pronto. [...] Mas olha só, não pode ser só a secretaria e o grupo Ufes, né? A gente 

precisa que esse grupo sistematizador tenha outras pessoas (Gestora de Projetos e 

Programas Governamentais, 3º Encontro do Grepmeei, 17/10/2018). 

Composto por dez participantes ð duas pedagogas, um professor especialista, uma 

diretora, três gestoras (Educação Especial, Coordenação Pedagógica e Projetos e 

Programas Governamentais), uma graduanda do curso de licenciatura em 

Pedagogia, duas mestrandas ð, esse grupo no ano de 2018 realizou apenas dois 

encontros. No entanto, os momentos de planejamentos perpassavam também 

aqueles por meios virtuais. No Quadro 18, demonstra-se o planejamento do Grupo 

Sistematizador a partir das metas e ações que demandavam desse grupo. 
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Quadro 18 ï Planejamentos do Grupo Sistematizador 

DATA 
 

PAUTA PLANEJAMENTO 

LOCAL 
(Ufes, Semed, 

E-mail, 
WhatsApp 

etc.) 

ENCAMINHAMENTOS 
 

05/11/18 1º Encontro do 
Grupo 
Sistematizador 

. Organização do 
documento. 

. Planejamento da 
metodologia a ser 
utilizada. 

. Definição dos 
documentos que 
seriam trabalhados 
na parte histórica e 
demais 
encaminhamentos. 

Semed  Enviar por e-mail o 
Relatório do 1º 
Encontro e a 
apresentação. 

05/11/18 

- 

. Socialização do 
Relatório 1º 
encontro do Grupo 
Sistematizador e a 
apresentação. 

E-mail 

- 

06/12/18 

2º Encontro do 
Grupo 
Sistematizador 

. Compartilhamento 
das leituras e 
estudos feitos. 

. Apresentação 
parcial da 
construção das 
etapas do capítulo. 

. Planejamento para 
o Grepmeei e para 
a primeira versão 
do documento. 

Pousada Alto 
da Praia 

Enviar por e-mail a 1ª 
versão do documento. 

06/12/18 

- 
. Socialização da 1ª 

versão do 
documento. 

E-mail 

- 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados dos relatórios do Grupo Sistematizador. 

Assim sendo, os encontros foram realizados sempre em uma dinâmica de 4 horas, 

organizadas no período diurno e em horário de serviço dos participantes. Vale 

destacar que os encontros se constituíram em momentos de planejamento, debates, 

discussão e definição metodológica. Desse modo, para a produção escrita, foram 

instituídos trios para aprofundamento de cada subtítulo dos capítulos. Esses trios 

ficaram responsáveis por se organizarem nessa tarefa conforme agenda definida 

pelos envolvidos, após formulado e compartilhado por e-mail previamente e em 

encontro com o Grupo Sistematizador. 

Para informar a rede municipal de ensino de Marataízes/ES sobre a Formação 

Continuada 2018 com a tem§tica ñEduca­«o Especial na Perspectiva Inclusivaò, a 
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gestora de Projetos e Programas Governamentais enviou um ofício convite (ANEXO 

D) para os diretores de todas as escolas da rede com a comunicação sobre o curso. 

Nesse ofício, foi informado o período de realização, os turnos em que seria 

disponibilizado, o período e a forma como a inscrição poderia ser feita, o público-alvo 

de profissionais que poderiam se inscrever. 

Na data especificada para a realização das inscrições, feitas no site da Prefeitura 

Municipal de Marataízes, de acordo com o regulamento próprio (ANEXO E), que 

constava com critérios específicos, nota-se que, antes de completar o prazo final 

para o período de inscrições, elas já tinham ultrapassado o limite de vagas. Dada a 

quantidade de procura dos profissionais da rede por informações e questionamentos, 

verificada por causa de telefonemas posteriores para a secretaria após o prazo de 

inscrição e pedidos para participarem, resolveu-se que as gestoras se 

comprometeriam com os candidatos da lista de espera, informando que na próxima 

turma seriam convocados. 

Partindo das colocações postas pelos profissionais da rede municipal de ensino nos 

Grupos de Escuta, o quantitativo dos planejamentos para o curso se configurou em 

aproximadamente 18 encontros (conforme encontra-se no APÊNDICE E). No 

Quadro 19, apresenta-se o recorte dos planejamentos para um dos encontros do 

curso, que demonstra a estrutura de como esses planejamentos se delineavam. 
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Quadro 19 ï Síntese do Planejamento do Grupo de estudo-formação ï o ñCurso de Educa­«o 
Especial na Perspectiva Inclusiva de Marata²zesò 

DATA PAUTA PLANEJAMENTO 

LOCAL 
(Ufes, Semed, 

E-mail, 
WhatsApp 

etc.) 

ENCAMINHAMENTOS 
 

PLANEJAMENTO REFERENTE AO 2º ENCONTRO ï 03/10/2018 

02/10/201
8 

Planejamento 
para o Encontro 
do dia 
03/10/2018. 

Mestrandas/ 
Pesquisadoras 
encaminham e-mail 
para os gestores 
com:  
1) análise 
e sistematização da 
ideia de trabalho de 
intervenção (o não 
presencial do curso 
de formação), com 
algumas alterações; 
2) Observações 
quanto ao que é 
preciso para o 
momento e 
corroboração da 
metodologia de 
pesquisa adotada 
desde o início - 
PESQUISA-AÇÃO 

E-mail  Construir com todos os 
participantes esse 
momento em 
parceria/colaboração, 
para que esses sintam-
se parte do processo e 
tornem-se 
investigadores/pesquis
adores de suas 
próprias práticas. 
Assim, listamos 
algumas 
questões/sugestões 
para conversamos com 
vocês antes e 
definirmos se 
entregaremos esse 
roteiro ou se iremos 
elaborar junto com 
eles, pois se levarmos 
pronto estamos 
negando a nossa 
metodologia; 
 
Nós precisamos nos 
conscientizar de que 
esse momento se 
constituirá a partir das 
nossas demandas, e se 
é isso mesmo que 
desejamos; 
 
Conforme orientação 
da Coordenação do 
Grufopees/CNPq-Ufes, 
precisamos "tomar 
cuidado para a AÇÃO 
não tomar o lugar da 
pesquisa". Esse é um 
momento que requer 
de todos nós 
adensamento na 
produção sobre 
pesquisa-ação; 
 
O Grepus precisa 
conversar sobre essas 
questões; 
 
Entendemos que a 
construção do 
documento normativo 
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para a educação 
especial perpassará a 
formação continuada 
que está sendo 
desenvolvida, e sobre 
essa organização os 
cursistas 
precisão fazer parte, e 
nós enquanto grupo 
precisamos chegar ao 
consenso desse 
processo. 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados dos relatórios dos planejamentos do grupo de estudo-
formação. 

Destaca-se, desse planejamento, a implicação da pesquisadora, quando retoma com 

as gestoras, a partir de uma ação que precisava ser realizada para o prosseguimento 

do curso, alguns pressupostos da pesquisa-ação. Essa atitude só era possível, 

devido ao relacionamento de parceria e colaboração estabelecido entre os 

envolvidos. Assim, concordamos com Almeida (2010, p. 188), quando aponta:  

À medida que redescobríamos aspectos implícitos nos atos de fala, 
propiciados pelo modo de fazer pesquisa, vimos que a possibilidade de 
aprender a entender o outro, entrar em acordos com objetivos comuns, 
numa perspectiva do agir comunicativo forte habermasiano, é possibilitada 
pelo fenômeno da implicação ao qual a pesquisa-ação nos submete como 
investigadores. 

Durante esse processo, na relação estabelecida entre os pesquisadores e as 

gestoras, sobretudo no movimento de se tornarem pesquisadoras, nas ações de 

implicação, planejamos e escrevemos trabalhos para apresentação em eventos 

sobre os processos vivenciados, ora em parceria com as gestoras, ora com outras 

parcerias. Assim, elaboramos 1 resumo e 3 artigos para apresentação em eventos. 

Concordamos que ñ[...] nada impede que o pesquisador profissional, [...] escreva um 

artigo mais ócient²ficoô [...] tentando mesmo assim fazer compreender o que ele quis 

fazer e que ultrapassa o ©mbito da comunidade acad°micaò (BARBIER, 2007, p. 

103). 

Cumpre ressaltar que esse processo de organização de aprendizagem do grupo foi 

desafiador, mas também repleto de possibilidades para os envolvidos, tanto para nós 

pesquisadores-acadêmicos, que pudemos compartilhar nossos conhecimentos  e 

crescer como profissionais-pesquisadores, quanto para as pesquisadoras-gestoras 

e demais profissionais da rede municipal de ensino envolvidos, uma vez que 

contribuíam com os seus conhecimentos e saberes oriundos da prática, além de 



156 
 

avançarem no conhecimento quanto à formação continuada e à modalidade da 

educação especial. Assim, no processo de colaboração entre os pares, cada um 

contribuía para a formação do outro, que acabava se formando no processo 

(PANTALEÃO, 2009). 

 

7.2.2 A constituição do problema de investigação: a negociação das demandas 

do contexto 

 

Constituir possibilidades de formação crítica para os profissionais da 
educação no processo de produção de conhecimento colaborativo com 
gestores públicos de Educação Especial, professores/alunos da 
Universidade e colaboradores externos, tem se constituído em um dos 
nossos maiores desafios (ALMEIDA, 2016, p. 16). 

Conforme epígrafe, corroboramos a ideia de que um dos maiores desafios em um 

processo de pesquisa-ação é a constituição e a negociação do problema de 

pesquisa: 

Geralmente, uma pesquisa-ação não é suscitada pelo pesquisador. Este, 
preferentemente, acolhe-a. Um grupo encontra-se em luta contra uma série 
de dificuldades resultantes da vida cotidiana [...]. Os membros desse grupo, 
mais frequentemente os que são mais conscientizados, tentam atenuar a 
carência por meio de realizações efetivas. Mas estas não chegam a 
satisfazer suficientemente a comunidade. É então que se apela a uma ajuda 
externa (dos pesquisadores profissionais em pesquisa-ação) 
frequentemente por que, pelo menos, um membro do grupo já manteve 
contatos com os pesquisadores (BARBIER, 2007, p. 119). 

Com ações as três gestoras da rede municipal de ensino de Marataízes/ES se 

conscientizaram e compreenderam a realidade em que se encontravam e assumiram 

os desafios que se apresentavam na rede. Para tanto, elas procuraram a 

coordenadora do Grufopees/CNPq-Ufes. Trata-se de um grupo de pesquisa que, 

entre outros objetivos, tem como intenção constituir possibilidades de formação 

crítica para os profissionais da educação no processo de produção de conhecimento 

colaborativo com gestores públicos de educação especial, professores/alunos da 

universidade e colaboradores externos. 

O Grufopees/CNPq-Ufes22 é formado por profissionais em atuação nas escolas 

(professores, coordenadores, pedagogos e diretores), gestores de sistemas de 

 
22  Grupo de Pesquisa, Formação, Pesquisa-Ação e Gestão em Educação Especial (Grufopees-

CNPq), coordenado pela Profª. Drª Mariangela Lima de Almeida. 
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ensino (estadual e municipal), sobretudo os que atuam com a modalidade da 

educação especial, bolsistas de iniciação científica, alunos da pós-graduação 

(mestrandos e doutorandos) e professores de ensino superior que juntos constituem 

uma rede de colaboração (CARR; KEMMIS, 1988). A constituição desse grupo de 

pesquisa advém de um processo gradativo, que se iniciou a partir de outros 

movimentos de pesquisa e de períodos formativos, impulsionados a partir de 2010 

com profissionais que assumiram a função de gestores de educação especial nas 

Secretarias de Educação e Superintendências Regionais de Educação dos 78 

municípios capixabas. 

Ao descobrirem o Grufopees/CNPq-Ufes, as gestoras inicialmente tinham a intenção 

de pensar, em conjunto e em parceria, uma proposta para elaborar um programa de 

formação continuada para a rede municipal de ensino, quando procuraram a 

coordenação do grupo de pesquisa. A ideia da proposta era que contemplasse o 

diálogo com todos os segmentos e etapas, concatenado à sistemática de um 

documento normativo (MARATAÍZES, 2015).  Evidenciam-se na fala de uma das 

gestoras os objetivos iniciais: 

[...] articular o processo de formação continuada dos gestores e dos professores de toda rede, 
associado à sistematização do documento normativo, contendo os processos pedagógicos e 
as diretrizes (Gestora de Projetos e Programas Governamentais, Grepus, 14/11/2017). 

Amparados pela racionalidade comunicativa (HABERMAS, 2012), em que se 

mantém uma interação direta com o ouvinte, na busca pelo entendimento mútuo, o 

primeiro contato da gestão com a coordenação do grupo de pesquisa, de acordo com 

a fala de uma das gestoras, 

[...] foi muito boa, porque a gente pode falar realmente o que que nós desejamos, quais são 
as necessidades do município, quais são as demandas do município, e a gente também pode 
ouvir no caso a abertura da professora do grupo de pesquisa e das possibilidades (Gestora 
de Projetos e Programas Governamentais, Grepus, 14/11/2017). 

Essa ação da coordenação de escutar as demandas dos gestores tem respaldo na 

ñescuta sensívelò (BARBIER, 2007, p. 94), pois  

[...] apoia-se na empatia. O pesquisador deve saber sentir o universo 
efetivo, imagin§rio e cognitivo do outro para ñcompreender do interiorò as 
atitudes e os comportamentos, o sistema de ideias, de valores e símbolos 
e de mitos (ou a ñexistencialidade internaò) na minha linguagem. 
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A contar dessa a­«o, ñ[...] discutimos nossas demandas e tentamos coletivamente 

pensar novas-outras possibilidadesò (ALMEIDA, BARROS, 2018, p. 275), 

desencadeando a constituição do problema ou delineamento da questão de 

investigação, visto que a identificação desse problema já estava colocada. 

A pesquisa-ação reconhece que o problema nasce, num contexto preciso, 
de um grupo em crise. O pesquisador não o provoca, mas constata-o, e seu 
papel consiste em ajudar a coletividade a determinar todos os detalhes mais 
cruciais ligados ao problema, por uma tomada de consciência dos atores do 
problema numa ação coletiva. (BARBIER, 2007, p. 54). 

Nesse processo coletivo entre os que praticam os espaços escolares e os 

pesquisadores, foi se constituindo a nossa proposta de investiga­«o, atrav®s do ñagir 

comunicativoò (Habermas, 2012). Para essa constituição, foram necessárias 

reuniões para se chegar à negociação e contratualização (por meio de termo de 

parceria ï ANEXO F) do que seria realizado. Essa ação foi viabilizada durante as 

reuniões do Grepus. 

Durante esses momentos foi possível inferir que as demandas, as necessidades e 

os desafios eram existentes, que era preciso haver uma negociação, visto que essa 

ñ[...] ® primordial e permanente ao longo da pesquisa-a­«oò (BARBIER, 2007, p.110), 

e a contratualização do que de fato seria realizado, uma vez que ela vai ñ[...] servir 

de plataforma ao grupo de ação [em que] o contrato precisa as funções de cada um 

[...]ò (BARBIER, 2007, p.120). Assim, os gestores, no processo de busca por parceria 

e colaboração, compreenderam que  

[...] a questão mais relevante do processo é a Educação Especial e o 
currículo. Dessa forma, o que acontecerá é que, pela via da formação 
continuada, a política de Educação Especial e o currículo serão construídos 
mediante grupos de estudo-reflexão (ALMEIDA, BENTO, SILVA, 2019, p. 
154).   

Essa compreensão é observada no discurso da gestora: 

[...] ano passado a gente já tinha o desejo, que nós conversamos com vocês de fazer esse 
movimento da escrita das Diretrizes da Proposta Inclusiva [do município], então a todo tempo 
o nosso desejo era ter o grupo de estudo, ter esse momento formativo do grupo, mais que 
este grupo ou neste grupo, ou a partir desse grupo que tivesse um grupo que fosse 
sistematizando isso, essa ideia das diretrizes. [...] nós pensamos o seguinte: manter o nosso 
grupo de educação especial do jeitinho que a gente imaginou antes, sendo: um grupo que vai 
fazer o grupo de estudo e é grupo que vai sistematizar a proposta, e por exemplo esse grupo 
ele vai ter a responsabilidade de fomentar, discutir, estudar e dentro dele vai ter um grupo 
menor, a gente vai ver como ele vai se constituir, quem vai ser o grupo que vai sistematizar 
as diretrizes da proposta inclusiva da educação especial. Isso que vai se configurando é para 
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todos, para Educação Infantil, fundamental 1, fundamental 2 (Gestora de Projetos e 
Programas Governamentais, reunião do Grupo das Sete, 27/03/2018). 

Essas ações relatadas até aqui demonstram a fase dos primeiros diálogos entre 

pesquisadores da Universidade Federal do Espírito Santo e gestoras da Secretaria 

Municipal de Educação de Marataízes/ES. O movimento das duas instituições está 

em conformidade com o que a Resolução nº 2/2015 (CONSELHO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO, 2015), que aponta para as questões referentes à formação do 

magistério da educação básica, em que uma maior articulação entre as instituições 

de educação superior faz-se necessária (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 

2015). 

Nosso problema de pesquisa, para esta dissertação, nasceu desse processo de 

pesquisa-ação colaborativo-crítica constituído entre as duas instituições. 

Inicialmente nosso objetivo era de desenvolver com os profissionais na escola, por 

meio da colaboração, processos de formação continuada, com a finalidade de 

ressignificação das práticas educativas, visando à inclusão dos alunos público-alvo 

da educação especial, matriculados nas séries iniciais do ensino fundamental no 

município de Marataízes/ES. No entanto, como na pesquisa-ação é apenas durante 

o processo de pesquisa que o verdadeiro objeto de investigação (a necessidade, a 

demanda, o pedido, os problemas, entre outros) emerge (BARBIER, 2007) e é 

preciso primeiramente estabelecer o grupo, percebemos que 

[...] adentrar o cotidiano de um espaço escolar e constituir relações é uma 
tarefa gradual e lenta, exigindo do pesquisador muita paciência, cautela e 
ética nas relações. As mudanças nas práticas também são gradativas, 
permeadas por movimentos de idas e vindas, o que se constituem como 
elementos desafiadores do ófazerô (JESUS, 2008, p. 153). 

Sendo assim, ao considerar essas situa­»es e entender que ñ[...] a dimens«o 

espaço-tempo ® essencialò (BARBIER, 2007, p. 119) nesse processo e que ñ[...] n«o 

se trabalha sobre os outros, mas e sempre com os outrosò (BARBIER, 2007, p. 14, 

grifos do autor), concordamos em: 

[...] quando a gente sentou lá em setembro para conversar, a gente não tinha nada 

desenhado. Era tudo muito a intenção. [...] E quando a gente conversou as primeiras vezes, 

elas não estavam ainda incluídas no processo. [...] E o que que acontece? A coisa foi se 

delineando. É, a coisa foi se costurando muito à forma das demandas que a gente ia 

conseguindo. Diria que agora que a gente tem uma visão melhor de tudo, né? [...] Mas a gente 

tinha muita dificuldade de sistematizar algumas coisas, porque não estavam sistematizadas, 

né? Então estava tudo muito abrangente. Porque a gente precisava fazer tudo, de tudo um 
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pouco! Então foi meio complicado. [...] Mas depois a gente viu que o que a gente tem 

delineado hoje, com bastante ênfase, uma meta, um objetivo comum, né? Que é a construção 

da política no município, ou seja, não 100%, mas que ao final do processo ela esteja 

encaminhada, né? [...] O que eu pensei? Da (Mestranda II) ficar mais por conta desse grupo 

Ufes-Redes, na parte da análise, porque ela não ir para o grupo do município, vai ser quase 

impossível. Já sei que eu não vou conseguir tanto. E a (Mestranda I), estar no município (pela 

via da colaboração, acompanhar a gestão na secretaria e nas ações que serão 

desenvolvidas). [...] Porque o seguinte, para a pesquisa-ação, a coleta de dados fica pequena 

em seis meses. [...] O tempo da academia ele não é o mesmo tempo da prática. E assim, e 

tem algumas coisas que a gente, no nosso cotidiano, a gente não tem costume e na hora da 

pesquisa elas dão muito trabalho (Coordenadora do Grufopees/CNPq-Ufes, Grepus, 

01/08/2018). 

Diante das relações já estabelecidas com as gestoras, as demandas que são 

negociadas e as questões epistemológicas da pesquisa-ação, nosso objetivo foi se 

constituindo: compreender o trabalho da gestão de educação especial por meio da 

colaboração-crítica na instituição de movimentos para a formação continuada 

com/para os profissionais da rede municipal de educação de Marataízes/ES na 

perspectiva da inclusão escolar. Ao analisar o acompanhamento da gestão de 

educação especial, considerando a relação pesquisador-participante no 

planejamento das ações de formação continuada dos profissionais da rede municipal 

de ensino de Marataízes/ES, observa-se que se constituiu permeado por desafios e 

possibilidades. Verifica-se que os processos de implicação e de colaboração dos 

sujeitos nos planejamentos, assim como a constituição do problema de pesquisa 

demarcaram a relação estabelecida entre autor-pesquisador e ator-participante nas 

ações desenvolvidas com a gestão. 

Percebemos que nas relações estabelecidas entre o pesquisador e os participantes 

no processo da pesquisa-ação colaborativo-crítica, o pesquisador vai se constituindo 

no desenvolvimento e no enredamento das ações no grupo. Nesse sentido, 

concordamos com o pensamento de Franco (2016, p. 122): 

Para transformar uma ação pedagógica em práticas colaborativas considero 
fundamental que pesquisadores e professores engajem-se em processos 
mútuos de aprender-ensinar; de estranhar-compreender. É preciso superar 
a perspectiva de objetos de estudo; é preciso tempo e espaço para que 
pesquisadores e sujeitos da prática sejam, ao mesmo tempo, participantes 
e protagonistas.  

Nessa direção, evidenciamos que essas ações deram-se por meio do agir 

comunicativa (HABERMAS, 2012) e também da escuta sensível, visto que cabia-nos 

nesses movimentos ñ[...]saber sentir o universo afetivo, imaginário e cognitivo do 
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outro para ócompreender do interiorô as atitudes e comportamentos, o sistema de 

ideias, de valores, de símbolos e de mitosò (BARBIER, 2007, p. 94). 

 

7.3 A AUTORREFLEXÃO COLABORATIVO-CRÍTICA COMO PRINCÍPIO 

METODOLÓGICO PARA OS GRUPOS DE ESTUDO-REFLEXÃO 

 

Uma vez que o momento de organização dos processos de conscientização e de 

aprendizagem (HABERMAS, 2000) remete tanto ao modo como o grupo define suas 

estratégias de aprendizagem, quanto ao estudo em si, neste subitem analisaremos 

de que forma a autorreflexão crítico-colaborativa pode contribuir para emancipação 

dos envolvidos no grupo de estudo-reflexão. Para tanto, destacaremos o processo 

de autorreflexão colaborativo-crítica como procedimento epistemológico e 

metodológico para o grupo de estudo-reflexão, tomando como base as ações 

desenvolvidas no Grepmeei. 

Sobre esse aspecto, nos questionamos: mas o que é a autorreflexão colaborativo-

crítica? De que modo pode sustentar o grupo estudo-reflexão? Como a autorreflexão 

crítico-colaborativa pode contribuir para emancipação dos envolvidos no grupo de 

estudo-reflexão? Fundamentados na concepção crítica de sociedade habermasiana, 

temos que ña autorreflex«o est§ determinada por um interesse emancipat·rio do 

conhecimentoò (HABERMAS, 2006, p.140). O autor chega a esse entendimento ao 

diferenciar os três tipos de interesses que guiam o conhecimento humano, quais 

sejam: o técnico, o prático e o emancipatório. 

Ao se apropriarem dessa diferenciação, elaborada por Habermas para analisar os 

modelos de formação docente, Chapani, Luz e Ferreira (2012, p. 100) entendem que 

h§ ñ[...] uma distin­«o entre tr°s racionalidades que embasam os modelos de 

formação docente: técnica, pr§tica e cr²ticaò. Sobre esse contexto, Carr e Kemmis 

(1988, p. 164, tradução nossa) compreendem que, 

[...] do ponto de vista crítico o professor tem que desenvolver um 
entendimento sistemático das condições que configuram, limitam e 
determinam a ação, de maneira que seja possível ter em conta esses 
fatores limitativos. [...] Isso requer dos praticantes a participação ativa, 
colaborativa, na articulação e definição das teorias presentes em suas 
próprias práticas, assim como o desenvolvimento de tais teorias mediante 
a ação e a reflexão permanente. 
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Assim, ao refletir sobre os nossos questionamentos, em nossa investigação 

assumimos que autorreflexão colaborativo-crítica é um procedimento epistemológico 

e metodológico que pode sustentar o grupo de estudo-reflexão, pois, ao ser utilizada, 

é capaz de conduzir os participantes à superação e transformação de práticas, sejam 

elas sociais e/ou educacionais, partindo do diálogo, da colaboração e da 

autorreflexão. 

Para analisar o modo como a autorreflexão crítico-colaborativa pode contribuir para 

emancipação dos envolvidos no grupo de estudo-reflexão, entendemos que a 

pesquisa-ação sustentada em um interesse emancipatório, ao assumir os processos 

grupais de autorreflexão como estratégias indispensáveis em um processo de 

pesquisa (ALMEIDA, 2010), pode colaborar para emancipação e mudança da 

realidade dos participantes envolvidos, no que tange às questões relacionadas às 

práticas educacionais e sociais.  

Cumpre ressaltar que ñ[...] a autorreflexão organizada exige a participação dos 

investigadores nas ações sociais que estudam, e, mais, que os participantes se 

convertam em investigadoresò (CARR; KEMMIS, 1988 apud ALMEIDA, 2010, p. 

172). Nessa mesma perspectiva, estudos atuais que defendem os grupos de estudo 

e têm como foco os processos de formação continuada de profissionais da 

educação, a elaboração e a implementação de propostas/projetos de políticas 

públicas (ALMEIDA, 2016;; ALMEIDA; SILVA; ALVES, 2017; ALMEIDA; ZAMBON; 

PILOTO, 2014; BENTO; SILVA; CARVALHO; ALMEIDA, 2018; JESUS; 

PANTALEÃO; ALMEIDA, 2015) têm apostado no princípio da autorreflexão crítica e 

colaborativa, a partir da estratégia de grupos, pois considera-se que ñ[...] os 

processos grupais constituem-se para nós como espaços potencializadores para 

nossa pr·pria forma­«oò (ALMEIDA; BARROS; ALVES, 2018, p. 109). 

É nesse contexto de análise que o nosso estudo se insere. Desse modo, ao desejar 

que os participantes se convertessem em investigadores, assumindo os processos 

de investiga­«o, ñ[...] precis§vamos elaborar formas de mediação que propiciassem 

a participa­«o de todos em todo o processoò (ALMEIDA; BARROS, 2018, p. 271).  
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Para tanto, apostamos em um outro modo de compreender a razão humana a partir 

da Teoria do Agir Comunicativo, de Habermas, mais especificamente da 

racionalidade comunicativa, que  

[...] exprime-se na força unificadora da fala orientada ao entendimento 
mútuo, discurso que assegura aos falantes envolvidos um mundo da vida 
intersubjetivamente partilhado e, ao mesmo tempo, o horizonte no interior 
do qual todos podem se referir a um único e mesmo mundo objetivo 
(HABERMAS, 2004c, p. 107). 

Sendo assim, analisaremos as ações desenvolvidas no grupo de estudo-reflexão, 

denominado Grepmeei, dando ênfase ao processo que se constituiu em espaço de 

autorreflexão em três âmbitos: individual, colaborativo e crítico. De modo geral, nos 

cinco encontros realizados pelo grupo estudo-reflexão, apenas os gestores e os 

pesquisadores da Ufes atuaram nessa função de mediação, dado o fato de que, 

naquele momento, no nosso ponto de vista, seria desafiador para os demais 

integrantes do grupo se apropriarem dessa nova forma de fazer e elaborar suas 

ações, a partir das demandas e da racionalidade comunicativa (HABERMAS, 2012).  

Assim, realizaram-se leituras, exposições, debates, aprofundamentos e discussões 

sobre o objeto em estudo e sua elaboração, conforme pode ser observado no Quadro 

20, que exemplifica o delineamento dos encontros. 

Quadro 20 ï Síntese dos encontros do Grepmeei 

Continua 

DATA OBJETIVOS TEXTOS E/OU ATIVIDADES 

22/08/2018 

Á Apresentar a Proposta de 

estudo e percurso de 

2017/2018. 

Á Apresentar os participantes do 

Grupo de estudo-reflexão. 

Á Dialogar sobre a Perspectiva 

teórico - metodológica do 

Grupo de estudo-reflexão. 

Á Dialogar sobre o Termo de 

Compromisso. 

Á Questionário reflexivo sobre a 

concepção/compreensão em 

relação à: educação especial; 

inclusão escolar; política de 

educação especial; formação 

continuada de professores; 

atendimento educacional 

especializado (AEE). 

Á Questionário reflexivo sobre 

ñConstruindo nosso processo de 

aprendizagemò. 
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Conclusão 

24/09/2018 

Á Retornar as questões 

referentes aos Grupos de 

Escuta (sistematização da 

análise). 

Á Dialogar sobre texto. 

Á Dialogar sobre o questionário a 

ser respondido em grupo. 

Á Texto: MENDES, E. G. Sobre 

alunos ñinclu²dosò ou ñda 

inclus«oò: reflex»es sobre o 

conceito de inclusão escolar. In: 

VICTOR, S. L.; VIEIRA, A. B.; 

OLIVEIRA, I. M (Org.). 

Educação especial inclusiva: 

conceituações, medicalização e 

políticas. Campos dos 

Goytacazes: Brasil Multicultural, 

2018, p. 58-81. 

Á Questionário reflexivo sobre: o 

nome do grupo de trabalho; a 

perspectiva da construção do 

documento; a perspectiva do 

plano de percurso do estudo. 

17/10/2018 

Á Dialogar sobre as devolutivas 

dos questionários. 

Á Dialogar sobre alguns tipos de 

documentos legais. 

Á Dialogar sobre a Pesquisa-

ação colaborativo-crítica pela 

via do Grupo Estudo-reflexão. 

Á Sistematizar as devolutivas 

dos questionários. 

Á Sistematização das devolutivas 

dos questionários (nossas 

demandas).  

07/11/2018 

Á Ler e dialogar sobre dois 

documentos legais. 

Á Elaborar quadro síntese dos 

dois documentos. 

Á Texto 1: MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO (Brasil). Política 

Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, 05 de 

junho de 2007. 

Á Texto 2: CONSELHO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

(Brasil). Resolução 4, de 2 de 

outubro de 2009. Institui 

diretrizes operacionais para o 

atendimento educacional 

especializado na educação 

básica, modalidade de educação 

especial. 

Á Elaboração de Quadro síntese 

dos dois documentos. 

12/12/2018 

Á Refletir sobre ño que significa a 

nossa proposta metodológica 

para nós? Precisamos ter isso 

bem definidoò. 

Á Apresentar a produção do 

Grupo Sistematizador. 

Á Retomar a discuss«o sobre ño 

papel do cuidador/ 

Á monitorò com leitura de artigo e 

legislação.  

Á Rediscutir o cronograma. 

Á Texto 1: POKER, R. B.; 

CARDOSO, B. C. O cuidador 

na escola inclusiva: estudo de 

uma rede municipal de ensino 

do interior do Estado de São 

Paulo.  

Á Texto 2: ESPÍRITO SANTO, 

Assembleia Legislativa. Lei 

complementar nº 672 de 28 de 

fevereiro de 2013. 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados dos relatórios dos encontros do Grepmeei. 
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Dada essa configuração, a organização dos encontros foi variada, para que 

possibilitasse a todos a exposição de opiniões, questionamentos, sugestões e 

propostas, através de leituras, reflexões e sistematizações que, em alguns 

momentos, eram individuais e, em outros, de forma coletiva. Assim nós, 

pesquisadores em colaboração, por meio da autorreflexão organizada, íamos nos 

constituindo com o grupo em uma ñ[...] comunidade autocr²tica de pesquisadores 

ativos comprometidos com o melhoramento da educa­«oò (CARR; KEMMIS, 1988, 

p. 195, tradu­«o nossa). Por conseguinte, os participantes ñ[...] se tornavam tamb®m, 

autores da pesquisa, investigadores de seus cotidianos para a construção dos planos 

de projetos (JESUS; PANTALEÃO; ALMEIDA, 2015, p. 11). 

Assim, recorreremos aos dados produzidos nos encontros do Grepmeei, dos quais 

evidenciam-se contribuições da perspectiva teórico metodológica para o processo e 

emergiram reflexões dos participantes quanto ao mesmo. Vale destacar que os três 

âmbitos da autorreflexão não acontecem de forma separada. São mostrados 

separadamente para melhor exemplificar como a autorreflexão colaborativo-crítica 

acontece no grupo de estudo. 

 

7.3.1 A autorreflexão individual 

 

[...] a autorreflexão crítica deve ser concebida em seus princípios 

colaborativos. O que, no entanto, não suprime a necessidade da reflexão 

pessoal de cada profissional (ALMEIDA, 2004, p. 69). 

Em diálogo com a epígrafe, é importante ressaltar que, como mediadores, 

precisávamos de estratégias de mediação que fossem realizadas de tal forma que o 

processo desencadeasse e propiciasse a participação de todos (HABERMAS, 

2004c). Assim, nas ações iniciais do grupo de estudo-reflexão, denominado 

Grepmeei, essas estratégias começaram a partir de uma reflexão individual por meio 

de um questionário reflexivo, respondido no começo por cada participante e depois 

aberto para diálogo no grupo. Os participantes, com o objetivo de retomar o processo 

de busca por investigar a si mesmos e elaborar o documento normativo para 

educação especial, procurando  entender como caracterizam os conceitos que estão 

presentes,  conhecer o que sabem, o que não sabem, o que entendem, os 

equívocos, colocam assim saberes, compreensão e concepções em xeque, por meio 

da autorreflexão sobre educação especial, inclusão escolar, política de educação 
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especial, formação continuada de professores e atendimento educacional 

especializado. 

É comum os membros do grupo, nessa fase inicial, expressarem-se na primeira 

pessoa do singular: 

O que eu entendo com isso que o nosso maior desafio enquanto formação de grupo é se 
organizar para formar a nossa prática, para entender uma teoria, mas voltado para nossa 
prática. Então a gente vai ter que voltar para a prática da gente, que não está escrita, ainda, 
já que não é uma coisa firmada, para escrever alguma coisa que vai nos reger depois 
(Professor especialista, 1º Encontro do Grepmeei, 22/08/2018). 

Essa dinâmica tornou-se importante, pois, através da reflexão que se desenvolveu, 

os envolvidos foram retomando o entendimento e se apropriando do que era 

característica do município e que seria significativo para a ação de elaboração do 

documento que seria gerado, conforme excerto a seguir. Isso deu-se em um 

processo de apropriação do conhecimento, com vistas à mudança de práticas 

(HABERMAS, 2012). 

[...] eu acho que o maior desafio de todos nós, é de aceitarmos a nossa metamorfose. Porque, 
igual essa pessoa que falou com você [...], muitas vezes nós esperamos que o outro mude 
por nós, para nós, e, a gente não quer fazer parte desse processo! Então, eu penso que a 
metamorfose ela vai acontecendo gradativamente, mas ela parte do momento em que nós 
temos que nos envolver, estar dentro [...], que realmente faz com que aconteça a mudança 
(Pedagoga - Equipe gestora da Educação, 2º Encontro do Grepmeei, 24/09/2018, grifos 
nossos). 

Ainda nesse processo de autorreflexão individual, também se destacou a implicação 

(BARBIER, 2007) mediante os papéis que cada envolvido assumiria no contexto. 

Como o grupo tratava de estudar e sistematizar o documento, todos teriam 

compromissos, quais sejam: estar disponível a estudar, a pesquisar, a se aprofundar 

nos assuntos, fazer as atividades e se comprometer com a presença, em caso de 

falta, dar uma justificativa prévia, para que assim se conseguisse um trabalho efetivo 

e de continuidade (Relatório do 1º Encontro do Grepmeei, 22/08/2018). Como 

pesquisadores implicados no processo, assim entendíamos:  

Se nós vamos construir um documento normativo, isso é importante, né? [...] Até porque isso 
que a gente vai construir aqui, é algo que vai ser para a rede toda e as vezes vai ter lá nosso 
nome no documento, e aí? Como é que isso foi feito? Como é que a gente vai? [...] Como foi 
o processo? [...] E viver isso, e fazer isso, participar de todos esses momentos é importante, 
para a gente ter na hora de falar para eles como é que foi (Mestranda I, 2º Encontro do 
Grepmeei, 24/09/2018). 
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Ao problematizarmos a ação de implicação no processo reflexivo dos participantes, 

observa-se que ® algo desafiador, visto que a ñ[...] reflex«o na a­«o profissional não 

® algo pontual e r§pidoò (CONTRERAS, 2012, p. 121). Mesmo assim, se faz 

necessário ser resgatado, sobretudo se o processo transformar os participantes em 

pesquisadores no contexto da prática (SCHÖN, 1983). 

[...] comecei a trabalhar em 2000 e de lá até hoje, muita coisa já mudou de lá para cá. 
Enquanto crescimento, enquanto desenvolvimento pessoal, que fez com que eu tivesse uma 
postura diferenciada no meu trabalho, que fez com que as coisas surtissem mais efeito, ou 
fossem conduzidas de forma diferente. Então, é essa abertura que a gente tem que dar do 
ñeuò individual... Eu come­o a me ajudar, para que com o grupo, a gente possa alcançar essas 
mudanças e o bem para todos (Pedagoga - Equipe gestora da Educação, 2º Encontro do 
Grepmeei, 24/09/2018). 

Na compreensão desse movimento de autorreflexão individual, tínhamos como 

propósito considerar primeiro todas as contribuições dos que participam do 

processo, visto que todos no grupo tinham um papel fundamental, tinham 

responsabilidades. Por isso, no processo de aprendizagem, utilizavam-se diferentes 

estratégias para possibilitar a mesma chance de todos se expressarem. Logo, não 

poderia ser utilizada uma única estratégia no grupo. É como se tomássemos como 

exemplo a sala de aula: se eu só utilizo a estratégia do grupo, do debate, da 

discussão que precisa utilizar a oralidade, eu não chego a muitos alunos. Era preciso 

usar a escrita, reunir o grupo em duplas, utilizar diversos procedimentos para que 

todos pudessem conversar, deixando-os livres de coações. 

No processo de reflexão na pesquisa-ação, os participantes se convertam em 

investigadores (CARR; KEMMIS, 1988): 

Deve ocorrer na espiral de planejamento, ação, observação e reflexão, 
estando todas essas atividades inter-relacionadas sistemática e 
autocriticamente, e implica a participação de todos envolvidos em cada um 
dos momentos da atividade, ampliando-se gradualmente a participação no 
projeto de forma a incluir todos os implicados na prática por meio da 
colaboração. Assim, em cada uma das condições, os participantes devem 
intervir colaborativamente para a reflexão e a autorreflexão (CARR; 
KEMMIS, 1988 apud ALMEIDA, 2004, p. 68).  

Assim, ao conseguir desenvolver esse processo individualizado com os envolvidos, 

buscávamos fazer com que eles, para além dos momentos individuais, chegassem 

a outros modos mais colaborativos, o que foi possível através das mudanças 

ocorridas no processo, como veremos no subitem a seguir. 
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7.3.2 A autorreflexão colaborativa 

 

O processo de autorreflexão é colaborativo, e não somente individual 

(ALMEIDA, 2010, p. 140). 

Aproximando-nos da reflexão trazida por Almeida (2010) nessa epígrafe, quando nos 

remetemos à autorreflexão colaborativa, nos propomos a falar sobre o processo que 

nós, como pesquisadores externos e amigos-críticos, como dizem Carr e Kemmis 

(1988), desejamos em nossa pesquisa: ver os participantes assumindo os próprios 

processos de investigação (ALMEIDA, BARROS, ALVES, 2018). Para tanto, 

procuramos, como possibilidade nos processos, uma alternância entre os envolvidos 

durante a investiga­«o, isto ® ñ[...] uma outra forma de constru­«o do conhecimento, 

ou seja, com o outroò (ALMEIDA, 2010, p. 140, grifo da autora), além de construir 

com eles processos de implicação mútua, em que todos são considerados nas 

ações. 

Apostamos ent«o ñ[...] no diálogo e na colaboração entre Universidade e Redes de 

Ensino, pesquisadores da academia e pesquisadores da escolaò (ALMEIDA, 

ZAMBON, PILOTO, 2014, p. 38), tomando como objeto de estudo os processos de 

escolarização de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação na perspectiva da inclusão escolar. 

No Grepmeei, tal situação foi possível, pois nos sustentávamos teórica e 

epistemologicamente na Teoria do Agir Comunicativo, de Habermas, para alcançar 

os objetivos que o grupo tinha no desenvolvimento dos procedimentos: a busca pela 

intersubjetividade partilhada e o entendimento mútuo, durante o fazer junto e em 

colaboração, na perspectiva da reflexão-ação-reflex«o. A ñ[...] a din©mica do pr·prio 

grupo possibilitou o desencadeamento de ideias coletivas, propiciando uma rede de 

interações mais aprofundadasò (JESUS, PANTALEëO, ALMEIDA, 2015, p. 7), na 

busca pela superação dos desafios vivenciados. 

Diante disso, procuramos, de modo processual e colaborativo, incorporar alguns 

princípios como dispositivos de aprendizagem no grupo: aprofundamento da 

literatura científica por meio da leitura, sínteses e reflexões, individuais e 

colaborativas, bem como adensamento teórico no diálogo com a reflexão crítica das 

práticas vividas; autorreflexão-crítica, individual e colaborativa, a partir de 
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experiências vividas e conceitos já constituídos; produção de conhecimento (escrita) 

a partir de diferentes sistematizações (ALMEIDA, 2016). 

Nessa perspectiva, em 2018 observamos que esses princípios foram gradativos. 

Percebemos, nesses encontros, a materialização do agir comunicativo 

(HABERMAS, 2012), tendo em vista que os integrantes do grupo participavam com 

os conhecimentos oriundos dos seus contextos de atuação, no que tange à 

educação especial, buscando entendimento pela via do diálogo para elaborarem o 

documento. Isso podemos observar na fala de um dos participantes, ao se referir à 

questão do estagiário, monitor e cuidador:  

Nós temos que fazer uma organização e colocar ponto por ponto de uma forma didática para 
não gerar interpretações múltiplas, sabe por quê? Sabe, porque as vezes vai fugir do controle 
[...]. E a² ® isso que eu estou te falando, depois que ele entrar ele vai falar que ñeu n«o estou 
aqui para issoò entendeu (Professor especialista, 4º Encontro do Grepmeei, 07/11/2018)? 

Assim, de modo reflexivo, debateram sobre a metodologia de pesquisa em que o 

grupo estava inserido; as temáticas que perpassam as questões referentes à 

modalidade da educação especial; algumas orientações para elaboração do 

documento normativo. No excerto a seguir, destacam-se algumas questões que 

foram fundantes para a elaboração do documento, quais sejam: qual (tipo) 

documento? O que deve conter a estrutura do documento? Qual a metodologia? 

Qual o cronograma (prazo para uma 1ª versão)? Teremos um grupo sistematizador? 

O que queremos/iremos estudar (temáticas e leituras)? (Relatório do 3º Encontro do 

Grepmeei, 17/10/2018). 

Ao atentarmo-nos para essas questões, entendemos que a educação especial 

integra o sistema educacional. Nesse sentido, corroboramos a compreensão de que 

ñ[...] a trajet·ria das políticas tanto em âmbito local como no nacional, ao mesmo 

tempo em que se conectam, influenciam e se relacionam, também carregam marcas 

pr·prias em seus modos de constitui­«oò (TOSTA, 2014, p. 103).   

O objetivo dos integrantes dentro desse processo de autorreflexão colaborativa era 

elaborar o documento normativo, para ñ[...] essa prática diária e para... Eu estou 

colocando todo mundo junto. E para esse exercício do trabalho docente, e para o 

exercício do trabalho especializadoò (Gestora de Educa­«o Especial, 2º Encontro do 

Grepmeei, 24/09/2018). Ao mesmo tempo que o documento era elaborado, tendo 
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em vista que havia aprofundamento de leituras temáticas para esse fim, as gestoras 

e pesquisadores desenvolviam sua pr·pria forma­«o em um processo de ñformar 

formando-seò (PANTALEëO, 2009). 

Na elaboração do documento, algumas temáticas para discussões emergiram, pois 

havia uma necessidade indissociável entre conhecimento e interesse, entre 

dimensão teoria e prática, conforme proposto por Habermas (2002), nas colocações 

dos envolvidos. Assim, destacamos: 

[...] a gente vai adentrar um pouquinho em aonde isso tudo começa. [...] falando das ações 
instituídas e proposições, tem a questão da terminalidade específica, o lugar do professor de 
educação especial, do regente, do estagiário, e de todos esses profissionais que atuam como 
função de apoio à docência; a questão da formação continuada aparece, o AEE, a questão 
da Apae, e a SRM. E dentro de Currículos e Práticas, aparecem muito a questão da adaptação 
curricular e flexibilização do currículo, o currículo inclusivo, ações do professor de EE e 
regente, e SRM (Cristina, 3º Encontro do Grepmeei, 17/10/2018). 

Com base nesses dados, de acordo com Almeida, Silva e Alves (2017, p. 1101), 

observa-se que na 

[...] concepção da racionalidade técnica, os profissionais rigorosos 
solucionam problemas instrumentais claros, com a aplicação da teoria e da 
técnica derivadas de um conhecimento sistemático, de preferência 
científico. O professor é visto como um técnico que deve colocar em prática 
as regras e estratégias científicas e/ou pedagógicas. 

Nossa aposta no grupo ia na contramão dessa racionalidade. A partir da 

racionalidade comunicativa (HABERMAS, 2012), buscávamos desenvolver nossos 

processos através de uma outra forma de produção de conhecimento, ou seja, 

naquela que consiste em ñ[...] aderir ¨s opini»es ou se identificar com o outro, com o 

que ® enunciado ou praticadoò (BARBIER, 2007, p. 94). 

De modo geral, no decorrer dos encontros do grupo de estudo-reflexão, é 

interessante notar que, por estarmos em um processo de pesquisa-a­«o, ela, ñ[...] 

mais do que outra pesquisa, suscita mais quest»es do que resolveò (BARBIER, 2007, 

p.144). Sendo assim, destacam-se duas ações que podemos caracterizar como 

perspectivas de projeções futuras para depois da elaboração do documento 

normativo: sua apresentação para a rede municipal de ensino e sua formalização 

legal. Sobre o primeiro aspecto, destaca-se que é preciso  



171 
 

[...] comunicar a toda a rede qual o nosso pensamento, a nossa convicção em relação à 
educação especial, ao processo de inclusão escolar no município, dos trabalhos que vão 
acontecerò (Gestora de Projetos e Programas Governamentais, 3Ü Encontro do Grepmeei, 
17/10/2018). 

Percebemos que a implicação e a colaboração entre os membros do grupo de 

estudo-reflexão faziam com que esses se comprometessem com os processos que 

ainda estavam por vir. De acordo com Barbier (2007, p. 33) a pesquisa-ação ñ[...] 

n«o conv®m nem aos ómornosô, nem aos aloprados, nem aos esp²ritos formalistas, 

nem aos estudantes preguiçososò. Vale destacar que não queremos inferir que quem 

não usa a pesquisa-ação é preguiçoso ou que a pesquisa-ação é o único instrumento 

de fazer pesquisa que possibilita formações continuada exitosas, mas que, para além 

de se tornarem pesquisadores no processo, eles sabiam das necessidades, se 

mostravam implicados, preocupados e engajados com os desafios posteriores à 

elaboração do documento. 

No que tange ao aspecto da formalização legal do documento normativo, nota-se 

uma preocupação nos diálogos entre o grupo. A respeito disso, torna-se relevante 

os seguintes excertos: 

[...] a gente tem que tomar as tratativas de trazer para cá o judiciário do município, para poder 
ajudar a gente (Mestranda II, 3º Encontro do Grepmeei, 17/10/2018). 

[...] posteriormente quem sabe ser apresentado até na câmara municipal. [...] precisa 
apresentar primeiramente para o conselho municipal de educação (Gestora de Educação 
Especial, 3º Encontro do Grepmeei, 17/10/2018). 

[...] um outro que a gente pode estar apresentando, eu acho que de repente, não sei também, 
é a comissão de monitoramento do plano municipal de educação. [...] fazer o 
encaminhamento como projeto de lei, por que na câmara eles vão ler e vão avaliar para votar 
como lei (Gestora de Projetos e Programas Governamentais, 3º Encontro do Grepmeei, 
17/10/2018). 

[...] nós temos um outro movimento que é ter um decreto do prefeito, criando alguma 
comissão, criando uma coisa assim, o trabalho, criando um grupo de trabalho, e que depois 
a partir daquela orientação do documento crie uma portaria para regulamentar no município 
a partir daquele documento (Diretora, 3º Encontro do Grepmeei, 17/10/2018). 

Constatamos, mediante esses fragmentos, a importância de diferentes autores que 

constituem a elaboração e implementam projetos e propostas políticas. Além disso, 

observamos, como perspectivas de projeções futuras do grupo, ñ[...] a import©ncia 

da continuidade e efetivação das ações caracterizando política subsistente à 

mudan­a de governos e administra­»esò (BENTO; SILVA; CARVALHO; ALMEIDA, 

2018, p. 197). Evidencia-se também, nesses excertos, que os membros do grupo já 
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come­am a se pronunciar como ñn·sò na terceira pessoa do plural, o que n«o 

acontecia na autorreflexão individual. 

Diante disso, constata-se que, na autorreflexão colaborativa, em que no grupo 

estudo-reflexão os processos vão avançando, os integrantes vão se questionando, 

observando o que precisam repensar, propondo ações, ou seja, começam a se 

manifestar um pouco mais nos momentos de reflex«o. Consequentemente o ñn·sò 

aparece mais no grupo, ainda de uma forma discreta. 

 

7.3.3 A autorreflexão crítica 

 

[...] precisamos de uma ciência social crítica que, a partir da auto-reflexão 

crítica e coletiva, seja capaz de levar os sujeitos a superação e a 

transformação das práticas educativas e sociais (ALMEIDA, 2004, p. 18). 

A autorreflexão crítica que Almeida (2004) destaca, na epígrafe, é o que sustenta 

nosso diálogo neste subitem. Para tanto, nos fundamentamos na autorreflexão 

cr²tica de Habermas, haja vista que o autor investigou ñ[...] o processo da 

autorreflexão orientado de forma crítica para assim poder esclarecer a lógica de 

transposi­«o da cr²tica em autoliberta­«oò (HABERMAS, 2013, p. 46). 

Na concepção de Carr e Kemmis (1988, p. 220, tradução nossa) sobre esse aspecto, 

construída a partir de Habermas, 

[...] a pesquisa-ação emancipatória vincula a teorização educacional crítica 
a uma prática educativa crítica, em um processo que lida simultaneamente 
com a ação e a pesquisa e que simultaneamente interessa ao indivíduo e 
ao grupo na organização de uma comunidade autorreflexiva. 

Segundo Almeida (2010, p. 56, grifos da autora), ñ[...] a finalidade da crítica consiste 

em proporcionar uma forma de autoconhecimento potencializando a emancipação 

dos indivíduos das compulsões irracionais pela autorreflexão críticaò. Al®m disso, a 

autora acredita ñ[...] que a autorreflex«o cr²tica pode levar a pessoa a superar os 

limites do racionalismo positivista e o relativismo desmedido do pragmatismoò 

(ALMEIDA, 2010, p. 84). 

Nesse sentido, a autorreflexão crítica e nosso processo de pesquisa-ação 

constituem-se na colaboração entre pesquisadores e participantes (CARR; KEMMIS, 
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1988), com vistas à elaboração da política de educação especial na perspectiva da 

inclusão escolar, por meio da autorreflexão crítica em um grupo de estudo-reflexão. 

Assim, no contexto dessa constituição vivenciada pelo Grepmeei, assumimos como 

premissa nas ações desenvolvidas pelo grupo, a seguinte ideia:  

A autorreflexão crítica sustenta-se em quatro momentos, a saber: o 
planejamento, a ação, a observação e a reflexão. O planejamento é a etapa 
em que os participantes planejam, juntos, a teoria após a delimitação do 
problema posto sobre a ação/ações que podem tomar em grupo a respeito 
do problema; a observação acontece durante toda a ação como forma de 
registrá-la para reflexão em que a comunidade se debruça sobre os 
registros desde o seu planejamento, uma autorreflexão crítica na ação 
(CARR; KEMMIS, 1988 apud ALMEIDA; BARROS, 2018, p. 266). 

Desse modo, o Grepmeei, ao se constituir em um grupo de estudo-reflexão com o 

objetivo de estudar, pesquisar e elaborar a política de educação especial na 

perspectiva da inclusão escolar, buscou sustentar-se nesses quatros momentos em 

seu desenvolvimento durante os cinco encontros realizados. Tendo em vista os 

objetivos do grupo, inicialmente articulado com as questões referentes aos estudos 

sobre a metodologia e as perspectivas de um grupo de estudo-reflexão, os 

participantes planejaram como iriam se organizar para desenvolver as ações que 

tinham como propósito.  

Logo após, começaram a execução do que haviam planejado, em um processo de 

colaboração, ao mesmo tempo que observavam as ações desenvolvidas no 

contexto. A reflexão sobre o que estava sendo desenvolvido acontecia no decorrer 

das ações em andamento, corroborando Schön (1987 (2005 apud PIMENTA, p. 526), 

quando valoriza ñ[...] os processos de reflexão na ação, de reflexão sobre a ação e 

de reflexão sobre a reflex«o na a­«oò  

A autorreflexão crítica em nosso estudo pôde ser observada em diferentes 

momentos, sobretudo nas ocasiões em que os envolvidos avaliavam os processos 

e refletiam para uma posterior mudança, conforme a narrativa a seguir, em que é 

destacada a importância da continuidade do grupo, mesmo após a elaboração do 

documento, que era o objetivo naquele momento: 

[...] levando em conta de que a gente está elaborando um documento, e essa preocupação 
da continuidade, principalmente com mudanças, né? Existe uma possibilidade de a gente 
começar a pensar de se ter uma normativa com algum documento de que isso esteja lá com 
certas mudanças, mesmo com certas mudanças, que a gente sabe, já que a gente fala tanto 
que isso tem que continuar, que é uma formação continuada, não é assim? Independente de 
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quem esteja, ou eu, ou ela, ou fulano da pasta, ou cicrano, que isso seja... Porque se é um 
bem para o município, essa continuidade ela deve ter. Só que de repente, se a gente colocar 
isso como se fosse uma normativa, uma... Documentar, eu acho que... Porque tem coisas 
que não adianta a gente ter a intenção (Pedagoga, 5º Encontro do Grepmeei, 05/12/2018).  

Consideramos a importância desse relato, tendo em vista que ñ[...] a cada fase da 

pesquisa, a avaliação e a reflexão ï antes da ação e depois da ação ï est«o juntasò 

(BARBIER, 2007, p.144). Ainda sobre essa mesma questão, uma outra participante 

diz:  

Olha, eu concordo com você [...]. Acho que a nossa intenção do documento é escrever os 
processos, mas também precisa de ter esse movimento de cada um, o sujeito. Por quê? 
Porque pode ter uma lei dizendo lá que existe um Grepmeei, que existe um grupo de estudo 
e que ele tem que existir, mas se os sujeitos não estiverem implicados, com esse 
pertencimento, isso não vai acontecer [...] (Gestora de Planejamento e Programas 
Governamentais, 5º Encontro do Grepmeei, 05/12/2018).  

Desse modo, observa-se que o processo de autorreflex«o cr²tica ñ[...] exige a sele­«o 

de estratégias adequadas, a resolu­«o das quest»es t§ticas e a condu­«o da pr§ticaò 

(CARR; KEMMIS, 1988, p. 160, tradução nossa). Fundamentados e alicerçados por 

essa função mediadora da relação teoria e prática (HABERMAS, 2000), ou seja, a 

condução da luta política, os pesquisadores-colaboradores elaboraram a primeira 

versão da Política de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar para o 

município de Marataízes/ES, conforme reflexões nos próximos itens. 

Ao analisar de que modo a autorreflexão crítico-colaborativa pode contribuir para 

emancipação dos envolvidos no grupo de estudo-reflexão, consideramos que um 

processo que consegue incorporar os três âmbitos destacados neste item tem como 

pressuposto a racionalidade comunicativa, porque respeita as regras do discurso. 

Por isso, é preciso considerar algumas premissas: ninguém que possa trazer uma  

contribuição relevante deve ser excluído; todos devem ter as mesmas chances de 

se expressar sobre as coisas; os participantes devem pretender o que dizem; ser 

sinceros; e a comunicação deve estar livre de restrições e coações (HABERMAS, 

2002). 

Portanto, a partir do momento que o Grepmeei se constitui como grupo tendo um 

objetivo comum ð elaborar o documento normativo para a educação especial na 

perspectiva da inclusão escolar ð, os momentos de autorreflexão individualizada, 

colaborativa e crítica propiciaram que todos os participantes pudessem ter a mesma 
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possibilidade de iniciar e perpretar um discurso, de propor, de questionar, de expor 

razões a favor ou contra qualquer juízo, explicações, interpretações e justificações 

(CARR; KEMMIS, 1988). Respeitamos assim as regras do discurso em Habermas 

(2002), garantindo que todos tivessem as mesmas condições de fala, de expor os 

seus argumentos que precisam ser expostos e sustentados. Por isso, chegamos à 

autorreflexão crítica, em que ela se torna emancipatória. 

Essa autorreflexão colaborativo-crítica torna-se emancipatória porque, em seu 

processo, se reconhece a ideia da 

[...] instituição de um processo comunicativo, não coagido, no qual a 
validação das ações se processe exclusivamente pelo critério do melhor 
argumento, devendo estar exposto à crítica, com base na participação livre 
e indiscriminada de todos os concernidos (MÜHL, 2003 apud GOMES, 
2007, p. 144). 

Além disso, visa constituir-se, conforme Almeida (2010, p. 175) ñ[...] em um processo 

que leve os participantes a desenvolverem um estilo de questionamento crítico sobre 

suas práticas, visando transformá-lasò. 

De modo geral, destacamos os movimentos de colaboração com a gestão de 

educação especial do município de Marataízes nesta seção. Para isso, analisamos 

os momentos de planejamentos, evidenciando as relações estabelecidas entres os 

participantes-colaboradores e a constituição do problema de investigação. Além 

disso, sobre esses momentos, apontamos as duas primeiras funções mediadoras da 

relação teoria e prática que nos auxilia na organização e análise dos dados 

produzidos durante a pesquisa. 

Na próxima seção, conforme o delineamento das funções mediadoras na relação 

teoria e prática (HABERMAS, 2000), analisaremos a última função, que diz respeito 

à seleção das estratégias apropriadas, à solução de questões táticas e à condução 

da luta política. Continuaremos trazendo a condução das ações que aqui foram 

planejadas e organizadas, além de apontar de forma precisa como acontece o 

encontro pela via da autorreflexão que contempla esses três âmbitos da 

autorreflexão destacados. 
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8 COLABORAÇÃO NA PESQUISA E NA FORMAÇÃO CONTINUADA DE 

PROFISSIONAIS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MARATAÍZES/ES 

 

A presente seção focalizará o colaborar, na perspectiva do agir comunicativo, com a 

gestão de educação especial por meio de grupo de estudo-reflexão na elaboração 

da Política de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar para o 

município de Marataízes/ES. Para essa discussão, nos organizamos e analisamos o 

processo vivido a partir da terceira função mediadora na relação teoria e prática 

(HABERMAS, 2000), que nos remete ao momento da condução da luta política, que 

exige a seleção das estratégias apropriadas, e a solução de questões táticas, em 

que realmente aparece o que foi feito, ou seja, as ações.  

Destaca-se que os grupos de estudo-reflexão se caracterizam, em nossa pesquisa, 

como uma instituição de movimentos diferenciados para a formação continuada e a 

elaboração de política que seja sustentada através de uma produção do 

conhecimento com o outro. Assim define Contreras (2012, p.189-190) a partir da 

teoria de Habermas: 

A última função, a organização da ação política, por sua própria natureza, 
depende de circunstâncias variáveis e do prudentemente aconselhável em 
cada momento, não tendo uma resposta definida ou única. Neste caso, é 
livre participação em condições de igualdade que tem de produzir a decisão, 
porque as estratégias se desenvolvem no discurso prático, sem que haja 
uma dedução a partir da teoria. A teoria cumpre as funções de ilustração e, 
na medida em que produz consciência, pode colocar as condições para 
diluir a deformação sistêmica do conhecimento [...]. 

Isso posto, tendo em vista que o momento da condução política em nossa pesquisa 

aconteceu de diferentes modos, nessa perspectiva, discorremos sobre os processos 

vivenciados dentro de três grupos de estudos, fundamentados e organizados pela 

via da autorreflexão crítica e da colaboração (CARR; KEMMIS, 1988), como 

possibilidade de pensar a formação continuada dos profissionais da educação e de 

gestores. Para tanto, os pesquisadores-colaboradores, após a formulação dos 

teoremas críticos e organização dos processos de conscientização, optaram como 

estratégia para solução de questões táticas e a condução da luta política a proposta 

dos grupos de estudo-reflexão. 

Desse modo, nos próximos itens, dialogaremos sobre o Grepus (Grupo de estudo-

reflexão e planejamento Ufes e Semed), falaremos sobre o Grepmeei (Grupo de 
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Estudos e Pesquisa de Marataízes da Educação Escolar Inclusiva) e, por fim, 

discutiremos sobre o Grupo de estudo-formação (Curso de Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva de Marataízes). 

 

8.1 A ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO ORIENTADOR DA EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

 

Os movimentos de colaboração, estabelecidos entre a pesquisadora e os 

participantes-colaboradores-autores nos momentos de planejamentos e organização 

do que seria estudado, dados os objetivos e as propostas que havia para a rede 

municipal de ensino de Marataízes/ES como um todo, foram tomando novos rumos, 

agora com a participação e o envolvimento de outros profissionais da rede municipal 

de ensino. Assim, a condução da luta política perpassou os diferentes grupos 

constituídos durante o processo de produção de dados dessa pesquisa. 

O Grepus se configurou como o primeiro momento da condução da luta política. 

Compreende os participantes que estavam diretamente implicados no processo de 

pesquisa. Como ação de luta política desse grupo, ocorreram os grupos de escuta.  

O foco das ações nesses grupos foi compreender, a partir do desenvolvimento dos 

grupos de escuta, quais os conceitos, as concepções e as perspectivas que 

perpassavam o entendimento dos envolvidos no que concerne à educação especial 

e à formação continuada, a partir dos discursos expressos nas falas dos 

profissionais. Com esse objetivo, houve a responsabilização de estabelecer relação 

com os ñoutrosò. De acordo com Almeida (2010, p. 177), ñ[...] na pesquisa-ação, 

compreender a realidade significa tornar-se parte dela para estabelecer interações 

com os atores que vivem essa realidadeò. Al®m disso, a conduta realizada com essa 

ação possibilita o início da mudança dos participantes e pesquisadores (CARR; 

KEMMIS, 1988). 

Após essa etapa percussora das novas ações, voltamos nossa atenção para os 

outros dois momentos da terceira função mediadora, que evidenciam os contextos 

referentes às demandas do município, quais sejam a elaboração da Política de 

Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar e a instituição de movimentos 

para a formação continuada no município.  
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Para isso, o Grepmeei se constituiu como o segundo momento da condução da luta 

política, quando se deu início à elaboração da Política de Educação Especial na 

Perspectiva da Inclusão Escolar para o município de Marataízes/ES, estruturada e 

redigida pelo Grupo Sistematizador. Nossa proposição de investigação como 

pesquisadores era colaborar, na perspectiva do agir comunicativo (HABERMAS, 

2012), com a gestão de educação especial por meio de grupo de estudo-reflexão, a 

partir da pesquisa-ação colaborativo-crítica, como fundamentação metodológica e 

epistemológica, tendo como foco e intenção a elaboração da Política de Educação 

Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar para o município de Marataízes/ES. 

Para tal fim, instituímos o Grepmeei. 

O excerto abaixo ilustra essa intencionalidade da gestão em se organizar através de 

um grupo de estudo-reflexão, com o objetivo de elaborar o documento: 

[...] como vocês receberam a cartinha, é um grupo de estudo, é um grupo de trabalho. [...] é 
um grupo onde nós vamos estudar, mas também é um trabalho, porque tem algo aqui que 
nos une. Enquanto grupo, a gente tem uma meta, a gente tem um desejo, além do estudo e 
dos desejos pessoais. Como ela falou aqui: ñCada um tem uma motiva­«o pessoal para estar 
aqui. Sejam seus estudos particulares, seja a vontade de crescer profissionalmente e outras 
questões que nos movem. Existe algo coletivo que nos une aqui, que é o desejo então de 
termos um documento que fale o que queremos, o que pensamos, e em que educação 
especial acreditamos para o município de Marataízes. Então assim, a gente tem uma meta 
[...] ter esse documento escrito (Gestora de Projetos e Programas Governamentais, 2º 
Encontro do Grepmeei, 24/09/2018). 

Dessa forma, a partir da colaboração e da implicação das gestoras no processo, o 

grupo de estudo foi se organizando. Os encontros aconteceram periodicamente no 

horário de trabalho preestabelecidos, a partir do processo de reflexão crítica sobre 

as práticas com o propósito de elaborar o documento.  

Assim sendo, com a finalidade de sistematizar e escrever a Política de Educação 

Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar para o município de Marataízes/ES, foi 

instituído pelo próprio grupo durante os encontros um subgrupo intitulado Grupo 

Sistematizador. Esse grupo, no final do ano de 2018, apresentou para o restante do 

Grepmeei o primeiro capítulo do documento. 

Durante o terceiro encontro do grupo de estudo-reflexão, os participantes definiram 

o tipo de documento que iriam elaborar, qual a estrutura que teria, quem iria compor 

o Grupo Sistematizador e como seria a divisão para elaboração. Sendo assim, 

decidiram elaborar a estrutura do documento sobre a Política de Educação Especial 
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na Perspectiva da Inclusão Escolar em uma divisão para composição em três blocos: 

1º) apresentação, introdução, contexto de elaboração, marcos legais e histórico; 2º) 

caracterização da educação especial em Marataízes e pressupostos teóricos e 

filosóficos que fundamentam a política; 3º) forma de organização do AEE, Trabalho 

colaborativo, avaliação e SRM no município. 

Os estudos de Vaz (2013) e Gobete (2014) mostram que, na elaboração de política, 

a participação dos profissionais é peça importante, pois eles tendem a considerar 

suas intenções e demandas oriundas do contexto educativo. Assim, ressalta-se que, 

na elaboração da Política de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar 

para o município de Marataízes/ES, essas ações foram consideradas. 

A primeira versão (ANEXO G)23 ficou pronta no final do ano de 2018, escrita pelos 

dez integrantes do Grupo Sistematizador. Para tanto, subdividimo-nos em 3 

subgrupos. No último encontro do Grepmeei, no mesmo ano, ela foi apresentada e 

naquele momento algumas alterações e inclusões foram realizadas. 

Sem dúvida, na elaboração da política como uma conduta de luta política, constata-

se que ñ[...] fica claro o processo de emancipação que vem sendo trilhado durante o 

percurso do grupo de estudo-reflex«o [...]ò (ALMEIDA; BARROS, 2018, p. 129), uma 

vez que aos participantes é possibilitado e permitido intervir mais ativamente e de 

forma mais crítica e reflexiva durante os momentos no grupo (GOMES, 2007). Logo, 

no subitem a seguir, analisaremos como essa condução se deu no grupo de estudo-

formação. 

 

8.2 O GRUPO DE ESTUDO-FORMAÇÃO COM PROFISSIONAIS DA REDE DE 

ENSINO 

 

Um terceiro momento da condução da luta política deu-se por meio do Grupo de 

estudo-formação dos profissionais. Dessa etapa, consideramos a escrita e o 

desenvolvimento dos projetos de intervenção, ocasião que teve a participação de 

professores de sala comum, da equipe gestora de educação da Semed, diretores, 

pedagogos, professores de educação especial e pesquisadores da universidade. 

 
23  Trata-se de um documento em fase de construção. 
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Conforme destacamos, no momento de compreensão da realidade da rede municipal 

de ensino de Marataízes/ES, os gestores manifestaram suas intenções, de acordo 

com a seguinte narrativa:  

Quando nós fizemos os Grupos de Escuta, com a equipe técnica da secretaria, os diretores, 
pedagogos, e todos os professores da rede, havia um desejo que a gente fizesse um estudo, 
que a gente tivesse um momento para estudar juntos e isso principalmente da educação 
especial. E fruto desse desejo que aconteceu no grupo de estudo e que surgiram lá, nós 
conversamos e fizemos a proposta do grupo de estudos. As pessoas se inscreveram, foram, 
participaram daquele primeiro encontro. E aí, escutando o grupo, escutando outros 
profissionais da rede, da grande necessidade de a gente ampliar, e de ter esse outro espaço 
de estudos com a rede, foi quando a gente ent«o falou assim: ñN«o. Ent«o a gente apesar de 
estar assim no segundo semestre de 2018, a gente quer muito come­arò ï e então a gente 
começa com um grupo pelo menos, foi quando nós abrimos as 40 vagas, e a gente começa 
pelo menos e no ano que vem a gente vai ampliando para um número maior de profissionais. 
Então, hoje estarmos aqui juntos, faz parte desse processo. Então nós pensamos em fazer 
um estudo compartilhado, em conjunto. Essa é uma construção que não é nossa, enquanto 
gestores da secretaria de educação, mas é nossa enquanto rede e, que cada um que está 
aqui, que compõe esse grupo que é fundamental, importante, cada contribuição em cada 
momento. Então eu desejo sucesso, parceria, bons encontros, né? E que a gente possa viver 
esses momentos de reflexão e de estudo (Gestora de Projetos e Programas Governamentais, 
1º Encontro do Curso de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de Marataízes, 
14/09/2018). 

Assim, as gestoras realizaram grupos de escuta com os profissionais da rede, a fim 

de identificar quais as demandas, as perspectivas, os desafios e as proposições que 

eles expressam em suas falas mediante os processos formativos, com vistas à 

elaboração de estratégias e soluções para as ações. Desse modo, elaboraram seus 

teoremas críticos e colocaram em xeque os saberes e as práticas já postos 

(HABERMAS, 2000).   

Nesse sentido, propôs-se, como metodologia, que o curso para a formação 

continuada dos profissionais fosse realizado em um formato de grupo de estudo-

reflexão. Embora sua proposta tenha ficado em um formato de curso, ele não 

aconteceu no formato de curso comum, pois os seus mediadores/formadores e os 

gestores que fizeram parte da coordenação estavam imersos na teorização de grupo 

de estudo-reflexão. Nesse curso, houve roda de conversa, diálogo, debates, trabalho 

em grupo, atividade não presencial, autorreflexão sistematizada, porque as pessoas 

falavam, dialogavam, as pessoas davam ideias para os próximos encontros, e houve 

o planejamento, a elaboração com aplicação de projeto de intervenção nas escolas 

da rede, a apresentação final com banner/pôster e a entrega do projeto escrito. 

Assim, cumpre ressaltar que as gestoras, imersas em um processo de pesquisa, 

quando realizaram esses grupos e planejaram o curso para a formação dos 
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profissionais, apostaram em uma escola reflexiva e em uma nova racionalidade 

(ALARCÃO, 2001) para os processos formativos da rede. Ainda sobre esse aspecto 

Lüdke (2014, p. 51) vai nos dizer que ñ[...] a pesquisa constitui uma componente 

essencial na forma­«o de docentesò. 

Nesse sentido, o curso foi ofertado por meio de edital de regulamentação da 

inscrição dos professores e profissionais interessados pelo site da Prefeitura 

Municipal de Marataízes, tendo sido disponibilizadas 60 vagas. Na sua primeira 

edição, participaram: professores (de sala comum e especialistas), diretores, 

pedagogos, equipe gestora da educação, professora e alunas da Ufes. Com carga 

horária total de 80 horas, contabilizando horas presenciais e não presenciais, o 

estudo-formação aconteceu com encontros de 4 horas e/ou 8 horas em horário 

diurno e noturno (em serviço), com datas estabelecidas em calendário próprio, 

conforme o Quadro 21.  

Quadro 21 ï Síntese dos encontros do Grupo de estudo-formação - o ñCurso de Educa­«o Especial 
na Perspectiva Inclusiva de Marata²zesò 

DATA TEMÁTICAS/TEXTOS 
INTRUMENTOS E/OU 

ATIVIDADES 

14/09/2018 

Á Concepção de Educação Inclusiva 

Á Texto: AINSCOW, M. Tornar a 

educação inclusiva: como essa tarefa 

deve ser conceituada? In: FÁVERO, 

O.; FERREIRA, W.; IRELAND, T.; 

BARREIROS, D. (org.). Tornar a 

educação inclusiva. Brasília: 

UNESCO, 2009, p. 11-24. 

Á Questionário reflexivo 

sobre perspectivas e 

conceitos sobre: 

sociedade; educação; 

escola; inclusão escolar; 

educação especial; 

sociedade inclusiva. 

03/10/2018 

Á Currículo Inclusivo  

Á Texto: VIEIRA, A. B.; PILOTO, S. S. 

F. H.; RAMOS, I. O. Base Nacional 

Comum Curricular: tensões que 

atravessam a Educação Básica e a 

Educação Especial. 

Á Roteiro com as 

orientações para 

elaboração dos projetos 

de intervenção. 

10/10/2018 

Á Concepção de Educação Inclusiva e 

Inclusão Escolar. 

Á Política de Educação Inclusiva. 

Á Texto: MENDES, E. G. Sobre alunos 

ñinclu²dosò ou ñda inclus«oò: reflex»es 

sobre o conceito de inclusão escolar. 

In: VICTOR, S. L.; VIEIRA, A. B.; 

OLIVEIRA, I. M (Org.). Educação 

especial inclusiva: conceituações, 

medicalização e políticas. Campos 

dos Goytacazes, RJ: Brasil 

Multicultural, 2018, p. 58-81. 

Á Textos: principais dispositivos legais 

(política, diretrizes, planos, leis, 

decretos, resoluções, portarias etc.). 

Á Dinâmica. 

Á Questionário reflexivo 

sobre concepção de 

educação inclusiva e 

inclusão escolar. 
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24/10/2018 

Á Prática Pedagógica. 

Á Texto: ALMEIDA, M. L. A 

colaboração na pesquisa e na 

formação docente como 

dispositivos de mudanças na 

prática pedagógica: possibilidades 

do fazer educativo. 

Á Questionário reflexivo 

sobre o texto. 

07/11/2018 

Á AEE/Trabalho Colaborativo. 

 

Á Vídeo sobre o poema 

ñTecendo a amanh«ò 

(João Cabral de Melo 

Neto). 

Á Questionário reflexivo 

sobre AEE e Trabalho 

Colaborativo. 

Á Devolutiva dos Projetos 

de Intervenção. 

21/11/2018 

Á Orientação para a Escrita Final e 

Apresentação dos Trabalhos. 

Á Devolutiva dos Projetos 

de Intervenção. 

Á Roteiro com Normas 

para a Escrita do 

Trabalho Final e 

Confecção de Pôster. 

05/12/2018 

Á Dialogar sobre: 1) O 

Grufopees/CNPq-Ufes e a formação 

continuada de profissionais da 

educação; 2) As contribuições da 

PACC; e 3) Os caminhos da pesquisa 

e as ações no/do município de 

Marataízes. 

Á Falar sobre a elaboração do 

ñDocumento Norteadorò para a 

Educação Especial no município. 

Á Apresentação dos Trabalhos. 

Á Avaliação escrita sobre 

o curso. 

 

Fonte: Elaboração da autora (2019) com dados dos relatórios dos encontros do Grupo de estudo-

formação. 

Como pesquisadores-colaboradores, atuamos na colaboração e nos diálogos 

críticos reflexivos, o que é possível observar na fala de uma das gestoras, ao 

apresentar a pesquisadora para os cursistas:  

[...] eu quero apresentar para vocês [...] a Mestranda I, que está conosco diariamente. Já 

está com a gente como nossa assistente, já faz parte da Semed e se sente uma maratimba 
(Gestora da Coordenação Pedagógica, 1º Encontro do Curso de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva de Marataízes, 14/09/2018). 

Essa ação corrobora com o pensamento de Lüdke (2014, p. 53) quando explica:  

Precisamos pensar em formas de aproximar a contribuição dos dois grupos 
de pesquisadores, os que vêm da academia e os que vêm das escolas, para 
enfrentarmos com os recursos da pesquisa os problemas que tanto afligem 
os nossos alunos e professores da educação básica.  
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Para Gonçalves (2008, p. 322),  

[...] a pesquisa-ação é participativa e, em sendo participativa, deve envolver, 
incluir todos os que fazem parte da pesquisa por meio de uma ação, de um 
trabalho colaborativo, pelo qual a aprendizagem é dialética, nascida do 
grupo.  

Nessa perspectiva, um dos nossos desafios nesse momento do curso, ao 

colaborarmos com as gestoras, foi o planejamento para a condução da 

sistematização da ideia do projeto/trabalho de intervenção que os cursistas deveriam 

fazer para contabilizar as horas não presenciais do curso.  

Como havíamos observado, na forma como a ação estava sendo proposta, não seria 

construída com todos os participantes. Para que eles se sentissem parte do processo 

e se tornassem investigadores/pesquisadores de suas próprias práticas, listamos 

algumas questões/sugestões para conversarmos com as gestoras antes para 

definirmos se entregaríamos o roteiro da forma como estava ou se iríamos elaborar 

junto com eles. Era preciso naquela ocasi«o que n·s ñtom§ssemos cuidado para que 

a ação não retirasse o lugar da pesquisa", pois aquele momento também requeria 

de todos nós adensamento na produção sobre a pesquisa-ação. 

Assim, com a ação, nós almejávamos que os participantes, a partir da reflexão na 

ação e sobre a ação, se convertessem em pesquisadores de suas práticas. 

Consequentemente o professor e/ou profissional, ñ[...] como pesquisador de sua 

própria prática, transforma-a em objeto de indagação dirigido à melhoria de suas 

qualidades educativasò (CONTRERAS, 2012, p. 132) e, por que n«o dizer também, 

na sua recondução adequada. 

Dessa forma, com o objetivo de atender as demandas dos profissionais, procurou-

se abordar como temáticas para os encontros o que foi narrado por eles nos grupos 

de escuta, para que fosse aprofundado nos estudos e reflexões da formação 

continuada, que, por sua vez, se caracterizavam para eles como desafios, quais 

sejam: uma formação continuada que fosse elaborada a partir das demandas; que 

incluísse os diferentes profissionais na discussão dos processos de inclusão escolar; 

em que fossem abordadas questões referentes a educação inclusiva, inclusão 

escolar, educação especial, AEE, SRM, trabalho colaborativo, entre outras, no intuito 

de haver uma melhor compreensão da diferença desses conceitos. 
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Das análises e reflexões realizadas durante a pesquisa, destacamos três temáticas 

discutidas, nas quais os seus movimentos foram ao encontro das demandas 

apresentadas pelos profissionais ð não que os outros não o fossem ð, quais sejam: 

concepção de educação inclusiva e inclusão escolar, o AEE e o trabalho 

colaborativo. 

No 1º e no 3º encontro, os mediadores (destaca-se que esses foram professores e 

alunos integrantes do Grepmeei) realizaram as discussões a partir dos temas: 

movimento de inclusão das pessoas com deficiência e concepção de educação 

inclusiva e inclusão escolar. No início, eles realizaram o diálogo à luz da teoria, com 

base em textos. No primeiro, utilizou-se o texto Tornar a educação inclusiva: como 

essa tarefa deve ser conceituadaò, de Mel Ainscow (2009), e no segundo, usou-se o 

texto Sobre alunos ñinclu²dosò ou ñda inclus«oò: reflex»es sobre o conceito de 

inclusão escolar, de Enicéia Gonçalves Mendes (2018). 

Posteriormente às discussões e reflexões sobre esses textos, que foram intercaladas 

com a participação dos cursistas em muitos momentos, visto que os textos 

suscitavam nos participantes a reflexão e a análise coletiva de suas próprias práticas, 

os profissionais foram levados no movimento de conhecer e debater sobre alguns 

conceitos, concepções e perspectivas que perpassam a modalidade da educação 

especial de si e dos outros, de aprofundar seus conhecimentos, a partir de 

questionário reflexivo, conforme Quadro 22 e Quadro 23 a seguir. 

Quadro 22 ï Questionário reflexivo referente as perspectivas e conceitos sobre alguns 
temas/expressões 

Fonte: Elaboração da autora a partir dos arquivos do curso (2018). 
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Quadro 23 ï Questionário reflexivo sobre Educação Inclusiva e Inclusão Escolar 

 

Fonte: Elaboração da autora a partir dos arquivos do curso (2018). 

Ao analisar as reflexões que emergiram no diálogo coletivo com base nos 

questionários reflexivos, destacamos esse movimento como desafiador e ao mesmo 

tempo como possibilidade. Para tanto, nessas ações, com base na racionalidade 

comunicativa habermasiana, procurou-se chegar a um entendimento mútuo sobre 

tais conceitos, concepções e perspectivas. Para o mediador/formador de um desses 

dois encontros, 

[...] muitas vezes a gente não para para pensar quanta coisa a gente poderia estar 
aprendendo com o outro e os posicionamentos diferentes, aquilo que os outros pensam! 
Porque é nesse espaço, em que um pensa e outro pensa, que a gente tenta se entender! Eu 
não preciso concordar com o Claudio, eu não preciso concordar com a Maria, ou seja, eu não 
preciso chegar em um consenso, mas eu preciso entender. E a gente só começa a entender 
o outro, quando a gente se ouve. E aí essa palavra ñse exporò, cada um vai se expondo em 
um momento. Quando eu coloco cada conceito em uma categoria diferente, tem um propósito 
e o principal propósito é dizer assim: olha, quando a gente fala educação, a gente não está 
falando a mesma coisa que inclusão escolar, que não é a mesma coisa que sociedade 
inclusiva. Que a maioria dos conceitos aqui, como eu estava dizendo, são conceitos 
antológicos, são princípios. (Coordenadora do Grufopees/CNPq-Ufes, 1º Encontro do Grupo 
de estudo Forma­«o o ñCurso de Educa­«o Especial na Perspectiva Inclusiva de Marata²zesò, 
14/09/2018). 

Ainda sobre esse aspecto, observa-se que é preciso dialogarmos ainda mais sobre 

conceitos, concepções e perspectivas que atravessam a modalidade da educação 

especial, visto que têm sido alvo de diferentes interpretações, consensos e 

dissensos. Além disso, o modo como t°m sido aplicados em nossas reflex»es ñ[...] 

não esgota nossa tarefa de debater mais e assumir a complexidade que esse 

assunto requerò (MENDES, 2018, p. 80). 

Ao discutirem sobre o AEE e o trabalho colaborativo no 5º encontro, levantou-se 

outro aspecto apontado pelos profissionais nos grupos de escuta e que merece 
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destaque. O mediador/formador iniciou dando boas-vindas aos participantes e se 

apresentando. Em seguida, foi mostrada a pauta com as ações que seriam 

desenvolvidas no dia, conforme Quadro 24. 

Quadro 24 ï Quadro referente a pauta do 5Ü Encontro do ñCurso de Educa­«o Especial na Perspec-
tiva Inclusiva de Marata²zesò 

 

Fonte: Elaboração da autora a partir dos arquivos do curso (2018). 

Desde então, os diálogos sobre a temática se delinearam. Ressalta-se que o 

levantamento preliminar sobre o trabalho colaborativo e o AEE suscitaram a análise 

e o aprofundamento das reflexões dos participantes, a partir das questões elencadas 

nos questionários representados no Quadro 25. 
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Quadro 25 ï Levantamento preliminar sobre trabalho colaborativo e AEE 

 

Fonte: Elaboração da autora a partir dos arquivos do curso (2018). 

Os diálogos e as reflexões, realizados nesse encontro, constituíram-se em 

momentos indispensáveis para o processo de ressignificação das práticas 

educativas dos profissionais, visto que eles puderam dialogar sobre aquilo que 

apresenta-se como necessidade para a rede municipal de ensino, quais sejam, 

problematizar e potencializar as ações que perpassam as duas temáticas em 

discussão ð no caso, a necessidade de diálogo entre as escolas comuns e as 

instituições especializadas que realizam o AEE no município, e os desafios que se 

apresentam para o desenvolvimento do trabalho colaborativo. 

Sendo assim, no que tange ao AEE, a articulação entre a sala de aula comum e o 

atendimento educacional especializado potencializa a escolarização dos alunos 

público-alvo da educação especial (NASCIMENTO, 2013) e, no que diz respeito ao 

trabalho colaborativo, ao envolver profissionais com experiências e formações 

diferentes, ñ[...] pode enriquecer a pr§tica pedag·gica, porque se tem a oportunidade 

de ampliar o olhar sobre as dificuldades enfrentadas e ter mais pessoas 

responsáveis pelo processo de escolarização dos alunosò (RABELO, 2012, p. 52). 
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Concordamos com a perspectiva freiriana de que ensinar exige reflexão crítica sobre 

a prática. Dessa forma, ñ[...] na forma­«o permanente dos professores, o momento 

fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática 

de hoje ou de ontem que se pode melhorar a pr·xima pr§ticaò (FREIRE, 2008, p. 39). 

Assim, com o intuito de fazer os profissionais aprofundarem ainda mais em suas 

reflexões, elencamos, como uma questão desse encontro, problematizar em um 

outro momento 

[...] qual a mudança no pensamento e discurso dos integrantes do curso quanto às questões 
referentes à educação especial, dado o contágio que tiveram no processo vivido durante 
esses momentos? (Diário de Campo, 5º Encontro do Curso de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva de Marataízes, 07/11/2018). 

Dois momentos essenciais do curso nos ajudam a identificar possibilidades de 

respostas para esse questionamento ð o momento de avaliação final do curso e a 

apresentação dos projetos de intervenção no seminário de encerramento do curso, 

planejados e desenvolvidos pelos participantes do curso. Destacamos da avaliação, 

conforme avalia­»es escritas a seguir sobre o ñCurso de Educação Especial na 

Perspectiva Inclusiva de Marata²zesò, que ele contribuiu nos processos formativos 

de ensino e aprendizagem dos cursistas, além de suscitar mais questões do que 

resolver as já existentes (BARBIER, 2007). 

O curso levou-me a rever minhas práticas de ensino e aprendizagem, levando-me a buscar 
fortalecer um trabalho em conjunto em prol não somente dos discentes do público-alvo da 
educação especial, mais principalmente do meu eu, revigorando minha credibilidade no meu 
fazer e dos outros (Informação escrita, Avaliação do Curso de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva de Marataízes, 05/12/2018). 

E fica em nós a consciência de sermos multiplicadores (Informação escrita, Avaliação do 
Curso de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de Marataízes, 05/12/2018). 

ñ[...] quero continuar buscando...ò (Informa­«o escrita, Avalia­«o do Curso de Educação 
Especial na Perspectiva Inclusiva de Marataízes, 05/12/2018). 

Na apresentação dos projetos de intervenção, momento de condução da luta política, 

no seminário de encerramento do curso, não foi diferente. Os profissionais se 

expressaram quanto aos processos de planejamento, desenvolvimento e mudanças 

durante o andamento da atividade que se constituiu como parte não presencial do 

curso, conforme excertos. 

O caminho é árduo, depende do querer, do se colocar. É possível, mas é preciso entrega. O 
aluno PAEE não é apenas do professor especialista (Informação verbal, Diário de campo do 
7º Encontro do Curso de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva de Marataízes, 
05/12/2018). 
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É preciso focar no que o aluno é capaz de fazer e não naquilo que eles não fazem (Informação 
verbal, Diário de campo do 7º Encontro do Curso de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva de Marataízes, 05/12/2018). 

O projeto vai continuar sendo desenvolvido no próximo ano na escola em conjunto com a 
participação da família, dada as necessidades e importância do diálogo com/na comunidade 
(Informação verbal, Diário de campo do 7º Encontro do Curso de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva de Marataízes, 05/12/2018). 

Evidencia-se que os momentos de diálogos e reflexões proporcionados pelos 

estudos no curso suscitaram nos envolvidos, em destaque nesse momento os 

profissionais da rede municipal de ensino, um pressuposto característico da 

pesquisa-ação, que foram as mudanças, observadas nos processos e externadas na 

avaliação do curso e nos projetos de intervenção. Assim, concordamos com Jesus, 

Vieira e Effgen (2014, p. 782) quando dizem que ñ[...] as mudanças produzidas pela 

pesquisa-ação são processuais, emergindo por meio de movimentosò. 

Finalmente, ao colaborar na perspectiva do agir comunicativo, com a gestão de 

educação especial por meio dos grupos de estudo-reflexão, evidenciamos o que 

cada um deles constituiu como condução de luta política, a partir das estratégias e 

soluções encontradas para realização das propostas. Nessa perspectiva, observa-

se que os movimentos dos gestores no processo de pesquisa-ação colaborativo-

crítica têm possibilitado a elaboração de política e constituição de novos outros 

movimentos para a formação continuada com/para os profissionais da rede 

municipal de Educação de Marataízes/ES na perspectiva da inclusão escolar. Assim,  

[...] a perspectiva da pesquisa-ação, em sua acepção crítica, aponta 
caminhos que colocam os participantes em situações sociais propícias para 
uma forma de indagação autorreflexiva, a fim de que compreendam os 
próprios contextos de referência socioeducativos e transformem suas 
práticas (ALMEIDA; BENTO; SILVA, 2018, p. 260). 
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9 SOBRE OS MOVIMENTOS CONSTITUÍDOS: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

Esta dissertação nasceu dentro do contexto de um projeto de pesquisa, intitulado 

Formação de profissionais da educação e pesquisa-ação: perspectivas e práticas 

para a educabilidade das pessoas público alvo da educação especial, coordenado 

pela professora Mariangela Lima de Almeida e desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa 

Formação, Pesquisa-ação e Gestão em Educação Especial (Grufopees/CNPq-Ufes), 

que focaliza a análise e a colaboração com as redes de ensino por meio pesquisa-

ação colaborativo-crítica. 

Diante desse processo, deu-se a negociação e a constituição do nosso problema de 

pesquisa, que parte das demandas do contexto. Durante esse percurso, ocupamo-

nos em compreender o trabalho da gestão de educação especial por meio da 

colaboração crítica na constituição de movimentos para a formação continuada 

com/para os profissionais da rede municipal de educação de Marataízes/ES na 

perspectiva da inclusão escolar. 

Para detalharmos o nosso objetivo geral, destacado acima, delineamos três objetivos 

específicos para a redação final do trabalho, quais sejam: 1) compreender a 

realidade da rede municipal de ensino de Marataízes/ES, considerando as intenções 

sobre o contexto educativo, expressas através dos discursos contidos nos 

documentos legais e nas narrativas dos gestores e profissionais da educação; 2) 

acompanhar a gestão de educação especial considerando a relação pesquisador-

participante no planejamento das ações de formação continuada dos profissionais 

da rede municipal de ensino; 3) analisar de que modo a autorreflexão crítico-

colaborativa pode contribuir para emancipação dos envolvidos no grupo de estudo-

reflexão; 4) colaborar, na perspectiva do agir comunicativo, com a gestão de 

educação especial por meio dos grupos de estudo-reflexão, na elaboração da 

Proposta Pedagógica da Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar 

para o município de Marataízes/ES. 

Nesta parte final da dissertação, empenhamo-nos em retomar os movimentos 

constituídos e fazer algumas considerações sobre eles. Assim sendo, organizamos 

a seção em três momentos. Inicialmente destacamos os movimentos disparados 

pela pesquisa-ação colaborativo-crítica; logo depois, apontamos o potencial 
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formativo dessa perspectiva de investigação e, por fim, analisamos nossa implicação 

enquanto pesquisadora. 

 

9.1 OS MOVIMENTOS DISPARADOS PELA PESQUISA-AÇÃO COLABORATIVO-

CRÍTICA 

 

Ao lançamos mão da abordagem qualitativa, com base nos pressupostos da 

pesquisa-ação colaborativo-crítica, tendo os grupos de estudo-reflexão como 

principal estratégia para obtenção dos dados, analisamos e interpretamos os dados 

fundamentados pela análise de conteúdo (BARDIN, 1977). Assim, procuramos, para 

al®m de compreender o que est§ escrito, ñ[...] conhecer aquilo que est§ por tr§s das 

palavrasò (BARDIN, 1977, p. 44). Tudo isso, em constante diálogo com o referencial 

teórico e metodológico, além de outros autores que contribuem para a discussão 

acerca das temáticas que perpassam este trabalho. Desse modo, ressaltamos que 

alguns movimentos foram disparados pela pesquisa-ação. 

Durante essa busca, os primeiros movimentos disparados se constituíram quanto às 

mudanças ocorridas ao longo desse percurso. Tendo em vista que a perspectiva da 

pesquisa-ação implica mudanças na realidade pesquisada (FRANÇA, 2008; JESUS, 

2008), consideramos aqui algumas que ocorreram nas ações, nos conceitos e nas 

perspectivas dos envolvidos. De acordo com Barbier (2007, p. 43), ñ[...] a mudan­a 

visada não é imposta de fora pelos pesquisadores. Resulta de uma atividade de 

pesquisa na qual os atores se debru­am sobre eles mesmosò. De igual modo, Carr 

e Kemmis (1988, p. 170, tradução nossa) afirmam: 

Para que a pesquisa alcance a transformação concreta das situações 
educacionais reais, precisa de uma teoria de mudança que una os 
pesquisadores e praticantes numa tarefa comum, transcendendo a 
dualidade entre aqueles que investigam e aqueles que estão na prática  

Note-se que ñ[...] as mudan­as nos remetem ¨ processualidade ð princípio fundante 

desse tipo de pesquisa. A essas possibilidades de mudanças denominamos 

resultados, aqui entendidos n«o como a­»es finalizadas, mas em processoò 

(ALMEIDA, VIEIRA, EFFGEN, 2014, p. 783, grifo das autoras). Foi a partir desse 

princípio que analisamos os nossos processos. 
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Nessa perspectiva, destacamos como uma das mudanças iniciais a ação dos 

gestores, que, ao observarem os desafios e as demandas que emergiam na rede 

municipal de ensino de Marataízes/ES no que diz respeito à educação especial e à 

formação continuada dos profissionais da rede, se propuseram a repensar práticas 

de mudanças necessárias, que proporcionassem, de modo mais abrangente, a 

escolarização dos alunos PAEE, e assim buscaram colaboração e parceria com a 

universidade. Sobre esse aspecto, ressaltamos ñ[...] a import©ncia da universidade 

como espaço público nesse fluxo, em seu papel de uma instituição parceira que tem 

muito para contribuir e pensar sobre a forma­«o com/para o coletivoò (ALMEIDA, 

BENTO, SILVA, 2019, p. 13). 

Esse movimento possibilitou uma relação entre pesquisadores e participantes de 

forma partilhada, colaborativa, dialógica e não hierárquica, em que todos, ao se 

implicarem no processo, desde a compreensão da realidade até as contribuições 

que ele possibilitava aos envolvidos, assumiam papéis diversos, dadas as 

transformações que ocorriam quanto a alguns conceitos e perspectivas. Já no 

processo de compreensão da realidade (de acordo com as falas a seguir) os 

gestores demonstram anseios por isso, quando perceberam, por exemplo, quanto à 

temática da formação continuada ou da educação especial:  

[...] eu sabia o que eu não queria, mas sabia o que eu queria (Gestora da Coordenação 
Pedagógica). 

[...] Nós temos que buscar formação continuada para os professores com a Universidade. [...] 
Nós temos que parar de gastar recursos altíssimos com esses institutos que vendem 
formações, que eles não têm um projeto de formação, não é? A gente quer construir! 
(Secretário II).  

Nesse sentido, a partir das demandas oriundas do contexto da prática e dos anseios, 

os gestores procuraram colaboração com um grupo de pesquisa que se dedica em 

desenvolver estudos por meio de projetos de pesquisa e extensão que 

problematizam diferentes contextos da realidade concreta, tendo como temáticas a 

formação e a gestão em educação especial e tomam como base os pressupostos da 

pesquisa-ação colaborativo-crítica. Os gestores, ao serem convidados a integrar o 

grupo de pesquisa e as reuniões para estudos e planejamentos, veem outras ações 

sendo disparadas a partir da imersão nesses pressupostos, como a relação 

estabelecida com pesquisadores para desenvolver ações; a necessidade de estudar 

e pensar outras diferentes formas de desenvolver formação continuada; o 



193 
 

desenvolvimento de formações a partir da reflexão e da pesquisa; o reconhecimento 

da primordialidade de escutar as demandas e os desafios dos profissionais; a 

instituição e o desenvolvimento  de grupos de estudo-reflexão como possibilidade 

para desenvolver formação continuada e elaboração de políticas. 

 

9.2 O POTENCIAL FORMATIVO DA PESQUISA-AÇÃO COLABORATIVO-CRÍTICA 

 

Ao levar em consideração os entendimentos e o direcionamento das propostas de 

ações, a partir das demandas que emergiam do contexto, quais sejam repensar as 

formações continuadas que vinham sendo desenvolvidas e os desafios que se 

evidenciavam quanto à modalidade da educação especial, sobretudo à elaboração 

da Política de Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar para o 

município de Marataízes/ES, nos propusemos em colaborar, na perspectiva do agir 

comunicativo (HABERMAS, 2012), com a gestão de educação especial por meio dos 

grupos de estudo-reflexão, tendo como fundamentação os pressupostos da 

pesquisa-ação colaborativo-crítica. 

Dessa forma, instituímos movimentos para a formação continuada, constituídos por 

dois grandes grupos de estudo-reflexão, o grupo de estudo-forma­«o ñCurso de 

Educa­«o Especial na Perspectiva Inclusiva de Marata²zesò e o Grupo de Estudos e 

Pesquisa de Marata²zes da Educa­«o Escolar Inclusivaò (Grepmeei), que, por se 

tratar de uma outra forma de fazer, ou seja, a partir da racionalidade comunicativa 

habermasiana, provocaram modificações em seus participantes. 

Sendo assim, questionamo-nos: qual o potencial formativo da pesquisa-ação 

colaborativo-crítica? Ao analisar o processo vivido, nos momentos no curso, destaca-

se que, para os participantes, o formato diferente do curso, ou seja, de modo reflexivo 

com a participação de todos, foi desafiador e valioso, mas deixou a vontade de 

experienciar mais; os debates e trocas sobre educação especial, inclusão escolar e 

alunos PAEE aprimoraram e enriquecerem seus conhecimentos sobre essas 

questões para inovação das práticas, tendo em vista que ainda há dúvidas sobre os 

esses conhecimentos; o querer fazer mudanças deve ser diário; todos são parte 

importante no processo; a consciência de serem multiplicadores. 



194 
 

Ao atentarmos para o Grepmeei, ficou evidente para n·s o quanto ñ[...] o processo 

de mudança é diverso e complexo, cada um no seu tempo e como grupo começa 

mudar e propor ações concretas que renunciam as estruturas hegemônicasò 

(ALMEIDA, 2004, p. 147). Isso porque os participantes, durante o processo, vão se 

colocando de diferentes modos em cada momento do grupo.  

Inicialmente no grupo os participantes pouco interagiam nos diálogos e reflexões, o 

que, em nossa análise, consideramos um desafio para quem mediava essas ações. 

No entanto, com o decorrer do processo, essa ação foi mudando. Assim, 

compreendemos que reagiam daquela forma, tendo em vista que aquele momento 

era novo para os envolvidos, uma vez que eles estavam sendo provocados à reflexão 

a partir dos estudos e sensibilizados para elaboração da Política de Educação 

Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar. Assim, aos poucos deram-se o 

reconhecimento do processo e o empoderamento do grupo para o início da 

elaboração de forma coletiva. 

Sobre esse grupo instituído, tanto como formativo quanto para elaboração da 

política, os participantes compartilharam sobre a sua processualidade: veem-se 

pertencentes e implicados no processo e que esse é transformador; o grupo está em 

um momento de amadurecimento; as ações motivaram uma reestruturação dentro 

da secretaria de educação; observa-se que muitos estavam maravilhados e 

animados, enquanto outros desconfiados e perdidos, visto que era algo novo; houve 

mudança de perspectivas e conceitos quanto à forma de se fazer formação 

continuada; fez sair da zona de conforto; acrescentou enriquecimento, diferencial e 

segurança para realização das práticas; mudou concepções sobre a educação 

especial; há vontade de continuar. 

Observa-se também que os gestores, ao promoverem e constituírem diferentes 

movimentos para a formação continuada e elaboração de políticas, através da 

colaboração, dos diálogos e da autorreflexão, desenvolveram sua própria formação, 

em um processo de ñformar formando-seò (PANTALEÃO, 2009, p. 99). 

De modo geral, observamos que a pesquisa-ação colaborativo-crítica nesse âmbito 

contribui para o desenvolvimento da formação continuada em uma perspectiva que 

ultrapasse a racionalidade instrumental, ou seja, aquela que durante muito tempo e 
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ainda hoje tem sido realizada a partir de modelos tecnicistas e instrumentalizados, 

nos quais os participantes, o contexto das práticas e as demandas que emergem 

não são levados em consideração. Isso porque, através dos grupos de estudo-

reflexão, sustentados pelos pressupostos dessa abordagem metodológica e 

fundamentos da Teoria do Agir Comunicativo, possibilitaram-se aos participantes 

lugares de discurso acolhedor, em que sentiam-se desinibidos para compartilharem 

suas reflexões. Ressalta-se que esse potencial formativo é para todos, ou seja, para 

os pesquisadores do contexto (profissionais participantes da investigação da rede 

municipal de ensino de Marataízes) e pesquisadores externos (alunos e professores 

da Ufes). 

 

9.3 NOSSA IMPLICAÇÃO ENQUANTO PESQUISADORA 

 

Como pesquisadora, vivenciei na pele que a abordagem da pesquisa-ação exige a 

participação efetiva de todos os envolvidos implicados, constituindo assim um fator 

fundamental para o processo de mudança. De acordo com Gonçalves (2008, p. 287) 

ñ[...] a perspectiva da pesquisa-ação pressupõe um engajamento do pesquisador 

com o campo a ser pesquisado, um engajamento coletivo que instiga mudanças, 

transforma­»es na realidade de um determinado grupo pelo pr·prio grupoò. 

Inicialmente minha preocupação e meu entendimento a partir da compreensão 

quanto a essa abordagem era colaborar, pois eu vinha de outro processo de 

pesquisa, em que essa ação estava enraizada nas concepções e perspectivas de 

investiga­«o. Dessa forma, eu precisava a todo momento ñter cuidado para a ação 

n«o tomar lugar da pesquisaò. Assim, durante o per²odo de desenvolvimento da 

pesquisa, era preciso, para além de colaborar, ser crítica e reflexiva, compreendendo 

o outro e os contextos, al®m de analisar profundamente ñeu mesmaò. Desse modo, 

fui reconstituindo-me na complexidade das atividades em grupo. 

A implicação no processo exigia a proposição de ações e, nesse contexto, era 

fundamental mediar algumas ações que, no meu ponto de vista, foi desafiador, posto 

que a forma de instituir novos movimentos, no que tange à formação continuada, não 

está pronta e delineada. Não era sobre os outros que se propunha a desenvolver, 

era sobre ñcom o outroò. Assim era preciso planejar, agir, refletir e avaliar 
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constantemente os nossos procedimentos. O processo me proporcionou 

crescimento pessoal e profissional, não necessariamente de forma separada, mas 

uma intercalada à outra. Eu era uma pessoa e profissional antes, e saio diferente de 

como eu entrei. 

No âmbito pessoal, possibilitou uma ponte de relacionamento com as redes de 

contato, porque muitos pontos de vista mudaram de um processo vivenciado 

anteriormente, tanto na graduação, quanto na pesquisa de 2013-2017. Foi possível 

estar muito mais junta, muito mais próxima dos gestores, dos profissionais da rede. 

No meu entendimento, essa questão das redes de contato é muito importante, tendo 

em vista o meu processo formativo e profissional. É claro que o processo não para 

por aqui, ele se estende. Outro ponto, nesse mesmo âmbito que me deixa orgulhosa, 

é a desenvoltura e a segurança para me colocar e para estar nos lugares. 

No que tange ao âmbito profissional, tive maior envolvimento e compreensão da 

perspectiva e dos pressupostos da pesquisa-ação colaborativo-crítica, do referencial 

teórico habermasiano, da modalidade da educação especial, da instituição e 

implementação de políticas públicas de educação, dos movimentos para a formação 

continuada e do conhecimento mais próximo da gestão de educação. Ressalto que 

essas mudanças se deram graças à imersão no Grufopees/CNPq-Ufes, visto que 

nele, através de estudos, diálogos, colaboração e reflexões, vou me apropriando das 

questões epistemológicas, metodológicas e filosóficas que perpassam nossas 

pesquisas e projetos. 

Destaca-se se também que é desafiador desenvolver um processo de pesquisa-ação 

colaborativo-crítica em dois anos, considerando os processos e pressupostos que 

essa abordagem metodológica possui e tomando como referência o processo de 

pesquisa anterior que durou quase cinco anos, que pude vivenciar como bolsista de 

iniciação científica e pesquisadora-colaboradora. Assim, estar no grupo de pesquisa 

me ajudou e facilitou em muitos momentos o andamento da pesquisa. 

Enquanto profissional pesquisadora, fui descobrindo que era primordial, conforme 

nos aponta Franco (2005, p. 494), 

[...] ultrapassar o saber puramente fenomenológico, essencialmente 
subjetivo, e caminhar para construir um saber da prática [...]; estabelecer 
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uma comunicação de igual para igual com os autores [...]; deve ser um 
facilitador dos processos [...]; ser capaz de descobrir que suas ações têm 
significado diferentes para cada ator social [...]; conhecer e trabalhar com 
os vieses de comunicação e de sentido [...]; aceitar que as coisas podem 
mudar, que elas podem ser reconstruídas; ter a capacidade de viver na 
incerteza e saber reconhecer a característica única de cada situação; ser 
capaz de se colocar disponível aos atores de modo a permitir-lhes observar 
e compreender a lógica das ações; manter o rigor científico do trabalho e 
zelar por uma interpretação justa dos fatos e das práticas; estar sempre a 
serviço de um objetivo e não de um cliente [...]; participar de cada etapa da 
evolução do projeto, juntamente com os sujeitos participantes. 

Dessa forma, vê-se que, de modo geral, foi prazeroso e ao mesmo tempo trabalhoso, 

pois avancei em muitos aspectos e observei o quanto preciso aprender. Acredito que 

ñonde h§ vida, h§ inacabamentoò (FREIRE, 2008, p. 50). Assim, prossigo com as 

buscas. Em uma visão geral, acredito que esta pesquisa contribui para a produção 

e/ou avanço do conhecimento, pois considero que há uma interlocução com as 

temáticas que perpassam o trabalho, tornando-se relevantes e pertinentes para a 

área de pesquisa. 

Além disso, nos tempos desafiadores que estamos vivenciando em nosso país, onde 

o direito à educação para todos, a escola pública de qualidade, a pesquisa crítica e 

sobretudo a democracia estão ameaçadas dadas as ñreformasò que temos 

acompanhado, desenvolver um trabalho tendo como abordagem teórico-

metodológica a pesquisa-ação, com os movimentos de colaboração e parcerias que 

estão sendo realizadas entre o município de Marataízes/ES e a universidade e os 

objetivos que nos propomos, é uma forma de ser resistência, considerando o fato 

que essa abordagem também é compreendida como possibilidade para 

transformação da realidade social ð das práticas e das ações dos envolvidos ð, 

além de ser emancipatória. 

Para chegar a esta redação final, foi preciso fazer escolhas! E a mais desafiadora 

delas foi, sem sombra de dúvida, o momento de parar, haja vista que ñuma pesquisa-

ação, mais do que outra pesquisa, suscita mais questões do que resolve. Ela 

incomoda quase sempre os poderes estabelecidosò (BARBIER, 2007, p.144). Desse 

modo, a instituição de movimentos de formação e pesquisa continuam no município. 

E outras questões poderão ser aprofundadas em outros estudos. 
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ANEXO A ï PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

Título da Pesquisa: A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

INCLUSIVAS: UMA PESQUISA-AÇÃO EM MARATAÍZES/ES 

Pesquisador: NAZARETH VIDAL DA SILVA Área Temática: 

Versão: 4 

CAAE: 89650818.0.0000.8151 

Instituição Proponente: CENTRO DE CIENCIAS AGRARIAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

DADOS DO PARECER 

Número do Parecer: 2.958.720 

Apresentação do Projeto: 

Apresentação do Projeto: 

Objetiva desenvolver com os profissionais na escola através da colaboração processos de formação 

continuada, na busca pela ressignificação das práticas educativas, visando à inclusão dos alunos 

público-alvo da Educação Especial, matriculados nas séries iniciais do Ensino Fundamental no 

município de Marataízes - ES. Tem por natureza a pesquisa qualitativa, com abordagem na pesquisa-

ação colaborativo-crítica. Nossos objetivos específicos serão mapear os documentos legais 

(resoluções, decretos, Plano Municipal de Educação, editais de seleção de professores, entre outros 

documentos) do município de Marataízes - ES, no que se refere aos processos de formação 

continuada e as ações desenvolvidas para o atendimento ao público-alvo da Educação Especial, 

identificar quais os processos de formação continuada emergem do cotidiano dos participantes da 

pesquisa a respeito da inclusão escolar dos sujeitos público-alvo da Educação Especial, no que tange 

as relações estabelecidas no contexto e as demandas oriundas da prática, colaborar com professores 

do 1° ao 5° Ano com a construção de processos de formação continuada em contexto, bem como em 

momentos de planejamento e execução das aulas, com vistas a elaboração de práticas pedagógicas 

inclusivas, e acompanhar a construção da Política de Educação Especial do município de Marataízes 

ς ES e as ações formativas na rede de ensino. A pesquisa será realizada em uma escola da rede 

municipal de ensino de Marataízes/ES e na Secretaria Municipal de Educação. Os sujeitos serão os 

profissionais de uma escola da Rede Municipal de Ensino e da 
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Secretaria Municipal de Educação, sobretudo os profissionais que atuam com os alunos público-alvo 

da Educação Especial. Para a coleta de dados utilizaremos um levantamento de documentos legais 

(resoluções, decretos, Plano Municipal de Educação, editais de seleção de professores, entre outros), 

a observação participante com registro em diário de campo e os grupos focais. No procedimento de 

análise de dados iremos nos fundamentar na Análise de Conteúdo. Os dados serão categorizados e 

posteriormente analisados a luz do referencial habermasiano e de outros autores que contribuem 

na discussão acerca da Formação Continuada e de Práticas Pedagógicas Inclusivas. 

Hipótese: Não se aplica 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário: 

Desenvolver com os profissionais na escola através da colaboração processos de formação 

continuada, na busca pela ressignificação das práticas educativas, visando à inclusão dos alunos 

público-alvo da Educação Especial, matriculados nas séries iniciais do Ensino Fundamental no 

município de Marataízes ς ES. 

Objetivos Específicos: 

1. Mapear os documentos legais (resoluções, decretos, Plano Municipal de Educação, editais 

de seleção de professores, entre outros documentos) do município de Marataízes - ES, no que se 

refere aos processos de formação continuada e as ações desenvolvidas para o atendimento ao 

público alvo da Educação Especial. 

2. Identificar quais os processos de formação continuada emergem do cotidiano dos 

participantes da pesquisa a respeito da inclusão escolar dos sujeitos público-alvo da Educação 

Especial, no que tange as relações estabelecidas no contexto e as demandas oriundas da prática. 

3. Colaborar com professores do 1° ao 5° Ano com a construção de processos de formação 

continuada em contexto, bem como em momentos de planejamento e execução das aulas, com 

vistas à elaboração de práticas pedagógicas inclusivas. 

4. Acompanhar a construção da Política de Educação Especial do município de Marataízes ς ES 

e as ações formativas na rede de ensino. 
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Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

De acordo com o pesquisador responsável, os riscos e benefícios da pesquisa são: 

Riscos: 

O desenvolvimento da pesquisa tem risco de intensidade baixa, podendo ocorrer risco individual, 

como algum desconforto ou evocar sentimentos e lembranças desagradáveis no decorrer do 

encontro do grupo focal, ou planejamento que impeça o participante (sujeito da pesquisa) de dar 

continuidade no processo. Caso algumas dessas possibilidades ocorram em qualquer momento, o 

participante poderá optar pela suspensão imediata naquele momento ou até mesmo de sua 

participação na da pesquisa (se ausentando em definitivo no grupo). No entanto, o grupo irá 

continuar, visto que é condição da pesquisa e proposta da mesma a existência do grupo. 

Benefícios: 

Os participantes terão como benefícios: a colaboração no desenvolvimento de estudos e formações 

continuada em contexto no que tange a inclusão dos alunos público-alvo de Educação Especial para 

a elaboração e implementação de práticas educativas inclusivas e a possibilidade de constituição de 

propostas formativas que tomam os desafios da prática como elementos disparadores de 

novos/outros movimentos e conhecimentos. 

Ao final da pesquisa e aprovação da dissertação na Universidade, uma cópia do trabalho será 

protocolada na Secretaria Municipal de Educação e na Escola onde a pesquisa será realizada, e 

posteriormente uma apresentação da pesquisa será agendada com os gestores e professores 

participantes, para apresentação desses resultados. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

A pesquisa é relevante para a formação continuada de professores dedicados à educação inclusiva, 

e pode gerar impactos positivos para o público-alvo desses professores, bem como para a Política de 

Educação Especial de Marataízes. Além disso, a pesquisa pode fornecer dados e levantar hipóteses 

que afetarão outras experiências educacionais. A etapa da pesquisa que envolve como participantes 

professores e gestores está descrita e se apresenta de acordo com os princípios éticos e legais das 

pesquisas com seres humanos. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
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A folha de rosto: apresentada e adequada. 

Projeto: apresentado e adequado. 

TCLE: apresentado e adequado. 

Cronograma: apresentado e adequado. 

Orçamento: apresentado e adequado. 

Riscos e benefícios: apresentados e adequados. 

Metodologia: apresentada e adequada. 

Recomendações: 

Recomendações: 

Não há. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Não há. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Lembramos que, de acordo com a resolução CNS 466/2012: 

1. As pesquisas com duração de dois ou mais anos deverão apresentar relatório parcial,  

anualmente, a contar do início da mesma. 

2. O pesquisador deve apresentar o relatório final da pesquisa até 30 dias após o término da 

mesma. 

3. O CEP ALEGRE UFES deverá ser informado de todos os efeitos adversos ou fatos relevantes 

que alterem o curso normal do estudo. 

4. Quaisquer documentações encaminhadas ao CEP ALEGRE UFES deverão conter uma Carta 

de Encaminhamento, em que conste o objetivo e justificativa do que esteja sendo apresentado. 

5. Caso a pesquisa seja suspensa ou encerrada antes do previsto, o CEP ALEGRE UFES deverá 

ser comunicado, estando os motivos expressos no relatório final a ser apresentado. 

6. O TCLE deverá ser obtido em duas vias, uma ficará com o pesquisador e a outra com o 

sujeito de pesquisa. 

7. Em conformidade com a Carta Circular nº.003/2011CONEP/CNS, faz-se obrigatório a 

rubricaem todas as páginas do TCLE pelos participantes de pesquisa ou seu responsável e pelo 

pesquisador. 
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Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas 

do Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 

ROJETO_1130532.pdf 

30/09/2018 

15:53:37 

 Aceito 

TCLE / Termos de 

Assentimento / 

Justificativa de 

Ausência 

TCLE_MODIFICADO.pdf 30/09/2018 

15:40:17 

NAZARETH VIDAL 

DA SILVA 

Aceito 

Outros CARTA_RESPOSTA.pdf 30/09/2018 

15:39:19 

NAZARETH VIDAL 

DA SILVA 

Aceito 

Projeto Detalhado / 

Brochura 

Investigador 

PROJETO_DETALHADO_BROCHURA 

_INVESTIGADOR_MODIFICADO.pdf 

30/09/2018 

15:38:55 

NAZARETH VIDAL 

DA SILVA 

Aceito 

Outros TERMO_DE_ANUENCIA.pdf 10/07/2018 

20:04:38 

NAZARETH VIDAL 

DA SILVA 

Aceito 

Folha de Rosto Folha_De_Rosto.pdf 15/05/2018 

20:30:16 

NAZARETH VIDAL 

DA SILVA 

Aceito 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

ALEGRE, 11 de Outubro de 2018 

 

Assinado por: 
JUSSARA MOREIRA COELHO 

(Coordenador(a)) 
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ANEXO B ï OFÍCIO CONVITE SOBRE A FORMAÇÃO CONTINUADA 2018 COM 

A TEMĆTICA ñEDUCA¢ëO ESPECIAL NA PERSPECTIVA INCLUSIVAò 
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ANEXO C ï REGULAMENTO DO CURSO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 

PERSPECTIVA INCLUSIVA DE MARATAÍZES/ES 1ª EDIÇÃO ï 2018/2 
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ANEXO D ï OFÍCIO CONVITE PARA INTEGRAR O GRUPO DE ESTUDO I 
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ANEXO E ï OFÍCIO CONVITE PARA INTEGRAR O GRUPO DE ESTUDO II 
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ANEXO F ï TERMO DE PARCERIA 
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ANEXO G ï POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA 

INCLUSÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE MARATAÍZES/ES 
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PREFÁCIO 
 
 
Será elaborado pelo Secretária da Educação em exercício 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
APRESENTAÇÃO 
Este documento tem como objetivo orientar e normatizar a efetivação de uma pro-

posta pedagógica para a Educação Especial e Inclusiva da Rede de Ensino do mu-

nicípio de Marataízes ï Espírito Santo, visando a implementação de um ensino que 

promova e oriente à inclusão dos alunos com deficiência, transtornos globais do de-

senvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas, tendo em vista a im-

portância desse processo para todos e para a garantia no acesso, permanência e 

desenvolvimento dos mesmos. 

O documento consiste em um seguimento para a organização e condução de um 

trabalho na perspectiva educacional inclusiva de Educação Especial, que visa pro-

mover a manutenção das práticas na escola e um trabalho colaborativo, que per-

passe as barreiras internas da escola e que a torne um ambiente de acesso e equi-

dade de condições a todos. 

A elaboração deste documento compôs-se sob o olhar da indispensabilidade de uma 

normatização da política de Educação Especial para o município de Marataízes, Es-
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pírito Santo. Visando uma educação que contemple os alunos Público Alvo da Edu-

cação Especial e a superação das dificuldades do processo de articulação com o 

ensino regular. 

O movimento de elaboração do documento consistiu em ações de Grupo de Escuta, 

Grupo de Estudos e um Grupo Sistematizador, no munícipio, onde a partir dessas, 

surgiram as proposições, análises e demandas da Rede de Ensino Municipal, Esco-

las e instituições da região, no período de setembro de 2017 a setembro de 2019. 

Envolveu a Secretária Municipal de Educação de Marataízes, professores, pedago-

gos e diretores das escolas do município e a Universidade Federal do Espírito Santo. 

Para esta, usou-se como metodologia uma pesquisa de caráter qualitativa do tipo 

exploratória, juntamente com o referencial da pesquisa-ação colaborativo-crítica, por 

considerar a metodologia que melhor contribuiu com a investigação proposta, no 

processo de coleta dos dados, e por suas bases epistemológicas e metodológicas 

estarem alicerçadas na colaboração entre pesquisadores e participantes, partindo 

do princípio de que todos fazem parte do processo e também se formam concomi-

tantemente a este. A metodologia se sucedeu em etapas, consistindo em: Reuniões 

de negociação entre SEMED e UFES; Levantamento e mapeamento de dados e 

documentos do município; Grupos de Escuta, para o levantamento das demandas 

sob o olhar da escola; Grupo de Estudo (GREPMEEI) e Grupo sistematizador, onde 

foram centralizadas as questões a serem contempladas neste documento. 

Assim, a Secretaria Municipal de Educação do município de Marataízes, Espirito 

Santo, através de uma ação simultânea com profissionais da Rede e da Universidade 

Federal do Espírito Santo, a partir do Grupo de Pesquisa, Formação, Pesquisa-ação 

e Gestão em Educação Especial (GRUFOPEES/CNPQ-UFES), apresenta aqui, o 

Documento de Proposta Pedagógica da Educação Especial na Perspectiva da Edu-

cação Escolar Inclusiva. 

 
INTRODUÇÃO 
Tornar realidade os princípios que fundamentam o processo na perspectiva da edu-

cação inclusiva talvez seja hoje um dos principais desafios enfrentados pelas escolas 

brasileiras. Estes princípios, que desde a década de noventa estão expressos em 

leis, foram acordados em tratados internacionais e são emanados por todas as es-

feras administrativas no território nacional, expressam o desejo de que a escola seja 

um verdadeiro espaço democrático. 
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As políticas educacionais brasileiras buscaram nestas últimas duas décadas, direci-

onar suas ações ao atendimento das necessidades de todos os sujeitos. Com isso, 

a matrícula de alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação nas classes comuns das escolas regulares expandiu-

se gradativamente. No entanto, a qualidade do atendimento pedagógico disponibili-

zado a este público mostra-se ainda bastante frágil, dificultando a construção deste 

espaço verdadeiramente democrático. 

O desafio para as escolas está justamente na construção deste espaço e atendi-

mento, uma vez que para que isto ocorra, não basta garantir somente o acesso à 

escola regular, como também cabe prover as condições necessárias para a perma-

nência e aprendizado de todos os alunos e vencer barreiras físicas e atitudinais que 

impossibilitam a efetivação da proposta de educação inclusiva. Assim, defender a 

inclusão e não garantir a qualidade de acesso é adotar um modelo simplesmente por 

mera formalidade, sem preocupar-se em oferecer uma educação efetiva ao grupo 

para o qual se destina. 

Entende-se que os elementos fundamentais que estruturam a política para a Educa-

ção Especial do país, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva ï PNEE-EI, são consistentes e ocasionaram avanços no cenário 

educacional brasileiro. Não obstante cabe também investigar o processo de imple-

mentação dessa proposta pedagógica no contexto local no intuito de contextualizá-

la na prática. 

O presente documento tem como finalidade estabelecer orientações para as políticas 

e práticas de Educação Especial na perspectiva de Educação Inclusiva da Rede Mu-

nicipal de Ensino de Marataízes/ES, bem como dar visibilidade aos serviços já de-

senvolvidos, registrando percursos e apontando alternativas possíveis para situa-

ções similares em momentos futuros. 

(a partir daqui teremos atualizações conforme a elaboração do documento) 

O primeiro capítulo trata do Marcos histórico e legal da Educação Especial no Brasil 

em um processo histórico de constituição de um sistema educacional inclusivo no 

Brasil. 

O segundo capítulo relata o contexto de elaboração e a necessidade de buscar par-

cerias para elaborar e criar um documento municipal para a Proposta Pedagógica de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva em Marataízes/ES. 
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No terceiro capítulo estará os Pressupostos Teóricos e caracterização do município 

de Marataízes/ES.... 

No quarto capítulo apresenta-se traz/propõe encaminhamentos para a estrutura e o 

funcionamento dos serviços de Educação Especial na Rede Municipal de Ensino de 

Marataízes: AEE, Salas de recursos, Trabalhos de colaboração, Avaliação. 

Consideração final nos mostra que as orientações aqui defendidas visam assegurar 

a promoção de um ensino de qualidade para todos os alunos. Para isso defendemos 

a organização e a transformação das escolas, no sentido de acolher as diferenças 

presentes no contexto social e escolar. A transformação da escola exigirá dos edu-

cadores a adoção de uma prática educativa que contemple a todos, respeitando os 

diferentes ritmos e estilos de aprendizagem. 

CONTEXTO DE ELABORAÇÃO 

A construção de uma proposta pedagógica para toda uma Rede de Ensino exige 

independente da área ou etapa uma profunda reflexão sobre as finalidades da es-

cola, de Educação e de sujeito, assim como, a explicitação do seu papel social e a 

clara definição de caminhos e ações a serem empreendidas por todos os envolvidos 

no processo educativo. Construção essa, que pressupõe a participação e envolvi-

mento dos diversos sujeitos que cotidianamente trabalham e produzem a Educação, 

constituindo-se, em um compromisso político coletivo. Esse era o desejo que nos 

motivava na constituição de um coletivo que assumisse esse compromisso político. 

Reconhecendo as exigências éticas referentes a esse processo, foram feitas esco-

lhas políticas ï pedagógicas, e traçamos caminhos para a construção da Proposta 

Pedagógica da Educação Especial na perspectiva da educação escolar inclusiva ï 

PPEEM que serão explicitadas ao longo desse texto. 

Assim, as opções teóricas-metodológicas para essa construção foram tecidas pelos 

diálogos e reflexões permanentes entre o setor de Educação Especial e Setor de 

Formação com os demais setores da Secretaria de Educação. Dessa forma, na tra-

jetória percorrida, tomamos como referência o ato responsivo, conceito cunhado por 

Mikhail Bakhtin (ANO E OBRA) que implica no agir como uma resposta responsável 

dada pelo sujeito, ato que se instaura cotidianamente nas relações com o outro e 

que implica em tomadas de posição. 
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Tomamos também nessa trajetória a Teoria do Agir Comunicativo ou Ação Comuni-

cativa de Jürgen Habermas (2012), visto que sua perspectiva se refere à interação 

entre, pelo menos, dois sujeitos capazes de linguagem e de ação e, que por meios 

verbais ou extraverbais, estabelecem entre si uma relação. 

A construção de um documento que explicita e orienta o atendimento do público-alvo 

da Educação Especial - PAEE constitui-se como resposta aos questionamentos e 

demandas problematizadas pela rede durante os processos de acompanhamento 

pedagógico feitos pela Semed e que também emergiram nos Grupos de Escuta de-

senvolvidos com os profissionais do magistério (diretores, pedagogos, professores 

regentes e professores especialistas) que compõem a rede de ensino do município. 

Entendemos que nossos posicionamentos, escolhas e decisões constituíam-se em 

respostas que dizem do nosso modo de empreender o processo de formação, de 

construção de política pública, e assim, afirmamos que a nossa compreensão de 

construção coletiva está implicada na escuta atenta a voz do outro, com sua singu-

laridade e sua condição insubstituível a partir do lugar que ocupa. A escuta em Bakh-

tin refere-se a considerar e responder responsivamente ao outro. 

Ainda nesse contexto de opções, para nossa escolha filosófica teórico-metodológica, 

não era possível pensar a construção de uma proposta de trabalho pedagógico que 

não assegurasse o diálogo, a reflexão, os processos democráticos e a participação 

dos sujeitos envolvidos. Não poderíamos construir uma proposta para ser executada, 

instaurando um monólogo. Nosso desejo era o diálogo, porque nossa crença está, 

na construção de entendimentos com base nas interações entre os sujeitos, que nos 

permite considerar a relevância do processo como um todo, gerando 

[...] consenso a partir de uma fala argumentativa, em que diversos partici-

pantes superam a subjetividade inicial de seus respectivos pontos de vista 
e passam a constituir-se em uma comunidade de convicções racionalmente 
motivada (HABERMAS, 1987, p.27, tradução nossa). 

Assim, iniciamos os processos dialógicos na Semed envolvendo os diferentes seto-

res. Afirmando que, o que é, sobretudo, fundamental em todo o processo é que ele 

seja fruto do esforço coletivo, o que implica a busca de pressupostos teóricos e me-
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todológicos postulados por todos; em suma, os valores consolidados por todos, in-

clusive as aspirações das famílias. Este esforço vai resultar na concepção/ elabora-

ção de uma proposta, o não-documentado passa então a ser documentado. 

Neste texto, procuramos captar os momentos singulares vividos nessa trajetória que 

culminaram com a materialização deste documento, compreendendo que a sua con-

solidação nesta proposta não aniquila sua essência, que é ser construído continua-

mente, pois como produto, é também processo, incorporando ambos uma interação 

possível. 

Passamos agora a explicitar cada ação e etapa desenvolvida no coletivo do pro-

cesso. 

 

História e processo de participação 

A vivência como gestoras da Educação Especial e da formação de professores e a 

escuta atenta aos profissionais durante o acompanhamento pedagógico nas escolas 

referentes ao processo escolar dos alunos PAEE, nos mobilizou a desejar outros 

diálogos, que nos ajudassem a organizar a política municipal da educação especial 

e que incidissem na transformação das práticas pedagógicas para a construção de 

uma escola que pudesse acolher e trabalhar pedagogicamente com todas as crian-

ças. A partir desse desejo impulsionador instauramos o que poderia ser chamado de 

contexto dialógico. 

O diálogo iniciou entre o setor de Educação Especial, Setor de Formação Continuada 

e Coordenação Pedagógica. A partir desses diálogos o processo de busca por uma 

proposta metodológica que contemplasse processos de partilha, diálogos, estudos e 

especialmente a autonomia no processo formativo iniciou de forma mais sistemática 

com objetivo da construção de uma política de educação especial e que esta fosse 

cunhada em um processo formativo. 

 

Formalização da parceria 


































































